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A T A D A 7 ! SESSÃO . E M 1 ? D E MARÇ O 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Val i m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretári o Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma- > 
yer, Carlo s Madeira , Gueiro s Leite , J . M . de Souz a A n 
drade e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Não comparece u o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelh o 
por motiv o justificado . 

As dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 6 ° sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  de  Diplomação  n?  355  —  Classe  5°.  -
Piauí (Teresina). 

Contra a  diplomaçã o do s candidato s a  Governador , 
Vice-Governador, Senador , Deputad o Federal , Deputa -
do Estadua l e  Suplente s eleito s pel o PD S na s eleiçõe s 
de 15-11-82 . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P D S , po r se u De -
legado. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Negou-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 932/83 . 
b) Recurso  de  Diplomação  n?  358  —  Classe  5".  — 

Bahia (Salvador). 
Contra a  diplomaçã o do s candidato s eleitos par a o s 

cargos d e Deputad o Federa l e  Deputad o Estadua l pel o 
P M D B d a Bahia , notadament e contr a a  expediçã o d e 
diploma a o candidat o Lui z Humbert o Ferra z Pinheiro . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , representa -
do po r se u President e e  Delegad o credenciad o junt o à 
Just iça Eleitoral . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Negou-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.519/83 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Minis -
tros membros deste Tribunal . 

Brasília, 1 " d e març o d e 198 3 —  Soares  Munoz, 
Presidente —  Decio Miranda  —  Rafael Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros  Leite  —  J.  M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 
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A T A D A 8» SESSÃO. E M 3 DE MARÇ O 
DE 198 3 

j SESSÃ O ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Val i m Teixeir a Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministro s Decio Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira , Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado, o  Dr . Ino -
cêncio Márt i re s Coelho. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 7 ? sessão . 

VOTO D E PESA R 

O Sr . Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r Pre -
sidente, ante s d e passarmo s ao s julgamentos , sinto-m e 
no deve r d e propo r sej a inserid o n a at a dest a sessã o 
um vot o d e pesa r pel o passamento , ocorrid o hoje n a ci-
dade d o Ri o d e Janeiro , d o eminent e Ministr o Carlo s 
Medeiros Si lva , ilustr e home m público , que , co m brilho 
e eficiência , servi u a  est a Corte , n o exercíci o d o alt o 
cargo d e Procurador-Gera l Eleitoral . Sugir o aind a qu e 
dessa manifestaçã o d e pesa r s e d ê conheciment o à 
família enlutada . O  Sr.  Ministro  Presidente:  A  pro -
posta d o eminent e Ministr o Jos é Guilherm e Vil lel a 
constará d a At a da present e sessão , e  estou cert o qu e o 
plenário a  aprova . D e sort e qu e faremo s a s comunica -
ções sugeridas . 

Julgamentos 

a} Recurso  n f 5.639  —  Classe  4".  —  Maranhão 
(44°. Zona  —  Passagem Franca). 

Contra decisã o d o T R E que nã o conheceu d e recur -
so par a anula r a  votaçã o d a urn a n ? 330- B da 44 ? Zona 
Eleitoral d o Municípi o d e Passage m Franc a —  M A . 

Recorrente: Afons o Pereir a d a Costa , candidat o a 
prefeito pel a sublegend a 2  do PDS. 

Recorrido: Jos é Pereir a do s Santos , prefeit o eleit o 
pela sublegend a 1  d o P D S. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade. 
Não s e conhece u d o recurs o especial . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n ? 685/83 . 
b) Recurso  n?  5.696 — Classe 4".  —  Pará (23".  Zo-

na —  Marabá). 
Contra a  decisã o d o T R E que determino u a  nulida-

de d e votaçã o correspondent e a  todas a s urna s d e Serr a 
Pelada. 

Recorrentes: 1? ) Diretóri o Regiona l d o PDS , po r 
seu Delegad o Especia l par a apuração , Dr . Sérgi o A . 
Frazâo d e Couto . 2?) Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u proviment o 

para, anulad o o  Acórdão , determina r qu e o  Tribuna l 
Regional julgu e o s recurso s parciais , vencido s e m part e 
os Ministro s Guilherme Vil lel a e  Souz a Andrade , qu e 
validavam a  votação , e  considerando , com o vot o mé -
dio, o  do Ministr o Deci o Miranda , qu e nã o conhecia d o 
recurso. 

Protocolo n ? 1.368/83 . 
c) Recurso  n f 351  —  Classe  5 í —  Santa  Catarina 

(Florianópolis) 
Contra a  diplomaçã o do s Srs . Esperidiã o Ami n He -

lou Filh o e  Jorg e Konde r Bornhausen , eleito s respecti -
vamente ao s cargo s d e Governado r e  Senador pel o PDS 
de Sant a Catarin a (Eleiçõe s d e 15-11-82) . 
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Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o recurs o unanimemente . 
Protocolo n ? 114/83 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 3  de març o d e 1983 . —  Soares MuHoz,  Pre -
sidente —  Decio Miranda.  —  Rafael  Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros Leite  —  J. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

A T A D A 9! SESSÃO . E M 8 DE MARÇ O 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira , Lauro Leitão , J . M . de Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Minis -
tro Gueiro s Leite . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 8 ° sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n f 5.611  —  Classe  4'.  —  Paraíba  (18! 
Zona —  Umbuzeiro, Município  de  Natuba). 

Contra decisã o d o T R E que mantev e a  diplomaçã o 
de Antôni o Emídi o Sobrinho , candidato eleit o pel a sub -
legenda 1  d o PD S a o carg o d e Prefeit o d o Municípi o 
de Natub a —  P B . 

Recorrente: Jos é Lin s d a Silva , candidat o a  prefei -
to pel a sublegend a 2  do P D S. 

Recorrido: Antôni o Emídi o Sobrinho , prefeit o elei -
to pel a sublegend a 1  do P D S. 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Não s e conhece u d o recurs o especia l unanimemen -

te. 
Protocolo n ? 483/83. 
b) Habea s Corpu s n f 94  —  Classe 1°.  —  Recurso 

— Espírito Santo  (Vitória). 
Da decisã o d o T R E que, preliminarmente , declino u 

de su a competênci a par a o  julgamento d a orde m d e Ha-
beas Corpus , impetrad a e m favo r d o Dr . Perl i Cipriano 
e Walte r Lui z Potratz , incurso s n o art . 33 0 d o Códig o 
Penal, par a o  Egrégi o Tribuna l de Just iç a d o Estado . 

Recorrentes: Dr . Glecine i d e Oliveir a Brit o (Advo -
gado) e  o Procurador-Regional Eleitoral . 

Pacientes: Dr . Perl i Ciprian o e  Walte r Lui z Po -
tratz. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o recurso , vencido s o s M i-

nistros Relator , Laur o Leitã o e  Souz a Andrade . Lavra -
rá o  Acórdã o o  Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 

Protocolo n ? 2.434/82 . 
c) Recurso  n f 5.58 0 —  Classe 4°.  —  Agravo —  Ba-

hia (Salvador). 
Agravo d o despach o inadmitent e d e recurs o espe -

cial contr a Resoluçã o qu e determino u fosse m o s Juize s 
das Zona s integrante s d e diverso s município s informa -
dos d e qu e o s voto s atr ibuído s ao s candidato s d o 
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P M D B e  P T à s eleiçõe s d e âmbit o estadua l e  federa l 
estão sujeito s à  nulidad e contid a n o §  1? d o art . 8 ? d a 
Lei n ? 6.978/82, n a redaçã o d a Le i n? 7.015/82 . 

Agravante: P M D B , po r se u Delegado . 
Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Negou-se proviment o a o agrav o po r votaçã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 7.975/82 . 
d) Recurso  n f 5.73 0 —  Classe  4°.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 22 7 da 1 ° Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.816/83 . 
e) Recurs o de  Diplomação  n f 35 0 —  Classe 5 í — 

Rio Grande  do  Sul  (Porto  Alegre). 
Contra a  diplomaçã o d e Lori s Antôni o Pasqual i 

Reali, deputad o estadua l eleit o pel o PD S na s eleiçõe s 
de 15-11-82 . 

Recorrente: Lionc e Riba s Porciúncula . 
Recorrido: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Não s e conhece u d o recurs o unanimemente . 
Protocolo n ? 8.008/82 . 
f) Processo  n f 6.78 8 —  Classe 10°  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Distribuição d e cota s d o Fund o Part idário , n a for -

ma previst a n o art . 9 7 d a Le i nf 5.682/71 , e  art . 5 ? d a 
Resolução n ? 10.935/80 . 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Determinou-se qu e faç a a  distribuiçã o no s termo s 

do parece r d a Procuradori a Gera l Eleitoral . Decisã o 
unânime. 

Protocolo n ? 2.368/83 . 

Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membros dest e Tribunal . 

Brasília, 8  de març o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente —  Decio Miranda  —  Rafael  Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Lauro Leitão  —  J. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 10? SESSÃO , E M 10 DE MARÇ O 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade e  José Guilherm e Vil le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 9 ? Sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n f 5.60 6 —  Classe 4".  —  Piauí (10°  Zona 

Eleitoral —  Monsenhor Hipólito). 

Contra decisã o d o T R E que de u proviment o a o re -
curso par a anula r a  votaçã o d a urn a d a 11°.  Seção d o 
Municipio d e Monsenho r Hipólito-PI . 

Recorrente: Hamilto n d a Silv a Lima , candidat o a 
Prefeito pel o PD S 2. 

Recorrido: Francisc o Sérvul o Gomes , candidat o a 
Prefeito pel o PD S 1 . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
O julgament o fo i adiad o apó s o  vot o d o Ministr o 

Relator, qu e nã o conheci a d o recurso , a  pedid o d o M i -
nistro Jos é Guilherm e Vil le la . 

Protocolo n ? 178/83 . 
b) Habea s Corpu s n f 96  — Classe  1'.  —  Paraná 

(Curitiba) 
Contra decisã o d o T R E qu e julgo u prejudicad o o 

habeas-corpus impetrad o e m favo r d e Carlo s Albert o 
Gazineu e  Cels o Vieira , e m fac e d a retificaçã o d a pri -
são preventiv a do s indiciado s pelo Tribuna l e a  conclu-
são d o inquérit o policia l pel o Departament o d e Políci a 
Federal. 

Impetrante: Dr . Osmann d e Oliveira . 
Pacientes: Carlo s Alberto Gazineu e Celso Vieira . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Julgou-se prejudicad o o  wri t por votaçã o unânime . 
Protocolo n ? 107/83 . 
c) Processo  n f 6.79 2 —  Classe  10°  — São  Paulo 

(São Paulo). 
Crédito Suplementa r n o valo r d e Cr $ 16.000.000,00. 

para o  Tribunal Regional Eleitoral d e Sã o Paulo. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Determinaram o  encaminhament o d o pedido . Una -

nimemente. 
Protocolo n ? 1.997/83 . 
d) Processo  n f 6.791  —  Classe  10°  — Paraná 

(Curitiba). 
Crédito Suplementa r n o valo r d e Cr $ 11.000.000,00 , 

para o  Tribunal Regional Eleitoral d o Paraná . 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Determinou-se o  encaminhamento d o pedid o e m de -

cisão unânime . 
Protocolo n ? 1.714/83 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 0 d e març o d e 198 3 —  Soares  Muüoz, 
Presidente. —  Decio Miranda.  —  Rafael Mayer.  —  Car-
los Madeira.  —  Gueiros  Leite.  —  J.  M.  de  Souza  An-
drade. —  José Guilherme  Villela.  —  Inocêncio Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

A T A D A 11" SESSÃO, E M 15 DE MARÇ O 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . d e Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vi l le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Áta da 10 ? Sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  de  Diplomação  n f 360  — Classe  5°.  — 
Paraná (Curitiba). 

Contra a  diplomaçã o do s Srs . Erond i Silvéri o e  Ga-
briel Manoel , candidato s d o PD S eleito s à  Assembléi a 
Legislativa d o Paraná . 
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Recorrente: Antôni o Casemir o Belinati , candidat o 
a Deputad o Estadua l pel o P D S. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.741/83 . 
b) Recurs o n?  5.606  — Classe  4°.  — Piauí  (10?  Zo-

na Eleitoral  —  Monsenhor Hipólito). 
Contra decisã o d o T R E que de u proviment o a o re -

curso par a anula r a  votaçã o d a urn a d a 11 ? Seçã o d o 
Município d e Monsenho r Hipólit o —  PI. 

Recorrente: Hamilto n d a Silv a Lima , candidat o a 
Prefeito pel o PD S 2. 

Recorrido: Francisc o Sérvul o Gomes , candidat o a 
Prefeito pel o PD S 1 . 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 

vencidos o s Ministro s Relator e  Gueiros Leite . 
Protocolo n ? 178/83 . 
c) Recurs o n?  5.71 7 —  Classe  4°.  — Pernambuco 

(IV. Zona  Eleitoral,  Município  de  Jaboatão). 
Contra decisã o d o T R E qu e de u proviment o a  re -

curso par a anula r o s voto s d a urn a n ? 308.328 , d a 29 ? 
Zona Eleitora l d o Municípi o d e Jaboatã o —  P E . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 1.627/83 . 
d) Recurso  n?  5.720 — Classe  4?  — Agravo  —  Ba-

hia (114°.  Zona  —  RichSo do  Jacuípe). 
Agravo d o despach o qu e nego u seguiment o a o re -

curso n o qua l s e ped e a  recontage m do s voto s d e toda s 
as urna s d a 114 ? Zon a Eleitora l d o Municípi o d e Ria-
chão d o Jacu ípe /BA . 

Agravante: Sublegend a 2  do P D S. 
Agravado: Sublegend a 1  do P D S. 
Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Por decisã o unânime , negara m proviment o a o agra -

vo. 

Protocolo n ? 1.659/83 . 
e) Recurso  n?  5.722  — Classe  4°.  — Agravo  — 

Piauí (43?  Zona  —  Regeneração). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u o  recurs o n o 
qual s e pleitei a a  sustaçã o d a diplomaçã o do s eleito s n o 
Município d e Regeneraçã o e  a  realizaçã o d e nova s elei -
ções. 

Agravantes: Joã o Moreir a Ramos , candidat o a  ve -
reador e  outro . 
Agravado: August o Carlo s Teixeir a Nunes , candidat o 
eleito pel o P D S. 

Relator: Ministr o J . M . de Souz a Andrade . 
Rejeitou-se a  diligênci a contr a o  vot o d o Relato r e 

à unanimidad e negou-s e proviment o a o agravo . 
Protocolo n ? 1.661/83 . 
f) Recurso  n?  5.728 — Classe  4°.  — Agravo  —  Per-

nambuco (72°  Zona —  Município de  Floresta). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurso par a re -

contagem d e voto s n o Municípi o d e Floresta . 
Agravante: Sublegend a 2  do P D S. 
Agravado: Sublegend a 1  do P D S. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Deu-se proviment o a o Agrav o e , conhecendo-s e 

desde log o d o recurso , deu-se-lh e provimento , no s ter -
mos d o vot o d o Relator . Decisã o unânime . 

Protocolo n ? 1.740/83 . 

g) Recurso  n?  5.776 —  Classe 4°.  — Agravo  —  Ba-
hia (143°  Zona —  Santo Estêvão). 

Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurs o par a 
validar voto s e m favor do candidato a  Prefeito pela Sub-
legenda 2  d o PDS , e  anula r voto s e m favo r d o candi -
dato ao mesm o carg o pel a Sublegend a 2  do P D S. 

Agravado: Orland o Santiago , candidat o a  Prefeit o 
pela Sublegend a 1  do P D S. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Deu-se proviment o a o agravo . Unanimemente . 
Protocolo n ? 1.882/83 . 
h) Processo  n?  6.794  — Classe  10°  — Ceará 

(Fortaleza). 
Pedido d e provisã o d e verb a formulad o pel o T RE 

do Ceará , n o valo r d e Cr $ 836.740,00, par a atende r des -
pesas co m eleiçõe s no s Município s d e Missã o Velh a e 
Capistrano. 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Concedeu-se provisã o d e verb a n o valo r d e Cr $ 

200.000,00. 
Protocolo n ? 1.712/83 . 
i) Processo  n?  6.778  — Classe  10°  — Piauí 

(Teresina). 
Encaminha o  Tribunal de Just iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z Efetiv o d o T R E , d a 
classe d e jurista , a  ocorre r co m o  términ o d o 2 ? biêni o 
do Dr . Helimar Campeio Sobral , composta do s advoga -
dos: Dr . Deusdedit Souza , Dr . Jos é Camil o d a Silveir a 
Filho e  o  Dr . José d o Egit o Ferreira d e Oliveira . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Encaminhou-se a  lista . 
Protocolo n ? 7.902/82 . 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E , par a consta r eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 5 d e març o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 
Presidente —  Decio Miranda  —  Rafael Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros Leite  —  3. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 12? SESSÃO , E M 17 DE MARÇ O 
D E 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Val i m Teixeira , Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Não compareceu , po r motiv o justificado, o  Dr . Ino-
cêncio Mártire s Coelho. 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 11 ? Sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  de  Diplomação  n?  357  —  Classe  5?  — 
Amazonas (Manaus). 

Contra a  diplomaçã o do s candidato s d o P M D B , 
Srs. Gilbert o Mestrinho , candidat o a  Governador , Fá -
bio Lucena , candidat o a  Senador , Carlo s Albert o d e 
Carl i , candidat o a  Deputad o Federal , Samue l Peixot o e 
José Mari a Monteiro , candidatos a  Deputad o Estadual . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do PDS , pelo Presi-
dente da Comissã o Executiva. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 
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Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Rejeitada po r unanimidad e d e voto s a  prelimina r 

de conversã o d o julgament o e m diligência , negou-s e 
provimento a o recurs o e m decisã o també m unânime . 

Protocolo n f 1.345/83 . 
b) Recurso  de  Diplomação  n f 353  — Classe  5'  — 

Rio de  Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 
Contra diplomaçã o do s Srs . Robert o Jefferso n 

Monteiro Francisco , Jorg e Sai d Cury , Fernand o d e 
Souza Ribeir o d e Carvalho , Cels o Peçanh a e  Francisco 
José Ferreir a Studart , Deputado s Federai s eleito s pel o 
P T B na s eleiçõe s d e 15-11-82 . 

Recorrente: Rube m Guanai s Dourado , candidat o a 
Deputado Federa l pel o P T B. 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Negou-se proviment o a o recurs o e m decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 909/83. 
c) Recurso  n. ° 5.73 1 —  Classe  4°  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urn a n ? 2 6 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.817/83 . 
d) Recurso  n f 5.73 2 —  Classe  4'  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 2 6 da l".  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.818/83 . 
e) Recurso  n?  5.733  — Classe  4f  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o da urn a n ? 11 7 da l ? Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.819/83 . 
f) Recurso  n f 5.73 4 —  Classe 4?  — Agravo  —  Acre 

(Rio Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 20 3 da V.  Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.820 / 83. 
g) Recurso  n?  5.735  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 19 1 da 1 ? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.821/83 . 
h) Recurs o n. ° 5.73 6 —  Classe  4'  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nâ o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 1 6 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.822/83 . 
i) Recurso  n f 5.737  — Classe  4 * —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 6 3 da l".  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.823/83 . . 
j) Recurso  n f 5.73 S —  Classe 4'  — Agravo  —  Acre 

(Rio Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 11 3 da V.  Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.824/83 . 
1) Recurso  n f 5.73 9 —  Classe  4f  —  Agravo —  Acre 

(Rio Branco). 
Agravo d o despach o qu e nâ o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 20 3 da 1° . Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.825/83 . 
m) Recurs o n f 5.740  —  Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e nã o admitiu recurs o par a 
validar vot o d a urn a n f 7  da l i Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.826/83 . 
n) Recurso  n f 5.749  —  Classe  4. " —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
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Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
anular a  votação d a urna n ? 138 da 1° . Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do P D S, por seu De 
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o recurso. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.835/83 . 
o) Recurso  nf  5.761  — Classe  4!  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 19 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.837/83 . 
p) Recurso  nf  5.752  — Classe  4°.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 19 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.838/83 . 
q) Recurso  nf  5.755  — Classe  4?  — Agravo  —  Acre 

(Rio Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 225 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.852/83 . 
r) Recurso  n?  5.767 —  Classe  4?  — Agravo  —  Acre 

(Rio Branco) 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
anular vot o da urna n ? 106 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.866/83 . 
s) Recurso  nf  5.774  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
anular vot o da urna n ? 103 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.873/83 . 

t) Recurso  n?  5.775  — Classe  4?  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
anular o s votos d a urna n ? 206 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.875/83 . 
u) Recurso  nf  5.785  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 19 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.934/83 . 
v) Recurso  nf  5.777  — Classe  4?  — Agravo  —  Ba-

hia (143°.  Zona  —  Santo Estêvão). 
Agravo d o despach o qu e inadmiti u recurs o par a 

validar voto s e m favor d o candidato a  Prefeito pel a Su-
blegenda 2  do PDS, e anula r voto s e m favor d o candi-
dato a o mesm o carg o pel a Sublegend a 1  d o referid o 
Partido. 

Agravante: Ismae l Ferreir a do s Santos , candidat o 
a Prefeit o pel a Sublegend a 2  do P D S . 

Agravado: Orland o Santiago , candidat o a  Prefeit o 
pela Sublegend a 1  do P D S . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Deu-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.884/83 . 
x) Recurso  nf  5.841  — Classe  4?  — Agravo —  São 

Paulo (126°.  Zona —  São  José  do  Rio  Preto  —  Mu-
nicípio de  Mendonça). 

Do despach o qu e não admitiu recurs o contr a a  di-
plomação d e Eunice Mendes Seixas , candidat a a  prefei-
to de Mendonça /SP, pel o P D S. 

Agravante: Diretóri o Municipa l d o P M D B . 
Agravada: Eunic e Mendes Seixas , candidat a a  Pre-

feito pel o P D S. 
Relator: Ministr o J . M. de Souza Andrade. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.031/83. 
v) Recurso  nf  5.655  — Classe  4°  —  Amazonas 

(Manaus). 
Contra decisã o d o T RE que em face d e preclusão , 

determinou o  arquivament o d o recurs o d o PDS , refe -
rente às urnas n? s 1 e 429 e reformou a  decisão d a Jun-
ta Apuradora , mandand o computa r o s votos com o váli -
dos d a urn a n ? 364, todas d a l i Zon a Eleitora l d e Ma-
naus /AM. 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , por se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 

Protocolo n? 1.185/83 . 
z) Processo  nf  6.785  —  Classe 10?  — Pernambuco 

(Recife) 
Solicita o  T RE autorização par a a  permanência na s 

Zonas Eleitorai s d e Recif e do s servidore s excedentes , 
requisitados n a form a d o art. 3? da Le i n? 6.999/82, até 
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que s e realiz e concurs o públic o par a preenchiment o d e 
cargos criado s pel a Le i n? 7.013/82 . 

Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Autorizaram co m a  recomendaçã o d e qu e o  concur -

so sej a abert o co m a  possíve l brevidade , no s termo s d o 
voto do Relator . 

Protocolo n ? 2.034/83 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 1 7 d e març o d e 198 3 —  Soares  Munoz, 
Presidente —  Decio Miranda  —  Rafael Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros Leite  —  J. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

ATA D A 13? SESSÃO , E M 22 D E MARÇ O 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira, Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vil lela . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Át a da 12 ? sessão . 

Julgamentos 

1. Recurso  n f 5.601  — Classe  4?  —  Rio  Grande 
do Norte  (15?  Zona  —  São  José  de  Campestre  —  Mu-
nicípio de  Serra  de  São Bento. 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nul a a  vota -
ção dad a a  Francisc a Rodrigue s Cost a e  Joã o Lui z d a 
Silva, candidato s d a Sublegend a 1  do PD S ao s cargo s 
de Prefeit o e  Vice-Prefeit o de Serr a d e Sã o Bento , de -
terminando, e m complementação , qu e s e realiz e nov a 
eleição n o Municípi o par a o s cargo s acim a referidos , 
em dat a d e 9  de janeir o d e 1983 . 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceu-se d o recurs o com o especia l e  s e lh e de u 

provimento. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 111/83 . 

2. Recurso  n f 5.608  — Classe  4?  — Rio Grande  do 
Norte (31?  Zona  —  Augusto Severo). 

Contra decisã o d o T R E que declaro u nulo s o s vo -
tos conferido s a  Rit a Henriqu e Gondi m n a 1? ' Seçã o 
Eleitoral d o Municípi o d e August o Severo , e m fac e d a 
constatação d e qu e a  candidata , embor a a  mai s votad a 
para Prefeito , é  casada religiosament e co m o  atua l titu -
lar d o cargo n o Municípi o e m qu e fo i eleita. 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o PDS , por se u Delegado . 

Recorrido: Sublegend a 2  d o PD S d o Municípi o d e 
Augusto Severo . 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Conheceü-se d o recurs o com o especia l e  s e lh e de u 

provimento. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 463/83 . 

3. Recurso  n f 5.952  — Classe  4?  —  Amazonas 
(Manaus). 

Contra a  decisã o d o T R E que e m fac e d a ocorrên -
cia d e preclusão , determino u o  arquivament o d o recur -
so e m qu e o  PD S pretend e sej a anulad a a  votaçã o d a 
urna n f 24 3 da 1 ? Zon a Eleitora l d e Manaus . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u proviment o 

unanimemente. 
Protocolo n ? 2.815/83 . 
4. Processo  n f 6.784  — Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília) 
Pedido d e elevaçã o d e provento s a o níve l d e D A S-

101-3 formulad o pel a Sra . Donatill a Dantas , funcioná -
ria aposentad a d a Secretari a d o T S E , no cargo d e Dire -
tor d e Subsecretária , Códig o TSE-DAS-101- 2 (Le i n f 
7.061/82 e  Resoluçã o n f 11.62 2 do TSE). 

Relator: Ministr o Gueiro s Leite . 
Deferiu-se o  pedid o e  estendeu-se a  decisã o ao s de -

mais servidore s qu e estivere m e m idêntic a si tuação . 
Protocolo n f 8.171/82 . 
5. Recurso  n f 5.74 1 —  Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admitiu recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 48 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.827/83 . 
6. Recurso  n f 5.742  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 64 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.828/83 . 
7. Recurso  n f 5.743  Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 6 4 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.829/83 . 
8. Recurso  n f 5.744  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 5 5 da 1 ? Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.830/83 . 
9. Recurso  nf  5.745  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 5 4 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
. Protocol o n? 1.831/83 . 

10. Recurso  nf  5.746  —  Classe  4f.  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar vot o d a urn a n ? 61 da 1".  Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.832/83 . 
11. Recurso  nf  5.750  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 1 9 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.836/83 . 
12. Recurso  nf  5.753  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 19 5 da \".  Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado, -s -
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.839/83 . 
13. Recurso  nf  5.754  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 15 1 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.851/83 . 

14. Recurso  nf  5.756  — Classe 4!  —  Agravo —  Acre 
(Rio Branco) 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar vot o d a urn a n ? 21 7 da 1 ! Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.853/83 . 
15. Recurso  nf  5.757  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 18 1 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.854/83 . 
16. Recurso  nf  5.758  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 18 1 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.855/83 . 
17. Recurso  nf  5.759  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 11 1 da i ; Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 

Protocolo n ? 1.856/83 . 
18. Recurso  nf  5.760  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 11 5 da 1 ? Zona Eleitoral . 
' Agravante : Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 

Protocolo n ? 1.857/83 . 
19. Recurso  nf  5.761  —  Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 99 da 1 ! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.858/83 . 
20. Recurso  nf  5.762  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 99 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.859/83 . 
21. Recurso  nf  5.763  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 105 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.860/83 . 
22. Recurso  nf  5.764  — Classe  4'  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 119 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.862/83 . 
23. Recurso  nf  5.765  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 18 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, pcír seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.863/83 . 
24. Recurso  nf  5.766  — Classe  4°  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 115 da 1' Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.864/83 . 
25. Recurso  nf  5.768  — Classe  4!  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 61 da \ ° Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.867/83 . 

26. Recurso  nf  5.769  — Classe  4?  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despacho qu e nã o admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 222 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.868/83 . 
27. Recurso  nf  5.770  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco) 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 221 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.869/83 . 
28. Recurso  nf  5.771  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 1 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 218 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo n ? 1.870/83 . 
29. Recurso  nf  5.772  - Classe  4!  —  Agravo -

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 217 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 

Protocolo n? 1.871/83 . 
30. Recurso  nf  5.773  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 216 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.872/83 . 
31. Recurso  nf  5.783  — Classe  4"  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

anular a  votação d a urna n ? 191 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.932/83 . 
32. Recurso  nf  5.784  — Classe 4'  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

anular a  votação d a urna n ? 101 da 1°.  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.933/83 . 
33. Recurso  nf  5.786  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 95 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.935/83 . 
34. Recurso  nf  5.787  — Classe  4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o d a urna n ? 225 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.936/83 . 
35. Recurso  nf  5.788  — Classe  4'  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 225 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.937/83 . 
36. Recurso  nf  5.789  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 215 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.938/83 . 
37. Recurso  nf  5.790  — Classe  4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 206 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.939/83 . 
38. Recurso  nf  5.791  — Classe  4'  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o d a urna n ? 205 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 1.940/83 . 
39. .  Recurso nf  5.792  — Classe  4!  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o d a urna n ? 203 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.941/83 . 
40. Recurso  nf  5.793  — Classe  4°.  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 184 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 
Protocolo n? 1.942/83 . 

41. Recurso  nf  5.794  — Classe  4?  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 183 da 1? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 
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Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo po r decisão unâni -

me. 
Protocolo nf 1.944/83 . 
42. Recurso  nf  5.795  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 180 da 1! Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n? 1.945/83 . 
43. Recurso  nf  5.796  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n ? 160 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 1.946/83 . 
44. Recurso  nf  5.797  — Classe  4°  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 11 7 da 1°.  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 1.947/83 . 
45. Recurso  nf  5.798  — Classe  4°  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n f 11 5 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu. 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 1.948/83 . 
46. Recurso  nf  5.799  — Classe 4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 115 da 1'.  Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo nf 1.949/83 . 
47. Recurso  nf  5.800  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 113 da 1! Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo n f 1.950/83 . 
48. Recurso  nf  5.802  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 106 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo n ? 1.952/83 . 
49. Recurso  nf  5.812  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o da urna n ? 103 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo n f 1.968/83 . 
50. Recurso  nf  5.819  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o d a urna n f 10 2 da 1! Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo n f 1.975/83 . 
51. Recurso  nf  5.826  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular vot o dá urna n f 10 6 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisão unâni -

me. 

Protocolo nf 1.989/83 . 
52. Recurso  nf  5.830  — Classe  4?  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

anular todo s o s votos d a urna n f 18 8 da 1'.  Zona Eleito -
ral. 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 
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Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 2.000/83 . 
53. Recurso  nf  5.831  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

anular todo s o s voto s d a urn a n f 21 7 da 1'.  Zona Eleito -
ral. 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n f 2.001/83 . 
54. Recurso  nf  5.834  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

anular a  votaçã o d a urn a n f 21 9 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agrav o po r decisã o unâni -

me. 
Protocolo n ? 2.004/83 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 

E , par a constar , eu , Gerald o da Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 2 d e març o d e 1983 . —  Soares Munoz, 
Presidente —  Decio Miranda  —  Rafael Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros Leite  —  J. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 14".  SESSÃO, E M 24 D E MARÇ O 
DE 198 3 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Compare -
ceu o  Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , Procurador-Geral 
Eleitoral. Secretári o Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Presentes o s Ministros : Deci o Miranda , Rafae l Ma-
yer, Carlo s Madeira , Gueiros Leite , J . M . de Souz a An-
drade e  Jos é Guilherm e Vil le la . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a da 13".  Sessão. 

Julgamentos 

1) Recurso  n f 5.72 5 —  Classe 4°.  — Paraíba  (63°. 
Zona-Sousa-Mun. de  Lastro). 

Contra decisã o d o T R E que mantev e a  sentenç a d o 
Juiz d a 63 ! Zon a qu e diplomo u o  Sr . Expedit o Gonçal -
ves Nobre , prefeit o eleit o pel a Sublegend a 2  do P D S. 

Recorrente: Sublegend a 1  do PDS , por se u Delega -
do. 

Relator: Ministr o Rafae l Mayer . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.667/83 . 
2) Recurso  de  Diplomação  nf  352  — Classe  5°.  — 

Rio de  Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 

Contra a  diplomaçã o d o candidat o Ar y Ahmed , 
eleito a  suplent e d e Deputad o Estadua l so b a  legend a 
do Partid o Democrátic o Trabalhista . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Recorridos: 
1?) Ar y Ahmed, candidat o eleit o a  suplent e d e De-

putado Estadua l pel o PDT. 
2?) Partid o Democrátic o Trabalhista , po r se u De -

legado. 
Relator: Ministr o Deci o Miranda . 
Deu-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 554/83 . 
3) Recurso  nf  5.801  — Classe  4°  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 11 3 da 1°.  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.951/83 . 
4) Recurso  nf  5.803  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admitiu recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 9 9 da 1°.  Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.953/83 . 
5) Recurso  nf  5.804  — Classe  4!  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nâ o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 7 1 da l i Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.954/83 . 
6) Recurso  nf  5.805  — Classe  4°.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n ? 12 4 da l i Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.955/83 . 
7) Recurso  nf  5.806  —  Classe  4!  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a 6 3 da l i Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
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Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.956/83 . 
8) Recurso  n f 5.807  — Classe  4?  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 61 da 1° . Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.957/83 . 
9) Recurso  n?  5.808  — Classe  4"  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 55 da 1° Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.959/83 . 
10) Recurso  n f 5.809  — Classe  4"  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 48 da li Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.960/83 . 
11) Recurso  n f 5.810  — Classe  4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 48 da l i Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.966/83 . 
12) Recurso  n f 5.811  — Classe  4°.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 48 da li Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.967/83 . 
13) Recurso  n?  5.813  — Classe  4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 13 da li Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.969/83 . 
14) Recurso  n f 5.81 4 —  Classe 4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 7 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.970/83 . 
15) Recurso  n f 5.815  — Classe  4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 11 6 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 1.971/83 . 

16) Recurso  n f 5.81 6 —  Classe 4'.  —  Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 98 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.972/83 . 
17) Recurso  n f 5.81 7 —  Classe 4'.  —  Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 109 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.973/83 . 

18) Recurso  n f 5.818  — Classe  4!  —  Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 12 8 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.974/83 . 

19) Recurso  n f 5.820  — Classe  4!  —  Agravo -
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 49 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 
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Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.976/83 . 
20) Recurs o n f 5. 821 —  C/asse 4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 26 da li Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d q P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.984/83 . 
21) Recurso  n f 5.822  — Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 59 da li Zon a Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.985/83 . 
22) Recurso  n f 5.823  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e nâo admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 17 da li Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.986/83 . 
23) Recurso  n f 5.824  — Classe  4"  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 50 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.987/83 . 

24) Recurso  n f 5.825  — Classe  4'.  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 
validar ps votos d a urna n f 47 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.988/83 . 
25) Recurs o n f 5.82 7 —  Classe 4'  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar voto da urna n f 105 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 1.990/83 . 
26) Recurso  nf  5.828  — Classe  4?  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 35 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.991/83 . 

27) Recurso  nf  5.829  — Classe  4'.  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 35 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 1.999/83 . 

28) Recurso  nf  5.837  — Classe  4'.  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 118 da li Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.007/83 . 

29) Recurs o n f 5.838  — Classe  4'.  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 146 da li Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.008/83 . 

30) Recurso  nf  5.842  — Classe  4'.  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 13 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.040/83. 
31) Recurso  nf  5.843  — Classe  4?  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
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Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 64 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.041/83. 
32) Recurso  n f 5.844  — Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 167 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.042/83 . 

33) Recurso  n f 5.845  — Classe  41  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 121 da 1°.  Zon a Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.043/83. 

34) Recurso  n f 5.84 6 —  Classe 4 ? —  Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n ? 177 da 1! Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.044/83 . 

35) Recurso  n f 5.84 7 —  Classe  41  —  Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 125 da 1'.  Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.045/83. 

36) Recurso  n f 5.84 8 -  Classe  41  -  Agravo  -
Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 227 da 1°.  Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.046/83 . 

37) Recurso  n f 5.84 9 —  Classe 41  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 15 6 da 11 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.047/83 . 
38) Recurso  n f 5.850  — Classe  41  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 68 da 1? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.048/83 . 
39) Recurso  n f 5.85 1 —  Classe 41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 202 da 1'.  Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.049/83 . 
40) Recurso  n f 5.85 2 —  Classe 41  — Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 15 5 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.050/83 . 
41) Recurso  n?  5.853  — Classe  41  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despacho qu e não admitiu recurs o par a 

validar vot o da urna n f 167 da li Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 
Protocolo nf 2.051/83 . 

42) Recurso  n f 5.85 4 —  Classe 41  — Agravo — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e nâo admitiu recurs o par a 
validar vot o da urna n f 15 8 da li Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por seu De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o ao agravo. Decisã o unânime . 



16 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 387 Outubro d e 198 3 

Protocolo n f 2.052/83 . 
43) Recurso  n f 5.855  — Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 1 7 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do P D S , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.053/83 . 
44) Recurs o n f 5.856  — Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 17 4 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.054/83 . 
45) Recurso  n f 5.851  — Classe  4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 7 1 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.055/83 . 
46) Recurso  n f 5.85 8 —  Classe  4'.  — Agravo  -

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par e 

validar vot o d a urn a n ? 7 5 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do P D S , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.056/83 . 
47) Recurs o n f 5.85 9 —  Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 7 6 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS, por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.057/83 . 
48) Recurso  n f 5.86 0 —  Classe  4'.  —  Agrav o — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 7 8 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 

Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.058/83 . 
49) Recurso  n f 5.86 1 —  Classe  4'.  — Agravo  — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 8 0 da 1 ? Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.059/83 . 

50) Recurso  n f 5.862  — Classe  4'.  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco) 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar vot o d a urn a n f 8 1 da 1 ? Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De -
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.060/83 . 

51) Recurso  n f 5.863  — Classe  4'.  — Agravo  — 
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar vot o d a urn a n f 8 1 da 1 1 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.061/83 . 

52) Recurso  n f 5.864  -  Classe  4?  -  Agravo  -
Acre (Rio  Branco). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 
validar vot o d a urn a n f 8 6 da 1 1 Zona Eleitoral . 

Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-
legado. 

Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.062/83 . 
53) Recurso  nf  5.865  — Classe  4'.  —  Agravo — 

Acre (Rio  Branco). 
Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o par a 

validar vot o d a urn a n f 8 8 da 1 1 Zona Eleitoral . 
Agravante: Diretóri o Regiona l do PDS , por se u De-

legado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Relator: Ministr o Carlo s Madeira. 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n f 2.063/83 . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Gerald o d a Cost a Manso , Secretá -
rio, lavre i a  presente At a que va i assinada pelo s Minis -
tros membro s dest e Tribunal . 

Brasília, 2 4 d e març o d e 1983 . —  Soares Muüoz, 
Presidente —  Decio Miranda  —  Rafael Mayer  —  Carlos 
Madeira —  Gueiros Leite  —  J. M.  de  Souza  Andrade  — 
José Guilherme  Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N ? 7.502 
(de 1 2 de abril d e 1983) 

Recurso a° 6.707 — Classe 4'. — Bahia 
(20! Zon a — Serrinha) . 

Fraude. Extravio  da  ata de apuração. Alega-
ção de  ofensa a  dispositivos legais  invocados. 

Inexistência de  motivo para  s e determinar a 
anulação da  votação  por  não haver  comprovação 
de fraude (art.  166,  § 1?). 

Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r maioria de votos, e m não conhecer d o recurso, 
vencidos o s Ministro s Gueiro s Leite , Relator , e  Rafae l 
Mayer, no s termos da s notas taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de abril d e 1983. —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  J. M. de Souza Andrade,  Relato r designado . 
— Gueiros  Leite,  Vencido . —  Rafael Mayer,  Vencido . 
— Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleito -
ral^ 

(Publicado no DJ de 27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, Álvar o Ferreir a do s Santos, n a qualidad e 
de Delegad o do PDS/2, inconformad o co m a decisão da 
Junta Eleitoral , qu e julgou improcedent e impugnaçã o 
feita à  Urn a n ? 171.120, d a 8! Seção d e Serrinha, recor -
reu a o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d a Bahia . 

Alega a  inexistênci a d a at a qu e deveri a acompa -
nhar a  urna , tend o sid o exibid a a de outra seçã o eleito -
ral. Aleg a mai s qu e se verificou, n o desenrolar d a apu-
ração, qu e as sobrecarta s e m separado nã o tinha m os 
votos dos eleitores, ma s só os t í tulos. 

O expedient e usad o nã o teria obedecid o às cautelas 
do art . 147, §§ 1? e 2°,  inciso s I, II e IV, bem com o o § 
3V d o Códig o Eleitoral . É  sabid o qu e os eleitore s da-
quela regiã o sã o semi-analfabetos e  os votos apurado s 
revelam u' a manipulação prévia . 

O recurs o fo i contra-arrazoado po r Antôni o Jose -
valdo Silv a Lim a e  Adelso n Montenegr o Nogueira , na 
qualidade de candidatos a  Prefeito e  Vice-Prefeito, elei -
tos pel a legend a d o P D S / 1. Alegara m a intempestivida-
de do recurso. E . quanto a o mérito, que 

". . . a  at a correspondi a à  urn a e  mesm o s e 
não for a assi m a  simple s inversã o nã o ensejari a 
nulidade.." 

O númer o d e cédulas , conform e const a d o 
Boletim d e Apuração, e  da certidão junta , é  igua l 
ao númer o d e votantes . Mesm o que os votos em 
separado nã o tivessem a s cédula s na s suas res -
pectivas sobrecartas , nã o haveri a nulidade... " 
(Fl. 16) . 

O T RE decidiu nã o conhecer do recurso, embor a te-
nha delibad o o  seu mérito e  dado pel a prevalênci a d o 
que const a do s boletins, po r não have r demonstrad o o 
recorrente a  existência d e ato ou fato capa z d e determi-
nar a  nulidad e d a votaçã o n a urna impugnad a (fl . 29) . 
Restaram vencido s o s Juize s Lui z Pedreir a Fernande s 
e Jos é August o Tourinh o Dantas , qu e invalidava m a 
votação po r nulidad e previst a no art. 221, incisos I e II , 
do C E (fl . 32) . 

Houve recurs o especia l par a o  T S E , manifestad o 
pelo mesm o Álvar o Ferreir a do s Santos e  também por 
Hamilton Safir a Andrade , est e últim o candidat o derro -
tado a  Prefeit o pel o PDS/2 . Alega m violaçã o do s arts . 
154. III . 165, § 5f, e 265, parágraf o único , todo s d o Có -

digo Eleitoral , alé m d o art. 332, do C P C. Os fundamen-
tos de fato sã o os mesmos. 

O recurs o fo i admitido (fl . 47) e subiu . Aqu i n o 
T S E de u parecer a  douta Procuradori a Gera l Eleitoral , 
no sentid o d o conhecimento e  provimento , entendend o 
por violado s os arts. 165 , §  5?, 154 , ite m III , e  221, iten s 
I e  III , do Código Eleitora l (Dr . Vali m Teixeir a e  Dr . 
Inocêncio Mártire s Coelho) . 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Recurs o n ! 5.70 5 guard a cert a relaçã o 
com este , porqu e o s fatos s e passaram e m Serrinha , en-
tre a s mesma s partes , embor a diferente s a s urna s im -
pugnadas. Naquel e recurs o fora m recorrente s o s ora re-
corridos. Ma s a  matéri a questionada , embor a asseme -
lhada, tev e tratament o desigua l e m tem a d e procedi -
mento e  de prova. 

Senão, vejamos . 
No Recurs o n ! 5.705 nã o constou d a impugnação a 

incoincidência d a ata , mas tão-só a  incoincidênci a d o 
número d e votantes e  das sobrecartas. 0  T R E anulou a 
votação d a Urna n ? 5.226, da 7! Seção , po r mer a suspei -
ta d e fraude. Nest e recurso , porém , a  situação é  outra . 
O Boleti m d e Apuração consigno u que houve 

". . . impugnação ao s votos tomado s e m sepa -
rado po r não se encontrarem no s respectivos en-
velopes, qu e continham apena s o s t í tu los . " (Pa-
recer, f l . 63) . 

O Boleti m fo i expedido em 22 de novembro d e 1982 
e o  recurso fundamentad o fo i recebid o n o dia 24 , tem-
pestivamente, pois . Há certidões, à s fls. 7/8, expedidas 
pela Just iç a Eleitoral , dand o cont a da existência d e im -
pugnação e  ressalvando possívei s omissõe s d o Boleti m 
nesse sentido . 

A Junt a Apurador a declara, à  f l. 10 : 
"No present e caso , a s duas primeira s argüi -

ções d o Recorrent e tê m absolut a procedência . 
Em verdade , a  at a qu e acompanhou a  Urn a n ? 
171.120 nã o er a a  correspondent e à  8 ? secção , a 
que a  mesma est á vinculada . É uma irregularida-
de grave , capa z d e ocasionar a  anulabilidad e da 
votação, e x vi do que dispõe o  artigo 221 , incis o 
I, d o Código Eleitoral : 

'Art . 221 . É  anuláve l a  votação : I  —  quan-
do houve r extravi o d e document o reputad o es -
sencial.' 

Nada mai s essencia l dentr e o s papéis eleito -
rais d o que a At a dos Trabalhos da Secção Elei -
toral, qu e dever á consignar , obrigatoriamente , 
todas a s ocorrência s verificada s n o curso d a vo -
tação. 

De referênci a a o segundo argumento , n a rea-
lidade, a s cédula s do s eleitores qu e votaram em 
separado nã o foram depositada s no s envelope s 
próprios, mas , na urna , confundindo-s e co m o s 
demais voto s al i colocados. N o envelope ficou , 
apenas, o  tí tul o eleitoral . Aqu i s e aplic a o  art. 
221, incis o III , letra b,  do Código Elei toral" . 

A respeit o j á decidi u o  T S E , no Recurs o n ? 
5.776/83, e m que fui relator. L á está dit o que , s e houve 
recurso verba l perant e a  Junt a Apuradora , fundamen -
tado na s 48 horas subseqüentes , a  decisão regiona l que, 
ignorando tai s fatos , nego u seguiment o a  recurso espe -
cial, dev e se r arredada com o óbic e indevid o à aprecia -
ção da matéria pel o T S E. Se da certidão que instru i 

". . . o  recurso inicia l nã o consta o  trecho cor -
respondente d o Boleti m (art . 169, § 4?, do CE) , 
por falh a d a Junta, a  omissã o nã o dever á preju -
dicar o  recorrente , tant o mai s s e suprid a pel a 
certidão e  Ata final d e apuração. (Omissis). 



18 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 387 Outubro de 1983 

Desse modo , na o podi a o  Egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitora l nega r validad e a  tai s prova s e 
emprestar maio r valo r ao s Boletins , conform e 
acentua a  dout a Procuradori a Gera l Eleitora l e 
consta do s autos , petiçã o d e recurso , n a impu g 
nação (omissis)".  (Parecer , f l . 63). 

A falh a d o Boleti m nã o poderá prevalece r par a pre -
judicar, porqu e a  consignação , n o mesmo, d a existênci a 
de impugnaçã o quant o a o fat o d e esta r a  urn a desacom -
panhada d a ata , o  que fo i confessado pel a Junta , é  cul -
pa desta , conform e previst o n o art . 179 , II , d o Códig o 
Eleitoral. Contudo , a  urn a tev e a  su a votaçã o validada . 

As violaçõe s sã o as seguintes : 
a) Ar t . 165 , §  5?: 

" A r t . 16 5 
§ 5 ? A  Junt a deixar á d e apura r o s voto s d a 

urna qu e nã o estiver acompanhad a do s documen -
tos legai s e  lavrar á term o relativ o a o fato , 
remetendo-a, co m cópi a d a su a decisão , a o Tribu -
nal Regional. " 

b) Ar t . 154 , III : 
" A r t . 154 . Terminad a a votaçã o e  declarad o 

o se u encerrament o pel o presidente , tomar á est e 
as seguinte s providências : 

III —  mandar á lavrar , po r u m do s secretá -
rios, a  at a d a eleição , preenchend o o  model o for -
necido pel a Jus t iç a Eleitora l {Omissis)." 

c) Ar t . 221 , I e  III : 
" A r t . 221 . É  anuláve l a  votação : 
I —  quando houve r extravi o d e document o 

reputado essencial : (Omissis)." 
III —  quando vota r se m a s cautela s d o art . 

147, §  2?." 
Apesar d e tudo , ei s com o decidi u o  Egrégi o Tribu -

nal a  quo: 
"Atendendo a  qu e entr e a s afirmaçõe s conti -

das no s boletin s expedido s log o apó s o  términ o 
da apuraçã o d e cad a urn a e  declaraçõe s posterio -
res quant o à  existênci a o u nã o de impugnaçõe s e 
recursos, dev e prevalece r o  qu e const a do s bole -
tins a  esse respeito ; atendendo , ainda , qu e nã o fi -
cou demonstrad o a  existênci a d e at o o u fat o efi -
caz par a determina r a  nulidad e absoluta , e m ra -
zão d a qua l haj a conheciment o d e ofício , Acor -
dam o s Juize s d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
(...) nã o conhecer d o recurso. " (fl . 34). 

Por tai s razões , conheç o d o recurs o e  lh e do u pro -
vimento, par a anula r a  votaçã o d a Urn a n ? 171.120 , cor-
respondente à  8? Seçã o d e Serrinha . 

É com o voto . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , o s dispositivo s legais apontados fala m 
de anulabilidade . Data venia  d o eminente Relator , creio 
que dev e prevalecer , n o caso , par a nã o s e conhece r d o 
recurso, a  conclusã o d e qu e nã o foram ofendido s aque -
les dispositivo s legais , frent e à  regr a qu e est á n o art . 
166, §  1?, do Códig o Eleitoral : 

" A r t . 166 . Abert a a  urna , a  Junt a verifica -
rá s e o  númer o d e cédula s oficiai s correspond e a o 
de votantes . 

§ 1 ? A  incoincidênci a entr e o  númer o d e vo-
tantes e  o  d e cédula s oficiai s encontrada s n a ur -
na nã o const i tuir á motiv o d e nulidad e d a vota -
ção, desd e qu e nã o result e d e fraud e comprova -
da.", 

e e m outro s dispositivo s que exige m a  comprovaçã o d e 
fraude par a s e anula r a  votação . 

Não conheç o d o recurso , dat a veni a d o eminent e 
Ministro Relator . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer.  Senho r Presiden -
te, dat a venia  acompanh o o  Ministr o Relator , poi s 
convenci-me d a ocorrênci a d a hipótes e previst a n o art . 
221, e  S . E x a . demonstra fundamentalment e e m se u vo-
to. E  a  anulabilidade . tend o e m vist a esse s aspecto s e 
essa frustraçã o d e formalidades , qu e sã o realmente im -
portantes ness e aspecto , qu e ningué m sab e o  qu e pod e 
acarretar o  art . 221 , I  e  III , a  me u ver , justifica m a 
anulação d a votação . 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 5.70 7 —  Class e 4 ! —  B A —  Rei. : M i n. 

Gueiros Leite . 
Recorrentes: Sublegend a 2  d o PDS , representad a 

por se u Delegado , e  Hamilto n Safir a Andrade , candida-
to a  Prefeit o d e Serrinh a pel a mesm a Sublegenda . 
(Advs.: Drs . Yon Yves Campinh o e Thomas Bacella r d a 
Silva). 

Recorrido: Antôni o Josevald o Si lv a Lima , candida -
to d a Sublegend a 1  do PDS , eleito Prefeito d e Serrinha. 
(Adv.: Dr . Edson 0'Dwyer). 

Decisão: Nã o s e conhece u d o recurso , vencido s o s 
Ministros Relato r e Rafae l Mayer . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Céli o S i l -
va. Pel o recorrido: Dr. Henrique Fonseca d e Araújo . 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer.  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite.  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 12-4-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.503 
(de 1 2 de abri l d e 1983) 

Recurso n. ° 5.926 —  Classe 4f —  Agravo —  Bahia 
(20a. Zona. Mun . d e Serrinha) . 

Recurso Especial.  Matéria  de  fato.  A  via  do 
recurso especial  não  comporta  reexame  de  maté-
ria de  prova,  não  merecendo,  assim,  censura  o 
despacho presidencial  que  o  não admitiu. 

Agravo de  instrumento  não  provido. 
Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , e m nega r proviment o a o 
agravo, vencido s o s Ministro s Relato r e  Rafae l Mayer , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de abri l d e 1983 . —  Soares Munoz  Pre -

sidente. —  José Guilherme  Villela,  Relato r designado . 
— Gueiros  Leite,  Vencido . —  Rafael Mayer,  Vencido . 
— Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleito-
ral. 

(Publicado n o DJ  d e 27-6-83): 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Álvar o Ferreir a do s Santo s e  Hamilto n Safir a An-
drade, qu e são , respectivamente , Delegad o d o 
PDS/2 e  candidat o a  Prefeit o d o Municípi o d e Serri -
nha, agravam-s e d e instrument o d a decisã o d o presi -
dente do T R E , qu e nego u seguiment o a o se u recurs o es -
pecial. Pede m o  conheciment o e  proviment o d o agrav o 
e, e m maior extensão , també m o  recurso especial . 

O recurs o especia l fo i interposto no s termo s d o art . 
276, I , a,  d o Códig o Eleitoral , po r violaçã o do s seu s 
arts. 40 , I/II , 165 , 166 , 167 e 16 9 c/c 159 , §  1°.. E també m 
do art . 332 , d o Códig o d e Process o C i v i l . A  decisã o 
agravada é  no sentid o d e qu e o s recorrente s pretende m 
discutir matéri a exclusivament e d e fat o e  d e reexam e 
inadmissível. 
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Contudo assi m nã o é, assegura m o s agravantes . O s 
fatos existem , realmente , e  fora m d e mold e a  infringi r 
as disposiçõe s citadas . A s urna s fora m aberta s e  apu -
radas ante s da s oit o horas , se m qu e s e comunicass e a 
antecipação à s parte s interessadas , pel o Jui z Presiden -
te d a 54 ? Junta, Dr . Jader Machado. 

A apuraçã o processou-se , d e início , pel o Dr . Anísi o 
Borges, Jui z d a Comarc a d e Salvador , se m funçã o n a 
20? Zon a Eleitora l o u n a 54 ! Junta , designad o pel a Pre -
sidência d o T R E par a auxilia r o  Jui z Presidente . A 
prova desse s fatos , qu e nã o foi nem est á send o questio -
nada e m sua materialidade , consubstancia-se : 

a) n o despach o o u sentenç a d e f l . 13, do Jui z Pre -
sidente d a Junta , ond e nã o s ó confirm a a s ocorrência s 
inusitadas e  lamentáveis provocada s pel o Jui z d a Capi -
tal, senã o també m a  manifestaçã o imediat a d e protes -
tos e  impugnaçõe s o u recurso s d o PDS/2 , preterid o n o 
seu direit o d e fiscalizar , assi m qu e tomo u conhecimen-
to das irregularidades ; 

ò) n o ofíci o d e fls . 42/43, ainda d o Jui z President e 
da Junta , dirigid o a o President e d o T R E , esclarecend o 
que a  apuraçã o for a feit a antecipadament e e  po r pes -
soas estranha s à  Junta , se m a  su a presenç a o u anuên -
cia; 

c) no s termo s d e declaraçõe s d e fls . 44/46, em qu e 
a Escriv ã Eleitora l e  o s doi s soldado s incumbido s d a 
guarda da s urna s informa m que esta s fora m retirada s 
do depósito , po r volt a da s sei s e  trint a horas , po r or -
dem d o Dr . Anisi o Borges , adiantand o a  primeir a de -
clarante que , a o chega r o  Jui z Presidente , pouc o depoi s 
das oit o horas , j á estava m apurada s vária s urnas , sen -
do que de z tinham sid o abertas a o todo ; 

d) n o ofíci o d e fls . 48/51 , d o chamad o Jui z Auxi -
liar Dr . Anisi o Borges , confessand o qu e começar a a 
apuração ante s d a hor a normal , se m a  presenç a d o Jui z 
Presidente e  do s demai s membro s d a Junta , o s quai s 
foram chegand o posteriormente , segund o diss e e  est á 
corroborado pel a ressalv a d e doi s do s quatr o membro s 
da Junta , a o assinarem a  ata geral ; 

e) na  at a geral , à s fls . 69/70 , qu e conté m referên -
cia ao s protestos , recurso s e  demais ocorrência s descri -
tas. 

O T R E analisou essas prova s e m confronto co m o s 
boletins eleitorai s e  entende u qu e esse s deveria m pre -
valecer sobr e a s mesmas , quand o é  sabido qu e o s bole -
tins nã o s e constitue m n o únic o e  incontrastáve l ele -
mento probant e da s ocorrências , demonstrad o qu e o 
C E nâ o lhe s atribu i ess a relevância , morment e n o qu e 
toca à  prov a d e existênci a o u inexistênci a d e recurso , 
já porqu e o s registro s nele s feito s (CE , art. 179 , II ) de -
vem consta r igualment e d a at a gera l (CE , art. 186 , §  1?, 
IV). 

Além d o evidente cerceament o d o direit o de fiscali -
zar e  de faze r consigna r no s boletin s a s sua s manifesta -
ções d e incoriformismo , impugnaçõe s o u recursos , o 
T R E chancelou , ao nega r vali a à  prova dos autos , a  an-
tecipação da s apuraçõe s e  a  usurpaçã o d e competênci a 
judicial, afrontand o o s arts . 159 , §  1?, que mand a proce -
der à s apurações , ordinariamente , entr e a s 8  e 1 8 horas; 
169, caput,  e  § 2?, que assegur a ao s Partido s e Sublegen-
das o  direit o d e manifesta r impugnaçõe s e  recurso s 
imediatos perant e a s Juntas , n o curs o da s apurações ; 
40, I/II , 165 , 166 , 167 , entr e outros , qu e confere m à s 
Juntas competênci a originári a par a apura r a s eleiçõe s 
realizadas na s Zona s Eleitorai s correspondente s e  deci -
dir o s respectivo s incidentes . 

O agrav o fo i devidamente aparelhad o co m traslad o 
de peça s do s auto s principai s (fls . 13/42 ) e  a  contra -
minuta d o agravad o Antôni o Josevald o Silv a Lima , 
que é  o  candidat o vencedo r pel o P D S / 1 . Sustentou , à s 
fls. 46 , se r incensuráve l a  decisã o agravada , poi s o s 
agravantes s e apegara m à  matéri a exclusivament e d e 
fato e  jogara m co m alguma s contradiçõe s entr e alega-
ções d e autoridade s diversa s e  d e pessoa s envolvida s 
no processo d e apuração . 

Subiram o s auto s a  est e Tribuna l Superio r Eleito -
ral, ond e a  dout a Procuradori a Geral d a Repúblic a de u 
parecer pel o proviment o d o agrav o e  exame , desd e lo -
go, d o recurso especial , também cabíve l d e conhecimen-
to e  provimento , a  fi m de qu e s e proced a à  recontage m 
dos voto s contido s na s urna s 5 5 a  60 , d a 54 ! Junt a 
Apuradora, po r que m d e direito , obedecidas a s demai s 
formalidades legai s (Dr . Vali m Teixeira , Dr . Inocênci o 
Mártires Coelho) . 

Ê o  relatório . 

VOTO (VENCIDO ) 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): A  respeitáve l decisã o agravad a nã o levou e m con -
ta o s texto s legai s posto s com o fundament o d o recurs o 
especial. Disse , simplesmente , qu e o  recurs o nã o aten -
dia ao s pressuposto s d e admissibilidade . Isso porqu e a 
argumentação nel e desenvolvida , quant o a o direit o à s 
impugnações, competênci a da s Junta s Eleitorai s n o 
âmbito da s respectiva s Zonas , ter-se-i a colocad o n o 
plano dos fato s e  das provas . 

Não h á dúvida , porém , qu e s e fa z necessári o u m 
suporte fáctic o a  cada alegaçã o jurídica , poi s a  incidên -
cia da s norma s sobr e o s fato s é  qu e dar á luga r à  con -
cretização d o direito , se m o  qu e nã o ser á possíve l 
decidirem-se o s litígios . Da í porque , à  vist a da s alega -
ções d e fat o j á relatadas , difíci l ser á ignorar-s e a  fun -
damentação post a no s texto s citado s d o Códig o Eleito -
ral, quai s seja m o s arts . 179 , II , 186 , §  1!, IV , 159, §  1! , 
169, caput,  e  § 2?, 40, I/II , 165 , 166 e 167, todos d o Códi -
go Eleitoral , se m fala r n a indicaçã o subsidiári a d o art . 
332 d o C P C. 

Daí porqu e do u proviment o a o agravo , par a admi -
tir o  recurs o especial , co m apoi o n o art . 276 , I , a . d o 
Código Eleitoral . 

É com o voto. 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Presidente , acompanh o o  Relator. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente, tenh o par a mi m qu e també m n o cas o pre -
sente s e cuid a d e simple s matéri a d e fato , cuj a revisã o 
escapa à  instânci a d o recurso especial. 

Para comprova r ess a asserção , bast a a  leitur a d o 
acórdão recorrido , qu e fo i transcrito n a íntegr a n o pa -
recer d a dout a Procuradori a Geral Eleitoral , qu e tenh o 
em mãos : 

"Atendendo a  qu e h á d e prevalece r o  boletim 
de cad a urn a apurada , log o apó s a  apuração , e m 
face d e declaraçã o d e qu e houv e impugnações , 
quando aquel e afirm a o  contrário ; atendend o a 
que nã o restou sobejament e provad o qu e a s dita s 
urnas fora m apurada s o u tivera m su a votaçã o 
apurada po r pessoa s estranha s à Junt a Apurado -
ra e  nã o po r esta , be m com o nã o s e provo u ro -
bustamente qu e nã o foram presente s fiscai s e  oú 
Delegados do s Partidos , o u ainda o s representan -
tes do s Partidos , e  finalmente o s candidato s inte -
ressados, apesa r d e afirmaçõe s e m ta l sentido . 
Acordam o s Juize s d o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d a Bahia , po r maioria , nã o conhecer d o recur -
so, encaminhand o o s auto s à  Corregedori a com 
recomendações, vencido s os Juize s Lui z Pedreir a 
e Tourinho Dantas." (fl . 58). 

Vê-se, facilmente , qu e toda s a s afirmaçõe s feita s 
pelo T R E - B A estã o respaldada s n o exam e d e matéri a 
de fato , e m qu e atu a soberanamente . A  únic a questã o 
que poderi a te r repercussã o jurídic a é  a  relativa à  pre -
valência d o conteúd o do s boletin s d e apuraçã o sobr e o 
de outros documento s o u declarações existente s no s au -
tos. N o qu e concern e a  ess e tema , com o procure i de -
monstrar n o julgament o anterior , pens o qu e o  acórdã o 
recorrido be m aplico u a  le i eleitoral, porquanto é  mes -
mo o  boletim que dev e prevalecer . 
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No caso , aliás , fico u salientad o e m documentos ofe -
recidos co m o memorial dos recorrido s que havi a situa -
ção d e verdadeir a animosidad e entr e o  Jui z Titula r e  o 
Juiz Auxi l ia r , cuja s declaraçõe s fora m sempr e contra -
di tór ias . Ess a situação , po r certo , nã o era ignorad a pe -
lo T R E - B A , qu e opto u pel o teo r d o boleti m que estav a 
sujeito à  fiscalizaçã o do s partido s e  candidatos interes -
sados. 

Acentuo qu e a  existênci a d e recurs o contr a a  apu -
ração deveri a consta r d o boletim , morment e quand o in-
terposto oralmente , com o permite a  legislaçã o eleitoral. 
Não ficou , todavia , constand o que r d o boletim , no s ter -
mos d o art . 179 , que r d a at a gera l d a apuraçã o (art . 
189), qu e naturalment e dev e refleti r o s registro s do s bo -
letins da s diversa s urnas . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : V. Exa . 
me permit e u m esclarecimento ? 

Na verdade , leve i e m consideraçã o o  boleti m por -
que u m do s ponto s principai s do agrav o interpost o é  d e 
que ess e jui z auxilia r começo u o s trabalho s d e apura -
ção ante s d o horári o pré-fixad o n o Códig o Eleitoral , à s 
8 horas, e  antes d a presenç a do s interessados . Iss o est á 
nos autos . 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Quer o 
dizer qu e nã o esto u dand o razã o a  u m o u a  outr o do s 
juizes qu e interviera m no s trabalho s d e apuração . 
Limito-me a  recebe r o s fato s ta l com o fixado s n o acór -
dão regiona l pelo T R E - B A , qu e presum o dev a ter ficad o 
eqüidistante da s divergência s entr e o s doi s magistra -
dos. A  questã o d o horári o do s trabalho s é  u m desse s 
pontos d e dissídio : enquant o u m do s magistrado s pre -
tende qu e o s trabalho s s e tenha m iniciad o ante s d a ho -
ra norma l para cercea r o  exercício d a fiscalização , o  ou-
tro aleg a necessidad e d e intensifica r o  serviç o par a 
cumprir o  praz o lega l qu e a  morosidad e d o primeir o 
deixara quas e esgotado . 

Os fato s nã o interessa m a o noss o julgament o qu e 
se cing e exclusivament e a  um a revisã o d o direit o apli -
cado pel o T R E , par a sabe r s e ocorre u ou não a ofensa à 
lei pretendid a pel o recorrente . 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite:  Ma s não é esse o 
assunto qu e temo s qu e resolver . Nó s não somo s corre -
gedores d e juizes . Nó s vamo s resolve r a  matéri a qu e 
acabei d e expor : irregularidades . 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Co m es-
sas breve s considerações , Senho r Presidente , peç o ve -
nia a o eminent e Relato r para nega r proviment o ao pre -
sente agrav o d e instrumento . 

VOTO (RETIFICAÇÃO ) 

O Senhor  Ministro  Souza  Andrade:  Senho r Presi -
dente, pel a ordem . O que est á m e preocupand o é  a  coe-
rência d o me u voto , proferid o co m a  maioria , n o julga -
mento anterior , co m relaçã o à  importânci a qu e o  T RE 
deu ao s boletins , pel o qu e dele s constava . Ess e é  u m 
aspecto. O  outro, é  a  maneir a com o fo i redigido o vene-
rando acórdã o regional. 

De form a que , conhecend o melho r o  acórdã o regio -
nal, concentro-m e n o vot o d o Ministr o Vil le l a e  peç o 
vènia par a reformula r o  me u voto , acompanhand o o 
pronunciamento d o Ministr o Jos é Guilherm e Villela , 
sem entra r n o problem a d a violação , porqu e iss o seri a 
relativo a o exam e d e conhecer-s e o u nã o do recurs o es -
pecial, depois . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor Ministro  Rafael  Mayer:  Senho r Presiden-
te, dat a venia  do u provimento para examina r o  recurso . 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n f 5.92 6 -  Class e 4 ? —  Agrav o —  B A -

Rei.: Ministr o Gueiro s Leite . 

Agravante: Álvar o Ferreir a dos Santos , candidat o a 
prefeito pel a Sublegend a 2  do PD S e  outro . (Adv. : Dr . 
Yon Yve s Campinho) . Agravado : Antôni o .Tosevald o 

Silva Lima , prefeit o eleit o pel a sublegend a 1  d o PD S 
(Adv.: Dr . Edson ODwyer) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo , vencido s 
os Ministro s Relato r e Rafae l Mayer . 

Presidência d o Ministr o Soares  Muüoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho.. 
Procurador-Geral Eleitoral . ' 

(Sessão d e 12-4-83). 

ACÓRDÃO N f 7.530 
(de 1 9 de abri l d e 1983) 

Recurso n f 5.60 9 —  Classe 4! — Piauí (26 ? Zon a 
Paranaguá —  Mun. d e Curimatá ) 

Recontagem de  votos. 
Não se  acolhe  recurso  com  pedido  de  recon-

tagem de  votos,  quando  não  houve  oportuna  im-
pugnação no  momento  da  apuração,  e  o apelo não 
demonstra a  ocorrência  de  erro,  fraude,  ou  deci-
são proferida  contra  expressa  disposição  legal. 

Recurso especial  a  que  se  nega  conhecimen-
to. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
por unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o recurso , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de abri l d e 198 3 —  Soares Munoz.  Pre -

sidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 6-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  acórdã o proferid o pel o Eg . 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d o Piau í n o Pro -
cesso d e n ? 60 1 é do seguint e teor : 

"Ementa: Recontage m d e voto s é  medid a d e 
aplicação restrit a à s hipótese s legai s (arts . 180 , 
II, e  181 , caput,  e  parágraf o único , d o Códig o 
Eleitoral). Indeferiment o d e pedid o qu e nã o s e 
amolda à s previsõe s d a lei. 

Vistos, etc . 
Osimar Guerr a d e Macedo , candidat o a  Pre -

feito Municipa l d e Curimat á pel a Sublegend a 1 
do Partid o Democrátic o Social , derrotad o —  por 
cinco voto s —  por u m de seus opositores, d a Sub-
legenda I I d o mesm o PDS , requere u "reconta -
gem d e voto s d e todas a s urna s d e Curimatá" , a o 
fundamento d e "incoincidênci a entr e a s anota -
ções d o escrutinado r e  a s feita s po r vária s pes -
soas", e  par a "correçã o do s possívei s equívo -
cos" (fls . 25). 

Como nã o tivess e havid o "qualque r tip o d e 
impugnação, protest o o u reclamaçã o contr a a 
Junta Apurador a d e votos " (certidã o d e f l . 25, 
verso), o  M M . Jui z d a Zon a deixo u d e recebe r o 
pedido (fl . 25, verso) , dando- o com o intempestivo 
e fazendo , assi m aplicaçã o d a regr a d o art . 17 1 
do Códig o Eleitoral . Dess a decisã o recorr e o  can-
didato derrotado , insistind o no pedid o d e recon -
tagem, "po r possibilidade  d e erro " (sic) , e  como 
"única soluçã o par a qu e a s dúvidas  seja m defini -
tivamente dissipadas " (sic) . 

Alega o  recorrent e "qu e o  critéri o adotad o 
pelo President e d a Junt a Apurador a e  a  rapide z 
invulgar co m que a  apuraçã o fo i feita, nã o rende-
ram ensej o ne m a  (sic ) impugnaçõe s vot o a  vot o 
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nem o  (sic ) exercíci o d a fiscalização . Houv e — 
continua absolut o e  tota l cerceament o tant o a o 
direito d e impugna r quant o a o d e fiscalizar " (fl . 
6). 

Pede, e m conseqüência , o  proviment o d o re -
curso, "ant e a  possibilidade  razoáve l d e qu e a  re -
contagem d e voto s poderá  (sic ) enseja r alteraçã o 
nos resultado s d a eleiçã o par a Prefeit o Municipa l 
de C u r i m a t á " ou , pel o menos , s e ta l nã o ocorrer , 
para confirmaçã o da s respectiva s colocações , co -
mo de direit o e Just iç a (fl . 6). 

O Tribunal , po r maiori a de votos , no s termo s 
do parece r d a dout a Procuradoria , conhece u d o 
recurso, ma s lh e nego u provimento , entendend o 
que a  recontage m d e voto s é  medid a d e aplicaçã o 
restrita à s hipótese s legai s (arts . 180 , II , e  181 , 
caput, e  parágraf o único , d o Códig o Eleitoral) , 
não podendo , com o pretende o  recorrente , se r de -
ferida ainda  mais  sem  prévia  impugnação  em  pri-
meira instância,  "por  possibilidad e —  nã o de -
monstrada —  de erro" , capa z —  o erro apena s in-
sinuado —  de "enseja r —  mera conjectura ! —  al -
teração no s resultado s d a eleição" , ou , s e ne m is-
so ocorrer , par a —  o qu e é  mais absurdo ! —  sim-
ples "confirmaçã o da s respectiva s colocações " 
dos candidato s vencedo r e  derrotado (fl . 6). 

A maiori a d o Tribuna l nã o reconhece u valo r 
probatório à  declaraçã o d e f l . 8, porqu e desmen -
tida po r document o d e idêntic a natureza , apre -
sentado pel a part e contrári a (declaraçã o d e fls . 
33/34)". (Fls . 42/43). 

Contra ess e acórdão , recorr e o  candidat o vencid o 
Osimar Guerr a d e Maced o alegando , inicialmente , qu e 
a decisã o seri a nul a po r omissão , co m ofens a a o art . 
273, §  1?, d o Códig o Eleitoral , porqu e nã o há "referên -
cia express a a o fat o d e qu e a  Junt a Apuradora , a o de -
cidir sobr e o  pedido d e recontagem , nã o o fe z po r maio-
ria d e voto s (art . 169 , §  1!, d o CE) , mas pel o vot o mo -
nolítico d o se u Presidente" , send o cert o qu e ess a refe -
rência s ó const a do s voto s vencido s d o Jui z Relato r d o 
feito, qu e s e ach a à s fls . 45/48, e  do Des . Vicente Ribei-
ro Gonçalves (fl . 44), també m vencido . 

Também s e aleg a omissã o quant o a o fat o d e qu e 
a "urna subseqüent e er a apurada se m que o boletim refe-
rente à  imediatament e anterio r foss e expedido" , embo -
ra a  matéri a tenh a sid o ventilada nos voto s vencidos . 

A últ im a argüiçã o d e nulidad e po r omissã o di z res -
peito à  reera d o art . 180 . item I , d o Códig o Eleitoral , d e 
vez qu e "depoi s d e totalizado s o s resultados , o s dele -
gados d e partid o nã o fora m cientificado s par a o  efeit o 
previsto n o referid o dispositiv o legal , porqu e a  docu -
mentação fo i remetid a a o Tribuna l se m qu e s e aguar -
dasse o  transcurs o d o praz o al i estabelecido . Resulta -
do: trancou-s e a o recorrent e a  oportunidad e de , s e 
cabível, requere r a  recontagem" . 

Também aqui , a  matéri a s ó fo i ventilada no s voto s 
vencidos. 

No mérito , sustenta-s e qu e nã o teri a havid o a  pre -
clusão a  qu e s e referi u o  v . acórdã o regional , sendo cer -
to qu e est e desatende u à s norma s contida s no s arts . 
180, I I e  181, caput, d o Códig o Eleitoral . 

Sustenta o  recorrent e qu e lh e teri a sid o cercead o o 
poder d e apresenta r recurs o co m fulcr o n o art . 18 0 e 
seus itens , d o Códig o Eleitoral , porque : 

"a) nã o cumpri u ( a Junta ) o  dispost o n o 
art. 35 , §  4?, da Resoluçã o n ? 11.457/82 , desse Co-
lendo Pretório , i n verbis : 

"Além d a At a Gera l a  qu e s e refer e o  caput 
deste art. , a  Junt a expedir á u m Boleti m Gera l d a 
Apuração d a Zon a (o u d e cad a u m do s Mu -
nicípios quand o integrad a po r mai s d e um) , co m 
todos o s dado s relativo s ã  eleição , fornecend o có -
pia ao s Delegado s do s Partido s ou sublegendas" . 

Esse Boleti m Gera l nã o fo i expedid o (doe . 
01). 

b) o s boletin s d e apuraçã o nã o puderam se r 
apresentados à  Junt a at é trê s dia s depoi s d e to -
talizados o s resultado s porqu e a  documentaçã o 
referente à  apuraçã o for a remetid a a o Tribuna l 
Regional se m qu e fosse m cientificado s o s delega -
dos d e partidos do s resultados d a apuraçã o e , con-
seqüentemente, d o praz o d e trê s dia s qu e da í co-
meçaria a  flui r par a efeit o d e pedid o d e reconta -
gem o u recurso e m caso d e indeferimento ; 

c) e m fac e disso , fo i cerceado o  direit o de o 
requerente requere r a  recontage m d e voto s co m 
base numa possíve l incoincidênci a do s resultado s 
lançados no s boletin s parciais , n o Boleti m Gera l 
e no s mapa s totalizadore s d a apuração . " (fls . 
58/59). 

Como s e vê , o  recorrent e estei a o  se u apel o n a ex -
ceção contid a no caput  d o art . 181 , do Códig o Eleitoral , 
ou seja , n a "possíve l incoincidênci a do s resultado s lan -
çados no s boletin s parciais , n o Boleti m Gera l e  nos ma -
pas totalizadore s d a apuração" , porqu e nã o houv e re -
curso interpost o imediatament e apó s a  apuraçã o d e ca -
da urna . 

A dout a Procuradori a Geral d a República , e m Pa -
recer d a lavr a d o ilustr e Dr . A . G . Vali m Teixeira , 
aprovado pel o eminent e Prof . Inocênci o Márt i re s Coe -
lho, apresento u a s seguinte s conclusõe s sobr e o  pedid o 
recursal: 

" A noss o ver , nã o merec e se r conhecid o o 
presente apel o especial . As alegações d e nulidad e 
do acórdã o recorrido , po r falt a d e fundamenta -
ção, sã o desprovida s d e fundamento . A  decisã o 
recorrida examino u po r inteir o a s alegaçõe s con -
tidas n o recurso , qu e ficara m apenas no inconfor-
mismo quant o a o açodament o d a apuração , e  n a 
maneira, com o fo i procedida , simultaneament e 
para a s eleiçõe s d e níve l federal , estadua l e  mu-
nicipal. A s questõe s sobr e a s quai s s e aleg a 
omissão, fora m unicament e enfrentada s n o vot o 
do Relato r qu e fico u vencido . Aind a qu e assi m 
não fosse , cabi a a  interposiçã o d e embargo s de -
claratórios. També m n o mérito , entendemo s qu e 
razão nã o assist e a o recorrente . É  que , com o an -
tes salientado , a  decisã o recorrid a ateve-se a  exa -
minar a s alegaçõe s contida s n o recurs o e , dentr e 
elas, nã o constava a s qu e agor a pretend e o  recor -
rente ve r examinadas . Nad a s e alego u a  respeit o 
da falt a d e expediçã o d e boleti m urna a  urna , d a 
falta d e expediçã o d o Boleti m Fina l d e Apura -
ção, e  muit o meno s a  respeit o d a nulidad e d a de -
cisão d e primeir a instância , porqu e tomad a uni -
camente pel o President e d a Junt a Eleitoral . As -
sim, nã o podia mesm o a  decisã o recorrid a exami-
nar tai s fatos . A o contrário , a o exam e d a úni -
ca questã o levantad a pel o recorrente , be m exa -
minou-a, entendend o qu e se m impugnaçã o n o 
momento d a apuraçã o estav a el a acobertad a pel o 
manto d a preclusão , nã o ensejand o recontage m 
de votos , porqu e nã o s e enquadrav a na s hipóte -
ses d o art . 181 , Códig o Eleitoral , o u seja , incoin -
cidência entr e o s resultado s constante s do s ma -
pas e  Boleti m Gera l d e Apuração . S e incoinci -
dência havia , ta l nã o foi demonstrado pel o recor -
rente, qu e limitou-s e a pedi r recontage m d e voto s 
baseado e m "possibilidad e d e erro" . Diant e d o 
exposto, somo s pel o não conhecimento d o presen -
te recurs o especia l e , s e conhecido , somo s pel o 
seu desprovimento" . (Fls . 80/81). 

É o  relatório, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , conform e salientad o n o dout o 
Parecer d a Chefi a d o Ministéri o Públic o Eleitoral , o  re-
curso qu e Osima r Guerra de Maced o dirigiu a o Eg . Tr i -
bunal Regiona l Eleitora l d o Estado d o Piauí , pedind o a 
recontagem d e votos , baseou-se , únic a e  exclusivamen-
te, n o fat o d e qu e a  apuraçã o fo i realizada co m excessi-
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va rapidez , d e mod o qu e " a fiscalizaçã o nã o pôd e se r 
exercida", send o possível , pel a "rapide z invulga r com 
que a  apuraçã o fo i feita", admitir-s e a  ocorrênci a d e er -
ros, o  "qu e pod e se r conciliáve l co m a  necessidad e d e 
recontagem, únic a soluçã o par a qu e a s dúvida s seja m 
definitivamente dissipadas" . 

Ainda n a petiçã o d o recurs o dirigid o a o Tribuna l 
Regional, reconhec e o  recorrent e "qu e o  pedid o d e re -
contagem recaír a n a preclusão , iss o porque' o recorren -
te nã o impugnara , a  tempo , a  contagem d e cad a urna , e 
nem o  fizera , depois , quant o a o lançament o d a votaçã o 
nos mapa s referente s à  apuração" . 

Como s e vê , a  razã o est á co m a  dout a Procurado -
ria Gera l Eleitoral , quand o di z que o  v . Acórdã o regio -
nal nã o pod e se r acusad o d e omissão , um a ve z qu e a 
petição recursa l levad a a o Eg . T R E nã o questiono u 
qualquer da s matér ia s indicada s com o pont o sobr e qu e 
devia pronunciar-s e o  Tribunal . 

Na verdad e o  v . Acórdã o regiona l nã o deixo u d e 
apreciar qualque r pont o da s minguada s razõe s desen -
volvidas n o apel o ordinário . 

De qualque r forma , nã o haveri a justificativ a par a 
decretar-se a  nulidad e d o v . Acórdã o regional , mesm o 
que tivess e ocorrid o o  necessári o prequestionament o 
das matér ia s apontada s com o objeto da s alegada s omis -
sões, poi s que , com o o própri o recorrent e afirm a e  repe -
te, essa s matér ia s estã o suficientement e ventilada s no s 
votos vencido s qu e s e encontra m à s fls . 44/4 8 do s au -
tos. Ora , s e o s voto s vencido s integram o  acórdão , e  ne-
les estã o ventilado s o s ponto s a  respeit o do s quai s ha -
veria omissão , é  óbvi o qu e est a nã o ocorreu . Po r fi m 
não fora m oposto s embargo s d e declaraçã o a o v . Acór -
dão regional , o  qu e també m seri a inócuo , poi s o  Tribu -
nal Regiona l nã o tinh a o  deve r d e pronunciar-s e sobr e 
matéria qu e nã o fora versad a n o apel o ordinário . 

Quanto a o mérito , a  decisã o recorrid a nã o desres -
peitou qualque r do s dispositivo s legais apontado s pel o 
recorrente, mas , a o contrário , de u exat a aplicaçã o a o 
que reza m o s arts . 180 , ite m II , e  181 , caput,  d o Códig o 
Eleitoral. 

Por outr o lado , o  própri o recorrent e reconhece u 
que a  pretensã o d e obte r a  recontage m d e voto s j á for a 
acobertada pel a preclusão . 

Ass im sendo , po r entende r qu e a  pretensã o recur -
sal nã o encontr a apoi o n a permissã o contid a n o art . 
276, ite m I , letr a a , d o Códig o Eleitoral , nã o conheço d o 
recurso especial . 

É com o voto , Sr . Presidente . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.60 9 —  Classe 4 1 —  PI —  Rei.: M i n. J . M. 
de Souz a Andrade. 

Recorrente: Osima r Guerra d e Macedo , candidato a 
prefeito pel a sublegend a 1  d o P D S . (Adv. : Dr . Flávi o 
Teixeira d e Abreu) . 

Recorrido: Divald o Fernand o d a Si lva , candidat o a 
prefeito pel a sublegend a 2  do P D S . (Adv.: Dr . Manoe l 
Lopes Veloso) . 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Dr . Eupídi o 
Araújo Neris . Pel o recorrido : Dr . João Estêni o Campe -
lo Bezerra . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Torreão 
Braz, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 19-4-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.533 
(de 26 de abri l d e 1983) 

Recurso de Diplomaçã o n ? 349 —  Classe 51 
São Paul o (São Paulo) 

Inelegibilidade. Recurso  contra  diplomação. 
Alegação de  inelegibilidade  superveniente.  Se  a 
jurisprudência do  Egrégio  Tribunal  Superior 
Eleitoral proclama  que  a  inelegibilidade  de  que 
trata a  letra  n  do  item  IV,  do  art.  1?  da Lei  Com-
plementar n?  5/70,  independe  do  trânsito  em  jul-
gado da  sentença  condenatória,  não  se  pode  con-
siderar superveniente  a  inelegibilidade,  pelo  fato 
de ocorrer  a  coisa  julgada  posteriormente  ao  re-
gistro do  candidato,  quando  tal  inelegibilidade 
preexistia ao  pedido  de  registro,  por  força  de 
sentença condenatória,  ainda  que  não  acobertada 
pelo manto da  preclusão  máxima  (re s judicata) . 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, e m nega r proviment o a o recurso , vencid o o  Minis -
tro Deci o Miranda , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de abri l d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r —  Deci o 
Miranda, Vencid o —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado n o D J de 10-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , adot o com o relatóri o o  Parece r 
da dout a Procuradori a Geral Eleitoral , d a lavr a d o 
ilustre Dr . A . G. Val i m Teixeir a e  aprovad o pel o emi -
nente Prof . Dr . Inocêncio Mártire s Coelho , qu e est á re -
digido neste s termos , verbis: 

"1 . Contr a a  diplomaçã o d e Dermeva l d a 
Fonseca Nevoeir o Júnior , eleit o 4 ? Suplent e d e 
Deputado Estadua l pel o Partid o Democrátic o So-
cial n o Estad o d e Sã o Paulo , recorr e ordinaria -
mente o  Partid o d o Moviment o Democrático Bra -
sileiro, po r se u Diretóri o Regional , co m apoi o n o 
artigo 262 , ite m I , d o Códig o Eleitoral , alegand o 
que o  candidat o seri a inelegíve l porqu e condena -
do à  pen a d e 1  ano e  6  meses d e reclusã o po r cri -
me contr a o  patrimôni o e  a  f é pública , e  acessó -
ria d e afastament o d o carg o públic o qu e exerce , 
permanecendo inabilitad o pel o praz o d e cinc o 
anos. 

2. Verifica-s e do s autos , qu e o  pedido d e re -
gistro d e Dermeva l d a Fonsec a Nevoeir o Júnio r 
como candidat o à  Assembléi a Legislativ a d e São 
Paulo, pel o Partid o Democrátic o Social , fo i defe -
rido pel o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
embora constass e do s auto s a  su a condenaçã o 
criminal, po r entende r qu e a  condenação , desd e 
que pendent e d e julgament o a  apelação , nã o con-
figurava a  inelegibilidad e prevista n o artig o 11 , 
inciso I , alíne a n,  d a Le i Complementar n ? 5/70 . 
Contra ess a decisão , recorre u Jos é Raymund o 
dos Santos , eleitor , tendo o  Colendo Tribunal Su -
perior Eleitoral , pel o Acórdã o n ? 6.821 , nã o co -
nhecido d o recurso , porqu e nã o houver a a  opor -
tuna impugnação . Posteriormente , apó s te r sid o 
mantida a  condenaçã o d o candidato , co m o julga-
mento d o recurs o d e apelação , o  Tribuna l Regio -
nal Eleitora l examino u novament e o  registr o d o 
candidato, determinand o o  se u cancelamento . 
Dessa decisão , recorre u o  candidato , tend o o  Co-
lendo Tribuna l Superio r decidid o pel o restabele -
cimento d o registro , um a ve z qu e vencid a a  fas e 
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processual d o registr o se m argüiçã o d e su a inele -
gibilidade, s ó cabendo nov a invocaçã o n a fas e d e 
diplomação. 

3. A  noss o ver , merec e proviment o o  pre -
sente apel o ordinário . Com o já s e disse , o  candi-
dato or a recorrid o teve o  seu registr o deferid o pe -
lo Egrégi o Tribuna l Eleitora l d e Sã o Paulo , 
inobstante certificad a no s auto s a  su a condena -
ção criminal , a o fundament o d e qu e nã o transita -
ra e m julgado . Ess e entendimento , contudo , é 
contrário a o tranqüil o e  iterativo pronunciament o 
do Colend o Tribunal Superio r n o sentid o d e qu e 
a condenaçã o d e qu e trat a a  letr a n , artig o 1? , in-
ciso I , d a Le i Complementar n ? 5/70 , mesm o e m 
sua nov a redação , nã o exige trânsi t o e m julgado. 
Nâo h á qu e s e fala r assim , qu e nã o houve impug-
nação oportuna . N o momento d o registr o consta -
va do s auto s certidã o dand o cont a qu e o  candida-
to encontrava-s e condenado , inelegibilidad e qu e 
devia te r sid o decretad a d e ofíci o pel o Egrégi o 
Tribunal Regional . E m noss o ver , assim , a  deci -
são qu e deferi u o  registr o d o candidat o dev e se r 
reformada, prevalecend o o  entendiment o d o Co -
lendo Tribuna l Superio r n o sentid o d e qu e a  ine -
legibilidade d a alíne a n , artig o 1? , incis o I , d a 
Lei Complementa r n ? 5/70 , nã o exige trânsit o e m 
julgado d a sentenç a condenatória , mesm o e m su a 
nova redação . 

4. Somo s pel o exposto , pel o proviment o d o 
presente apelo ord inár io . " (Fls . 29/30). 

É o  relatório, Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , conform e s e vi u do relatóri o e 
dos debates , a  inelegibilidade , argüida co m fundament o 
na letr a n  d o ite m IV , do art . 1°.  da Le i Complementar 
n? 5 , d e 1970 , for a repelid a pel o Egrégi o T R E de Sã o 
Paulo, n a fas e d e registro , porqu e aind a nã o houver a 
trânsito e m julgado d a sentenç a condenatória ; ma s est a 
Corte Superior , a o nega r conheciment o a  recurs o espe -
cial interpost o po r Jos é Raymund o dos Santos , fundou -
se n o fat o "d e nã o te r havid o oportun a impugnação " 
ao registr o d a candidatur a d e Dermeva l da Fonsec a Ne-
voeiro Júnior . 

Posteriormente, acolhend o representaçã o d o mesm o 
José Raymund o do s Santos , o  Egrégi o T R E d e Sã o 
Paulo vei o a  determina r o  cancelament o d o registro , 
diante d a prov a d e qu e j á transitar a e m julgad o a  alu -
dida sentenç a condenatória . 

Em Acórdã o d a lavr a d o eminent e Ministr o Carlo s 
Madeira, est a Cort e Superio r vei o a  reforma r aquel a 
decisão, dand o proviment o a  recurs o especia l interpos -
to po r Jos é Raymund o dos Santos , par a mante r o  regis-
tro d o candidat o Dermeva l d a Fonsec a Nevoeir o Jú -
nior, porque , ultrapassad a a  fas e d o registro , qu e vier a 
a se r confirmad o po r decisã o dest e Tribuna l Superio r 
(19-8-82), nâ o podi a o  Egrégi o T R E de Sã o Paulo , e m 
15-9-82 (fl . 7) , rescindi r a  su a própri a decisão , e m pro -
cesso d e representação , um a ve z que , com o "nã o s e 
trata d e inelegibilidad e superveniente a o registro , pois , 
na verdade , el a pré-existi a a o pedido" . (Vot o d o emi -
nente Ministr o Carlo s Madeira) ; a  matéri a s ó seri a 
passível d e reexam e n a fas e d e diplomação . 

Resta ver , agora , s e o  recurs o previst o n o art . 262 , 
item I , d o Códig o Eleitoral , interpost o contr a a  diplo -
mação d e candidat o a  qu e s e reput a inelegíve l co m base 
no qu e rez a o  art . 1°,  ite m I , letr a n , d a Le i Comple -
mentar n ? 5 , d e 1970 , pod e se r acolhid o em virtud e d e 
condenação preexistent e à  dat a d o pedid o d e registro , 
sob o  argument o d e qu e a  decisã o condenatóri a vei o a 
transitar e m julgad o depoi s d e deferid o o  registro , po r 
força d e decisã o acobertad a pel a coisa julgada. 

Para qu e s e chegu e à  conclusã o pretendid a pel o re -
corrente, ser á necessári o admitir-s e qu e s e trat a d e ine -
legibilidade superveniente , passíve l d e exam e n a fas e 

de diplomação , o u entender-se qu e a  matéri a é  d e natu -
reza constitucional , o qu e també m autoriz a a  su a apre -
ciação e m recurs o contr a diplomação . 

Ora, coerentement e co m a noss a jurisprudência , se -
gundo a  qua l a  inelegibilidad e de qu e trat a o  art . 1? , 
item I , letr a n , d a Le i Complementar n ? 5/70 , indepen -
de d o trânsi t o e m julgad o d a sentenç a condenatória , 
não podemo s admitir , dat a venia , qu e s e trat a d e inele-
gibilidade superveniente , porqu e el a j á existi a desde a 
data e m qu e s e requere u o  registro , pel o simple s fat o 
da condenaçã o criminal . 

O t rânsi t o e m julgad o dess a decisã o condenatóri a 
não pod e se r considerad o fat o superveniente , porqu e 
fato supervenient e n o sentid o qu e lh e empresta a  le i e a 
jurisprudência, h á d e se r aquel e d e qu e a  part e contrá -
ria nã o pudera te r conheciment o e m dat a anterior , po r 
motivo alhei o à  su a atenção , v.g. , a  condenaçã o qu e re -
sultará ocult a e m razã o d e certidã o falsa , o u fat o ocor -
rido e m dat a posterior , qua l seja , po r exemplo , a  con -
denação decorrent e d e sentenç a posterio r a o registro . 

Por outr o lado , a  inelegibilidad e apontada pel o re -
corrente nã o envolv e matéri a constitucional , e  o  pró -
prio recorrent e nã o fundamento u o  se u apel o e m qual -
quer dispositiv o da Le i Maior. 

Concessa máxima  venia,  ous o discorda r do pronun -
ciamento d a dout a Procuradori a Geral Eleitoral , qu e 
recomenda a  reform a d a decisã o qu e deferi u o  registr o 
do candidato, poi s que , com o já s e viu , essa decisã o es -
tá acobertad a pel a re s judicata.  O  qu e s e propugna , 
com o  recurs o ordinário , é  a  invalidaçã o d a diploma -
ção, po r forç a d e condenaçã o j á transitad a e m julgado , 
mas preexistent e a o pedido de registr o d o candidato . 

Isto posto , po r entende r qu e nã o se trat a d e inelegi -
bilidade superveniente , vist o que j á existi a condenaçã o 
anterior a o pedid o d e registro , e  qu e ta l inelegibilidade 
não pod e se r considerad a com o matéri a d e orde m cons -
titucional, neg o proviment o ao recurs o ordinário . 

É com o voto, Senho r Presidente . 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r Presi -
dente, estamo s diant e d e u m cas o e m qu e s e reconhec e 
que, fac e à  desnecessidad e d o trânsi t o e m julgad o d a 
condenação crimina l par a obsta r a o registro , —  e, co m 
maioria d e razão , obsta r a  diplomaçã o —  o candidat o 
poderia te r sid o validamente afastad o d o pleito. 

Se s e deixo u d e assi m proceder , pel a consideraçã o 
de que , n a situaçã o processua l entã o existente , a  maté -
ria seri a resolvid a n a fas e d a diplomação , existe , aí , 
uma sucessã o d e eclusa s processuai s eleitorais , e m qu e 
a matéri a d a inelegibilidad e sucessivamente s e exami -
na. 

Já n a primeir a fase a  inelegibilidad e poderia te r si -
do validament e proclamada , e  assi m nã o s e procede u 
somente po r se ter considerado que a matéria seria super -
veniente. D e qualque r maneira , fico u ressalvad a est a 
segunda fase , e  n o exam e dest a nã o posso, po r motiv o 
puramente técnico , olvida r a  soluçã o qu e normalment e 
o assunto j á comportaria n a primeir a fase . 

O qu e houv e fo i a  prevalência , n o primeir o julga-
mento, d e tecnicalidad e d o process o eleitoral . Mas, so -
bre o  rigo r d a forma , prevalec e a  razã o maior , o u a  fi-
nalidade d a disposiçã o d a Le i Complementar qu e est e 
Tribunal, reiteradamente , te m aplicado , segund o a  qua l 
o candidato condenado , e  neste caso , é  até crime contr a 
a f é públic a e  contr a o  patrimônio , nã o pode se r diplo -
mado. 

Entendo, co m a devid a vênia , qu e o  caso comporta , 
nesta segund a fase , aquel e exame , aquel a profundidad e 
de consideraçã o que , po r motivo s acidentais , motivo s 
técnicos, nã o pudera m se r praticado s n a primeir a oca-
sião, a  despeit o d o interess e superio r d a higide z da re -
presentação popular . 

Dir-se-á qu e ess e défici t d e condiçõe s d o candidat o 
poderá se r ulteriorment e à  poss e examinad o e  resolvi -
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do, e , contr a ele , pronunciad a decisã o d e perd a d o man -
dato. 

Mas, s e iss o é  possível , a  posteriori, nã o vejo com o 
se deixa r de , nest e própri o moment o d o recurs o d e di -
plomação, tira r a s conseqüência s d a condenaçã o crimi -
nal, cuj o t râns i t o e m julgad o s ó estari a impedid o pel a 
tênue possibilidad e d e êxit o d e agrav o contr a despach o 
denegatório d e recurs o extraordinári o d a decisã o con -
denatória . 

Não vej o com o s e poss a deixa r d e da r conseqüênci a 
a todo s esse s fato s qu e levam , n o me u sentir , à  soluçã o 
do conhecimento e  da procedênci a d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. D i p l . n ? 34 9 —  Classe 5 ! —  SP —  Rei.: M i n . 
J . M . de Souz a Andrade . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l do P M D B . 

Recorrido: Dermeva l d a Fonsec a Nevoeir o Júnior . 
(Adv.: Dr . Henrique Fonsec a d e Araújo) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o recurso , vencid o o 
Ministro Decio Miranda . 

Usaram d a palavra , pel o recorrente . Dr . Sigmarin-
ga Seixas ; pel o recorrido : Dr . Henriqu e Fonsec a d e 
Araújo. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda , Rafae l Mayer , Carlo s Ma-
deira, Guejro s Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 26-4-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , trata-s e d e recurs o especial , in-
terposto co m fundament o n a letr a a  d o ite m I , d o art . 
276 d o Códig o Eleitoral , contr a Acórdã o regiona l que , 
reformando decisã o d a Junt a Apuradora , determino u a 
apuração d e voto s qu e s e alegar a "tere m sid o lançado s 
em cédula s oficiai s colocada s so b carbono" , porqu e s e 
entendeu nã o comprovad a ess a supost a irregularidad e 
e, segund o a s conclusõe s d o Eg . T R E, não houve "pro -
va d e falsidade , fraude , coaçã o o u d e quebr a d e sigil o 
do voto , capaze s d e vicia r a  votação" . 

No apel o especial , o  recorrente Adalbert o de Sous a 
Brito, n a qualidad e d e delegad o especia l d o Partid o De-
mocrático Socia l —  Sublegend a 2 , d e Sã o Migue l d o 
Tapuio-PI, aleg a qu e o  v . Acórdã o regiona l violo u a s 
seguintes disposiçõe s legais : arts . 1 1 e 24, d a Resoluçã o 
n? 11.455/82 , art . 5 ? e  se u ite m I , arts . 22 2 e 237 , d o Có-
digo Eleitoral . 

É o  seguint e o  pronunciament o d a dout a Pro -
curadoria Gera l Eleitoral , e m Parece r d a lavr a d o 
ilustre Dr . A . G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o emi -
nente Prof . Dr . Inocêncio Mártire s Coelh o (fl. 33): 

"4. Entendemos , data  venia,  qu e nã o mere -
ce se r conhecid o o  presente apel o especial . A  de -
cisão recorrid a entende u inexisti r fraude, coação , 
falsidade o u quebr a d o sigil o d o voto , apó s o 
exame do s fatos . Dess a forma , nã o merec e se r 
reapreciada po r ess a Instânci a Superior , alé m d o 
que, a  noss o ver , nã o houve negativ a d e vigênci a 
do dispositivo de le i invocado. 

5. Somos , pois , pel o nã o conheciment o d o 
presente recurs o especial. " 

É o  relatório , Sr . Presidente . 

ACÓRDÃO N ? 7.637(») 
(de 3  de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 6.68 1 —  Classe 4'.  — Piauí (39 1 Zon a —  S ío 
Miguel d o Tapuio ) 

Votação. Nulidade.  Uso  de  papel  carbono  no 
preenchimento de  cédula  oficial.  Se  o  Acórdão re-
gional afirma  inexistir  prova  de  falsidade,  frau-
de, coação  ou  quebra  de  sigilo  do  voto,  capazes 
de viciar  a  votação,  concluindo  por  declarar  que 
não restou  provado  o  uso  de  carbono  no  preen-
chimento das  cédulas,  não  há cabimento  para  o 
recurso especial,  que  se  destinaria  ao  reexame de 
fatos. 

Recurso especial  a  que  se  nega  conheci-
mento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 

Brasília, 3  de mai o d e 1983 . —  Soares MuSoz,  Pre -
sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 6-6-83) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  v . Acórdã o regiona l afirmo u 
inexistir prov a d e falsidade , fraude , coaçã o o u quebr a 
de sigil o d o voto , capaze s d e vicia r a  votação ; e  disse , 
também, qu e nã o resto u provad o o  fat o d e a s cédula s 
oficiais tere m sid o preenchida s co m a  aposiçã o d e car -
bono. 

Destarte, está-s e a  ve r qu e o  apelo busc a o  reexam e 
da prova ; e , aind a qu e s e tivess e com o provad o o  us o 
do pape l carbono , nã o s e poderia m considera r violado s 
os dispositivo s legais apontado s n o recurs o especial . 

Por conseguinte , vot o pel o nã o conhecimento d o re -
curso especial , Sr . Presidente . 

(Decisão unânime) . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.58 1 -  Class e 4 ? —  PI —  Rei.: M i n. J . M. 
de Souz a Andrade. 

Recorrente: Delegad o d o PDS-2 . (Adv. : Dr . Regi -
naldo Correi a Moreira). 

Recorrido: Delegad o d o PDS-1 . (Adv. : Dr . Dalto n 
Rodrigues Clark) . 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(*)No mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 7.53 8 a  7.542 , cu -
jas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . (Sessão d e 3-5-83) . 
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ACÓRDÃO N ? 7.643 
(de 3 de maio de 1983) 

Recurso nf 6.954 — Classe 4! — Agravo —  Piauí 
(43? Zon a —  Regeneração) 

Nulidade de  votação.  Art.  224,  do Código 
Eleitoral. Para  os  efeitos do  que prevê  o  art. 224, 
do Código  Eleitoral,  não  se consideram como  nu-
los os  votos em branco. 

Agravo a  que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto d o Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3  de maio de 1983. —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ de 10-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M. de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , Joã o Moreir a Ramo s e  Teodo-
ro da Costa Veloso , vereadore s à  Câmara Municipa l de 
Regeneração/PI, apresentara m recurs o especia l contr a 
Acórdão d o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Es -
tado d o Piau í qu e manteve a  diplomaçã o d e Augusto 
Carlos Teixeir a Nune s par a o  cargo de Prefeito daquel e 
Município. 

As alegaçõe s da peça recursa l firmaram-se em que te-
ria havido ofensa a o art. 224 , do Código Eleitoral , po r que 
se reputara m com o válido s voto s e m branco , cuj a som a 
ultrapassara a  metade d a votação n o Município; e  qu e 
se teri a negad o vigênci a a o § 5? do art. 8f, da Resolu -
ção n ? 10.445/82 , porqu e desatendida s a s norma s ati-
nentes à  propagand a eleitoral , po r parte d o candidat o 
vitorioso. 

O apel o fo i indeferido pel o r. despacho qu e se acha 
trasladado à s fls. 21/23, vasad o neste s termos : 

" João Ramo s e  Teodoro da Costa Veloso , re-
presentados po r Delegado Regional , recorre m da 
decisão dest e Tribunal , fazendo- o co m apoi o no 
artigo 276 , incis o I , alínea a , do Código d e regên-
cia. 

I —  O Acórdão recorrid o apresenta a  seguin-
te ementa : 

'O art . 224 do Código Eleitora l s e refe-
re, exclusivamente , ao s votos nulos , entr e 
os quai s nã o se incluem os votos e m bran-
co, qu e são considerado s com o válido s pa-
ra fixaçã o d o quantum estabelecid o naque -
le dispositivo. 

Inocorrência d e fundamento —  fático e 
legal —  para cassaçã o d e diploma dos can -
didatos eleitos , provad o qu e se encontra , 
nos autos , te r o Comitê d e Propaganda de 
sua legend a cumprido , n o praz o regula -
mentar, a  exigênci a d o § 4f do art. 8f da 
Resolução n f 10.445 , d e 2 9 de junh o d e 
1978, d o Colendo Tribunal Superio r Eleito -
ral. 

Conhecimento e  improviment o d o re-
curso, qu e não se amolda , taticamente,  a 
nenhuma da s duas previsõe s legais. ' 

Alegam o s Recorrentes qu e o decisum ataca -
do conflit a co m os artigos 22 4 d o Código Eleito -
ral e  8f, § 5f, da Resolução n f 10.445, do Colend o 
Tribunal Superio r Eleitoral . 

II —  O recurs o nã o encontra suport e lega l 
ou fático . Co m efeito , o  invocado artigo 22 4 alu -
de, específic a e  exclusivamente , à  nulidad e que 
atinja a  mais d a metade dos votos d o município , 
nas eleições  municipais.  Nã o se há, pois , de cogi-
tar d a inclusã o do s votos em  branco,  qu e têm a 
destinação legal : concorre m par a o  cálcul o d o 
quociente eleitoral . Assim , o  esforç o par a 
confundir-se vot o nul o co m vot o e m branco é  a 
mesma par a turba r a  distinçã o entr e o  preto e  o 
branco. Da í porque s e nos afigura, dat a venia , 
esdrúxula e  absurd a qualque r pretensã o nest e 
sentido. 

III —  Demais disso , també m nã o pode pros -
perar a  tentativ a do s Recorrentes à  cont a d a in-
digitada vulneraçã o d o disposto n o artigo 8f , §  5f, 
da Resoluçã o nf 10.445, de 29-6-78. 

Ora, a  mencionad a disposiçã o regulamenta r 
assim soa: 

'Ar t . 8f , §  5f Cas o o s Comitê s não 
cumpram a s determinações contida s n o pa-
rágrafo anterior , ficarã o sujeito s seu s res -
ponsáveis à s penas d o art. 347 d o Códig o 
Eleitoral, passíveis  os  candidatos a  cassa-
ção dos  registros e  perda dos  diplomas, se 
já expedidos'. 

Convém ressaltar , po r oportuno , qu e esse ar-
tigo 8f da Resolução n f 10.445 reporta-se ao s títu-
los VI I e VII I d a Le i nf 5.682 , d e 21-7-71 —  Le i 
Orgânica do s Partidos Políticos , n a qual , cons -
tando d o artigo 93 , § 2f, está estabelecid o qu e ne-
nhum candidat o a  cargo eletivo , so b pen a d e cas-
sação d o respectivo registro , poder á efetua r indi -
vidualmente, despesa s de caráter eleitoral , etc . 

Os Recorrente s afirma m qu e a propagand a 
eleitoral, n o município e m causa , nã o foi feita pe-
lo Partid o Político . Nã o juntaram ao s Autos ne-
nhuma prova, esquecidos de que o Direito s e alicer-
ça nela. 

Se, no s precisos termo s d o artigo 93 , incis o 
VI , d a referida Le i nf 5.682, há a obrigatoriedad e 
de prestaçã o d e contas pelo s Partido s Político s e 
Comitês, a o encerrar-se cad a campanh a eleitoral , 
vale conclui r qu e essa prestaçã o d e contas ser á 
encaminhada a o Comitê Interpartidári o d e inspe-
ção, qu e a julgará, remetendo-a , a  seguir, a o Jui z 
Eleitoral, cuidando-s e de eleição municipal . 

IV —  A impugnação po r parte d e candidat o 
ou Partid o Polític o ensejar á um a decisão d e lf 
grau, send o comportáve l o  recurso par a a  instân -
cia Superior . 

Nada disso , porém , noticia m o s Autos . N o 
entanto, o s Recorridos , e m sua s contra-razões , 
juntam documento s comprobatório s d o cumpri-
mento d o § 4f do art. 8f da mesma Resoluçã o n? 
10.445. 

Como vemos , sã o os Recorrente s qu e coli -
mam um a decisão contr a express a disposiçã o de 
lei. 

Nestas condições , neg o seguiment o a o recur-
so manifestado . Intime-se. " 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m Parece r 
de autori a d o ilustre Dr . A. G. Vali m Teixeira , aprova -
do pel o eminent e Prof . Dr . Inocênci o Mártire s Coelho , 
opinou pel o desprovimento d o agravo, co m esta conclu -
são, verbis: 

" A tod a evidência , nã o se pode confundi r vo-
to em branco co m vot o nulo . Os motivos de nuli-
dade de votação sã o os previstos nos artigos 220 , 
221 e 223, dentre os quais nã o se inclui o  voto em 
branco, qu e é computado inclusiv e para determi -
nação d o quociente eleitoral , segund o a  regr a do 
parágrafo únic o d o artigo 106 , do Código Eleito -
ral. Também , co m relação à  alegad a afront a a o 
disposto n o § 5f do artig o 8f , da Resoluçã o nf 
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10.445/82, temo s qu e o respeitável despach o agr a 
vado be m examino u a  hipótese , devend o se r 
mantido pelo s seu s próprio s fundamentos . 

Diante d o exposto , somo s pel o nã o provi -
mento d o present e agrav o d e instrumento. " (fl. 
45). 

É o  relatório, Senho r Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n a minuta do agravo d e instru-
mento, o s recorrente s abandonara m o  argument o d e 
que teri a havid o ofensa a o § 5? do art. 8?, da Resoluçã o 
n? 10.445/82 , firmando-se , apenas , n a alegaçã o d e que 
se teri a negad o vigênci a a o art. 224, d o Código Eleito -
ral, porque , par a o s efeitos dess a norm a legal , o s votos 
em branc o deve m se r considerado s com o nulo s e , as-
sim, s e a som a desse s voto s e m branco super a a  meta -
de dos votos d o município, na s eleições municipais , de -
verão julgar-s e prejudicada s a s demais votações , send o 
designada nov a eleição . 

Data venia,  entend o corret a a  decisã o regional , e 
incensurável o  r . despach o agravado , um a vez que os 
votos e m branc o nã o podem se r considerado s nulos , 
sendo inaplicáve l a o caso a  regra d o art. 224 d o Código 
Eleitoral. 

Assim, po r comungar co m aqueles pronunciamen -
tos d o Egrégio Tribuna l Regional , e  com o  Parece r da 
Chefia d o Ministério Públic o Eleitoral , neg o provimen -
to ao agravo. 

É com o voto , Senho r Presidente . 

[Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.95 4 -  Class e 4 ! — Agr. — PI —  Rei. : 
M i n . J . M. de Souza Andrade. 

Agravantes: Joã o Moreir a Ramo s e  Teodor o d a 
Costa Veloso , vereadore s eleito s à  Câmar a Municipal . 
(Adv.: Dr . Macário Oliveira) . 

Agravado: August o Carlo s Teixeir a Nunes , Prefei -
to eleit o pel o P D S. (Adv.: Dr . Manoel Lope s Veloso) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz . Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . inocêncio Mártire s Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 3-5-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.544 
(de 5 de maio de 1983) 

Recurso n? 5.957 — Classe 4; — Agravo —  Piauí 
(43! Zon a —  Regeneração —  M u n. de Hugo Napoleão ) 

Recurso contra  diplomação.  Nulidade  de  vo-
tação. 

E inadmissível  o  recurso especial,  quando  in-
terposto contra  decisão  proferida  sem  ofensa  a 
expressa disposição  de  lei, mas,  sim, fundada em 
que, inexistindo  fraude,  o  Tribunal  Regional  po-
de convalidar votação  que  fora objeto  de  recurso 
de ofício, nos  termos do  que dispõe o  § 3? do art. 
165, do Código Eleitoral.  Precedente:  Recurso  de 
Agravo n?  5.925. 

Agravo a  que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 

agravo, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  de maio de 1983 —  Soares Munoz,  Presi -

dente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ de 6-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , Diretóri o Regiona l d o Partido 
do Movimento  Democrático  Brasileiro  —  PMDB 
insurge-se contr a despach o qu e indeferiu recurs o espe -
cial apresentad o contr a decisã o qu e negar a conheci -
mento a  recurs o apresentad o contr a a  diplomaçã o d e 
Edmundo Rodrigue s Alve s e  Raimund o Gome s Costa , 
como Prefeit o e  Vice-Prefeit o d o municípi o d e Hug o 
Napoleão (PI) . 

O recorrent e aleg a que seria nul a a  votação contid a 
na 6 ! Seçã o Eleitora l daquel e município , porqu e nel a 
teria, votado eleitor a d e outra seção , se m que estivess e 
incluída n a ressalva d o art. 145, do Código Eleitoral , e 
sem qu e fossem observada s a s cautela s determinada s 
em lei. 

O r . despach o agravad o te m a seguint e fundamen -
tação: 

"2. O  Acórdão atacad o apresent a a  seguint e 
ementa: 

Não s e conhece d e recurso d e diploma-
ção quand o nã o se enquadr a e m nenhu m 
dos caso s específico s d o art. 262, do Códi -
go Eleitoral . 

Mesmos argumento s oferecido s e m ou -
tro recurso , j á apreciad o pel o Tribunal , 
não pode m se r renovados n o recurso d e di -
plomação". 

3. Aleg a o  Recorrente, em abono d e sua pre-
tensão, qu e um eleitor votou , se m as cautelas le-
gais, n a 6! Seçã o Eleitora l d o Município d e Hugo 
Napoleão, dest e Estado , fat o que , contaminando 
a votação , constituiri a nulidade previst a n o arti-
go 221, III, b, do mencionado Código . 

4. Nã o te m razão o  Partid o irresignado . A 
certidão d e f l . 14 dos Autos, firmad a po r mem-
bros d a Mes a Receptor a d e Votos da aludid a 6! 
Seção, declar a que o título eleitora l que nucleia o 
problema levantad o pel o Recorrente , depoi s d e 
devidamente apreendido , fo i colocado e m sobre -
carta branc a e  soment e el e depositado n a urna . 
Por outr o lado , nos precisos termo s d o artigo 171 
do Códig o d e regência, nã o será admitid o recurs o 
contra a  apuração , s e não tiver havid o impugna -
ção perant e a  Junta , n o ato da apuração , contr a 
as nulidade s argüídas . E m verdade, a  Junt a de-
cretou, d e ofício , a  nulidad e d a votação , ma s ta l 
providência, considerad a saneadora , nã o impedi -
ria qu e fosse suscitad a a  impugnação . 

Demais disso , a  Junt a nã o deveria te r pro -
nunciado a  nulidad e d a votaçã o d a 6 ! Seçã o à 
conta d e uma simples inclusã o d e um título elei -
toral desacompanhad o d e cédula . D e ressaltar , 
por oportuno , o  disposto no artigo 21 9 do Código, 
in verbis: 

" A r t . 219 . N a aplicação d a lei eleito- -
ral o  Juiz atender á sempr e ao s fins e resul-
tados a  qu e ela se dirige , abstendo-s e d e 
pronunciar nulidade s se m demonstraçã o de 
prejuízo". 

Por último , cumpr e esclarece r qu e o Recor -
rente est á esquecid o d e que este Tribuna l não  co-
nheceu de  recurso  contra  a  expedição  de 
diplomas, d e sorte qu e no recurso par a o  Colendo 
Tribunal Superio r Eleitora l soment e é  admissíve l 
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a discussã o sobr e matéri a enquadráve l n o elenc o 
do artig o 26 2 d o Código , o  qu e nã o ocorr e n a es -
pécie. 

De quant o exposto , nã o admito o  recurso ma -
nifestado". (Fls . 11/12). 

Em Parece r d a lavr a d o ilustr e Dr . A . G . Vali m 
Teixeira, aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . Inocênci o 
Mártires Coelh o a  dout a Porcuradoria-Gera l Eleitora l 
apresenta a  seguint e conclusã o sobr e o  debate: 

3. Nã o merec e provimento , a  noss o ver , o 
presente agrav o d e instrumento , devend o o  res -

• peitáve l despach o agravad o se r mantid o pelo s 
seus próprio s fundamentos . A  decisã o recorrida , 
além d e entende r qu e a s razõe s d o recurs o nã o se 
enquadravam e m nenhum a da s hipótese s d o arti -
go 262 , esclarec e aind a qu e o s argumento s ofere-
cidos j á havia m sid o apreciado s pel o Tribunal . 
Na verdade , exist e e m andament o perant e ess e 
Colendo Tribuna l Superio r o  Recurs o n ? 5.925 , 
onde s e discut e matéri a idêntica , tend o est a 
Procuradoria-Geral, e m Parece r n ? 3.561 , opinad o 
pelo nã o proviment o d o agrav o d e instrumento . 
Assim, qualque r qu e sej a a  decisã o qu e vie r a  se r 
tomada, decidir á definitivament e a  questão , qu e 
não é  mesm o d e se r discutid a e m recurs o contr a 
diplomação, um a ve z qu e nã o s e enquandr a e m 
nenhuma da s hipótese s d o artig o 262 , d o Códig o 
Elei toral" . (Fls . 27/28). 

É o  relatório , Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , conform e salientad o n o dout o 
Parecer acim a referido, a  matéri a relativ a à alegad a nu -
lidade d a votaçã o contid a n a 6 ? Seçã o Eleitora l d o mu -
nicípio d e Hug o Napoleã o (PI ) j á fo i objeto d e aprecia -
ção n o Recurs o d e n ? 5.925 , oriund o d e procediment o 
através d o qua l s e pretende u qu e foss e declarad a nul a 
a eleiçã o par a Prefeit o naquel a cidade , co m a  conse -
qüente realizaçã o d e nov a eleição . 

Agora, neste s autos , deparamo-no s co m o processa -
mento d e u m recurs o contr a a  diplomaçã o do s condida -
tos eleito s (Prefeit o e  Vice-Prefeito) , e  a s razõe s d e de -
cidir, adotada s pel o Eg . Tribuna l Regiona l d o Estad o 
do Piauí , fora m a s mesmas . 

Portanto, e m s e tratand o d e matéri a qu e j á fo i 
apreciada po r est a Cort e Superior , n o julgament o d o 
Recurso d e Agrav o d e n ? 5.925 , quand o s e entende u 
que, nã o havend o comprovaçã o d e fraude , o  Tribuna l 
Regional podi a convalida r a  votação , a o aprecia r o  re -
curso d e ofíci o a  qu e s e refer e o  art . 165 , §  3?, do Códi -
go Eleitoral , o  meu vot o é  no sentid o d e negar-s e provi -
mento a o agravo , tendo-s e e m cont a qu e a  decisã o re -
gional nã o foi proferida co m ofensa a  express a disposi -
ção d e lei. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 5.95 7 —  Classe 4 ? —  Agr. —  P I —  Rei. : 

M i n . J . M . de Souz a Andrade. 
Agravante: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 

Delegado. 
Agravado: Diretóri o Regiona l d o P D S , por se u De -

legado. 
Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 

unânime. 
Presidência d o Ministr o Soares  Muüoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 7.546(») 
(de 1 0 de mai o de 1983) 

Recurso n? 5.977 — Classe 4? —  Bahia 
(143? Zon a —  Santo Estêvão) . 

Recurso especial.  Apuração  impugnada.  Ins-
trução dos  recursos  imediatos.  Deficiências  im-
putáveis à  Junta Apuradora  (CE,  art.  169,  §§ 2? e 
4?). 

Deve ser  conhecido  e  provido o  recurso espe-
cial fundamentado  no  art.  169,  §§ 2? e 4f,  do  CE, 
se a  Junta  Apuradora  deixou  de  instruir  os  re-
cursos imediatos  com  certidão  das  decisões  re-
corridas, ou,  se  interpostos  verbalmente,  com 
trecho correspondente  do  boletim  de  apuração.  A 
falta de  registro  das  ocorrências  no  boletim,  pela 
Junta, é  deficiência  que  não  deve  ser  imputada 
ao recorrente, nem  prejudicá-lo. 

Recurso conhecido  e  provido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a de votos , e m conhece r d o recurs o e  lhe 
dar provimento , contr a o  vot o d o Ministr o Souz a An-
drade, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Gueiros Leite,  Relator . —  J. M.  de  Souza 
Andrade, Vencido . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 10-6-83) . 

RELATÓRIO 

Ò Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Est e Tribuna l Superio r Eleitora l de u proviment o 
ao agravo d e instrument o númer o 5.77 6 e determinou a o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d a Bahi a qu e processass e e 
remetesse o  present e recurs o especial , interpost o po r 
Ismael Ferreir a do s Santos , candidat o a  Prefeit o d e 
Santo Estêvão , pel a Sublegend a PDS/2 . 

O acórdã o d o T R E não conhece u d o recurs o mani -
festado contr a a  decisã o d a 180 ? Junt a Apuradora , qu e 
anulou cerc a d e 4 5 votos d o candidat o recorrente . Deci -
diu qu e teri a havid o ausênci a d e impugnaçã o perant e a 
Junta, nã o registrada no s respectivo s boletins , qu e de -
verão prevalece r sobr e o s documento s d e fls . 6/20 , a 
que falta m at é os requisito s d e certidão . 

Conclui o  voto condutor d o acórdão : 
"Nos termo s d o art . 171 , do Códig o Eleitora l 

não ser á admitid o recurs o contr a a  apuração , s e 
não tive r havid o impugnaçã o perant e a  Junta , n o 
ato d a apuração . " (Fl . 62) . 

A dout a Procuradori a Gera l Eleitora l acha , contu -
do, qu e s e dev e conhece r e  prove r o  present e recurs o 
especial, a  fi m d e qu e o s auto s retorne m à  instânci a a 
quo par a julgament o d o mérito , poi s nã o teria ocorrid o 
a alegad a preclusã o (fls . 109/112). 

É o  relatório . 

VOTO (ORAL ) 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, ante s d e le r me u voto , quer o deixa r clar o 
que o  eminent e advogado , qu e falo u po r último , estav a 
em posiçã o contrári a quand o fe z a  sustentação , aqui , 
também, no s caso s d e Serrinha . Acha ele , agora , qu e o s 
casos sã o semelhantes , ma s n o tocant e à  apuraçã o d e 
Serrinha, a s falha s nã o constavam d a at a final . 

Sessão d e 5-5-83. 
(*) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n ? 7.547 , cuja s nota s 

taquigráficas deixa m de se r publicadas . 
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Essa é  um a da s diferenças . Alé m d o mais , embor a 
sejam criticado s o s documento s a  qu e o  Tribuna l Re -
gional Eleitora l s e referi u par a dize r qu e nâ o seria m 
certidões propriament e ditas , é  d e ver-s e qu e o s fato s 
narrados na s mesma s deveria m consta r do s boletin s e 
isso nã o foi feito pel a Junt a Apuradora , o qu e s e cons -
tituiu e m obstácul o a o direit o d a parte , manifestad a 
através d e recurso s verbai s e  fundamentados na s 4 8 ho-
ras d a lei. 

É esclareciment o qu e m e ach o n o deve r d e presta r 
ao Tribunal . 

Passo a  le r o  voto. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  Tribuna l Regiona l Eleitora l valorizo u o s bole -
tins d e apuraçã o e  co m o s mesmo s conclui u pel a ine -
xistência d e impugnaçã o perant e a  Junta . Contudo , o 
recorrente sustenta , co m a  mã o nos documento s d e fls . 
6/20 e  a  Ata Fina l d e Apuração , qu e houv e recurs o ver -
bal interpost o e  fundamentad o na s 4 8 horas subseqüen -
tes. D a referida At a consta qu e 

"...houve recurso s interposto s pelo s Fiscai s 
do PDS/ 1 e PDS/2 , e m cédula s qu e estã o e m en -
velopes lacrado s e  assinados pel a Dra. Juíza Elei -
toral e  pelo s fiscais , qu e j á fora m computados" . 
(Fl. 111) . 

Consta, também , à  f l . 36, cópi a d e ofíci o d a Juíz a 
Eleitoral afirmand o a  existênci a d e oit o envelope s la -
crados contend o voto s impugnados . Dess a forma , aind a 
que nã o conste do s boletin s d e apuraçã o a  existênci a d e 
recurso verbal , po r part e d o candidat o o u d o fisca l d a 
sublegenda ess a falh a nã o pod e prejudica r o  interessa -
do, 

"...porque ta l providênci a er a d a competên -
cia exclusiv a d a Junta , conform e determin a a  re -
gra d o ite m II , art . 179 , d o C E . A cópi a d a At a 
Final d e Apuração , embor a anexad a ao s auto s 
quando d a interposiçã o d o recurs o especial , de -
monstra co m clareza a  existênci a d é impugnaçõe s 
e recurso s formulado s perant e a  junta " (Parecer , 
fls. 111/112) . 

Estando evidenciado , pois , qu e o  recorrent e mani -
festou impugnaçã o perant e a  Junt a Apuradora , recor -
rendo d e su a decisã o na s 4 8 hora s subseqüentes , é  d e 
ver-se qu e a  decisã o d o T R E contrariou o  dispost o n o 
art. 169 , §  2°,  d o C E , e art . 17 , d a Resoluçã o T S E nú-
mero 11.457/82 . 

Reza o  art . 169 : 
" A r t . 169 . À  medid a qu e o s voto s fore m 

sendo apurados , poderã o o s fiscai s e  delegado s 
de partido , assi m com o os candidatos , apresenta r 
impugnações qu e serã o decidida s d e plan o pel a 
junta. 

(Omissis). 
§ 2 ? D e sua s decisõe s cab e recurs o imedia -

to, interpost o verbalment e o u po r escrito , qu e 
deverá se r fundamentad o n o praz o d e 4 8 hora s 
para qu e tenh a seguimento" . 

O mesm o art . 169 , e m se u parágraf o 4? , fal a d a 
instrução desse s recursos , qu e s e far á de  ofício,  co m 
certidão d a decisã o recorrida . E  s e interpost o verbal -
mente, també m constar á d a certidã o respectiv a o  tre -
cho correspondent e a o boletim. 

Ora, a  falt a d e exaçã o po r part e d a Junt a Apurado -
ra, pel o meno s n o concernent e ao s boletins , nã o poder á 
prejudicar o  recorrente , com o indiscutíve l obstácul o ju -
dicial, cabendo-lhe , conform e visto , te r certificad o o 
teor d a decisã o e  d o recurs o verbai s manifestado s n o 
momento d a apuração . 

Conheço e  do u proviment o a o present e recurs o pa -
ra afasta r a  preclusã o e  determina r o  retorn o do s auto s 
ao T RE para julgament o d o mérito . 

E com o voto. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade.  Se -
nhor Presidente , data  venia,  encontr o embaraç o par a 
seguir o  vot o d o eminent e Relator , porqu e o  recurs o é 
especial e , par a qu e del e s e conheça , s e nã o h á diver -
gência jurisprudencial , ser á necessári a a  notóri a carac -
terização d e qu e a  decisã o regiona l fo i proferida contr a 
literal disposiçã o d e lei. 

Na verdade , nã o vej o com o s e conclui r qu e o  v . 
acórdão regiona l violo u a  norm a o u a s norma s qu e s e 
contêm n o art . 169 , §  2 ? d o Códig o Eleitoral , quand o 
disse que , segund o o s boletins , nã o teria sid o apresen -
tado recurs o n a fas e d e apuração . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  O  boleti m fo i 
omisso. 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  O 
acórdão nã o disse qu e nã o houve recurso ? 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  O  problem a er a 
da Junta , poi s o  §  4?, do art . 169 , que s e omiti u n a ins -
trução. 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  O 
acórdão regiona l não disse qu e nã o houvera recurs o pe -
la ausênci a dess e registro n o boletim? 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Nad a posso faze r 
em relaçã o a o comportament o d o Tribuna l Regional , a 
não se r revisá-l o nest a instância . 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Est a 
Superior Cort e te m dad o prevalênci a a o qu e const a do s 
boletins. Po r outr o lado , vej o que , seja m a s atas , seja m 
as certidões , nã o no s dã o ela s a  clarez a nítid a d e qu e 
houve recurs o dirigid o a  esse s caso s específicos . O  qu e 
se te m decidid o é que s e d á prevalênci a ao s boletins . 

Mas, d e qualque r forma , nã o encontro com o carac -
terizarmos a  violaçã o desse dispositivo legal. 

Diz o  art. 16 9 e §§ 1? e 2?: 
" A r t . 169 . A  medid a qu e o s voto s fore m 

sendo apurados , poderã o o s fiscai s e  Delegado s 
de Partido , assi m com o o s candidato s apresenta r 
impugnações qu e serã o decidida s d e plan o pel a 
Junta". 

O Acórdã o regiona l não negou ess e direito , esse po-
der. 

"§ 1 ? A s Junta s decidirã o po r maiori a d e 
votos a s impugnações . 

§ 2 ? D e sua s decisõe s cab e recurs o imedia -
to, interpost o verbalment e o u por escrito , que de -
verá se r fundamentad o n o praz o d e 4 8 (quarent a 
e oito ) hora s par a qu e tenh a seguimento" . 

O v . Acórdã o regiona l não disse o  contrário . Aliás , 
este é  um artig o d e le i de difíci l violação , a  nã o ser qu e 
se negu e a  pretensã o d e s e recorre r e , n o caso . data 
venia, nâ o vej o com o s e poss a acolhe r o  recurso , ba -
seando a  su a admissibilidad e na ofens a a  ess e disposi-
tivo legal . 

Data venia,  me u vot o é  pel o nã o conheciment o d o 
recurso, porqu e nã o encontr o no s auto s a  caracteriza -
ção d e ofensa a o art . 169 , § 2°.. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.97 7 -  Class e 4 ? —  B A —  Rei. : M i n . 
Gueiros Leite . 

Recorrente: Ismae l Ferreir a do s Santos , candidat o 
a Prefeit o d e Sant o Estêvão , pel a Sublegend a 2  do PDS 
(Advs.: Drs . Alípio Mour a e  Gaspare Saraceno) . 

Recorrido: Orland o Santiago , Prefeit o eleit o d o 
Município d e Sant o Estêvão , pel a Sublegend a 1  d o 
PDS (Advs. : Dr . Yo n Yve s Campinh o e  Dr . Thoma s 
Bacellar d a Silva) . 

Decisão: Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
vimento, contr a o  voto do Ministr o Souz a Andrade. 
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Usaram d a palavara , pel o recorrente:Dr . Henriqu e 
Fonseca d e Araújo . Pel o recorrido: Dr. Celio Silva . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufíoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Sessão d e 10-5-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.548 
(de 1 2 de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 5.610 — Class e I V — Rondôni a —  R O 
(3! Zon a —  Ji-Paraná) 

Recurso especial.  Argüição  de  matéria  pre-
clusa. 

1. Os  vícios  alegados  quanto  à  oportunida-
de da  expedição  e  divulgação  dos  boletins  de 
apuração e  relativamente  a  cerceamento  de  ativi-
dade de  fiscalização  partidária  não  configuram 
nulidade absoluta  que  pudesse  ficar  a  salvo  da 
preclusão. Não  argüidos  na  ocasião  oportuna, 
não poderiam  sê-lo  em  recurso  ao  TRE-RO,  como 
bem decidiu  a  decisão  recorrida. 

2. Não  conhecimento  do  recurso  especial,  à 
míngua de  seus pressupostos legais. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recurs o 
especial, no s termo s d o vot o d o Relator , que fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de mai o d e 1983 . —  Soares Muüoz,  Pre -

sidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 6-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente . Joã o Lucen a Lea l e  outros , 
dizendo-se candidato s n o últim o pleit o e m Rondônia , 
formularam reclamaçã o a o Dr . Jui z Eleitora l d a 3 ; Zo-
na (Ji-Paraná) , solicitand o recontagem gera l do s voto s 
apurados, porquant o o s boletin s d e apuraçã o nã o te -
riam sid o expedido s e  divulgado s d e acord o co m a  le i 
(artigo 179 , § § 3 ! e  4 ? d o Códig o Eleitoral) , havend o 
fundado recei o d a fraud e d o mapismo , po r te r sid o cer -
ceada a  atividade fiscalizador a dos Partido s Políticos . 

2. O s reclamante s nã o tivera m êxit o e m 1 ? gra u 
(fls. 43/45 ) ne m n a instânci a d o recurso , j á qu e o  T R E-
RO, considerand o a  matéri a preclusa , s ó admiti u foss e 
retificada um a pequen a incorreçã o aritmétic a apontad a 
pelo interessado , quand o o s auto s j á s e encontrava m n a 
instância superio r (fls . 66/67) . Ei s a  ement a d a decisã o 
recorrida qu e be m evidenci a o  fundament o jurídic o d a 
preclusão, verbis: 

"Recontagem d e votos . Nã o fixaçã o d e bole -
tins d e apuraçã o n o loca l designad o d e form a 
imediata. Nã o acess o do s candidato s ao s traba -
lhos da s turmas . 

Impossibilidade d e reapuraçã o d e voto s pos -
teriormente a o encerrament o da s apuraçõe s s e 
presentes estivera m o s fiscai s e  delegado s do s 
Partidos, qu e rubricara m o s boletin s d e apuraçã o 
e nã o apresentara m nenhum a impugnaçã o relati -
vamente à  contage m d e votos , ne m apresentara m 

recursos o u reclamaçõe s sobr e divergênci a qu e 
porventura existiss e entr e o s voto s apurado s na s 
urnas e  o s totai s apresentado s no s boletin s ne m 
sobre a  demor a n a fixaçã o deste s boletins , ne m 
mesmo sobr e restriçã o à  fiscalização . Preclusã o 
configurada. Suspeit a d e fraude : a  alegaçã o vag a 
de qu e h á recei o d e fraud e n a apuraçã o se m pro -
vas, nã o enseja o  direito à recontagem d e votos . 

Erros materiais : havend o divergênci a entr e 
os totai s d e voto s constante s do s boletin s e  o  d o 
mapa totalizado r possíve l é  a  qualque r temp o a 
sua correção " (fl . 87). 

3. Inconformados , o s vencido s interpusera m re -
curso especial , n o qua l alega m violaçã o do s artigo s 16 9 
e 18 3 do Códig o e  dissídio co m Acórdão s d o T R E - M G e 
do T SE (fls. 90/106). 

4. A  dout a Procuradoria-Geral , a travé s d o Dr . 
Valim Teixeira , opino u pel o nã o conheciment o d o re -
curso, aduzindo : 

" A noss o ver , nã o merece proviment o o  pre -
sente apel o especial . O s recorrente s argumenta m 
que, po r ocasiã o d a apuração , nã o foram expedi -
dos o s Boletin s a  qu e alud e o  artig o 179 , log o 
após a  apuraçã o d e cad a urna , co m o que ficara m 
limitados e m se u direit o d e impugnar : nã o ocor -
rendo, vi a d e conseqüência , a  preclusão . A  deci -
são recorrida , a o contrário , entende u qu e a s ale -
gações era m passívei s d e impugnaçã o n o momen -
to d a apuração , nad a constand o n a At a Fina l d e 
Apuração, send o cert o qu e tomo u a s providên -
cias cabívei s par a corrigi r o  únic o err o materia l 
de fat o apontad o pelo s recorrentes , o u seja , err o 
de som a entr e o s resultado s constante s do s bole -
tins e  o  Map a totalizador . Nã o houve afront a a o 
disposto n o artig o 169 , porque est e se refer e à  im-
pugnação qu e pod e se r apresentad a è  medid a e m 
que o s voto s fore m send o apurados . S e houv e 
cerceamento quant o a  esse direito dos candidato s 
e Partidos , n o moment o d a apuração , cabi a ao s 
interessados tere m reclamado , ma s nã o o  fize -
ram. A  falt a d e expediçã o d o boleti m urn a a  ur -
na, negad a pel o dout o Magistrad o d e primeir a 
instância, e  pel o Acórdã o recorrido , també m de -
veria te r merecid o reclamação , n o momento opor -
tuno. Acresce , ademais , n a present e hipótes e 
que, alé m d o únic o err o materia l apontado , o s re -
correntes limitaram-s e a  pedi r recontage m basea -
dos e m possibilidad e de fraud e que , a  noss o ver , 
não pod e enseja r a  pretendid a recontagem . 

4. N o qu e concern e à  alegad a afront a a o 
disposto n o artig o 183 , embor a tenh a o  Egrégi o 
Tribunal a  quo,  pel a Resoluçã o n ? 153/82 , deter -
minado a  reabertur a d e urna s indevidament e la -
cradas, co m a  únic a finalidad e d e aferi r o s voto s 
em branco , a  fi m de obte r o s dado s par a o  cálcu -
lo d o quocient e eleitoral , ess a matéri a nã o fo i 
examinada pel a decisã o or a recorrida , faltando -
lhe o  requisit o d o prequestionamento . S e nã o 
houve recurs o d a decisã o qu e assi m decidi u e m 
22-11-82, a  matéri a está , d e outr o lado , acoberta -
da pel a coisa julgada. 

5. Quant o a o dissídi o trazid o à  colaçã o te -
mos que , co m relaçã o à  decisã o d o Egrégi o Tr i -
bunal Regiona l d e Sã o Paulo , o  recorrent e alé m 
de nã o indica r co m precisão , nã o demonstr a e m 
que consist e a  discrepânci a e , co m referênci a 
ao A c . n ? 4.832 , d o Tribuna l Superior , B E n° 
238/648, fico u mai s d o qu e evidenciado , n a im -
pugnação, a  ocorrênci a d e fraud e qu e soment e 
pode se r verificad a apó s a  apuração , 
caracterizando-se e m motiv o supervenient e ense -
jador d a recontage m par a verificaçã o d a existên -
cia o u nã o da s irregularidade s apontadas . In 
casu, com o ante s afirmado , o s recorrente s 
limitaram-se a  aponta r u m únic o err o materia l 
prontamente corrigid o pela decisã o recorrida . No 
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mais, ficara m n o terren o da s suposições " (fls . 
125/126). 

5, Determine i po r despach o (fl . 127 ) fosse m desa -
pensados o s auto s d e pedid o d e correiçã o dirigid o a o 
eminente Corregedor-Gera l d a Jus t iç a Eleitoral , e m 
que é  comunicad a irregularidad e consistent e n a autori -
zação dad a pel o T R E - R O par a reabertur a d e urna s j á 
apuradas e  lacradas , a  fi m d e se r conhecid o o  númer o 
de voto s e m branc o na s eleiçõe s proporcionais , indis -
pensável à  fixaçã o do s quociente s eleitora l e part idário . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Qualque r do s doi s vício s alegado s pelo s recorren -
tes —  falt a d e expediçã o e  divulgaçã o oportuna s do s 
boletins d e apuraçã o e  cerceament o d a atividad e do s 
fiscais d e Partido s —  deveria te r sid o objet o d e impug-
nação o u recurs o pelo s Partido s o u candidato s interes -
sados, so b pen a d e preclusã o (C . Eleitoral , artigo s 171 , 
181, 221 , inciso II , 22 3 e 259). 

2. Nã o h á meno r dúvid a d e qu e nenhum a impug -
nação o u recurs o fo i apresentad o n o moment o e m qu e 
teriam sid o constatada s aquela s irregularidades , com o 
assinalam a s decisõe s d e 1 ? e  2 ? graus . Aliás , o s pró -
prios recorrente s nã o declarara m qu e houvesse m feit o 
qualquer protest o contr a a s pretensa s infraçõe s d a le i 
eleitoral. 

3. Tenho , pois , como acertada a  decisã o recorrida , 
a qual , e m verdade , nã o poderi a releva r o  obstácul o d a 
preclusão, po r nã o se r cas o d e nulidad e absolut a (arti -
go 220 , inciso s I  a  IV , do Código) , qu e a  qualque r tem -
po e  at é d e ofíci o pudess e se r declarad a (artig o 220 , pa -
rágrafo único) . 

4. A  leitur a d o Acórdã o recorrid o deix a entreve r 
que talve z os boletin s eleitorai s tenham sid o retardado s 
e o  acesso do s fiscai s ao s trabalho s d e apuraçã o nã o te-
nha sid o tã o livr e quant o seri a recomendável ; tai s fa -
tos, possivelmente , seja m natura l resultad o d a inexpe -
riência da s autoridade s qu e conduzira m o primeiro plei -
to n o mai s nov o Estad o d a Federação . Ess a inexperiên -
cia fo i a pont o d e leva r a o fechament o da s urna s apura -
das se m a  necessári a determinaçã o do s voto s e m bran -
co, que , po r sere m voto s válidos , deve m influi r no s 
quocientes eleitora l e part idário . O s autos nã o dão con-
ta, porém , d a suspeit a d e fraude , qu e o s recorrente s in -
sinuam se m aponta r qualque r element o probatóri o d o 
alegado. 

5. E m suma , nã o houv e violaçã o a o artig o 16 9 ou 
ao artig o 18 3 d o Códig o Eleitora l —  este último , aliás , 
não prequestionad o —  ne m dissídi o co m o s padrõe s 
confrontados, motiv o pelo qua l nã o conheço d o presen -
te recurso . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.61 0 —  Classe 4 ? —  RO — Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vi l le la . 

Recorrente: Joã o Lucen a Lea l - e outros . (Advs. : 
Drs. Armand o Reigot a Ferreir a e  Nelso n Ab u Samar a 
Rahal). 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Muüoz.  Presente s 
os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 7.549(« ) 
(de 1 2 de mai o de 1983) 

Recurso n? 5.938 — Classe 4'. — Agrav o —  Pernambuc o 
(63! Zon a —  Município d e Inajá ) 

Nulidade de  votação.  Vicio  em  alistamento 
eleitoral. Ausência  de  prequestionamento. Inexis-
tência de  motivo  superveniente  (CE,  artigo  223). 

Matéria de  prova  insuscetível  de  ser  aprecia-
da nesta instância  superior. 

Agravo a  que  se  nega  provimento. 
Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 6-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , o  Delegad o d a Sublegend a II I d o Par -
tido Democrátic o Socia l n o Municípi o d e Inajá , Per -
nambuco, impugno u a  votaçã o d a urn a d a 11 ! Seção d o 
Distrito d e Manari , e m virtud e d e nel a te r votad o a 
eleitora Josef a Alve s d e Almeida , també m inscrit a n o 
vizinho municípi o d e Mat a Grande , Estad o d e Alagoas. 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Pernambuc o ne -
gou proviment o ao recurs o d a decisã o d a Junt a qu e não 
acolheu a  impugnação , à  consideraçã o d e qu e a  eleitora 
é inscrit a em Inaj á desd e setembr o d e 197 2 e estav a le -
galmente habilitad a a  vota r n a su a Seção . S e s e inscre -
veu e m Mat a Grande , e m Alagoas , e al i também votou , 
a infraçã o eleitora l fo i cometid a n a Circunscriçâ o d e 
Alagoas, nã o concorrendo par a anula r a  votaçã o d e on -
de é  antiga eleitora . 

O candidat o Clóvi s Gome s d e Sá , registrad o pel a 
Sublegenda II I d o PD S e m Inajá , interpô s recurs o es -
pecial, postuland o a  anulaçã o d a urna , j á qu e a  decisã o 
regional violo u o  artig o 22 2 e o  parágraf o únic o d o arti -
go 266 do Códig o Eleitoral . 

O Desembargado r President e d o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral indeferi u o  recurso , e  o  candidat o agravo u d e 
instrumento. 

Nõo apresentada s contra-razões , subira m o s autos , 
opinando a  Procuradoria-Gera l Eleitoral pel o nã o pro -
vimento d o agravo . 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , assi m fundament a o  Procurador-Geral 
da Repúblic a se u parecer : 

"Pretende o  agravant e ve r discutido , dentr o 
do process o d e eleições , víci o e m alistament o 
eleitoral, o  qu e nã o permit e a  tranqüil a jurispru -
dência d o Colend o Tribunal Superior . Aind a qu e 
fosse autorizad a a  períci a requerid a e  s e chegas -
se à  conclusã o d e fraud e o  eleitor , desd e qu e nâ o 
teve a  su a inscriçã o cancelada , podi a vota r vali -
damente. Cabi a te r sid o apresentad a impugnaçã o 
no at o d e votar , perant e a  Mes a Receptora , ma s 
os auto s nã o noticia m tenh a el a ocorrido . A  im-
pugnação fo i genérica , noticiand o fraud e e m vir -
tude d e duplicidad e de inscrição , ma s o  ora agra -
vante nã o fez prov a d e qu e tai s eleitore s votara m 
nos doi s municípios . Nã o houve assim , po r part e 

(Sessão d e 12-5-83) . 
(*) N o mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 7.55 0 a  7.555 , 

cujas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 
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da decisã o recorrida , afront a a o dispost o n o arti -
go 222 , d o Códig o Eleitoral , porqu e a  fraud e qu e 
se alega , s e existente , ocorre u n o process o d e 
alistamento, nã o sendo d e se r alegad a n o momen-
to d e apuração , um a ve z qu e nã o s e basei a e m 
motivo superveniente . Quant o a o dispost o n o pa -
rágrafo únic o d o artig o 266 , d o Códig o Eleitoral , 
temos qu e o  Acórdã o recorrid o nã o abordo u o 
seu exame , faltando , pois , o  necessári o requisit o 
do prequestionamento. " 

O despach o d o ilustr e President e d o Tribuna l Re -
gional adu z razõe s també m ponderávei s qu e val e repro -
duzir: 

" E , in  casu,  à  vist a do s elemento s d e convic -
ção inserido s n o processo , conclui u o  Acórdã o 
hostilizado pel a inexistênci a d e caus a motivado -
ra d a nulidad e alegad a (ausênci a d e prov a d a 
fraude). E  o  qu e pretend e o  recorrente , pel a vi a 
do recurs o especial , é , desenganadamente , nã o só 
que s e determin e a  produçã o d e outra s prova s 
(perícia), co m o  qu e intent a demonstra r o  alega -
do, com o reexam e d a prov a já coligid a e  sua con -
seqüente reavaliação , in  concreto,  par a efeit o d e 
legar u m desfech o qu e lh e sej a favoráve l —  a 
anulação d a votação . 

Por certo , é  impossíve l a  consecuçã o dess e 
desiderato, desd e qu e n o âmbit o d o recurs o espe -
cial, nã o se apreci a matéri a d e prov a (Súmul a n° 
279; B E n? 314, pág. 283)". 

A inscriçã o d e eleitore s e m município s lindeiro s de 
Estados vizinhos , é  fat o freqüent e e m certa s Circuns -
crições, qu e dev e se r apurado , co m o cancelamento da s 
inscrições fraudulentas , a t ravé s d e providência s corre -
gedores. 

No qu e respeit a a o agravo , porém , louvo-m e na s 
doutas razõe s transcritas , par a lh e nega r provimento . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.93 8 —  Classe V.  —  Agr . —  PE -  Rei. : 
M i n . Carlo s Madeira . 

Agravante: Clóvi s Gome s d e Sá , candidat o a  Pre -
feito pel a Sublegend a 3  d o P D S . (Adv. : Dr . Lui s Fer -
nando Lapend a Figueiroa). 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 12-5-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.566 (•) . 
(de 1 2 de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 5.710 —  Classe 4! —  Agravo — 
Sergipe (22a. Zon a -  Simão Dias) . 

Agravo de  Instrumento. 
Se a  decisão  recorrida  nâo  foi  proferida  con-

tra expressa  disposição  de  lei,  e  não  divergiu  de 
pronunciamento contido  em  Acórdão  de  outro Tri-
bunal Eleitoral,  julga-se  inadmissível  o  recurso 
especial. 

Agravo a  que se  nega  provimento. 

(*) N o mesm o sentid o o  Acórdã o n ? 7.557 , cuja s nota s 
taquigráficas deixa m de se r publicadas . 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de mai o de 1983 . —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 6-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , so b o  fundament o d e qu e teri a 
havido fraude , e m virtud e d e duplicidad e e m inscri -
ções eleitorais , Laur a Valadare s d e Santana , candidat a 
a Prefeit o pel a sublegend a 1  d o Partid o Democrátic o 
Social n o municípi o d e Simã o Dias , Sergipe , apresen -
tou reclamaçã o perant e o  Jui z Eleitora l d a Comarca , 
pedindo qu e s e anulass e a  votaçã o d e 15-11-8 2 e , cas o 
fosse indeferid a a  su a pretensão , qu e s e fizess e subi r o 
pedido a o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral , n a for -
ma d e recurso , par a julgamento . 

Como nã o houver a impugnaçã o perant e a  Junt a 
Apuradora, o  M M . Jui z Eleitora l conclui u pel a ocor -
rência d e preclusã o e , e m conseqüência , indeferi u o  pe -
dido d e anulaçã o d a votação , ma s " N a form a d o reque -
rido" determino u qu e o s auto s subisse m à  superior ins -
tância. 

Contudo, o  Egrégi o Tribuna l Regiona l vei o a  deci -
dir neste s termos , verbis: 

"Tendo e m vist a nã o ter sid o interpost o Re -
curso pel a Parte , nã o compet e a  subid a do s pre -
sentes auto s a  est a Instância , porqu e a  decisã o 
proferida pel o Jui z a  quo  lh e fo i desfavoráve l n a 
Reclamação, nã o podendo, est a se r conhecid a co-
mo Recurso. 

Assim, nã o conheço d a Reclamaçã o com o Re-
curso."(Fl. 35) . 

Contra ess a decisão , Laur a Valadare s Santan a in -
terpôs o  recurs o especia l d e fls . 37/42 , n o qua l aleg a 
que o  v . Acórdã o regiona l ofende u a  regr a contid a n o 
art. 267 , §  6? , d o Cód . Eleitora l e  divergi u d e decisã o 
desta Cort e Superior. 

Ao nega r seguiment o a o recurs o especial , o  r . des -
pacho d e fls . 44/4 5 argument a n o sentid o d e qu e nã o 
houve ofens a a o art . 267 , §  6?, do Cód . Eleitoral, e  nem 
divergência co m o aresto qu e s e trouxe à  colação . 

Em Parece r d a lavr a d o ilustr e Dr . A . G . Vali m 
Teixeira, aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . Inocênci o 
Mártires Coelho , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
opina co m as seguinte s conclusões , verbis: 

"4. A  nosso ver, não merec e ser provido o pre-
sente agrav o d e instrumento . D a decisã o d o juíz o 
de primeir a instânci a indeferind o o  pedid o d e 
anulação d o pleito , e m virtud e d e ocorrênci a d e 
fraude, formulad o com o "rec lamação" , nã o hou -
ve o  necessári o recurso , previst o n o artig o 265 , 
caput, d o Códig o Eleitoral . Soment e ness a hipó -
tese, nã o reformand o o  juíz o d e primeir o gra u a 
sua decisã o ou , se reformando , a  pedid o d o recor -
rido, é  qu e o s auto s deveria m subi r à  instânci a 
superior. In  casu,  nã o tendo havid o o  recurs o d e 
que trat a o  artigo 265 , a matéri a transito u e m jul -
gado, e  nã o havi a com o o  Egrégi o Tribuna l Re -
gional del a toma r conhecimento , um a ve z qu e 
não estav a sujeit a a  dupl o gra u d e jurisdição , co -
mo be m ressalto u o  despach o agravado . Nã o s e 
trata aqui , data  venia,  d e mer a denominaçã o er -
rônea d o pedido , com o entend e a  recorrente . N a 
instância d e primeir o grau , houve-s e be m o  Dr . 
Juiz e m recebê-la , examinand o o  mérito , e  deter -
minando a s providência s necessária s par a a  apu -
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ração da s irregularidade s apontada s que , d e 
qualquer sorte , nã o poderiam influencia r n o re-
sultado d o pleito, uma ve z que não houve impug-
nação perant e a  Junt a Apuradora , send o cert o 
ainda que vício e m alistament o eleitora l não pod e 
ser discutid o dentro d o processo d e apuração das 
eleições. Dess e modo , n a superior instância , não 
era o  pedido d e ser conhecido por provocação do 
mesmo Juízo , n a inérci a d a part e interessada , 
que nad a manifestou contr a a  decisão que , n o mé -
rito, lh e foi desfavorável ."(Fl. 68) . 

É o  relatório, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n a verdade, o  agravo nã o me -
rece se r provido , porqu e o  recurs o especia l é  inad -
missível, um a vez que não foi demonstrada a  ocorrên -
cia d e decisão contr a express a disposiçã o d e lei, e não 
se comprovou a existência d e conflito pretoriano . 

Com efeito , nã o se trata d a hipótese a  que se refer e 
o §  6? do art. 267 do Código Eleitoral , poi s o que houve 
foi um a reclamação dirigid a a o Juiz Eleitoral , n a qual 
se pediu ao Magistrado o seguinte : 

"Caso V . Exa. entenda d e manter o s resulta-
dos eleitorai s apurados , qu e faça subi r o  presen -
te pedid o a o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l 
na form a de recurso, par a julgamento. " 

É evident e que , ao apresenta r su a reclamaçã o a o 
M M . Juiz , a  reclamante nã o podia interpo r antecipada -
mente, contr a a  decisã o qu e viesse a  ser proferida pel o 
Magistrado, recurs o par a o  Tribunal Regiona l e , por is -
so, o  Eg . T R E decidi u co m acerto , a o nega r conheci -
mento à  reclamação , qu e lhe fora encaminhad a com o 
recurso. 

Por outr o lado , inexist e a  supost a divergênci a ju-
risprudencial, poi s a o caso do s autos nã o se pode apli -
car o  princípio d a fungibilidade dos recursos, so b pena 
de imperdoáve l falt a de lógica. O Eg. T RE entendeu —  e 
com razã o —  que a  reclamante deixar a de interpor recur -
so contr a a  decisão de primeiro grau e, por isso , não co-
nheceu d a reclamação com o recurso, porqu e a  pretensã o 
não for a formulad a com o tal , posteriorment e à  decisã o 
do M M . Juiz , qu e indeferiu o  pedid o d e anulaçã o da 
votação. Com o se vê, não se pode considera r fungíve l o 
que nã o existe. 

Com este s fundamentos , Sr . Presidente, neg o pro -
vimento ao agravo. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.710 - Class e 4 ? — Agr . -  S E - Rei. : 
M i n . J . M. de Souza Andrade. 

Agravante: Laur a Valadare s de Santana, candidat a 
a prefeit o pel a Sublegend a 1  do P D S. (Adv: Dr. Carlos 
Alberto Menezes) . 

Agravado: Sublegend a 2  do PDS, por seu Delega-
do. (Adv ? Dr . Tertuliano Azevedo) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 12-5-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.558 
(de 1 7 de maio de 1983) 

Recurso n? 5.984 — Classe 4! — Agravo — 
Mato Grosso do Sul (12? Zona —  Coxim) 

Morte do  candidato de  Sublegenda. Votação 
válida. Recurso  especial  incabível. 

1. Ê  pelo menos razoável  a  interpretação da 
decisão recorrida,  segundo  a  qual são  válidos os 
votos dados a candidato de  sublegenda, que  veio 
a falecer à  tarde do  dia da eleição. 

2. Recurso  especial  bem  indeferido  pelo 
despacho agravado,  porquanto  não  demonstrada 
ofensa à lei ou divergência  de  julgados. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e de votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto d o Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de maio de 1983. —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procuradòr-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ de 6-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  E m 
cumprimento a  decisão proferid a e m mandado d e segu-
rança pel o T R E - M S , a  Junta Apurador a aprecio u e  de -
negou impugnaçã o d o P M DB à  validad e dos votos da-
dos a  Herv ê Mende s Fontoura , candidat o à  Prefeitur a 
Municipal de Coxim-MS pel o PDS-II . 

2. Interpost o recurs o par a a  instância regional , fo i 
o decisóri o mantido , valend o destaca r o s fundamento s 
do julgado na parte em que repeliu a alegação principa l 
do P M D B , qu e propugna pel a nulidad e do s votos atri -
buídos a o candidato falecido : 

"Improcede a  argumentaçã o d e que a vota -
ção seri a nul a po r força d o que dispõe o  artig o 
175, §  3? do Código Eleitoral . 

Tal dispositiv o reza que serão nulos , par a to-
dos o s efeitos , o s voto s dado s a  candidato s ine -
legíveis ou não registrados . 

Não é  o caso. O candidato e m questã o era re-
gistrado regularment e e  er a elegíve l at é o mo-
mento da sua morte qu e se deu no meio do pleito . 
Daí e m diant e o s votos qu e sufragaram o  seu no -
me era m válidos , diant e do s demai s princípio s 
que rege m o  processo eleitoral , valendo ressalta r 
o apontad o pel o recorrid o e  pel a dout a Procura -
doria, qu e põe em evidência a  vontad e d o eleitor 
que fo i a de votar n o candidato d e determinad o 
partido. O voto, no caso, é  part idário . 

Anular o s votos dado s a o candidato d o PDS , 
para o  fi m de proclama r eleit o o  candidat o d o 
P M D B , ta l como propost o n o presente recurso , a 
par d e não consulta r a  disposiçã o lega l viol a a 
vontade popular , o que nã o deve se r aceito. 

Diante o  expost o e  de tudo o  mais qu e do s 
autos consta , conheç o d o recurso e  nego-lhe pro -
vimento" (fls . 15/16). 

3. Inconformado , o  P M D B manifesto u recurs o es-
pecial pela s letra s a  e b, alegand o violaçã o d o art. 175, 
§ 3? , do art. 71, inciso IV , c/c. o art. 79 do C. Eleitoral , 
do art. 69 da Lei n? 5.682/71 e  do art. 5?, § 2? da Lei n? 
6.978/82, be m com o dissídi o co m aresto s do T SE publi -
cados n o BE n? 267/1234-1238 e  no BE n ? 284/126-129 
(fls. 24/37) . 
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4. Despachand o o  recurs o especia l (fls . 10/13) , o 
eminente President e d o Tribuna l a  quo  o  indeferiu , 
aduzindo esta consideraçã o quant o a o pont o relevante : 

"Resta poi s verifica r s e a  decisã o d o colegia-
do confronta co m o preceito d o §  3? do art . 17 5 do 
Código Eleitoral . O  contraste , dat a vêni a nã o 
existe. 

O preceit o e m caus a neg a eficáci a a  voto s da -
dos a  candidato s inelegívei s o u não registrados . 
Da segund a hipótes e nã o s e cogito u porqu e 
equivaliam-se a s situações . N a avaliaçã o do s fa -
tos provado s e  n a su a qualificaçã o jurídica , o 
Tribunal entende u nã o se te r verificad o qualque r 
daquelas dua s situaçõe s prevista s n a norma . 
Avaliou fato s e  conclui u que , tend o a  mort e ocor -
rido à s 14:4 0 horas , quand o a  eleiçã o j á s e enca -
minhava par a o  final , poi s faltava m apena s dua s 
horas e  vint e minuto s par a o  encerrament o d o 
pleito, nã o s e podend o sabe r quanto s voto s te -
riam sid o dado s a o candidat o Herv ê depoi s d e 
sua mort e o u mesm o ante s dela , e  send o a  elei -
ção u m at o único , lógic o seri a considera r válido s 
todos o s voto s dados . Tratou-se , pois , exclusiva -
mente d e interpretaçã o d e matéri a d e fato , qu e 
não pod e infirma r a regr a d e direit o mencionada . 

O dissídi o d e interpretaçã o també m inexiste , 
segundo o  meu entendimento . A  interpretaçã o d o 
Tribunal loca l do s fato s d o processo , entendend o 
que o  at o d a eleiçã o é  un o nã o infirm a a  tes e d e 
que o  at o d e proclamaçã o é  qu e te m efeito s cons -
titutivos. O  Tribuna l apena s decidi u sobr e a  efi -
cácia do s voto s conferido s a  determinad o candi -
dato, reconhecendo- a par a que , nu m segund o mo -
mento d o process o eleitoral , s e pudess e atribui r 
os efeito s constitutivo s d a diplomaçã o d e qu e fa -
la o  recorrente . Nã o há tese s e m oposiçã o nu m e 
noutro julgado " (fls . 12/13). 

5. Se m razõe s d o agravado , subira m o s auto s a 
esta Cort e Superior , ond e a  dout a Procuradori a Geral , 
pelo Dr . Vali m Teixeira , opino u pel o desproviment o d o 
agravo (fls . 46/53). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  questã o debatid a neste s autos , alé m d e inco -
mum, te m inegáve l e  profund a repercussã o no s resulta -
dos d o pleit o municipa l e m Coxim-MS . E m verdad e 
não m e record o d e qualque r outr o cas o n o qua l est a 
Corte tenha sid o chamada a  decidi r sobre a  validad e ou 
nulidade d e voto s dado s a  candidat o qu e haj a falecid o 
durante a s eleiçõe s —  aqui a  morte ocorre u n a cidad e d e 
São Paulo , e m 15-11-82 , à s 15:4 0 horas (o u à s 14:40 , ho -
ra loca l e m Coxim) , ist o é , n o mesm o di a do préli o elei -
toral. Alé m dess a not a singular , destac o que , s e o s vo -
tos dado s a o candidat o falecid o forem válidos , a  Prefei -
tura caber á a o candidat o d o PDS , pel a Sublegenda-I , 
ora n o exercíci o d o cargo , qu e teri a sid o a  mai s votada ; 
se, a o revés , tai s voto s viere m a  se r anulados , o  vito -
rioso ser á o  P M D B , atravé s d a Sublegenda-I , que seria , 
então majoritária . 

2. Par a maio r clareza , reproduz o o  resultad o d a 
eleição e m Coxim : 

PDS —  I  (Jos é Raimund o dos Santos) 
PDS — I I (Herv ê Mendes Fontoura) 
PDS — II I (Lé o Mendonça d o Amaral ) 

(Total da Legenda) 

PMDB —  I  (Lui z Ottoni Rondon) 
PMDB —  I I (Flávi o Garci a S . Neto) 

(Total da Legenda) 

1.959 votos 
1.462 
1.420 
4.841 votos 

2.476 votos 
2.335 
4.811 votos 

3. Vê-s e assi m qu e a  pequen a diferenç a d e 3 0 vo-
tos entr e a s legenda s d o PD S e do P M D B ser á mantid a 
ou alterad a conform e a  validad e o u nulidad e do s 1.46 2 
votos dado s a o falecid o Herv ê Mende s Fontoura , qu e 
era candidat o d a Sublegend a —  II d o P D S. 

4. Realçada s a  singularidad e e  a  importânci a d a 
questão, pass o a  examina r o  tem a d o cabiment o d o re -
curso especia l indeferid o pel o despach o impugnad o 
neste agravo d e instrumento . 

5. Sustent a o  P M D B / M S , or a agravante , qu e a 
decisão d o T R E , ao da r pel a validad e daquele s votos , 
ofendeu diversa s norma s legai s e  dissenti u do s Acór -
dãos n? s 5.42 1 e  5.631 , d o T S E , cujos texto s fora m pu -
blicados n o B E n° 267/1234 e  no B E n? 284/126. 

6. Afastada s a s regra s atinente s a  cancelament o 
de inscriçã o eleitora l e de filiaçã o part idári a e m virtud e 
da mort e d o eleito r o u filiad o e  d e substi tuiçã o d e can -
didato falecido —  que nenhuma pertinênci a tê m a o cas o 
— s ó resta , quant o a o ângul o d a violaçã o d a lei , a  d o 
art. 175 , §  3? , qu e di z sere m nulos , par a todo s o s efei -
tos, o s voto s dado s a  candidato s inelegívei s o u nã o re -
gistrados. 

7. Parec e óbvi o qu e o  candidato e m caus a —  até o 
momento d e su a mort e à s 14:4 0 horas d o di a d a eleiçã o 
— não poderia ser considerad o para qualque r efeit o can -
didato inelegíve l o u nã o registrado , d e mod o a  justifi -
car a  incidênci a d a nulidad e cominad a n o artig o 175 , § 
3?. Depoi s do moment o d a morte , nã o há fala r mai s e m 
candidato inelegíve l o u candidat o nã o registrado , por -
que nã o exist e mai s candidat o algum , po r have r desa -
parecido a  pesso a qu e materializav a a condiçã o d e can -
didato a o pleito . Iss o é  o  bastant e par a mostra r a  ina -
plicabilidade d a norm a alegad a pel o recorrent e par a 
justificar o  recurso especia l pela letr a a . 

8. Se , n o entanto , foss e o  caso d e aplica r a  sançã o 
da nulidad e por semelhanç a o u analogi a d e situaçõe s — 
o qu e admit o se m concede r —  a interpretaçã o d o acór -
dão regiona l teri a sido , n a pio r hipótese , razoável , d e 
molde a  inviabiliza r o  recurs o especial , no s termo s d a 
Súmula n ? 40 0 d a Eg . Suprema Corte . D e fato , o  T RE 
presumiu qu e a  maiori a do s voto s caíra m na s urna s 
antes do faleciment o d o candidato, pois , tendo el e ocor -
rido à s 15:40 horas e m São Paulo (ou 14:40h , hora local) , 
a seçã o eleitora l funcionou mais temp o ante s do qu e de -
pois daquel e inusitad o event o (par a se r exato , inform o 
que funciono u 6  horas e  40 minutos ante s e  2  horas e  20 
minutos depois) . 

9. S e foss e o  cas o d e eventua l nulidad e do s voto s 
dados depoi s d a morte , fat o que , diga-s e d e passagem , 
poderia nã o se r conhecid o d e todos , d e algun s o u d e 
muitos do s eleitore s d o candidato , qu e possa m have r 
votado depoi s da s 14:4 0 horas , quand o falece u el e e m 
uma cas a d e saúd e d e Sã o Paulo , muit o distant e d e 
Coxim-MS, nã o seri a curia l qu e a  nulidad e desse s vo -
tos, presumivelment e e m meno r número , pudess e con -
taminar o s votos , possivelment e mai s numerosos , depo -
sitados na s urna s durant e o  temp o e m qu e aind a viv i a 
o candidato , contr a a  validad e do s quai s nad a s e ale -
gou o u poderi a te r sid o alegado . 

10. Par a impo r a  grav e sançã o d a nulidad e a  vo -
tos d e u m conjunt o necessariament e formad o d e voto s 
válidos e  d e voto s suspeitos , a  cautel a mínim a seri a 
identificar co m certez a o s voto s suspeitos , par a retirá -
los daquel e conjunt o e  assi m considerá-lo s nulos , se m 
comprometer a  validad e do s restantes , qu e talve z exis -
tissem e m númer o maior . Ningué m poderia , n o caso , 
separar co m precisão , o s voto s útei s do s inúteis , por -
que a s condiçõe s sigilare s da votaçã o impediria m deter-
minar, a o certo , o s voto s anteriore s e  os voto s posterio -
res ou , at é mesmo , s e todo s o u qualque r dele s fora m 
anteriores o u posteriore s a o moment o d a mort e d o can -
didato. 

11. Sobrelev a considera r aind a qu e estamo s e m 
presença d e sublegendas , mecanism o eleitora l híbrido , 
que, par a o s efeito s d a disputa  interpartidária,  s e reg e 
pelos princípio s d o sistem a majoritári o d e apuraçã o 
dos votos , mas , par a o s d a disputa  intrapartidária,  ist o 
é, entr e o s candidato s d o mesm o partido , a s regra s a 
observar sã o as peculiare s a o sistem a proporcional . No 
caso, portanto , o s voto s d o candidat o falecid o n o curs o 
da votaçã o pudera m se r aproveitado s par a a  legend a 
partidária, com o ocorreria , se m motiv o par a nenhu m 
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espanto, s e u m candidat o a  Deputad o o u Vereador vies-
se a  morre r na s mesma s condiçõe s d o candidat o a  Pre -
feito, qu e constitu i objeto dest a causa . 

12. Po r todo s esse s motivos , reput o acertad a a 
orientação d o julgad o recorrid o em presumi r válido s o s 
votos dado s a o candidat o falecido , os quai s fora m apu -
rados e  computado s par a a  legend a vitorios a n o pleit o 
municipal e m Coxim-MS , cui a maiori a d o eleitorad o 
optou desenganadament e pelo s candidato s d o PDS , ex-
primindo vontad e qu e a  Just iç a Eleitora l dev e respei -
tar e  nã o pod e inverter , a  pretext o d a morte , n o di a 
mesmo d a eleição , d e u m do s trê s candidato s apresen -
tados e m sublegendas . 

13. A s peculiaridades , e  até o  inusitad o d a hipóte -
se, estã o a  evidencia r qu e nã o lavra dissídi o co m os pa -
drões confrontado s pel o recorrente . N o A c . n? 5.42 1 s e 
resolveu matéri a inteirament e divers a relacionad a co m 
o direit o assegurad o a o Vice-Prefeit o d e sucede r o  Pre -
feito falecid o ante s d a posse , ma s j á depoi s d o at o d e 
proclamação do s eleitos . 

14. N o Ac. n! 5.63 1 a  dessemelhanç a é  aind a mai s 
evidente, porqu e fora m considerado s nulo s voto s d e 
candidato e m sublegenda , qu e vei o a  se r declarad o ine -
legível n o julgament o d o recurs o d e diplomação , situa -
ção qu e nã o guarda qualque r identidad e o u semelhanç a 
com a  presente . 

15. E m suma . Senho r Presidente , neg o provimen -
to a o agravo , po r entende r inadmissíve l o  recurso espe -
cial cuj o seguiment o fo i corretamente obstad o pel o emi -
nente President e d o T R E - M S . 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 5.98 4 -  Class e 4'.  -  Agr . -  M S -  Rei. : 

M i n . Jo s é Guilherm e Vi l le la . 
Agravante: Partid o d o Moviment o Democrátic o 

Brasileiro, po r se u Delegad o credenciad o junt o a o 
T R E . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 17-5-83) . 

ACORDÀO N ? 7.559 
(de 1 7 de mai o de 1983 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 597 —  Classe 2? —  (Recurso) 
Mato Grosso do Su l (12 1 Zon a —  Coxim) 

Recurso prejudicado. 
Vitorioso na  causa  principal,  o  candidato  re-

corrente perdeu  o  interesse  jurídico  no  presente 
recurso, através  do  qual  impugna  apenas  a  ido-
neidade do  mandado  de  segurança,  cuja  conces-
são acabou  dando  origem  àquela  decisão  de 
mérito. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m julga r prejudicad o o 
recurso especial , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de mai o d e 198 3 —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 6-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  O  Dire -
tório Municipa l d o P M D B , e m Coxi m —  M S, impetrou 
segurança contr a decisã o d a Junt a Apurador a qu e in -

deferira reclamaçã o formulad a co m o  objetiv o d e im -
pugnar a  apuraçã o do s voto s dado s a  Herv ê Mende s 
Fontoura, candidat o à  Prefeitur a po r um a da s suble -
gendas d o PDS , que falece u n o di a d o pleit o (15-11-82) , 
às 15:4 0 horas . 

2. Postul a o  impetrant e a  concessã o d a seguranç a 
para compeli r a Junt a Apurador a a  resolve r e m defini -
tivo o  incident e resultant e d o faleciment o daquel e can -
didato, alegand o qu e for a provisóri a a  soluçã o dad a n o 
limiar do s trabalho s d a apuração . 

3. O  T R E - M S concede u a  seguranç a par a determi -
nar qu e a  Junt a Apurador a decidiss e a  impugnaçã o 
apresentada pel o P M D B sobr e a  destinaçã o do s voto s 
atribuídos a o candidato e m caus a (fls . 94/96). 

4. Houve , então , recurs o especia l d o Diretóri o 
Municipal d o PD S de Coxi m e  d o candidat o eleito , e m 
que s e argú i ofens a a o art . 153 , §  3? , d a Constituição , 
aos arts . 46 7 e 468 do Código de Processo C i v i l , be m como 
dissídio co m a s Súmulas  26 7 e  26 8 d o STF , porquant o 
não s e teri a respeitad o a  coisa julgada e  se der a curs o a 
pedido d e seguranç a contr a at o judicia l recorrível , ma s 
irrecorrido (fls . 87/103). 

5. Admitid o o  recurso interpost o (fls . 109/111) , foi 
ele contrariad o (fls . 113/118 ) e  a  dout a Procuradori a 
Geral, a travé s d o Dr . Vali m Teixeira , opino u po r qu e 
seja julgad o prejudicado , tend o e m vist a qu e a  decisã o 
recorrida j á fo i cumprida e  acabo u o  julgamento d e mé-
rito favorecend o ao s or a recorrentes . S e assi m nã o vie r 
a se r decidido , o  parece r é  pel o conheciment o e  provi -
mento, porqu e teri a sid o admitid a açã o d e seguranç a 
contra decisã o judicia l co m trânsi t o e m julgad o (fls . 
125/126). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  decisã o d o T R E - M S contr a a  qua l s e insurge m 
os recorrente s fo i integralment e cumprid a na s instân -
cias ordinária s d a Just iç a Eleitoral , com o s e depreend e 
dos auto s d o Rec . n? 5.984 , d e qu e també m fu i sortead o 
Relator. 

2. E m conseqüênci a dess e julgado , o s or a recor -
rentes acabara m obtend o ampl a vitóri a quant o à  ques -
tão d e mérito , porquant o fora m considerado s válido s o s 
votos dado s a o candidat o falecid o n o di a d a eleição , fi-
cando assi m legitimad a a  investidur a d o candidat o re -
corrente n a Prefeitur a (s ó este recorrent e é  parte legíti -
ma, poi s o  outro recorrente , send o Diretóri o Municipal , 
não pod e interpo r recurs o par a o  TSE) . 

3. Vitorios o quant o a o mérit o d a causa , o  candi -
dato recorrent e nã o mais te m qualque r interess e jurídi -
co e m impugna r a  decisã o qu e lh e for a contrári a n o to-
cante à  inidoneidad e da vi a da segurança . A  míngu a d o 
interesse d e agir do recorrente, julg o prejudicado este re-
curso especial. 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. Seg . n? 597 — Classe 2°. — Rec . - M S — Rei. : 
Min . José Guilherme Vil lela . 

Recorrentes: Diretóri o Municipa l d o PDS , por se u 
Presidente e  Jos é Raimund o do s Santos , candidat o 
eleito Prefeit o d e Coxi m pel a mesm a legend a (Adv. : 
Dr. Paul o Tadeu Haendche n e  o Dr . Mayr Godói) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  recurso . Decisã o 
unânime. 

Usou d a palavra , pelo s recorrentes , Dr . May r Go -
dói. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 17-5-83) . 
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ACÓRDÃO N ? 7.660 
(de 1 7 de mai o de 1983 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 601 —  Classe IV — 
Minas Gerai s (Capelinha ) 

Mandado de  segurança.  Nulidade  da  vota-
ção. Renovação  do  pleito. 

1. Idoneidade  do  wri t para  impugnar  acór-
dão regional,  que,  deixando  de  declarar  a  nulida-
de da  eleição  municipal  nos  termos  do  art.  224  do 
Código Eleitoral,  ofendeu  direito  líquido  e  certo 
do Partido  impetrante  de  concorrer  a  uma  nova 
eleição. 

2. Segundo  jurisprudência  velha  e  reiterada 
do TSE,  deve  ser  renovada  a  eleição  municipal 
quando os  votos  nulos  ultrapassarem  a  metade 
dos votos  apurados  no  Município,  computados 
entre os  nulos  os  votos  atribuídos  a  candidatos 
não registrados,  que  só  concorreram  a  eleição por 
força de  medida  liminar  obtida  em  mandado  de 
segurança. 

3. Os  candidatos  à  nova  eleição  serão  livre-
mente escolhidos  pelas  convenções  municipais 
dos Partidos  interessados,  devendo  o  processo de 
registro e  impugnação sujeitar-se  aos  prazos  fixa-
dos nas  Instruções  expedidas  pelo  TRE. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, vencido s o s eminente s Ministro s Souz a Andrade , 
Relator, e  Gueiro s Leite , concede r e m part e a  seguran -
ça, no s termo s d o vot o d o relato r designado , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de mai o d e 198 3 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r designado — 
Souza Andrade,  vencid o —  Gueiros Leite,  vencid o — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 24-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  relatóri o qu e fi z par a o  re -
curso especia l adapta-se , perfeitamente , a o process o d e 
mandado d e segurança , send o d e notar-s e qu e a  dout a 
ProcuradoriajGeral Eleitoral , a o junta r a o process o d e 
mandado d e seguranç a cópi a d o parecer , cuja s conclu -
sões acab o d e ler , di z o seguinte (fl . 163): 

"1. A  hipótes e e m exam e é  idêntica à  versa -
da n o Recurs o n ? 5.546 , ond e est a Procuradoria * 
Geral opino u pel o proviment o parcia l a  fi m d e 
que a  Junt a Eleitora l revej a a  situaçã o d o mu -
nicípio, determinand o o u nã o a  realizaçã o d e no -
vo pleito , fac e à  anulaçã o do s voto s atribuído s 
aos candidato s d o Partid o Democrátic o Social , 
cujos registro s fora m indeferidos . 

2. Opinamos , assim , qu e sej a julgad o preju -
dicado o  presente mandamus." 

No mandad o d e seguranç a e m qu e negue i medid a 
liminar, requerid a tendo-s e e m cont a qu e estav a imi -
nente a  diplomaçã o do s candidato s d o P M D B , o  impe -
trante pretendeu , principalmente , a  sustaçã o do s efei -
tos daquel a decisão , a  fi m d e qu e nã o se dess e a  diplo -
mação do s candidato s d o P M D B , qu e fora m votados , 
somando meno s d a metad e d a votaçã o d o município , 
argumentando, então , qu e haveri a u m prejuíz o d e 
difícil reparação , s e ele s fosse m diplomados . 

Neguei a  liminar , qu e s e baseo u justament e ness e 
pressuposto, qu e entend i nã o verificado . N o mesm o 
passo, n o mandad o d e seguranç a fo i argumentado , co -
mo fundamenta l par a qu e s e concedess e a  liminar , que , 

em fac e d e ocorre r a  nulidad e d e mai s d a metad e do s 
votos d o município , deveri a have r nova s eleições . 

Então, a  ocorrênci a d a preclusã o d o art . 22 4 fo i ar -
gumentada também , n o mandad o d e seguranç a com o 
fundamento par a qu e s e concedess e a  liminar , qu e fo i 
denegada. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , tend o negad o conheciment o a o 
recurso especial , meu vot o é  no sentid o d e julga r preju -
dicado o  mandad o d e segurança , d e ve z qu e e m ne -
nhum moment o fo i pedid a pel o imDetrant e a  nulidad e 
da votação , co m base no art . 22 4 do C E. 

Julgo prejudicad o o  mandado d e segurança . 

VOTO 

O Senhor Ministro  José  Guilherme  Villela:  A  ques -
tão sub  judice  é  bastant e delicad a e , po r isso , peç o ve -
nia par a le r alguma s nota s qu e tome i à  vist a do s me -
moriais, d o parece r d a dout a Procuradori a Gera l e  do s 
Acórdãos n? s 7.124 , d e 16-10-82 , e  7.193 , d e 2-12-82 , me -
diante o s quai s est a Cort e julgo u recurso s anteriore s 
relativos a o pleit o municipal d e Capelinha. 

2. E m brev e recapitulação , relembr o o s antece -
dentes d o caso : diant e d o supost o desapareciment o d o 
livro d e ata s d a convençã o municipa l qu e escolhe u o s 
candidatos d o PD S ao pleit o e m Capelinha , e d a omis -
são d o Diretóri o Municipa l e m requere r o  registr o do s 
candidatos, o  Diretóri o Regiona l institui u dua s suble -
gendas e  pedi u o  registro . O  T R E - M G deferi u o  pedid o 
do órgã o regional , mas o  T SE deu proviment o a o recur -
so interpost o pel o P M D B para , acolhend o a  impugna -
ção d o Partid o adversário , cassa r o  registr o do s candi -
datos d o PD S (Ac. n? 7.124 , d e 16-10-82 , Relato r o  emi -
nente Ministr o Souz a Andrade). 

3. Ameaçad o d e nã o concorre r a o pleito , o  PD S 
pretendeu substitui r o s candidato s nã o registrados , 
mas nã o teve êxit o perant e a  Junt a Eleitoral , qu e con -
siderou o  pedid o intempestivo , ne m perant e o  T R E, 
que apesa r d e considerá-l o oportuno , entende u im -
possível a  substituiçã o pretendida . Dess e acórdã o re -
gional fo i interpost o o  Rec . n ? 5.546 , qu e est a Cort e 
veio a  julga r e m 2-12-82 , algun s dia s depoi s d e realiza -
da a  eleiçã o d e 1 5 de novembro . 

4. No s debate s qu e s e travara m n a assentad a d e 
2-12-82, fico u assinalad o qu e o s candidato s substituto s 
— que aind a nã o tinham obtid o registro —  concorreram 
ao pleit o po r forç a d e medid a limina r qu e lhe s fo i con-
cedida e m mandad o d e seguranç a impetrad o a o T R E-
M G e  qu e fora m eleito s po r folgad a marge m d e votos . 
Diante dess e fat o novo , o  T S E tomou a  cautel a d e pro -
ver o  recurs o especial , e m qu e s e alegav a ofens a a o 
princípio d o dupl o gra u d e jurisdiçã o e  julgament o 
ultra petita,  par a determina r qu e o s auto s retornasse m 
ao Dr . Jui z Eleitora l d e Capelinha , a  fi m d e julga r o 
mérito d o pedid o d e substi tuiçã o do s candidato s d o 
PDS, que , e m virtud e d a liminar , acabara m disputand o 
e vencend o a s eleiçõe s naquel e municípi o mineir o (Ac. 
n? 7.193 , d e 2-12-82 , Relato r designad o o  eminent e M i-
nistro Souz a Andrade , j á qu e foi _ vencido o  Relato r d o 
feito, eminent e Ministr o Gueiro s Leite . 

5. E m cumpriment o a  ess e julgado , a s instância s 
ordinárias afina l s e pronunciara m pel o indeferiment o 
do pedido d e registro , po r exigi r a  le i a apresentaçã o d e 
chapas completa s e  nã o apena s do s candidato s à  elei -
ção majoritária . Houv e embargos d e declaraçã o e m qu e 
se pleiteav a a  invalidad e d a eleição , poi s fora m consi -
derados nulo s mai s d a metad e dos voto s apurados , ma s 
o T R E - M G o s rejeito u e  tev e com o eleito s o s candida -
tos d o P M D B pel a motivaçã o assi m aduzida : 

"houve al i apuraçã o d e 7.02 4 votos , tend o 
como nulo s 225 , branco s 366 . Ist o é  o  qu e const a 
da At a da Junt a Apuradora , qu e est á no s autos . 
Os candidato s d o Partido  Democrático  Social, 
consoante a  apuraçã o concedid a pel a limina r n o 
Mandado d e Segurança , obtivera m 3.58 1 voto s 
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nas eleiçõe s majori tária s d e Prefeit o e  Vice -
Prefeito d e Capelinha . Par a o s candidato s d o 
Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro  — 
houve al i vário s par a candidato s registrado s de -
vida e  legalment e —  2.056 votos " (esclareç o qu e 
o númer o corret o é  2.852, como pude constata r d a 
ata fina l d a apuração) . "Mas , considerand o qu e 
os voto s nulo s naquel a situaçã o express a e m le i 
de candidato s nã o registrados , nulo s e x radice, 
devem se r retirado s o s d o cômput o tota l d a vota -
ção efetivament e apurad a n a Zon a Eleitora l d e 
Capelinha. 

Dessa forma , somando-s e o s 22 5 votos nulo s 
na apuraçã o norma l d a votaçã o válid a ao s 3.58 1 
declarados nulo s pel o acórdã o embargado , totali -
zam 3.80 6 votos . Ora , em 7.02 4 votos , deduzindo -
se 3.80 6 nulos , teremo s u m quociente d e 3.21 8 vo-
tos, par a s e apura r aquel a previsã o lega l d e mai s 
da metad e d e votos , qu e levaria m a eleiçã o à  nu -
lidade, então , obteremo s 1.60 9 votos , qu e com -
preendem o s 50 % d a votaçã o válid a naquel e Mu-
nicípio" (sic) . 

6. Ficou , portanto , validad a a  eleiçã o do s candi -
datos minoritário s —  obtiveram apena s 2.85 2 voto s d e 
um tota l d e 7.02 4 — , já qu e fora m simplesment e ignora-
dos o s 3.58 1 votos do s candidato s d o P D S , que , po r não 
terem sid o regularment e registrados , deveria m se r ape -
nas considerado s nulos , ex vi  d o art . 175 , § 3?, do Códi -
go Eleitoral . 

7. Alegando , entr e outra s questões , qu e a  eleiçã o 
deveria se r renovad a porqu e a  nulidad e atingi u a  mai s 
da metad e do s voto s apurado s (art . 22 4 do Códig o Elei -
toral), o  PD S interpô s recurs o especia l e , a o mesm o 
tempo, impetro u mandad o d e seguranç a contr a o  acór -
dão mineiro . A interpretaçã o dess e dispositiv o legal é , 
a me u ver , a  questã o dominant e dest a contend a judiciá -
ria e  sobre el a passo a  manifestar-me . 

8. A  norma eleitora l em causa te m este teor : 
" A r t . 224 . S e a  nulidad e atingi r a  mai s d a 

metade do s voto s d o Paí s na s eleiçõe s presiden -
ciais, d o Estad o na s eleiçõe s federai s e  estaduai s 
ou d o Municípi o na s eleiçõe s municipais , julgar-
se-ão prejudicada s a s demai s votaçõe s e  o  Tribu -
nal marcar á di a par a nov a eleiçã o dentr o d o pra -
zo de 2 0 (vinte) a  40 (quarenta) dias . 

§ 1 ? S e o  Tribuna l Regional , n a áre a d e su a 
competência, deixa r d e cumpri r o  dispost o nest e 
artigo, o  Procurador Regiona l levar á o  fato a o co-
nhecimento d o Procurador-Gera l qu e providen -
ciará junt o a o Tribuna l Superio r par a qu e sej a 
marcada imediatament e nov a eleição . 

§ 2 ! Ocorrend o qualque r do s caso s previs -
tos nest e capítulo , o  Ministéri o Públic o promo -
verá, imediatamente , a  punição do s culpados". . 

9. N a hipótese , segund o fa z cert o a  decisã o im -
pugnada, o  resultad o d a eleiçã o e m Capelinh a foi o se -
guinte: 

— Candidatos do PD S — 3.581 votos ; 
— Candidato do P M D B —  2.852 votos; 
— Votos nulo s —  225 ; 
— Votos e m branc o —  366. 

10. Com o o s candidato s d o PDS , que concorrera m 
sob o  ampar o d a liminar , nã o lograra m registro , seu s 
votos deve m se r considerado s nulos , d e acord o co m a 
regra d o art . 175 , § 3? ("serã o nulos , par a todo s o s efei -
tos, o s voto s dado s a  candidato s inelegívei s o u nã o re -
gistrados"). Houve , portanto , 3.80 6 voto s nulos , ist o é , 
3.581 do s candidato s nã o registrados d o PDS , mais 22 5 
de voto s nulo s propriament e ditos ; po r outr o lado , o s 
votos válido s fora m o s 2.85 2 d o candidat o d o P M D B 
acrescidos do s 36 6 e m branc o —  que sã o obviament e 
votos válido s —  o u seja m 3.218 . Ora , s e a  nulidad e 
atingiu a  3.806 e  só 3.218 permaneceram válidos , é  claro 
que mai s d a metad e do s voto s apurado s fo i d e voto s 

nulos ( a metad e d e 7.02 4 voto s seri a 3.512 , númer o evi -
dentemente inferio r a  3.806). 

11. É  d e indiscutíve l aplicaçã o a o cas o a  norm a 
do citad o art . 224 , pel o qu e est e Tribunal , quant o an -
tes, dev e determina r a  renovaçã o d o pleit o municipa l 
em Capelinha. 

12. N o excelent e memoria l oferecido e m nom e d o 
recorrido, o s eminente s advogado s Sigmaring a Seixas e 
José Paul o Pertenc e procurara m afasta r a  incidênci a 
do referid o art . 224 , sustentand o qu e ess a norm a s ó s e 
relaciona co m o s caso s d e nulidad e d a votaçã o pelo s 
motivos indicado s nos arts . 220 , 221 e  222 do C . Eleito -
ral, nad a tend o a  ve r co m a  nulidad e da s cédula s o u 
dos voto s tratad a n o art . 175 , qu e é  o  cas o do s autos . 
Daí, pretende m nã o existi r n o sistem a brasileir o "u m 
só dispositiv o que mand e repeti r eleiçõe s s e o  númer o 
de voto s individualmente  nulos  pude r influi r no s seu s 
resultados". 

13. Embor a a tese tenh a sid o defendid a co m o ha -
bitual brilh o pelo s douto s advogado s signatário s d o 
memorial, nã o encontra el a apoi o n a jurisprudênci a d o 
T S E , qu e j á tev e ocasiã o d e rechaçá-l a inúmera s veze s 
nos último s 3 0 anos, com o é fáci l comprovar . 

14. Começ o pel o A c . n? 979 , d e 17-11-52 , d a lavr a 
do saudos o Ministr o Hanneman n Guimarães , publicad o 
no B E 19/251-252. A ementa dess e aresto , qu e m e pare -
ce te r sid o o primeiro a aborda r o  tema, fico u assi m re -
digida: 

"Se o s voto s dado s a  candidatos , cujo s di -
plomas fora m cassado s e m conseqüênci a d e anu -
lação do s respectivo s registros , atingire m mai s 
da metad e do s voto s d o Município , e m eleiçõe s 
municipais, julgar-se-ã o prejudicada s a s demai s 
votações e  o  Tribuna l Regiona l marcar á di a par a 
nova eleição , no s termo s d o art . 12 5 d o Códig o 
Elei toral" (B E n? 19/251). 

15. Fo i voto vencido o saudoso Ministr o Henriqu e 
D ' A v i l a , Relato r d o feito , qu e havi a acolhid o precisa-
mente o  pont o d e vist a d o recorrido , e m fac e d o qu e 
dispunham o s arts . 12 5 e 102 , § 3?, do entã o vigent e Có-
digo Eleitora l (Le i n? 1.164 , d e 24-7-50) . Quer pel o con -
teúdo, que r pel a su a inserçã o tópic a n a lei , aquela s 
normas era m idêntica s à s do s arts . 22 4 e  175 , §  3°,  d o 
diploma atua l (e m verdade , o  art . 12 5 inserid o n o 
capítulo das  nulidades  da  votação  tinh a praticament e a 
mesma redaçã o d o vigent e art . 224 , enquanto qu e o  art . 
102, §  3?, pertencent e també m a o capítul o d a contagem 
dos votos,  previ a que "nã o se conta m o s voto s dado s a 
partido e  candidato s nã o registrado s e  a  cidadão s ine -
legíveis", conceit o at é mesm o meno s clar o d o qu e o 
oferecido pel o atual art . 175 , § 3?, que comin a nulidade, 
para todo s o s efeitos , ao s voto s dado s a  candidato s ine -
legíveis o u não registrados). 

16. Algun s ano s depois , o  T SE voltou a  ocupar-s e 
da matéri a e m outros substancioso s arestos ; o  primeiro 
dessa fas e tev e com o Relator o saudodo Ministr o Cunh a 
Vasconcellos e  porta est a ementa : 

"Sobrevindo a o pleit o o  cancelament o d o re -
gistro d o candidat o mai s votado , proceder-se- á a 
nova eleiçã o e  nunc a à  diplomaçã o d o imediat o 
em votos " (Acs . n?s 2.00 0 e  2.001 , d e 8-2-56 , B E 
n? 69/491). 

17. Outr o julgad o dess e períod o fo i redigid o pel o 
saudoso Ministr o Vieir a Braga , cujo s argumento s su -
plantaram o s expendido s pelo s voto s dissidente s do s 
saudosos Ministro s Roch a Lago a e  Jos é Duart e (aliás , 
o primeir o já for a vencid o n o cas o anterior) . Leia-s e a 
expressiva ement a dess e Ac . n ? 2.182 , de 26-6-56: 

" É d e aplicar-s e a  norm a contid a n o art . 12 5 
sempre qu e o  númer o do s voto s anulado s ultra -
passe a  metad e d a votaçã o d a circunscriçâo , mu -
nicípio o u distrit o (eleiçã o municipa l o u distrital) 
qualquer qu e tenh a sid o a  caus a d a anulação , 
sendo, portanto , cas o d e nov a eleiçã o o  fat o d e 
ter o  candidato a  Prefeito , cujo registr o fo i cassa-
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do, obtid o votaçã o superio r àquel a metade " (B E 
n? 65/241) . 

18. A  tese volto u a  se r prestigiad a noutr o acórdã o 
— talvez o  último proferid o a o temp o d o Códig o d e 195 0 
— assim ementad o pel o saudos o Ministr o Afrãni o Cos -
ta: 

"Cancelados o s voto s d o candidat o qu e obte -
ve a  preferênci a d a maiori a d o eleitorado , a  solu -
ção é  procede r a  nov a eleição " (Ac . n! 2.168 , d e 
5-6-56, B E n? 68/434) . 

19. So b a  vigênci a d o Códig o d e 1965 , a  orientaçã o 
jurisprudencial nã o variou e não tinha mesm o razã o pa -
ra tanto , poi s o s dispositivo s anteriorment e interpreta -
dos pel a Cort e fora m conservado s n o ordenament o elei -
toral. Val e recorda r algun s desse s precedente s mai s re -
centes: 

a) Ac . n? 4.247 , d e 12-12-67 , B E n ? 202/482 , 
Relator o  eminent e Ministr o Henriqu e Andrada : 

"Tendo a  nulidad e atingid o a  mai s d a 
metade do s votos , dev e se r procedid a nov a 
eleição (art . 22 4 d o Códig o Eleitoral) " — 
aqui o s voto s fora m anulado s po r tere m si -
do dado s a  candidat o inelegível , cuj o diplo -
ma vei o a  se r cassado . 

b) A c n? 4.218 , proferid o e m relaçã o à s elei -
ções d e 15-11-66 , B E n? 213/300 , Relato r o  saudos o 
Ministro Osca r Saraiva , send o voto s vencido s o s 
dos eminentes Ministros Décio Miranda e Colombo 
Cerqueira: 

"Mantida a  inelegibilidad e do candida -
to, um a ve z for a ante s Prefeit o d o Mu -
nicípio desmembrado , é  d e s e determina r 
ao Tribuna l Regiona l marqu e nova s elei -
ções, a  sere m realizada s dentr o d o praz o 
de 2 0 a  4 0 dias , desd e qu e o  númer o d e vo -
tos obtido s pel o candidat o inelegíve l ultra -
passe a  metade da votaçã o n o município" . 

c) Ac . n? 4.358 , d e 18-12-68 , B E n ? 213/329 , 
Relator o  eminente Ministr o Xavie r d e Albuquer -
que, d e cuj o dout o vot o convé m reproduzi r est e 
trecho, qu e be m assinal a a  ratio essendi  d a reno -
vação d o pleito : 

"Nulos foram , porqu e afina l reconheci -
da a  inelegibilidad e do candidat o eleito , o s 
votos qu e conquistou . O s demais , porém , 
não era m nulo s ne m s e anularam . Fora m 
julgados prejudicados , consoant e a  lingua -
gem d o própri o dispositiv o aplicad o (art . 
224 d o Códig o Eleitoral) , porqu e su a ex -
pressão numéric a —  menos d a metad e d a 
votação havid a n o municípi o —  os desti -
tuía d e representatividad e e m níve l capa z 
de significar , nu m regim e democrático , a 
vontade d o eleitorado " (B E n? 213/330) . 

d) Ac . n? 5.465 , d e 27-9-73 , B E n ? 268/1.312 , 
Relator o  saudoso Ministr o Barro s Barreto : 

"Para a  nulidad e d a votação , tratad a 
no art . 22 4 d o Códig o Eleitoral , concorre m 
não s ó a s nulidade s d a votação (arts . 220 a 
222) quanto a s d o vot o (art . 175) . 

Precedentes d o Tribuna l Superior Elei -
toral. 

Agravo desprovido" . 
e) A c . n ? 5.464, d e 27-9-73, BE n? 268/1.309, d o 

mesmo Relator : 
" A norm a d o art . 22 4 d o C E , de reali -

zação d e nov o pleit o quand o mai s d a meta -
de do s voto s haja m sid o anulados , é  apli -
cável qualque r qu e tenh a sid o a  caus a d a 
anulação. 

Precedentes d o Tribuna l Superior Elei -
toral. 

Recurso especia l nã o conhecido" . 

f) A c n! 5.348, d e 20-3-73 , B E n? 263/912 , Re -
lator o  eminente Ministr o Thompso n Flores : 

"Recurso especial . Nulidad e d a vota -
ção co m bas e n o art . 22 4 d o Códig o Eleito -
ral. 
II —  Não conhecimento , porqu e a  decisã o 
recorrida nã o contrariou , expressamente , 
qualquer disposiçã o d e lei , fundament o 
único d a irresignaçã o (Códig o Eleitoral , 
art. 276 , I , a). 

g) A c n? 5.407, de 22-5-73, BE n? 265/1.104, Ke-
lator o eminente Ministr o Márcio Ribeiro : 

"Código Eleitoral, art. 224. 
— Legalidad e d a decisã o d o T R E n o 

sentido d e renovaçã o d o pleit o par a Prefei -
to e  Vice-Prefeit o por tere m o s voto s váli -
dos e  os voto s e m branc o atingid o a  meno s 
da metad e do s voto s apurados " (d o mesm o 
Relator o  A c . n ? 5.418 , d e 12-6-73 , B E n ! 
265/1.117). 

20. Par a encerra r ess a long a séri e d e arestos , me -
rece reproduçã o dout o vot o d o eminent e Ministr o Már -
cio Ribeiro , qu e cheg a a  admiti r a  razoabilidad e d a tes e 
do recorrido , ma s assinal a qu e a  el a nã o aderiu o  legis -
lador: 

" A jurisprudênci a dest e Tribuna l firmou-s e 
no sentid o d a anulaçã o d a eleiçã o majoritária , 
qualquer qu e sej a o  motiv o d a nulidad e d a vota -
ção, voto s o u cédulas , desd e qu e s e apur e o  ex -
cesso d e mai s d a metad e sobr e o  tota l d o compa -
recimento. 

Seria razoáve l distingui r a  nulidad e d e vota -
ção a  qu e s e refer e o  Capítul o V I do Códig o Elei -
toral, da s nulidade s d e cédula s d o art . 175 , 
caput, e  seu §  3?. Mas , a le i não o fez. Co m preci-
são matemática , apena s institui u a  nulidade , d e 
pleno direit o d a eleição . 

No caso , o s voto s nulos , mesm o se m a  som a 
dos voto s e m branco , sobrepass a a  metade d a vo -
tação. 

Faço meu s os argumento s d o Parece r d a dou -
ta Procuradoria Geral Eleitoral. 

Admito o  recurs o po r ambo s o s permissivo s 
indicados e  lhe dou provimento " (Ac . n? 5.361 , d e 
5-4-73, B E n? 263/923) . 

21. N a sustentaçã o d e su a defes a o  recorrido , a o 
comentar opiniã o segund o a  qua l a  maiori a d e voto s 
nulos dev e importa r e m nulidad e d a eleiçã o porqu e 
"significaria repúdi o d o eleitorad o a o candidat o sufra -
gado pelo s voto s válido s e m maioria" , pretende qu e es -
se raciocíni o prov e demais , poi s poderi a vale r també m 
em relaçã o ao s voto s e m branc o e  estes , pel a lei , sã o 
votos válidos , chegand o a  influi r n a determinaçã o d o 
quociente eleitora l (art . 106) . 

22. Nã o tenho dúvid a d e qu e voto s e m branc o po -
dem se r utilizado s pel o eleito r at é par a significa r 
repúdio a o adversário , embor a comument e s e apresen -
tem com o manifestaçã o d e indiferença  o u d e renúncia 
ao direit o d o voto . Que m deve , porém , pondera r essa s 
circunstâncias é  o legislador , a o estabelece r a  norm a le -
gal, e  não o Juiz, qu e apena s aplic a a  le i de acord o co m 
as concepçõe s d e justiç a d o Pode r Legislativo. 

23. Frise-se , aliás , qu e a o temp o d a Le i n? 4.109 , 
de 27-7-62 , chegara a  prevalece r o  conceito d o recorrido , 
tanto que ess a le i dispusera n o art . 9? : 

Para o s efeito s d o art . 12 5 do Códig o Eleito -
ral o s voto s e m branco , na s eleiçõe s majoritárias , 
serão adicionado s ao s voto s anulados . 

Parágrafo único . N a hipótes e d e renovaçã o 
do pleit o (Códig o Eleitoral , art . 125 ) ser á reaber -
to o  prazo par a registr o d e novo s candidatos . 

24. Ess a colocaçã o nã o subsistiu , n o entanto , a o 
Código d e 1965 , qu e considero u voto s válido s o s voto s 



38 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 387 Outubro d e 1983 

em branc o (art . 106 , parágraf o único ) e  só mandou com -
putar o s nulo s para o s efeito s d a nulidad e da eleiçã o n o 
caso d o art . 224 . 

25. Depoi s d e indica r precedente s qu e abrange m 
cerca d e 3 0 anos d e noss a jurisprudênci a —  que, e m to -
do est e larg o período , nã o registr a qualque r discrepân -
cia —  penso se r imperativ o d o art . 22 4 d o Códig o e m 
que a  Jus t iç a Eleitora l promov a a  renovaçã o d o pleit o 
municipal e m Capelinha. 

26. Embor a me pareç a pel o meno s discutíve l a  le-
gitimidade d a subst i tuiçã o do s candidato s d o PDS , te-
nho po r mai s prudent e afasta r agor a a  discussã o e m 
torno dess e problema , porquant o o  process o eleitora l 
em Capelinh a fo i muit o tumultuad o pel a condut a do s 
Partidos e , po r qu e nã o dizer , pelas conseqüência s do s 
próprios julgado s d a Just iç a Eleitoral , qu e dera m 
maior atençã o ao s aspecto s d e índol e forma l e  acaba -
ram permitind o qu e concorresse m a o pleit o e  del e 
saíssem vitorioso s candidatos nã o registrados. 

27. A  est a altura , s ó no s rest a o  dilema : o u no s 
rendemos a o fat o consumad o d a eleiçã o d e candidato s 
não regularment e escolhido s e  registrado s o u determi -
namos a  renovaçã o d o pleito , de mod o a  preserva r o  di-
reito d a maiori a d o eleitorado loca l d e escolhe r seu s di-
rigentes. Com o a  soluçã o dad a pel o T R E - M G nã o aten -
de a  qualque r do s termo s d a alternativ a e  redund a n a 
eleição do s candidato s d o Partid o derrotado , julg o meu 
dever invalidá-la . 

28. Nã o havendo o  recorrent e apontad o n a petiçã o 
de recurs o especia l a  violaçã o d o art . 22 4 d o Códig o 
Eleitoral —  malgrado tenh a sid o el a evident e e  agor a 
reconhecida pel o eminent e Ministr o Relato r —  pens o 
que noss o julgament o dev e da r preferênci a a o mandad o 
de seguranç a impetrad o també m contr a a  decisã o regio -
nal, e m qu e o  impetrant e deduzi u em termos ess a ques -
tão, formuland o pedid o d e anulaçã o d o pleito , embor a 
com caráte r nitidament e sucessivo , já qu e o  PDS, tanto 
no recurs o especia l quant o n o mandad o d e segurança , 
propugna precipuament e pel a validad e d a eleiçã o d e 
seus candidato s que , apesa r d e nã o registrados, concor -
reram à  eleiçã o po r efeit o d e medid a limina r concedid a 
pelo T R E - M G e m mandad o d e segurança . 

29. Aind a qu e a  admissã o d e mandad o d e segu -
rança contr a at o judicia l recorrid o possa suscita r natu -
rais reservas , vejo-m e compelid o a  julgá-l o nest e cas o 
singular, qu e revel a com o fo i tumultuad o o  process o 
eleitoral e m Capelinha , não s ó pel a condut a do s Parti -
dos, com o pela s sucessiva s e  conflitante s decisõe s d a 
Jus t iça Eleitoral , culminand o com o  acórdã o impugna -
do qu e transform a o  Partid o vencid o no Partid o vence-
dor, a o deixa r d e declara r a  nulidad e gera l d a votaçã o 
com bas e n a clar a norm a d o art . 22 4 d o Código . S e o 
T S E , a t ravé s d a concessã o parcia l d a segurança , nã o 
reconhecesse agor a a  nulidade , poderia vi r a  fazê-l o at é 
em julgament o d e eventua l representaçã o qu e a  dout a 
Procuradoria Gera l Eleitora l teri a o  dever d e promove r 
de' acordo co m o  §  1 ? d o mesm o art . 224 . Send o mani -
festa a  conveniênci a d e pô r fim aos problema s jurídico s 
surgidos n a eleiçã o municipa l e m Capelinh a (MG), qu e 
já viera m t rês veze s a o T S E , proponho qu e est e Tribu -
nal d ê prioridad e a o julgament o d o mandad o d e segu -
rança, que , po r mai s paradoxa l que pareça , no s permit e 
mais ampl o exam e d a quaestio  júris  dominante , cuj a 
solução urgent e e  definitiv a nã o pode se r protelad a po r 
possível deficiênci a n a interposiçã o d o recurs o espe -
cial, que , diga-s e d e passagem , nã o foi interposto pelo s 
ilustres e  experimentado s advogado s qu e patrocina m o 
recorrente nest a assentada . 

30. E m suma , me u vot o conced e a  seguranç a e m 
parte, a  fim de se r determinad o qu e o  T R E - M G tom e a s 
providências necessár ia s à  renovaçã o d o pleit o munici -
pal e m Capelinha , no s termo s d o art . 22 4 d o Códig o 
Eleitoral e  d o art . 7 3 d e noss a Resoluçã o n ? 11.457 , d e 
22-8-82, esclarecendo , desd e log o que, conform e a  juris -
prudência dest a Cort e Superio r (Resoluçã o n ? 9.391 , d e 
28-11-72, B E n? 260/718) . deverá se r facultad a ao s Parti -

dos a  realizaçã o d e nova s convençõe s municipai s par a 
a livr e escolh a do s seu s candidato s a  Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereadores , cujo s registro s serã o processa -
dos d e acord o co m a s norma s estabelecida s na s Instru -
ções d o T R E - M G , a s quai s poderã o aind a fixar , par a 
os diverso s ato s d o process o eleitora l ora reaberto , da -
tas e  prazos compatívei s co m o previsto no referido art . 
224 do Códig o Eleitora l par a a  nova eleição . 

VOTO (vencido) 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden-
te, o  Mandad o d e Seguranç a fo i utilizad o tão-soment e 
para empresta r efeit o suspensiv o a o recurs o especial , 
mesmo porqu e o s doi s remédio s nã o poderia m te r a 
mesma finalidade . A  propósito , bast a le r a  petiçã o ini -
cial no s seguinte s trecho s (fls . 10/11-Ac . n ? 7.560): 

"Embora possívei s d e recurs o especia l o s 
acórdãos d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
— o qu e de u proviment o a o recurs o d o P M D B e 
o qu e julgo u o s embargo s d e declaraçã o oposto s 
pelo primeir o impetrant e — , admissíve l s e fa z a 
impetração d a seguranç a contr a o s mesmos , se -
gundo a  doutrin a e  jurisprudência , ei s qu e nã o 
tem aquel e recurs o efeit o suspensiv o e  h á grav e 
risco d e s e torna r irreparáve l a  lesã o causad a pe -
las citada s decisões" . 

"Daí , a  present e impetração , qu e s e segu e à 
manifestação do s competente s recurso s especiais , 
conforme comprovaçã o anexa" . 

"Por tud o quant o fo i exposto , demonstrad o 
como fico u o  atentad o a  direit o líquid o e  cert o 
dos impetrantes , requere m este s lhe s sej a conce -
dida seguranç a par a o  fim de , deferid o o  registr o 
dos candidato s d o Partid o Democrátic o Socia l 
aos cargo s d e Prefeit o e  Vice-Prefeit o Municipa l 
de Capelinh a e tornados definitivo s os voto s qu e 
lhes fora m atribuído s e  computado s e m separa -
do, s e determin e proced a a  Junt a Eleitora l à  di-
plomação do s que , pel a votaçã o alcançada , de -
vam se r considerado s vencedores. " 

Como s e vê , o  impetrant e jamai s pedi u a  nulidad e 
da votaçã o co m base no art . 224 , do Códig o Eleitoral . E , 
se nã o pediu, este Tribuna l nã o poderá proferi r decisã o 
que nã o s e compatibiliz e com o  pedido , porqu e ser á 
extra petita  e  nula de plen o direito. 

É isso , contudo , o  qu e pretend e o  eminent e Minis -
tro Jos é Guilherm e Villela , a o coloca r o  Mandad o d e 
Segurança com o substitutivo  d o recurs o especial , j á 
que estã o send o julgado s simultaneament e e  est e últi -
mo nã o se encontra devidament e fundamentado . 

Data venia,  nã o posso , tampouco , admiti r o  Man -
dado d e Seguranç a com o aditamento  ao  recurs o espe -
cial, par a supri-l o e utilizá-l o co m a finalidade objetiva-
da pel o recorrente , servind o então o  wri t com o meio e 
modo de garanti a d o conheciment o e  provimento de u m 
recurso reconhecidament e inviável . 

Na verdade , o  recurso especia l de qu e agor a s e cui -
da nã o question a a  nulidad e previst a n o art . 224 , d o 
Código Eleitoral . E  mesm o par a perseguir-se , e m al -
guns casos , a  lisur a do s pleitos , seri a perigos o a  cria -
ção d e via s processuai s inexistente s e  capaze s d e sub -
verter a  seguranç a d o procedimento eleitoral. 

A criatividad e do julgador não deve chega r a  tanto , 
nem mesm o so b o  pali o d e u' a atuaçã o e m aberto , qu e 
não é  su a mai s d e iniciativ a d o Ministéri o Público , ex 
vi d o dispost o n o art . 224 , §  1? , d o Códig o Eleitoral , 
não ad  aeternum,  ne m arbitrariamente , com o aqu i tam -
bém pretend e o mesmo ilustrad o Ministro . 

Observe-se qu e a  Procuradori a Geral Eleitora l so -
mente agir á junt o a o T S E , se ocorre r a  nulidad e da s 
eleições, atingind o a  mai s d a metad e do s votos . E  se , 
reconhecida e  declarad a judicialment e a  nulidade , o 
Tribunal Regional , n a áre a d e su a competência , deixa r 
de marca r di a e hora par a a  nova eleição . 
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Temos qu e respeitar , n o caso , a  situaçã o do s qu e 
ganharam limpament e a s eleições , mesm o po r minori a 
de votos , poi s nã o fora m ele s o s causadore s do s fato s 
irregulares, ma s o s majoritários , negligenciadore s da s 
medidas necessária s a o registr o do s seu s candidatos . 

Não podemo s substituir-no s ao s qu e negligencia -
ram medida s essenciai s a o bo m andament o d o pleito , 
pretendendo lança r a  culp a sobr e o s qu e obtivera m me -
nos voto s e , mesm o assim , suplantara m a  falt a d e efi -
ciência o u mesm o a  contumáci a do s suposto s vencedo -
res. 

Nestes termos , Senho r .  Presidente, acompanh o o 
Relator, Ministr o Souz a Andrade , par a nã o conhece r 
do recurso especia l po r falt a d e fundamentaçã o adequa -
da; e  para julga r prejudicad o o  Mandado de Segurança , 
que nã o poderi a funciona r (repito ) com o adend o a o re -
curso especial. 

É com o voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. Seg . n? 60 1 — Class e 2°.  — M G — Rei.: M i n . 
J . M . de Souz a Andrade. 

Impetrante: Comissã o Executiv a Regiona l d o PDS, 
por se u Delegado , e  Fabian o Oton i Vieira , candidat o a 
Prefeito pel o mesm o Partido . (Advogados : Dr . Paul o 
Laitano Távora , Dr . Charles Emerso n Bispo , Dr . Céli o 
Silva e  o Dr . Henrique Fonseca d e Araújo) . 

Autoridade Coatora : Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Mina s Gerais . 

Decisão: Concedeu-s e o  mandad o d e segurança , e m 
parte, par a qu e o  Tribunal Regiona l Eleitora l providen -
cie a  renovaçã o da s eleiçõe s d a 58°.  Zona, municípi o 
de Capelinha , vencidos o s Ministro s Relato r e  Gueiros 
Leite, qu e julgava m prejudicado o  "wri t" . 

Usaram d a palavra , pel o impetrante : Drs . Céli o 
Silva e  Henriqu e Fonsec a de Araújo . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 17-5-83. ) 

ACÓRDÃO N ? 7.56 1 
(de 1 7 de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 5.546 —  Class e IV —  Mina s Gerai s 
(Capelinha) 

Recurso especial.  Falta  de  objeto. 
Concedido o  mandado  de  segurança  para 

anular a  eleição  municipal  nos  termos  do  art.  224 
do C.  Eleitoral,  ficou  sem  objeto  o  recurso  espe-
cial em  que  se  pleiteia  a  validade  dos  votos  da-
dos a  candidatos  nâo  registrados,  pelo  que  deve 
esse ser julgado prejudicado. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, vencido s o s eminente s Ministro s Souz a Andrade , 
Relator, e  Gueiros Leite , e m julgar prejudicad o o  recur -
so especial , no s termo s d o vot o d o Relato r designado , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 de mai o d e 198 3 —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente —  José Guilherm e Vil le la, Relato r designado — 
Souza Andrade,  vencid o —  Gueiros Leite,  vencid o — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 27-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  J.  M.  de  Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a o julga r recurs o interpost o 
contra decisã o d e primeir o grau qu e acolher a pedid o d e 
substituição d e candidato s formulad o pel a Comissão 
Executiva do  Diretório  Regional  do  Partido  Democráti-
co Social,  d e Mina s Gerais , "determinand o o  registr o 
dos candidato s Fabian o Oton i Vieir a e  Pedr o Antôni o 
Coelho, par a disputare m o s cargo s d e Prefeit o e  Vice -
Prefeito, respectivamente , d o Municípi o d e Capeli -
nha", o  Eg . Tribunal Regiona l Eleitora l d o Estad o d e 
Minas Gerai s de u proviment o a o apel o d a Comissã o 
Executiva d o Diretóri o d o P M D B d e Capelinha , "par a 
cassar a  decisã o d e 1 ? grau , vencid o o  Jui z Cels o Bar -
b i " (fl . 272) . 

Nos embargo s d e declaraçã o d e fls . 273/27 5 a  Co -
missão Executiv a d o Diretóri o Regiona l d o PDS , citan-
do o  art . 18 7 do Cód . Eleitoral , pedi u qu e o  Eg . Tribu -
nal Regiona l s e manifestass e "quant o à  extensã o e  al -
cance d e su a decisã o a o declara r nulo s o s voto s atri -
buídos ao s candidato s d o PDS , a  prefeit o e  vice -
prefeito, e m fac e d a ocorrênci a d a suplantaçã o d e voto s 
nulos e m confront o co m o s voto s válido s e  at é mesmo , 
em fac e d e que , o s mesmo s voto s nulo s sã o e m muit o 
superiores a  cinqüent a po r cent o d a votaçã o apurad a 
como um todo" (fl . 275). 

Ao julga r esse s embargo s declaratórios , o  Tribuna l 
de Mina s decidi u preliminarmente , à  unanimidade , se r 
permitido ao s advogado s d e amba s a s parte s sustenta r 
oralmente sua s razões , par a "s e manifesta r dentr o da -
quilo qu e fo r obscuro , omiss o o u contraditóri o n o acór -
dão" (fl . 278) . 

Quanto a o cern e do s embargo s declaratórios , o  v . 
Acórdão d e fls . 276/288 considerou a  nulidad e d e voto s 
prevista n o §  3? do art . 175 , do Cód . Eleitoral, ma s dis -
se qu e nã o teri a ocorrid o a  hipótes e previst a n o art . 
224, d o Cód . Eleitoral , po r entende r que , quand o ess e 
dispositivo s e report a a  mai s d a metad e do s votos , 
refere-se a  mai s d a metad e do s voto s válidos ; e  que , s e 
a votaçã o atribuíd a a o P M D B supero u a  metad e do s 
votos válidos , houv e "quocient e hábi l a  qu e s e poss a 
considerar a  eleiçã o vál ida" . 

Esse raciocíni o est á desenvolvid o n o vot o d o Jui z 
Relator, neste s termos, verbis  (fls . 285/287): 

"Houve al i apuraçã o d e 7.02 4 votos , tend o 
como nulo s 225 , branco s 366 . Ist o é  o  qu e const a 
da At a da Junt a Apuradora , qu e est á no s autos . 
Os candidato s d o Partido  Democrático  Social, 
consoante a  apuraçã o concedid a pel a limina r n o 
Mandado d e Segurança , obtivera m 3.58 1 voto s 
nas eleiçõe s majoritária s d e Prefeit o e  Vice -
Prefeito d e Capelinha . Par a o s candidato s d o 
Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro  — 
houve al i vário s par a candidato s registrado s de -
vida e  legalment e —  2.056 votos . Mas , conside -
rando qu e o s voto s nulo s naquel a situaçã o ex -
pressa e m le i de candidato s nã o registrados , nu -
los ex radice,  deve m se r retirado s d o cômput o to -
tal d a votaçã o efetivament e apurad a n a Zon a 
Eleitoral d e Capelinha. 

Desta forma , somando-s e o s 22 5 votos nulo s 
na apuraçã o norma l d a votaçã o válid a ao s 3.58 1 
votos declarado s nulo s pel o Acórdã o embargado , 
totalizam 3.80 6 votos . Ora , e m 7.02 4 votos , 
deduzindo-se 3.80 6 nulos , teremo s u m quocient e 
de 3.21 8 voto s válido s apurado s naquel a eleição . 
Dividindo po r dois , o s 3.21 8 votos , par a s e apu -
rar aquel a previsã o lega l d e mai s d a metad e d e 
votos, qu e levaria m a  eleiçã o à  nulidade , então , 
obteremos 1.60 9 votos , qu e compreende m o s 50% 
da votaçã o válid a naquel e M u n i c í p i o . S e o 
Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro 
obteve 2.85 2 voto s apurado s válido s n a eleiçã o 
municipal, a  votação , d e 2.85 2 votos , recebid a 
por seu s candidato s correspond e a  mai s d a me -
tade d e voto s válido s —  quociente hábi l a  qu e s e 
possa considera r a  eleiçã o válida . 
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Dentro dest e raciocíni o é  qu e m e proponh o 
resolver o  problema , à  vist a d o qu e dispõ e o  art . 
175, §  3? do Códig o Eleitoral , co m relaçã o ao s vo -
tos válido s e  ao s voto s considerado s nulo s atri -
buídos ao s candidato s nã o registrados , qu e tive -
ram votaçã o pur a e  simplesmente cautelar . 

Essa decisão , frent e a o artig o 224 , levari a à 
anulação d a eleiçã o d o Município ? Tenh o par a 
mim qu e não . Creio qu e a  le i não tem ess e alcan-
ce, nã o o  qui s e  nâ o o  quer . E  a  matéria , qu e é 
inusitada, nã o é  nova . J á s e te m discutid o iss o 
alhures. Nest a própri a Corte , o  saudos o Des . 
Alencar Araripe , com o Relator , decidia : "O s vo -
tos dado s a o candidat o o u candidato s cuj o regis -
tro fo i cassad o s e reputa m nenhuns , sã o inexis -
tentes" (B E de Sã o Paulo n? 59 , pág. 796). 

O Códig o Eleitoral , n o se u artig o 175 , §  3? , 
considera-o nulo , ma s ess a nulidad e nã o s e am -
plia à  votaçã o d o corp o eleitora l d o Município , 
não te m o  efeit o d e invalida r os voto s dado s ao s 
candidatos legalment e registrados , ist o é , à  vota -
ção válid a apurada . 

Verifica-se qu e o  eleitorad o d o Municípi o é 
de 7.024 . O s voto s atribuído s a o candidat o d o 
Partido Democrático  Social,  considerado s nulos , 
são 3.581 . A votaçã o válid a d o eleitorad o munici -
pal é , portanto , d e 3.443 , do s quai s o  candidat o 
do Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro 
obteve 2.852 , alcançand o muit o mai s d a metad e 
dos voto s válidos , n o Município . 

Desta forma , entend o te r atendid o a o pedid o 
e declaro , portanto , válido s o s voto s dado s na -
quele Município , tant o n a eleiçã o majoritári a 
quanto n a proporcional , porque fo i a  únic a vota -
ção válid a al i realizada , aquel a atr ibuíd a ao s 
candidatos d o Partido  do  Movimento  Democráti-
co Brasileiro.  Considero , assim , qu e deva m ele s 
ser proclamado s o s eleito s e  diplomado s co m di-
reito a  poss e e  exercíci o do s cargo s qu e lhe s fo -
ram confiado s pel o nobr e pov o daquel a comun a 
mineira." 

Contra ess a decisão , fo i interpost o o  recurs o espe -
cial d e fls . 294/296 , n o qua l a  Comissã o Executiv a Re -
gional d o P D S sustent a qu e restara m contrariada s a s 
seguintes disposiçõe s legais : art . 5? , §  2? , d a Le i n ? 
6.978, art . 40 , inciso s I  e  II , d o Cód . Eleitoral , e  arts . 
1?, §  1? , e  46 , incis o II , d a Constituiçã o d a República , 
e conclu i pedind o qu e sej a 

" . . . reformad o o  v . Acórdã o d o Egrégi o 
T R E , e  por fi m ser considerad o registrad o o  can-
didato a  prefeit o Fabian o Oton i Vieira , se u vice , 
Pedro Antôni o Coelho , o s vereadore s qu e dispu -
taram o  pleito , cuj o registr o alcanç a e  convalida 
a disput a ferid a a  1 5 d e novembro , e m qu e pre -
ditos candidato s alcançara m a  vitóri a da s urnas . 
Caso o  recurs o sej a parcialment e provido , que s e 
casse a  decisã o n a part e qu e considero u inexis -
tentes o s voto s daquele s candidatos , po r nã o 
existir ta l categori a d e votaçã o o u votos , n a sis -
temática jurídico-eleitora l e , sim , votos nulos , pa -
ra o  fi m d e s e remete r à  Junt a Eleitoral , e m fac e 
da possibilidad e d e anulaçã o d o pleito , o s estu -
dos a  respeito , par a qu e s e anul e o u nã o a s elei -
ções ferida s e m Capelinh a em 1 5 de novembr o úl-
timo, passado, " (fl . 296). 

Em Parece r d a lavr a d o ilustr e Dr . A . G . Vali m 
Teixeira, aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . Inocênci o 
Márt i res Coelho , a  dout a Procuradori a Gera l Eleitora l 
apresentou a s seguinte s conclusõe s sobr e a  pretensã o 
recursal (fls . 312/313): 

"5. Parece-nos , dat a venia , qu e apena s e m 
parte razã o assist e a o recorrente . Com o anterior -
mente sustentad o n o Parece r d e fls . 89/90 , o 
Acórdão d o Tribuna l Superio r qu e casso u o  re -
gistro inicia l do s candidato s d o Partid o Demo -

crático Socia l a o pleit o municipa l d e Capelinh a 
não fe z distinçã o entr e o s cargo s majoritário s e 
proporcionais, a o fundament o d e qu e o  Diretóri o 
Regional, tend o sid o realizad a convençã o munici -
pal, nã o podia faze r a  escolh a d e candidatos , ma s 
tão-somente ater-s e à  indicaçã o d a convenção . 
Não s e precisou , n o momento , qu e o s candidato s 
indicados à  Câmar a d e Vereadore s era m o s mes -
mos escolhido s n a Convenção , porqu e naquel e 
momento, declarava-s e qu e o  pedido s e fizer a po r 
parte do Diretóri o Regiona l um a ve z que a  At a da 
convenção houver a sid o extraviada , e  a impugna -
ção d o pedido de registro , po r part e do Partido do 
Movimento Democrático  Brasileiro,  abrange u to -
dos os candidatos indicados , tanto aos cargos majo-
ritários como proporcional. O Partido Democrático 
Social ficou , assim , sem candidatos registrado s n o 
município, e  o que pretendeu faze r posteriormente , 
indicando candidato s apena s aos cargo s majoritá -
rios, a  se u ve r e m substi tuição , ma s relacionand o 
dois do s candidato s qu e anteriorment e tivera m 
seus registros indeferidos , apresentando també m o 
livro de atas que, segundo palavra s textuai s (fl . 31) 
"fez a  Providênci a Divin a qu e o  Livro d e Ata s do 
Diretório Municipa l d o PD S ressurgisse" , est á a 
nos parecer simulaçã o que não pode obter guarida. 

6. A  noss o ver , o  cancelament o d o registr o 
dos candidato s nâ o s e deve u apena s a o descum -
primento d e formalidade s formais . A o contrário , 
foram indicado s de form a ilegal , e  o  resultado d a 
eleição nã o pod e servi r par a valida r ta l indica -
ção. Ne m é  possíve l admiti r qu e "substituir " 
candidato sej a indica r o s mesmo s candidato s cu -
jos registro s a  Jus t iç a Eleitora l negou . O  Egrégi o 
Tribunal Regional , a o contrári o d o qu e entend e 
os recorrentes , nã o contrariou a  norm a d o §  2? do 
artigo 5°,  d a Le i n? 6.978 , ma s apena s de u a  exa -
ta interpretaçã o a  ess e dispositiv o legal, qu e nã o 
pode servi r d e suport e par a qu e candidato s qu e 
tiveram o  registro indeferid o pudesse m se r nova -
mente registrado s depoi s d e encerrad o o  praz o 
para registro . 

7. Entretanto , quant o à  alegad a afront a a o 
disposto no s artigo s 40 , inciso s I I e  IV , e 224 , do 
Código Eleitoral , temo s qu e razã o assist e a o or a 
recorrente. Com o s e v ê d o ante s transcrit o vot o 
do Jui z Mirand a d e Oliveir a a o relata r o s embar -
gos, oposto s nã o par a dirimi r dúvida s o u obscu -
ridade n o Acórdã o recorrido , mas co m a  finalida -
de mesm o d e s e entende r o  qu e ante s ficar a deci -
dido, n o municípi o d e Capelinh a votara m 7.02 4 
eleitores, send o nulo s 3.85 1 voto s dado s ao s can -
didatos d o Partido  Democrático  Social,  no s exa -
tos termo s d o §  3? d o art . 175 , d o Códig o Eleito -
ral. Segund o a  regr a d o art . 224 , s e a  nulidad e 
atingir mai s d a metad e do s voto s na s eleiçõe s 
municipais, nova s eleiçõe s deve m se r marcadas . 
A conclusã o a  qu e chego u o  nobr e Relator , data 
venia, contrari a po r inteir o ess a regra . Também , 
ao considera r eleitos , desd e logo , o s candidato s 
do Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro 
que obtivera m apena s 2.85 2 votos , determinand o 
que fosse m proclamado s eleito s e  diplomados, te -
mos qu e o  Tribuna l Regiona l usurpo u competên -
cia d a Junt a Eleitoral , poi s a  est a cabi a reve r a 
situação eleitora l d o município , diplomand o o u 
não o s candidatos , e m fac e d o entendiment o to-
mado, d o qua l caberi a recurs o par a a  instânci a 
superior. 

8. Pel o exposto , somo s pel o proviment o 
parcial d o present e apelo , a  fi m d e qu e o s auto s 
retornem à  instânci a d e orige m a  fi m d e qu e a 
Junta Eleitora l revej a a  situaçã o d o município , 
diplomando ou nã o os candidato s d o P M D B . " 

É o  relatório , Sr . Presidente . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , conform e const a d a petiçã o re -
cursal, cuj o fech o fo i lid o n o relatório , pretend e o  re -
corrente qu e s e reform e a  decisã o regiona l e , conse -
qüentemente, s e considere m registrado s o s seu s candi -
datos a  prefeito , vice-prefeit o e  vereadores , n o mu -
nicípio d e Capelinha , com o que s e validar á o  resultad o 
das eleiçõe s naquel a cidade , ond e tai s candidato s obti -
veram a  maiori a d e sufrági o na s urnas . Val e dizer : 
restaurando-se a  sentenç a d e primeir o grau, qu e deferi -
rá o  registro , desaparecer á a  nulidad e d e votação , qu e 
atingiria o s voto s dado s ao s candidato s d o PDS , vito-
riosos nas urnas . 

Alternativamente, o  recorrent e ped e qu e s e subme -
ta à  Junt a Eleitora l d o municípi o o  estud o d o caso , 
"em fac e d a possibilidad e de anulaçã o d o pleito" , "pa -
ra qu e s e anul e (sic ) o u nã o as eleiçõe s ferida s e m Ca-
pelinha em 1 5 de novembr o último , passado " (fl . 296). 

No qu e concern e a o primeir o pedido , nã o conheç o 
do recurso , po r entende r qu e a  decisã o recorrida , e m 
consonância co m o que s e decidi u nest a Cort e Superior, 
no Acórdã o d e n ? 7.124 , d e 16-10-82 , cujo text o s e ach a 
às fls . 8  a  1 1 destes autos , de u exat a interpretaçã o a o 
que rez a o  art . 8f , §  4?, da Le i n! 6.978 , d e 19-1-82 . Por 
outro lado , entendo qu e nã o houve contrariedade à  Car -
ta Magna , poi s a  matéri a e m discussão , data  venia,  na -
da te m a  ve r co m o  qu e dispõe m o s art . 1? , §  1? , e  46, 
inciso II . da Lex Legum. 

A pedid o d o própri o recorrente , e m embargo s d e 
declaração, o  Eg . Tribuna l Regiona l esclarece u que , 
considerados nulo s os 3.58 1 votos dado s ao s candidato s 
do PDS , deviam se r proclamado s "eleitos , e  diploma -
dos co m direito a  poss e e  exercíci o do s cargo s qu e lhe s 
-foram confiado s pel o nobr e pov o daquel a Comarc a mi-
neira" (fl . 287) os candidatos d o P M D B . 

Entendo que , a o decidi r dess a forma , o  Eg . Tribu -
nal Regiona l nego u vigênci a a o art . 224 , d o Códig o 
Eleitoral; mas , alé m d e nã o referir-se a  esse dispositivo 
legal, o  recorrente fa z pedid o que nã o se coadun a co m a 
regra nel e contida. 

Senão vejamos . 
Se o  Eg . T RE negou vigênci a a o aludid o art . 224 , 

do Códig o Eleitoral , qu e ne m seque r fo i citado pel o re -
corrente, o  únic o pedid o compatíve l co m a invocaçã o d e 
ofensa a  ess a norm a lega l seri a o  d e qu e s e julgasse m 
prejudicadas a s demai s votações , vind o o  Tribuna l a 
marcar di a para nov a eleição , dentr o d o praz o d e vint e 
(20) a quarent a (40 ) dias . 

Contudo, s e a  pretensã o d o recorrente , qu e nã o ale-
gou ofens a a o art . 22 4 d o Códig o Eleitoral , é  a  d e qu e 
se devolv a à  Junt a Eleitora l o  estud o a  respeit o d a 
questão "e m fac e d a possibilidad e de anulaçã o d o piei * 
to", nã o vej o com o poderíamos , se m desrespeit o à s 
mais elementare s regra s d e lógic a jurídica , conclui r qu e 
o pedid o d o recorrent e s e basei a n a ofens a a o art . 224 , 
do Códig o Eleitoral , o u seja co m ele compatível . 

Com efeito , com o poderíamos admiti r que o  recurs o 
especial s e basei a n a ofens a a o art . 224 , do Códig o Elei -
toral, quand o o  própri o recorrent e nã o sustenta a  nuli -
dade d a votação , ma s s e limit a a  pedi r qu e à  Junt a 
Eleitoral s e atribua m "o s estudo s a  respeito" , "e m fa -
ce da possibilidad e de anulaçã o d o pleito"? 

Está claro , nesse ponto d o recurso , qu e a  argumen -
tação d o recorrent e di z respeito à  regr a d e competênci a 
por el e invocad a em se u apelo , o u seja , a  norm a conti -
da no s iten s I I e  IV , do art . 4 0 do Códig o Eleitoral . 

Entretanto, e m qu e pes e te r sid o invocad a a  con -
trariedade a  ess a norm a d e competênci a (l ê o  art . 4 0 e 
seus inciso s I I e  IV) , é fáci l concluir-s e que a  decisã o 
regional nã o foi proferida com desrespeito à s regras ne -
la contidas , poi s p  Eg . T RE não resolveu sobre impug -
nações o u incidente s verificado s no s trabalho s d e con -
tagem e  apuração , e  nem trato u d e expedi r diplom a ao s 
eleitos; decidi u e m recurs o d e su a competênci a e  escla-

receu embargo s d e declaração , quai s a s conseqüência s 
lógicas e  jurídicas d e se u veredicto. 

Data venia,  soment e suprindo , ex officio,  o  recurs o 
especial é  qu e s e poderi a del e conhecer , co m bas e n a 
negativa d e vigênci a a o art . 224 , do Cód . Eleitoral . 

De quant o exposto , o  meu vot o é  no sentido d e qu e 
se negu e conheciment o a o recurs o especial , porque nâ o 
atendidos o s pressuposto s d o art . 276 , d o Cód . Eleito -
ral, d e conformidad e co m a  jurisprudênci a mans a e 
pacífica dest a Cort e Superior. 

É com o voto, Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Pelo s 
motivos longament e desenvolvido s no vot o que , a o jul -
gar o  M S 601, concedeu e m part e a  seguranç a impetra -
da, d o qua l anex o um a xerocópia , tenh o po r prejudica -
do este recurso especial. 

VOTO (Vencido ) 

O Senhor Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden-
te, o  Mandado de Segurança fo i utilizado tão-somente pa-
ra empresta r efeit o suspensiv o a o recurs o especial , 
mesmo porqu e o s doi s remédio s nã o poderia m te r a 
mesma finalidade . A propósito , bast a le r a  petiçã o ini -
cial no s seguinte s trecho s (fls . 10/11-A c n ? 7.560): 

"Embora possívei s d e recurs o especial , os 
Acórdãos d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
— o qu e de u proviment o a o recurs o d o P M D B e 
o qu e julgo u o s embargo s d e declaraçã o oposto s 
pelo primeir o impetrant e — , admissíve l s e fa z a 
impetração d a seguranç a contr a o s mesmos , se -
gundo a  doutrin a e  jurisprudência , ei s qu e nã o 
tem aquel e recurs o efeit o suspensiv o e  h á grav e 
risco d e s e torna r irreparáve l a  lesã o causad a pe -
las citada s decisões." . 

"Daí , a  present e impetração , qu e s e segu e à 
manifestação do s competente s recurso s especiais , 
conforme comprovaçã o anexa. " 

"Por tud o quant o fo i exposto , demonstrad o 
como fico u o  atentad o a  direit o líquid o e  cert o 
dos impetrantes , requere m este s lhe s sej a conce -
dida seguranç a par a o  fim de, deferid o o  registr o 
dos candidato s d o Partid o Democrátic o Socia l 
aos cargo s d e Prefeit o e  Vice-Prefeit o Municipa l 
de Capelinh a e tornados definitivo s os voto s qu e 
lhes fora m atribuído s e  computado s e m seoara -
do, s e determin e proced a a  Junt a Eleitora l à  di-
plomação do s que , pel a votaçã o alcançada , de -
vam se r considerado s vencedores. " 

Como s e vê , o  impetrant e jamai s pedi u a  nulidad e 
da votaçã o co m base no art. 224 , do Códig o Eleitoral . E , 
se nã o pediu, este Tribuna l nã o poderá proferi r decisã o 
que nã o s e compatibiliz e com o  pedido , porqu e ser á 
extra petita  e  nula de plen o direito. 

É isso , contudo , o  qu e pretend e o  eminent e Minis -
tro Jos é Guilherm e Vil lela , a o coloca r o  Mandad o d e 
Segurança com o substitutivo  d o recurs o especial , j á 
que estã o send o julgado s simultaneament e e  est e últi -
mo não se encontr a devidament e fundamentado . 

Data venia,  nã o posso, tampouco , admiti r o Manda -
do d e Seguranç a com o aditamento a o recurs o especial , 
para supri-l o e  utilizá-l o co m a  finalidad e objetivad a 
pelo recorrente , servind o entã o o  writ  com o meio e  mo-
do de garanti a d o conhecimento e  provimento de u m re -
curso reconhecidamente inviável . 

Na verdade , o  recurso especia l de qu e agor a s e cui -
da nã o question a a  nulidad e previst a n o art . 224 , d o 
Código Eleitoral . E  mesm o par a perseguir-se , e m al -
guns casos , a  lisur a do s pleitos , seri a perigos o a  cria -
ção d e via s processuai s inexistente s e  capaze s d e sub -
verter a  seguranç a d o procedimento eleitoral. 

A criatividad e do julgador não deve chega r a  tanto , 
nem mesm o so b o  pali o d e um a atuaçã o e m aberto , qu e 



42 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 387 Outubro d e 198 3 

não é  su a ma s d e iniciativ a d o Ministéri o Público , e x 
vi d o dispost o n o art . 224 , §  l f , d o Códig o Eleitoral , 
não ad  aeternum,  ne m arbitrariamente , com o aqu i pre -
tende o  mesmo ilustrad o Ministro . 

Observe-se qu e a  Procuradori a Gera l Eleitora l so -
mente agir á junt o a o T S E , s e ocorre r a  nulidad e da s 
eleições, atingind o a  mai s d a metad e do s votos . E  se , 
reconhecida e  declarad a judicialment e a  nulidade , o 
Tribunal Regional , na áre a d e su a competência , deixa r 
de marca r di a e  hora par a a  nov a eleição . 

Temos qu e respeitar , n o caso , a  situaçã o do s qu e 
ganharam limpament e a s eleições , mesm o po r minori a 
de votos , poi s nã o fora m ele s o s causadore s do s fato s 
irregulares, ma s o s majoritários , negligenciadore s da s 
medidas necessária s a o registr o do s seu s candidatos . 

Não podemo s substituir-no s ao s qu e negligencia -
ram medida s essenciai s a o bo m andament o d o pleito , 
pretendendo lança r a  culp a sobr e o s qu e obtivera m 
menos voto s e , mesm o assim , suplantara m a  falt a d e 
eficiência o u mesm o a  contumáci a do s suposto s vence -
dores. 

Nestes termos , Senho r Presidente , acompanh o o 
Relator, Ministr o Souz a Andrade , par a nã o conhece r 
do recurs o especia l po r falt a d e fundamentaçã o adequa -
da; e  par a julga r prejudicad o o  Mandado de Segurança , 
que nã o poderi a funciona r (repito ) com o adend o a o re -
curso especial . 

É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.54 6 —  Classe 4 ! —  MG —  Rei.: M i n. J. 
M . d e Souz a Andrade . 

Recorrente: Comissã o Executiv a d o Diretóri o Re -
gional d o P D S , por se u Delegad o Especia l (Advs. : Dr . 
Charles Emerso n Bispo , Dr . Célio Silv a e  Dr . Henrique 
Fonseca d e Araújo) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado (Advs. : Dr . Sigmaring a Seixa s e  Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence) . 

Decisão: Julgara m prejudicad o o  recurso , vencido s 
os Ministro s Relator e  Gueiro s Leite , qu e del e nã o co-
nheciam. 

Usaram d a palavra , pel o recorrente : Drs . Célio S i l -
va e  Henriqu e Fonsec a d e Araújo . 

Pelo recorrido : Drs . Sigmaringa Seixas e  Jos é Pau -
lo Sepúlved a Pertence . 

Presidência d o Ministr o Soares  Muüoz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 17-5-83) . 

A N E X O A O ACÓRDÃO N f 7.56 1 
VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  A  ques -
tão sub  judice  é  bastant e delicad a e , po r isso , peç o ve -
nia par a le r alguma s nota s qu e tome i à  vist a do s me -
moriais, d o parece r d a dout a Procuradori a Gera l e  do s 
Acórdãos nf s 7.124 , d e 16-10-82 , e  7.193 , d e 2-12-82 , me -
diante o s quai s est a Cort e julgo u recurso s anteriore s 
relativos a o pleit o municipa l de Capelinha. 

I 

2. E m brev e recapitulação , relembr o o s antece -
dentes d o caso : diant e d o supost o desapareciment o d o 
livro d e ata s d a convençã o municipa l que escolhe u o s 
candidatos d o PD S a o pleit o e m Capelinha , e  d a omis -
são d o Diretóri o Municipa l e m requere r o  registr o do s 
candidatos, o  Diretóri o Regiona l institui u dua s suble -
gendas e  pedi u o  registro . O  T R E - M G deferi u o  pedid o 
do órgã o regional , mas o  T SE deu proviment o a o recur -

so interpost o pel o P M D B para , acolhend o a  impugna -
ção d o Partid o adversário , cassa r o  registr o do s candi -
datos d o PD S (Ac . nf 7.124 , d e 16-10-82 , Relato r o  emi -
nente Ministr o Souz a Andrade). 

3. Ameaçad o d e nã o concorre r a o pleito , o  PD S 
pretendeu substitui r o s candidato s nã o registrados , 
mas nã o teve êxit o perant e a  Junt a Eleitoral , qu e con -
siderou o  pedid o intempestivo , ne m perant e o  T R E, 
que, apesa r d e considerá-l o oportuno , entende u im -
possível a  substi tuiçã o pretendida . Dess e Acórdã o re -
gional fo i interpost o o  R e c n f 5.546 , qu e est a Cort e 
veio a  julga r e m 2-12-82 , algun s dia s depoi s d e realiza -
da a  eleição d e 1 5 de novembro . 

4. No s debate s qu e s e travara m n a assentad a d e 
2-12-82, fico u assinalad o qu e o s candidato s substituto s 
— que aind a nã o tinham obtid o registr o —  concorreram 
ao pleit o po r forç a d e medid a limina r qu e lhe s fo i con-
cedida e m mandad o d e seguranç a impetrad o a o T R E-
M G e  qu e fora m eleito s po r folgad a marge m d e votos . 
Diante dess e fat o novo , o  T SE tomou a  cautel a d e pro -
ver o  recurs o especial , e m qu e s e alegav a ofens a a o 
princípio d o dupl o gra u d e jurisdiçã o e  julgament o 
ultra petita,  par a determina r qu e o s auto s retornasse m 
ao Dr . Jui z Eleitora l d e Capelinha , a  fi m d e julga r o 
mérito d o pedid o d e substi tuiçã o do s candidato s d o 
PDS, que , e m virtud e d a liminar , acabaram disputand o 
e vencend o a s eleiçõe s naquel e municípi o mineir o (Ac. 
nf 7.193 , d e 2-12-82 , Relato r designad o o  eminent e M i-
nistro Souz a Andrade , j á qu e fo i vencid o o  Relato r d o 
feito, eminent e Ministr o Gueiro s Leite) . 

5. E m cumpriment o a  ess e julgado , a s instância s 
ordinárias afina l s e pronunciara m pel o indeferiment o 
do pedid o d e registro , po r exigi r a  le i a apresentaçã o d e 
chapas completa s e  nã o apena s do s candidato s ã  elei -
ção majoritária . Houv e embargos d e declaraçã o e m qu e 
se pleiteav a a  invalidad e d a eleição , poi s fora m consi -
derados nulo s mai s d a metad e do s voto s apurados , ma s 
o T R E - M G o s rejeito u e  tev e com o eleito s o s candida -
tos d o P M D B pel a motivaçã o assi m aduzida : 

"houve al i apuraçã o d e 7.02 4 votos , tend o 
como nulo s 225 , branco s 366 . Ist o é  o  qu e const a 
da At a da Junt a Apuradora , qu e est á no s autos . 
Os candidato s d o Partido  Democrático  Social, 
consoante a  apuraçã o concedid a pel a limina r n o 
Mandado d e Segurança , obtivera m 3.58 1 voto s 
nas eleiçõe s majoritária s d e Prefeit o e  Vice -
Prefeito d e Capelinha . Par a o s candidato s d o 
Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro  — 
houve al i vário s par a candidato s registrado s de -
vida e  legalment e —  2.056 votos " (esclareç o qu e 
o númer o corret o é  2.852 , com o pud e constata r d a 
ata fina l d a apuração) . "Mas , considerand o qu e 
os voto s nulo s naquel a situaçã o express a e m le i 
de candidato s nã o registrados , nulo s ex  radice, 
devem se r retirado s o s d o cômput o tota l d a vota -
ção efetivament e apurad a n a Zon a Eleitora l d e 
Capelinha. 

Dessa forma , somando-s e o s 22 5 votos nulo s 
na apuraçã o norma l d a votaçã o válid a ao s 3.58 1 
declarados nulo s pel o Acórdã o embargado , totali -
zam 3.80 6 votos . Ora , e m 7.02 4 votos , deduzindo -
se 3.80 6 nulos , teremo s u m quocient e d e 3.21 8 vo-
tos, par a s e apura r aquel a previsã o lega l de mai s 
da metad e d e votos , qu e levaria m a  eleiçã o à  nu -
lidade, então , obteremo s 1.60 9 votos , qu e com -
preendem o s 50 % d a votaçã o válid a naquel e Mu-
nicípio" (sic) . 

6. Ficou , portanto , validad a a  eleiçã o do s candi -
datos minoritário s —  obtiveram apena s 2.85 2 voto s d e 
um tota l d e 7.02 4 — , já qu e fora m simplesment e ignora -
dos o s 3.58 1 voto s do s candidato s d o PDS , que, po r nã o 
terem sid o regularment e registrados , deveria m se r ape -
nas considerado s nulos , ex  vi  d o art . 175 , § 3f, d o Códi -
go Eleitoral . 

7. Alegando , entr e outra s questões , qu e a  eleiçã o 
deveria se r renovad a porqu e a  nulidad e atingi u a  mai s 
de metad e dos voto s apurado s (art . 22 4 do Códig o Elei -
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toral), o  PD S interpô s recurs o especia l e , a o mesm o 
tempo, impetro u mandad o d e seguranç a contr a o  Acór -
dão mineiro . A interpretaçã o dess e dispositiv o legal é , 
a me u ver , a  questã o dominant e dest a contend a judiciá -
ria e  sobre el a passo a  manifestar-me . 

8. A  norma eleitora l em causa te m este teor : 
" A r t . 224 . S e a  nulidad e atingi r a  mai s d a 

metade do s voto s d o Paí s na s eleiçõe s presiden -
ciais, d o Estad o na s eleiçõe s federai s e  estaduai s 
ou d o Municípi o na s eleiçõe s municipais , julgar-
se-ão prejudicada s a s demai s votaçõe s e  o  Tribu -
nal marcar á di a par a nov a eleiçã o dentr o d o pra -
zo d e 2 0 (vinte) a  40 (quarenta) dias . 

§ 1 ? S e o  Tribuna l Regional , n a áre a d e su a 
competência, deixa r d e cumpri r o  dispost o nest e 
artigo, o  Procurador Regiona l levar á o  fato a o co-
nhecimento d o Procurador-Gera l qu e providen -
ciará junt o a o Tribuna l Superio r par a qu e sej a 
marcada imediatament e nov a eleição . 

§ 2 ? Ocorrend o qualque r do s caso s previs -
tos nest e capítulo , o  Ministéri o Públic o promo -
verá, imediatamente , a  puniçã o do s culpados" . 

9. N a hipótese , segund o fa z cert o a  decisã o im -
pugnada, o  resultad o d a eleiçã o e m Capelinh a foi o se -
guinte: 

— Candidato s do PDS - 3.58 1 votos; 
— Candidato s do P M D B — 2.85 2 votos; 
— Votos nulo s — 225 ; 
— Votos e m branc o — 366 . 

10. Com o o s candidato s d o PDS , que concorrera m 
sob o  ampar o d a liminar , nã o lograra m registro , seu s 
votos deve m se r considerado s nulos , d e acord o co m a 
regra d o art . 175 , § 3? ("serã o nulos , par a todo s o s efei -
tos, o s voto s dado s a  candidato s inelegívei s o u nã o re-
gistrados"). Houve , portanto , 3.80 6 voto s nulos , ist o é , 
3.581 do s candidato s nã o registrados d o PDS , mais 22 5 
de voto s nulo s propriament e ditos ; po r outr o lado , o s 
votos válido s fora m o s 2.85 2 d o candidat o d o P M D B 
acrescidos do s 36 6 e m branc o —  que sã o obviament e 
votos válido s —  o u seja m 3.218 . Ora , s e a  nulidad e 
atingiu a  3.806 e só 3.218 permaneceram válidos , é  claro 
que mai s d a metad e do s voto s apurado s fo i d e voto s 
nulos ( a metad e d e 7.02 4 voto s seri a 3.512 , númer o evi -
dentemente inferio r a  3.806). 

11. É  d e indiscutíve l aplicaçã o a o cas o a  norm a 
do citad o art . 224 , pel o qu e est e Tribunal , quant o an -
tes, dev e determina r a  renovaçã o d o pleit o municipa l 
em Capelinha . 

12. N o excelent e memoria l oferecido e m nom e d o 
recorrido, o s eminente s advogado s Sigmaring a Seixas e 
José Paul o Pertenc e procurara m afasta r a  incidênci a 
do referid o art . 224 , sustentand o qu e ess a norm a s ó s e 
relaciona co m o s caso s d e nulidad e d a votaçã o pelo s 
motivos indicado s no s arts . 220 , 22 1 e  22 2 d o Códig o 
Eleitoral, nad a tend o a  ve r co m a  nulidad e da s cédula s 
ou do s voto s tratad a n o art . 175 , qu e é  o  cas o do s au -
tos. Daí , pretende m nã o existi r n o sistem a brasileir o 
"um s ó dispositivo que mand e repeti r eleiçõe s s e o  nú-
mero d e voto s individualmente  nulos  pude r influi r no s 
seus resultados" . 

13. Embor a a tese tenh a sid o defendida co m o ha-
bitual brilh o pelo s douto s advogado s signatário s d o 
memorial, nã o encontra el a apoi o n a jurisprudênci a d o 
T S E , qu e j á tev e ocasiã o d e rechaçá-l a inúmera s veze s 
nos último s 3 0 anos, com o é fáci l comprovar . 

14. Começ o pel o Ac . n! 979 , d e 17-11-52 , da lavr a 
do saudoso Ministr o Hanneman n Guimarães , publicad o 
no B E n ? 19/251/252 . A  ement a dess e aresto , qu e m e 
parece te r sid o o  primeir o a  aborda r o  tema , fico u as -
sim redigida : 

"Se o s voto s dado s a  candidatos , cujo s di -
plomas fora m cassado s e m conseqüênci a d e anu -
lação do s respectivo s registros , atingire m mai s 
da metad e do s voto s d o Município , e m eleiçõe s 

municipais, julgar-se-â o prejudicada s a s demai s 
votações e  o  Tribuna l Regiona l marcar á di a par a 
a nov a eleição , no s termo s d o art . 12 5 do Códig o 
Elei toral" (B E n? 19/251). 

15. Fo i voto vencido o saudoso Ministr o Henriqu e 
D'Ávila, Relato r d o feito , qu e havi a acolhid o precisa-
mente o  pont o d e vist a d o recorrido , e m fac e d o qu e 
dispunham o s arts . 12 5 e 102 , § 3?, do entã o vigent e Có-
digo Eleitora l (Le i n? 1.164 , d e 24-7-50) . Quer pel o con -
teúdo, que r pel a su a inserçã o tópic a n a lei , aquela s 
normas era m idêntica s à s do s arts . 22 4 e  175 , §  3?, d o 
diploma atua l (e m verdade , o  art . 12 5 inserid o n o 
capítulo das  nulidades  da  votação  tinh a praticament e a 
mesma redaçã o d o vigent e art . 224 , enquanto qu e o  art . 
102, §  3?, pertencent e també m a o capítul o d a contagem 
dos votos,  previ a qu e "nã o se conta m o s voto s dado s 
ao partid o e  candidato s nã o registrado s e  a  cidadão s 
inelegíveis", conceit o at é mesmo meno s clar o d o qu e o 
oferecido pel o atua l art . 175 , § 3?, que comin a nulidade, 
para todo s o s efeitos , ao s voto s dado s a  candidatos ine -
legíveis o u não registrados). 

16. Algun s ano s depois , o  T SE voltou a  ocupar-s e 
da matéri a e m outro s substancioso s arestos ; o  primeiro 
dessa fas e tev e com o Relator o saudoso Ministr o Cunh a 
Vasconcellos e  porta est a ementa : 

"Sobrevindo a o pleit o o  cancelament o d o re -
gistro d e candidat o mai s votado , proceder-se- á a 
nova eleiçã o e  nunc a à  diplomaçã o d o imediat o 
em votos " (Acs . n?s 2.00 0 e  2.001 , d e 8-2-56 , B E 
n? 69/491). 

17. Outr o julgad o dess e períod o fo i redigid o pel o 
saudoso Ministr o Vieir a Braga , cujo s argumento s su -
plantaram o s expendido s pelo s voto s dissidente s do s 
saudosos Ministro s Roch a Lago a e  Jos é Duart e (aliás , 
o primeir o já for a vencid o no cas o anterior) . Leia-s e a 
expressiva ement a dess e Ac . n ? 2.182, de 26-6-56: 

"É d e aplicar-s e a  norm a contid a n o art . 12 5 
sempre qu e o  númer o do s voto s anulado s ultra -
passe a  metad e d a votaçã o d a circunscrição , mu -
nicípio o u distrit o (eleiçã o municipa l o u distrital) 
qualquer qu e tenh a sid o a  caus a d a anulação , 
sendo portanto , cas o d e nov a eleiçã o o  fat o d e 
ter o  candidat o a  Prefeito , cuj o registr o fo i cas -
sado, obtid o votaçã o superio r àquel a metade " 
(BE n ? 65/241). 

18. A  tes e volto u a  se r prestigiad a noutr o Acór -
dão —  talvez o  últim o proferid o a o tempo d o Códig o d e 
1950 — assi m ementad o pel o saudos o Ministr o Afrâni o 
Costa: 

"Cancelados o s voto s d o candidato qu e obte -
ve a  preferênci a d a maiori a d o eleitorado , a  solu -
ção é  procede r a  nov a eleição " (Ac . n? 2.168 , d e 
5-6-56, BE n? 68/434). 

19. So b a vigênci a d o Códig o d e 1965 , a orientaçã o 
jurisprudencial nã o variou e  não tinha mesmo razã o pa -
ra tanto , poi s o s dispositivo s anteriormente interpreta -
dos pel a Corte fora m conservado s n o ordenamento elei -
toral. Val e recorda r algun s desse s precedente s mai s re -
centes: 

a) Ac . n? 4.247 , d e 12-12-67 , B E n ? 202/482 , 
Relator o  eminente Ministr o Henriqu e Andrada: 

"Tendo a  nulidad e atingid o a  mai s d a 
metade do s votos , dev e se r procedid a nova 
eleição (art . 22 4 d o Códig o Eleitoral) " — 
aqui o s voto s fora m anulado s po r tere m si-
do dados a  candidato inelegível , cuj o diplo -
ma vei o a se r cassado. " 

b) Ac . n ? 4.218, proferido em relação à s elei -
ções d e 15-11-66 , BE n? 213/300 , Relato r o  saudo -
so Ministr o Osca r Saraiva , sendo voto s vencido s 
os do s eminente s Ministro s Deci o Mirand a e  Co-
lombo Cerqueira: 

"Mantida a  inelegibilidad e d o candida-
to, um a ve z for a ante s Prefeit o d o Municí -
pio desmembrado , é  d e s e determina r a o 
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Tribunal Regiona l marqu e nova s eleições , 
a sere m realizada s dentr o d o praz o d e 2 0 a 
40 dias, desd e qu e o  númer o d e voto s obti -
dos pel o candidat o inelegíve l ultrapass e a 
metade d a votaçã o n o município" . 

c) A c . n? 4.358 , d e 18-12-68 , B E n ? 213/329, 
Relator o  eminente Ministr o Xavie r d e Albuquer-
que, d e cuj o dout o vot o convé m reproduzi r est e 
trecho, qu e be m assinal a a  ratio  essendi  d a reno -
vação d o pleito: 

"Nulos foram , porqu e afina l reconheci -
da a  inelegibilidad e do candidat o eleito , o s 
votos qu e conquistou . O s demais , porém , 
não era m nulo s ne m s e anularam . Fora m 
julgados prejudicados , consoant e a  lingua -
gem d o própri o dispositiv o aplicad o (art . 
224 d o Códig o Eleitoral) , porqu e su a ex -
pressão numéric a —  menos d a metad e d a 
votação havid a n o municípi o —  o s desti -
tuía d e representatividad e e m níve l capa z 
de significar , nu m regim e democrático , a 
vontade d o eleitorado" (B E n? 213/330). 

d) Ac . n? 5.465. d e 27-9-73, BE n? 268/1.312, 
Relator o  saudoso Ministr o Barro s Barreto : 

"Para a  nulidad e d a votação , tratad a 
no art . 22 4 d o Códig o Eleitoral , concorre m 
não s ó a s nulidade s d a votaçã o (arts . 22 0 a 
222) quanto a s d o vot o (art . 175) . 

Precedentes d o Tribuna l Superio r Elei -
toral. 

Agravo desprovido" . 
e) Ac . n? 5.464 , d e 27-9-73 , B E n? 268/1.309 , 

do mesm o Relator : 
" A norm a d o art . 22 4 d o C E , de reali -

zação d e nov o pleit o quando mai s d a meta -
de do s voto s haja m sid o anulados , é  apli -
cável qualque r qu e tenh a sid o a  caus a d a 
anulação. 

Precedentes d o Tribuna l Superio r Elei -
toral. 

Recurso especia l não conhecido". 
f) A c . n ? 5.348 , d e 20-3-73 , B E n ? 263/912 , 

Relator o  eminente Ministr o Thompso n Flores: 
"Recurso especial . Nulidad e d a vota -

ção com base no art. 22 4 do Código Eleitoral . 
II. Nã o conhecimento , porqu e a  deci -

são recorrid a nã o contrariou , expressa -
mente, qualque r disposiçã o d e lei , funda -
mento únic o d a irresignaçã o (Códig o Elei -
toral, art . 276 , I , a)". 

g) A c . n? 5.407 , d e 22-5-73 , B E n? 265/1.104 , 
Relator o  eminente Ministr o Márci o Ribeiro : 

"Código Eleitoral , art . 224 . 
— Legalidad e d a decisã o d o T R E n o 

sentido d e renovaçã o d o pleit o para Prefei -
to e  Vice-Prefeit o po r tere m o s voto s vá -
lidos e  o s voto s e m branc o atingid o a  me -
nos d a metad e do s voto s apurados " (d o 
mesmo Relato r o  A c . n? 5.418 , d e 12-6-73 , 
B E n ? 265/1.117) . 

20. Par a encerra r ess a long a séri e d e arestos , me -
rece reproduçã o dout o vot o d o eminent e Ministr o Már -
cio Ribeiro , qu e cheg a a  admiti r a  razoabilidad e da tese 
do recorrido , ma s assinal a qu e a  el a nã o aderiu o  legis-
lador: 

" A jur isprudênci a dest e Tribuna l firmou-s e 
no sentid o d a anulaçã o d a eleiçã o majoritária , 
qualquer qu e sej a o  motiv o da nulidad e d a vota -
ção, voto s o u cédulas , desd e qu e s e apur e o  ex -
cesso d e mai s d a metad e sobr e o  tota l d o compa -
recimento. 

Seria razoáve l distingui r a nulidad e d e vota -
ção a  qu e s e refer e o  Capítul o V I do Códig o Ele i -

toral, da s nulidade s d e cédulas 'd o art . 175 , caput 
e se u §  3?. Mas, a le i nãó o fez . Com precisão ma -
temática, apena s institui u a  nulidade , d e plen o 
direito, d a eleição . 

No caso , o s voto s nulos , mesm o se m a  som a 
dos voto s e m branco , sobrepass a a  metade da vo-
tação. 

Faço meu s o s argumento s d o Parece r d a dou -
ta Procuradoria Geral Eleitoral . 

Admito o  recurs o po r ambo s o s permissivo s 
indicados e  lhe dou provimento " (Ac . n? 5.361, d e 
5-4-73, B E n! 263/923). 

21. N a sustentaçã o d e su a defes a o  recorrido , a o 
comentar opiniã o segund o a  qua l a  maiori a d e voto s 
nulos dev e importa r e m nulidad e d a eleiçã o porqu e 
"significaria repúdi o d o eleitorad o a o candidat o sufra -
gado pelo s voto s válido s e m maioria" , pretende que es -
se raciocíni o prov e demais , poi s poderi a vale r també m 
em relaçã o ao s voto s e m branc o e  estes , pel a lei , são 
votos válidos , chegand o a  influi r n a determinaçã o d o 
quociente eleitora l (art . 106) . 

22. Nã o tenho dúvid a d e qu e voto s e m branc o po -
dem se r utilizado s pel o eleito r at é par a significa r 
repúdio a o adversário , embor a comument e s e apresen -
tem com o manifestaçã o d e indiferença  o u d e renúncia 
ao direit o d o voto . Que m deve , porém , pondera r essa s 
circunstâncias é  o legislador, ao estabelece r a  norm a le -
gal, e  não o Juiz , qu e apena s aplic a a  le i de acord o com 
as concepçõe s d e justiç a d o Pode r Legislativo . 

23. Frise-se , aliás , qu e a o temp o d a Le i n? 4.109 , 
de 27-7-62 , chegara a  prevalecer o  conceito do recorrido, 
tanto qu e ess a le i dispusera n o art . 9? : 

Para o s efeito s d o art . 12 5 do Códig o Eleito -
ral o s voto s e m branco , na s eleiçõe s majoritárias , 
serão adicionado s ao s voto s anulados . 

Parágrafo único . N a hipótes e d e renovaçã o 
do pleit o (Códig o Eleitoral , art . 125 ) ser á reaber -
to o  prazo par a registr o d e novo s candidatos . 

24. Ess a colocaçã o nã o subsistiu , n o entanto , a o 
Código d e 1965 , qu e considero u voto s válido s o s voto s 
em branc o (art . 106 , parágraf o único ) e  s ó mando u 
computar o s nulo s par a o s efeito s d e nulidad e d a elei -
ção n o caso d o art . 224 . 

25. Depoi s d e indica r precedente s qu e abrange m 
cerca d e 3 0 anos d e noss a jurisprudênci a —  que, e m to -
do est e larg o período , nã o registra qualque r discrepân -
cia —  penso se r imperativ o do art . 22 4 do Códig o qu e a 
Just iça Eleitora l promov a a  renovaçã o d o pleit o muni -
cipal e m Capelinha. 

26. Embor a me pareç a pel o meno s discutíve l a  le -
gitimidade d a substi tuiçã o do s candidato s d o PDS , te-
nho po r mai s prudent e afasta r agor a a  discussã o e m 
torno dess e problema , porquant o o  process o eleitora l 
em Capelinh a fo i muit o tumultuad o pel a condut a do s 
Partidos e , po r qu e nã o dizer , pela s conseqüência s do s 
próprios julgado s d a Jus t iç a Eleitoral , qu e dera m 
maior atençã o ao s aspecto s d e índol e forma l e  acaba -
ram permitind o qu e concorresse m a o pleit o e  del e 
saíssem vitorioso s candidatos nã o registrados . 

27. A  est a altura , s ó no s rest a o  dilema : o u no s 
rendemos a o fat o consumad o d a eleiçã o d e candidato s 
não regularment e escolhido s e  registrado s o u determi -
namos a  renovaçã o d o pleito , de mod o a  preserva r o  di-
reito d a maiori a do eleitorad o loca l d e escolhe r seu s di-
rigentes. Com o a soluçã o dad a pel o T R E - M G nã o aten -
de a  qualque r do s termo s d a alternativ a e  redund a n a 
eleição do s candidato s d o Partid o derrotado , julg o meu 
dever invalidá-la . 

28. Nâ o havendo o  recorrente apontad o n a petiçã o 
de recurs o especia l a  violaçã o d o art . 22 4 d o Códig o 
Eleitoral —  malgrado tenh a sid o el a evident e e  agor a 
reconhecida pel o eminent e Ministro-Relato r —  pens o 
que noss o julgament o dev e da r preferênci a a o mandad o 
de seguranç a impetrad o també m contr a a  decisã o regio -
nal, e m que o  impetrant e deduzi u em termo s ess a ques -
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tão, formuland o pedid o d e anulaçã o d o pleito , embor a 
com caráte r nitidament e sucessivo , já qu e o  PDS, tanto 
no recurs o especial , quant o n o mandad o d e segurança , 
propugna precipuament e pel a validad e d a eleiçã o d e 
seus candidatos que , apesa r d e nã o registrados, concor -
reram à  eleiçã o po r efeit o d e medid a limina r concedid a 
pelo T R E - M G e m mandado d e segurança . 

29. Aind a qu e a  admissã o d e mandad o d e segu -
rança contr a at o judicia l recorríve l poss a suscita r natu -
rais reservas , vejo-m e compelid o a  julgá-l o nest e cas o 
singular, qu e revel a com o fo i tumultuad o o  process o 
eleitoral e m Capelinha , não s ó pel a condut a do s Parti -
dos, com o pela s sucessiva s e  conflitante s decisõe s d a 
Justiça Eleitoral , culminand o co m o  acórdã o impugna -
do que transform a o  Partid o vencid o no Partid o vence -
dor, a o deixa r d e declara r a  nulidad e gera l d a votaçã o 
com bas e n a clar a norm a d o art . 22 4 d o Código . S e o 
T S E , atravé s d a concessã o parcia l d a segurança , nã o 
reconhecesse agor a a  nulidade , poderi a vi r a  fazê-l o at é 
em julgament o d e eventua l representaçã o qu e a  dout a 
Procuradoria Gera l Eleitora l teri a o  dever d e promove r 
de acord o co m o  §  1 ? d o mesm o art . 224 . Send o mani -
festa a  conveniênci a d e pô r fim aos problema s jurídico s 
surgidos n a eleiçã o municipa l e m Capelinh a (MG) , qu e 
já viera m trê s veze s a o T S E , proponho qu e est e Tribu -
nal d ê prioridad e a o julgament o d o mandad o d e segu -
rança, que , po r mai s paradoxa l qu e pareça , no s permit e 
mais ampl o exam e d a quaestio  júris  dominante , cuj a 
solução urgent e e  definitiv a nã o pode se r protelad a po r 
possível deficiênci a n a interposiçã o d o recurs o espe -
cial, que , diga-s e d e passagem , nã o foi interposto pelo s 
ilustres e  experimentado s advogado s qu e patrocina m o 
recorrente nest a assentada . 

30. E m suma , me u vot o conced e a  seguranç a e m 
parte, a  fi m de se r determinad o qu e o  T R E - M G tom e a s 
providências necessária s à  renovaçã o d o pleit o munici -
pal e m Capelinha , no s termo s d o art . 22 4 d o Códig o 
Eleitoral e  d o art . 7 3 de noss a Resoluçã o n ? 11.457 , d e 
22-8-82, esclarecendo , desd e logo , que , conform e a  juris-
prudência dest a Cort e Superio r (Resoluçã o n ? 9.391 , d e 
28-11-72, B E n? 260/718) , dever á se r facultad a ao s Parti -
dos a  realizaçã o d e nova s convençõe s municipai s par a 
a livr e escolh a do s seu s candidato s a  Prefeito , Vice -
Prefeito e  Vereadores , cujo s registro s serã o processa -
dos d e acord o co m a s norma s estabelecida s na s Instru -
ções d o T R E - M G , a s quai s poderã o aind a fixar , par a 
os diverso s ato s d o process o eleitora l or a reaberto , da -
tas e  prazos compatívei s co m o previsto n o referid o ar t 
224 do C . Eleitoral par a a  nov a eleição . 

ACÓRDÃO N f 7.562 
(de 1 9 de mai o d e 1983) 

Recurso n ? 5.960 — Class e 4! 
Alagoas (Maceió ) 

Recurso especial. 
Recontagem de  votos.  Incoincidência. 
Apuração incompleta.  Violação  dos  arts.  268 

e 181  do  Código  Eleitoral. 
Agravo retido  não  conhecido. 
Recurso conhecido  e  provido  para  cassar  a 

decisão recorrida  a  fim de  que  a  urna  seja  apura-
da pelo Tribunal  a  quo . 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , e m nã o conhece r d o agrav o 
retido, vencid o o  Ministr o Gueiro s Leite , e  po r unani -
midade d e votos , e m conhece r e  da r proviment o a o re -
curso especial , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de mai o de 198 3 — Soares Munoz,  Presi -

dente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente, assim resume a espécie o parecer da dou-
ta Procuradoria Geral Eleitoral (fl . 76): 

"O Partido  do  Movimento  Democrático 
Brasileiro requere u à  Junt a Apurador a da 3 ? Zo-
na d a Capita l qu e foss e feit a recontage m do s vo -
tos contido s n a 10°  Seção , e m virtude d a incoinci -
dência d e voto s registrado s n a At a ae Apuração ; 
deferido o  pedid o e  procedid a a  recontagem , per -
maneceu a  incoincidência , embor a reduzida , ten -
do o  Partid o manifestad o o  se u inconformismo , 
solicitando nov a recontagem , pedid o recebid o pe -
lo President e d a Junt a e m gra u d e recurs o e  re -
metido a  exame d o Egrégi o Tribuna l Regional . 

Com vist a à  dout a Procuradori a Regional , 
esta opino u pel o nã o conhecimento , fac e à  inép -
cia d o pedid o e , n o mérito , po r nã o se configura r 
a hipótes e previst a n o artig o 179 , §  8?, d o Códig o 
Eleitoral, e  po r nã o ter havid o impugnaçã o à  me -
dida qu e o s voto s fora m send o apurados , segun -
do a  determinaçã o d o artig o 169 . Posteriormente , 
em dat a d e 6-12-82 , o  Partid o recorrent e de u en -
trada e m nov a petiçã o pedind o a  nulidad e d a vo -
tação, co m bas e n o artig o 223 , §  2? , d o Códig o 
Eleitoral, alegand o qu e nã o fora observado , pel a 
Junta Eleitoral , o  qu e determin a o s iten s I  e  I I 
do artig o 179 , o u seja , nã o fora m o s boletin s ex -
pedidos apó s a  apuraçã o d e cad a urna ; qu e nã o 
foram assinado s pel o Presidente , membro s d a 
Junta e  pelos fiscai s dos Partidos ; qu e nã o foram 
os boletins , mesm o expedido s irregularmente , 
afixados n a sed e d a Junta , segund o determin a o 
§ 3 ? do artigo 179 . 

No julgamento , pel o vot o d o Jui z Relator , o 
Egrégio Tribuna l Regional , embor a proclamand o 
que nã o s e conhec e d o recurs o contr a apuraçã o 
se nã o tiver havid o impugnaçã o perant e a  Junta , 
tendo po r bas e o  segund o pedid o d o entã o recor -
rente, entende u te r sid o demonstrad a a  ocorrên -
cia d e vício s capaze s d e contamina r a  votação , 
acabando po r determina r a  anulação" . 

O Diretóri o Regiona l d o PD S e  o  candidat o a  ve -
reador pel o mesm o partido , Moa b Leit e Pessoa , inter -
puseram recurs o especia l da decisã o d o Tribuna l Regio -
nal, alegand o afront a a o dispost o no s arts . 268 , 171 , 
179, 180 , 181 , 219, 220 , 221 , 223 , §  2? , d o Códig o Eleito -
ral, "porque : 1? ) aceito u e  examino u pedid o d o or a re -
corrido n a fas e d e julgamento ; 2? ) nã o houv e impugna -
ção, perant e a  Junta , argüind o a s nulidade s examina -
das pel o Tribuna l Regional , ma s tão-soment e pedid o d e 
recontagem; 3? ) qu e a s irregularidade s pertinente s a o 
artigo 17 9 nã o induze m necessariament e à  nulidad e d a 
votação, ma s à  pen a previst a n o art . 313 ; 4?) qu e o  pe -
dido d e recontage m s ó poderi a te r sid o examinad o s e 
interposto imediatament e apó s a  apuraçã o d e cad a ur -
na; 5? ) qu e nã o houv e demonstraçã o d e prejuíz o po r 
parte d o or a recorrido ; 6? ) qu e a s nulidade s argüida s 
não estã o dentr e aquela s arrolada s no s artigo s 220 , 221, 
222 e  223, qu e ensejam a  nulidade da votação" . 

Admitido o  recurso , contra-arrazoaram-rj o Fernan -
do Correia Ribeiro , vereado r eleit o pelo PDS , e Audiva l 
Amélio da Silva Nino, 1? suplente de Vereador. 

Ingressou també m com o recorrid o o  Diretóri o Re -
gional d o PDS , apresentand o contra-razõe s firmada s 
por advogad o constituíd o e m 3 de març o d e 1983. 

Os recorrente s voltara m a  falar , juntand o docu -
mentos, qu e o  Desembargado r President e mando u de -
sentranhar. O s recorrente s manifestara m agrav o retid o 
dessa decisão . 

Nesta superio r instânci a a  Procuradori a Gera l 
Eleitoral opino u pelo conhecimento e  provimento d o re -
curso. 

(Publicado n o DJ d e 28-6-83). Ê o  relatório . 
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VOTO (ORAL I 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , corret a a  sustentaçã o d o advogad o 
quanto à  legitimidad e d o recorrent e Moa b Leit e Pes -
soa, que realmente sofr e o  prejuízo d e 32 votos na urna 
anulada. 

Mas nã o acolho a  argfiição d e ilegitimidade dos re -
corridos, poi s a  anulaçã o d a urna o s beneficia. Há evi-
dente interesse d e ambos n o desate da causa. 

Passo agor a a  ler o meu voto . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , lê-s e n o parece r d a Procuradori a 
Geral Eleitora l (fls . 78/79): 

"Data venia,  nã o pode prospera r ta l decisão. 
E m primeiro , houv e substi tuiçã o d o pedido ini -
cial, co m afront a a o disposto n o artigo 268 . E m 
segundo, nã o houv e impugnaçã o n o moment o 
oportuno contr a quaisque r da s irregularidade s 
apontadas que , aind a assim , não têm o condão de 
eivar d e nulidade tod a a  votação, porqu e nã o es-
tão arrolada s entr e as hipóteses do s artigos 22 0 e 
seguintes. A  falta de expedição de boletim urna a 
urna, co m afronta a o disposto no artigo 179 , dev e 
ser impugnad a n o momento próprio , o u seja, tão 
logo s e pass e à  apuraçã o d a urn a subseqüent e 
sem qu e tenha sid o expedid o o  boletim da ante-
rior, e  não muito apó s o  encerramento d a apura -
ção, com o s e deu no caso e m exame. Dess a for -
ma, nã o se configura a hipótese d o § 2? do artigo 
223, um a ve z inexistent e o  alegado motiv o super -
veniente." 

Note-se qu e a  ausênci a d o Boleti m d e Apuraçã o 
não é , no caso, motiv o superveniente , ma s conseqüên-
cia d o próprio pedid o de recontagem do s voto s pel o De-
legado do P M D B. É  que deflui d o Termo de Ocorrência 
de f l . 2, verbis: 

"Aos 1 7 (dezessete) dia s do mês de novembro 
do an o de 198 2 (um mil novecento s e  oitent a e 
dois), n o Ginási o d e Esporte s d o Colégi o Esta -
dual d e Maceió , nest a cidad e d e Maceió , par a 
apuração e  contagem d e votos d a eleição realiza -
da n o dia 15 (quinze) próxim o passado , compare -
ceu perant e o Juiz Dr . Raimundo Azevedo Lessa, 
o Delegad o d o P M D B , Sr . João Vicent e Freita s 
Neto, solicitand o verbalmente qu e fosse efetuad a 
uma recontage m do s votos apurado s pel a mesa , 
na urn a da Seção 10? , localizada no Grupo Escolar 
Dr. Silvestr e Péricles (Ponta l da Barra) , Mesa apu -
radora presidida pelo Sr. Antenor Bahia, no que foi 
atendido, autorizand o o Dr. Raimundo Lessa, a re-
ferida recontagem; novamente discordo u o fiscal d o 
P M D B , quand o d o resultado d a recontagem, e  en-
tão o  Sr. Freitas Neto , Delegado do Partido , recor-
reu à  impugnação da referida urn a n ? 1 0 para que 
fosse efetuada a  contagem perante esse Egrégio Tr i -
bunal Eleitoral . 

Não havend o n a oportunidade nenhu m regi s 
tro par a a  ocorrência evidenciada , mandamos da 
tilografar e  encaminhar o  referido term o d e ocor-
rência à s mão s d e V . Exa., par a à s definiçõe s 
competentes". 

Desse term o extrai-s e qu e a Junt a nã o concluiu a 
apuração d a urna ; um a vez pedida a  recontage m do s 
votos, o  President e d a Junta solicito u a o Tribunal a s 
"definições competentes" , o  que se deve entender , co-
mo pedid o d e soluçã o a o requerimento d e recontagem , 
juntando o  borrão d a apuração d a urna, relativ o à elei -
ção par a vereador , a  relação do s eleitore s da urna, a  fo-
lha model o 2  para votaçã o e m separado, a  ata da elei -
ção e  um borrão d o boletim da apuração referent e tão -
somente à s eleições par a Governador , Senador , Depu -
tados Federais e  Estaduais. 

Se a  Junt a fe z subir a  urna , se m apurá-la definiti -
vamente, é  obvi o qu e não poderia have r Boleti m d e 
Apuração. 

O Jui z Relato r impressionou-s e co m as alegaçõe s 
do Delegad o d o P M D B , apresentada s praticament e n a 
hora do julgamento, e  deixou de examinar os elementos 
existentes no s autos , ma s fiéis ao s fatos. 

O art . 181 do CE prev ê o  deferimento pel o Tribu -
nal Regiona l d e pedido de recontagem d e votos, em re -
curso interpost o imediatament e apó s a  apuraçã o d e ca-
da urna . N o cas o presente , nã o houv e apuraçã o d a ur -
na. O  Delegado do P M DB forço u a  remessa d a urna ao 
Tribunal, se m qu e se completasse o  trabalho d e apura-
ção, nã o tend o a  Junt a decidid o nad a sobr e a  alegad a 
incoincidência de votos. 

Têm razão , portanto , o s recorrentes , poi s houv e 
violação do s arts . 268/18 1 do C E . 

No pertinent e à  posiçã o d o Diretóri o Regiona l do 
PDS n o processo, figurand o com o recorrent e e  depoi s 
como recorrido , opino u a  Procuradori a Gera l po r qu e 
se considerass e válid a a  últim a manifestação . Tenho , 
porém, qu e uma vez recebido o  recurs o especial , não 
poderia mai s o  órgão part idári o se r admitido com o re-
corrido. Deve , pois, figura r como recorrente . 

Não conheç o do agravo retid o descabid o e m proces -
so eleitoral. 

Conheço d o recurso especia l e  cass o a  decisã o re-
corrida, a  fim de que a urna sej a apurad a d e forma de-
finitiva pel o Tribunal Regional . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite:  Senho r Presiden -
te, conheç o d o agravo , ma s lh e neg o provimento . 
Acompanho o eminente Relator . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.960 — Class e 4? —  AL — Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l d o PD S e  Moa b 
Leite Pessoa , candidat o a  Vereado r pel o mesm o Parti -
do (Adv. : Dr . Lauro Farias). 

Recorridos: 1? ) Fernando Correi a Ribeir o e  Audiva l 
Amélio d a Silv a Nino , eleito s respectivament e Verea -
dor e  1 ! Suplent e d e Vereado r pel o PD S (Advs. : Dr. 
Antônio Nabo r Areia s Bulhões , Dr . Jos é d e Magalhãe s 
Barroso e  Dr. Rafae l d e Azeredo Coutinho). 2?) Diretó -
rio Regiona l d o P D S , por seu President e (Adv. : Dr. 
Antônio Sebastiã o da Silva). 

Decisão: Nã o s e conhece u d o agrav o retido , 
conheceu-se d o recurso especia l e se lhe deu provimen -
to par a qu e a urn a sej a apurad a pel o Tribuna l Regio -
nal, vencid o em parte o  Ministro Gueiro s Leit e qu e co -
nhecia do agravo retid o ma s lh e negava provimento . 

Usaram d a palavra , pelo s recorrentes , Dr . Lauro 
Farias; pelo s recorrido s Dr . José d e Magalhães Barro -
so. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 19-5-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.563 
(de 1 9 de maio de 1983) 

Recurso n? 5.600 — Class e 4? —  Pará 
(16í Zon a —  Afuá —  Mun. de Anajás) 
Nulidade de  votação.  Localização  de  seção 

eleitoral em  propriedade privada  de  parente de 
candidato. 
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A vedação  contida  no  parágrafo 4?  do artigo 
135 do Código  Eleitoral,  é  peremptória e  absolu-
ta, pois  visa  a  evitar que  a vontade do  eleitorado 
seja desviada  pelo  proprietário  do  lugar,  candi-
dato ou seus parentes. 

A preclusão  prevista  no  parágrafo 9?  do mes-
mo artigo  é  só  quanto  à  localização  em  proprie-
dade privada, prevista  no  parágrafo 5?,  não ocor-
rendo nas hipóteses do  parágrafo 4? 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, e m não se conhece r do 
recurso, no s termos d o voto do Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de maio de 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ de 10-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A Sub-
legenda I  do PDS, no Município d e Anajás , Estad o do 
Pará, impugno u a urn a qu e funcionou na 14? Seção, lo-
calizada n a propriedade particula r do pai de um candi-
dato a  deputado estadua l pel o P M D B . Fundou-s e a  im-
pugnação no s parágrafos 4 ? e 5? do art. 135 do Códig o 
Eleitoral. 

A Junt a Apurador a desacolhe u a  impugnaçã o e  a 
Sublegenda I , po r seu Delegado , recorre u tempestiva -
mente, pleiteand o a  decretaçã o d a nulidade d a votaçã o 
da urn a impugnada . 

A Juíz a President e d a Junt a Eleitora l presto u in-
formações, juntand o documentos , e  a Sublegend a I I do 
PDS contra-arrazoou , alegand o nã o ter havido reclama-
ção sobr e a  localizaçã o d a Seçã o Eleitoral , divulgad a 
regularmente po r edital . Ocorre , n a espécie , a  preclu -
são. Alé m disso , houv e acord o entr e o s Delegado s d e 
Partido, po r ocasião d a entrega da s urnas ao s presiden-
tes da s mesas receptora s d e votos, relativament e à  per -
manência d a Seção n o local designado . O  recorrente te -
ria, assim , concorrid o par a a  violaçã o d a lei , dand o 
causa à  nulidade . Nã o pode, pois , alegá-la , a  teo r d o 
parágrafo únic o d o art. 219 do Código Eleitoral . 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l rejeito u a  preliminar 
de ilegitimidad e da representaçã o d o recorrente , e , no 
mérito, de u provimento a o recurso , par a declara r nul a 
a votaçã o d a 14? Seçã o d e Anajás. O  Juiz Relato r enfa -
tizou n o seu voto qu e "patente est á qu e a 14? Seção do 
Município d e Anajá s funciono u e m propriedad e rura l 
privada, inclusiv e pertencente a  parent e consangüíne o 
do candidato (1 ? grau), enfatizand o o  § 5? do art. 135 do 
Código Eleitoral , que , no primeir o caso , h á proibiçã o 
"mesmo existind o no local prédi o público" , send o a  in-
fração d e tamanha gravidade , qu e o próprio dispositivo 
acrescenta qu e incorrer á o  juiz "na s penas d o art. 312 , 
em cas o de infringência", tirant e aind a o  fato d e que fi -
cou se m qualquer respost a a  afirmativ a d o recorrente , 
de que "acerca d e 400 (quatrocentos) metro s dess e loca l 
termina a  propriedad e particula r rura l e  começ a um a 
área pública , ond e exist e um a pequena comunidade" . 

O candidat o a  Prefeit o pel a Sublegend a I I do PDS 
interpôs recurs o especial , fundad o n o art. 276, letra a , 
do Códig o Eleitoral , apontand o com o malferido s o s pa -
rágrafos 4 ? e 5? do art. 135 , em virtude d a inobservân -
cia do s parágrafos 6? , 7?, 8? e 9? do mesmo artigo . 

Sustenta o  recorrente qu e a mes a receptor a d e vo -
tos sempr e funciono u num a escol a públic a localizad a 
nas terra s d e propriedade d o Sr. Nelson Pantoj a Ribei -
ro, pa i d e u m candidat o a  Deputad o Estadua l pel o 
P M D B , se m qualquer impugnação . 

De outr a parte , nã o houve reclamaçã o d a localiza -
ção d a Seção eleitora l na referida propriedade , divulga -
da po r edital, operando-se a  preclusão . 

Sustenta aind a o  recorrente qu e o disposto n o item 
V d o art. 220 do Código Eleitoral , quando à  nulidade da 
votação d a seçã o localizad a com infração d o dispost o 
nos parágrafo s 4 ? e 5? do art. 135, "sintoniza com o dis-
posto n o art . 135 , § 9?", que é  regr a posteriorment e 
acrescentada a o Código n o sentido d e que só será nul a 
a votaçã o s e o interessado houve r feit o a  impugnaçã o a 
respeito d o lugar designad o par a a  seção . 

Aduz qu e da Ata não consta a  interposiçã o d o re-
curso, limitando-s e o recorrido a apresentar razões . 

Por fim , suscita a  ilegitimidad e da representaçã o 
processual. 

Admitido o  recurso , a  Sublegend a I  contra-arra -
zoou. 

A Procuradori a Geral Eleitora l opino u pelo nã o co-
nhecimento d o recurso, ou , se conhecido , pel o se u nã o 
provimento. 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A ile -
gitimidade d a representaçã o d o recorrido fo i despreza-
da e m voto prelimina r do Relator , n o Tribuna l Regio -
nal, fort e n o entendimento d e que "em matéria eleitora l 
não tê m aplicaçã o o s preceitos do s arts. 3 6 e 37 do Có-
digo d e Process o C i v i l , segund o o s quai s a  part e ser á 
representada po r advogado, qu e deverá atua r co m exi-
bição d e procuração e m que lhe sejam outorgado s pode -
res ad  judicia. É  que , consoante previst o no art. 10 d a 
Resolução T S E n? 11.457 , d e 22-9-82, "cad a Partid o ou 
Sublegenda poder á credencia r mai s d e um Delegado", 
nos termo s d o art. 169 do Código Eleitoral , facultand o 
tanto aos Fiscais e  aos candidatos com o aos Delegados, 
apresentar impugnaçã o e , verbalment e o u por escrito , 
de imediat o interpo r recursos , par a 'fundamentaçã o n o 
prazo de 48 horas" (fl . 28) . 

Não h á o que censurar n a decisão assi m fundamen -
tada. 

Também nã o tem consistência a  alegaçã o d e que a 
interposição d o recurs o nã o consta d a At a de Apura -
ção, poi s a  omissã o est á suprid a pela s própria s infor -
mações prestada s pel a Juíza , qu e afirma que o Delega-
do d a Sublegenda I  recorre u d a decisã o d a Junta , ale -
gando infringênci a do s parágrafos 4 ? e 5? do art. 135 do 
Código Eleitoral . 

Note-se aind a qu e a At a de Apuraçã o é  do dia 2 0 
de novembr o e  o recurso escrit o é  do mesmo dia . Na s 
contra-razões d a Sublegenda II , aliás , nad a fo i alegado 
quanto à  irregularidade na sua interposição . 

No mérito , vê-s e qu e a violaçã o fo i especificamente 
ao parágraf o 4 ? do art. 13 5 do CE e não ao § 5? São si -
tuações distinta s com o passo a  demonstrar . 

Lê-se no § 4?: 
"§ 4 ? É  expressament e vedad o o  us o d e 

propriedade pertencent e a  candidato , membr o do 
Diretório d o Partido, Delegad o de Partido ou au -
toridade policial , be m como dos respectivos côn -
juges e  parentes, consangüíneo s o u afins, at é o 2? 
grau, inclusive" . 

Diz o  § 5? : 
"§ 5 ? Nã o poderã o se r realizada s Seçõe s 

Eleitorais e m fazenda, síti o o u qualquer proprie -
dade privada , mesm o existind o n o loca l prédi o 
público, incorrend o o  Juiz na s penas d o art. 312 , 
em cas o de infringência. " 

A vedaçã o d o § 4? é peremptória, absoluta , poi s v i-
sa a  afastar d a propriedade do s interessados n o pleito e 
seus parentes , o  ato eleitoral. A presunção d a lei é que , 
nos limite s de sua propriedade, o  candidato, o  membr o 
do Partid o concorrente , o u seu s parentes , viciarã o a 
vontade d o eleitorado que ali comparecer . 
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Já o  §  5 ? apena s exclu i a  propriedad e rura l priva -
da, mesm o existind o n o loca l prédi o público , do s luga -
res destinado s à s Seçõe s Eleitorais. 

O meno r rigo r dest a regr a s e reflet e n a d o §  9? d o 
mesmo artigo , qu e admit e a  preclusão , s e nã o houve r 
reclamação d e qualque r Partido , n o praz o d e trê s dia s 
da divulgaçã o d a localizaçã o da s Seçõe s Eleitorais. 

J á o  §  4? nã o est á sujeit o a  ess a preclusão : a  nuli -
dade h á d e se r pronunciad a quand o o  órgã o apurado r 
conhecer del a o u d e seu s efeitos , nã o sendo lícit o supri -
la, aind a qu e haj a consens o da s parte s (parágraf o únic o 
do art . 22 0 do Códig o Eleitoral) . 

O fat o d e have r funcionad o Seçã o Eleitora l n a mes -
ma propriedade , e m pleito s anteriores , e m nad a influ i 
na apreciaçã o d a argüiçã o atual : é  que seque r s e alego u 
que nesse s pleito s o  filh o d o dono d o luga r concorre u à 
eleição. 

De igua l modo , a  circunstânci a d e existi r uma esco -
la municipa l no luga r onde , po r sinal , funciono u a  Se -
ção Eleitora l nã o desmerec e a  impugnação : a  vedaçã o 
do §  4 ? d o art . 13 5 abrange , e  co m maio r eficácia , o s 
prédios públicos , localizado s em propriedad e privada . 

Não cabe , po r fim , a  invocaçã o d a regr a d o pará -
grafo únic o d o art . 21 9 d o Códig o Eleitoral , poi s o  im-
pugnante or a recorrid o nã o participo u d o acord o sobr e 
a permanênci a d a Seçã o Eleitora l n a propriedad e priva -
da. 

Não conheç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.60 0 — Class e 4 ? —  PA —  Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Francisc o Jos é Koc h Coutinh o Filho , 
candidato a  Prefeit o pel a Sublegend a 2  d o PD S (Adv. : 
Dr. Edgar d Olynt o Contente) . 

Recorrido: Diretóri o Municipa l d o PDS , po r se u 
Delegado. 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Votaçã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

(Sessão d e 19-5-83) . 

ACÔRDÀO N f 7.56 4 
(de 2 4 de mai o de 1983 ) 

Recurso nf 5.72 4 — Class e 4f —  Para íba 
(6Í Zon a —  Itabaiana ) 

Recurso de  Diplomação.  Inelegibilidade.  Art. 
151, § 1°, alínea  d , da Constituição.  Fraude  à  lei. 

1. Ê  suscetível  de  argüição  a  inelegibilida-
de, de  ordem  constitucional,  no  momento  da  di-
plomação, se  não  foi  apreciada,  em  sentença  de 
mérito, na  fase  de  impugnação  do  registro,  de 
modo a  constituir  coisa  julgada  material. 

2. A  separação  judicial  dos  cônjuges  não 
elide a  inelegibilidade  constante  do  art.  151,  § 1?, 
d, da  Constituição,  se  admitido,  pela  prova  indi-
ciaria, tratar-se  de  situação  criada  com  o  intento 
de fraude  à  lei  eleitoral,  assimilável  à  contrarie-
dade à  mesma  norma  proibitiva  que  se  quis  es-
quivar. 

3. Recurso  Especial  não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , e m nã o conhece r d o recurs o 

especial, vencid o o  Senho r Ministr o Jos é Guilherm e 
Villela, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de mai o d e 1983 . —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente. —  Rafael Mayer,  Relator . —  José Guilherme 
Villela, Vencido . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 27-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, adoto , com o relatório , o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , emitid o pel o ilustr e 
Subprocurador-Geral, Vali m Teixeira , devidament e 
aprovado pel o eminent e titular , Prof . Inocênci o Márti -
res Coelho , ond e s e expõ e o s fato s d a caus a e  s e ex -
pressa entendiment o jurídico , in  verbis:  (Anexo) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, tend o e m vist a a s impugnaçõe s constante s 
do recurso , o  primeir o pont o a  considera r di z co m a 
existência d e cois a julgada , suscitad a co m a  invocaçã o 
de ofens a a o art . 15 3 § 3f d a Constituição . 

Ao argument o do s Recorrentes , a  coisa julgada ma -
terial a  respeit o d a questã o d a inelegibilidad e da candi -
data que , eleit a Prefeit a Municipal , tev e o  se u diplom a 
cassado, vei o a  se r consubstanciad a n a decisã o d o Jui z 
de primeir o grau , post o que , a o conceder-lh e o  compe -
tente registro , aprecio u e  rejeito u impugnaçã o qu e ti -
nha po r objet o a  mesma caus a d e impedimento , qu e or a 
se discute , a  saber , a  proibiçã o inserid a n o art . 151 , § 
l f , alíne a d,  d a Consti tuição . 

O Acórdã o recorrid o repel e a  exceçã o so b o  argu -
mento, aliá s endossad o n o dout o parece r d a Procurado -
ria Geral , d e qu e a  referid a decisã o judicia l deu , preli -
minarmente, pel a ilegitimidad e do impugnante , nã o lh e 
cabendo, portanto , estender-s e à  apreciaçã o d o mérit o 
suscitado n a mesm a impugnação . 

Com efeito , o  Jui z processant e d o registr o proferi u 
longa e  elaborada sentença , e m qu e aprecio u fundamen -
te a  argüiçã o d e inelegibilidad e d a candidat a so b o 
prisma d a norm a constitucional , fazendo-o , porém , a o 
depois d e te r acoimad o a  ilegitimidad e do impugnante . 
Na orde m do s considerando s co m qu e conclu i a  senten -
ça concessiv a d o registro , ve m e m primeir o luga r o  d e 
que a  parte  impugnante  é  ilegítima,  seguindo-s e o s de -
mais pertinente s a o mérito . 

Cuido qu e o  tem a tenh a sid o devidament e aprecia -
do. 

A ilegitimidad e d e part e é  questã o prejudicia l d o 
mérito, poi s assi m admitid a nã o result a constituíd o o 
quadro processua l qu e habilit e o  Juiz à  prestaçã o juris -
dicional reclamada . E m ta l caso , a  apreciaçã o d o méri -
to, pel o Juiz , é  d e tod o incompatíve l co m o  se u provi -
mento preliminar , e  o  qu e venh a a  discorre r constitu i 
mera argumentação , ex  abundantia,  se m extrapolaçã o 
dos limite s d o julgad o que , primordialmente , traçou , 
sob pen a d e esta r sentenciando , d e ofício . 

Tem-se, portanto , qu e a  questã o efetivament e deci -
dida é  a  prejudicia l pertinent e à  ilegitimidad e d o im -
pugnante, resultand o qu e a  cois a julgad a apena s e  ne -
cessariamente s e form a no s limite s d a questã o decidi -
da, impeditiv a do moment o processua l ulterior , apto a o 
deslinde d o tema principal . 

Assim, concedid o o  registro , ma s nã o resolvid a a 
questão d o mérito , a  preclusã o verificada , se m o  teo r 
de cois a julgad a material , nã o infirm a a  argüiçã o d a 
inelegibilidade, e m moment o subseqüente , com o o  d a 
diplomação, tratando-s e de matéri a constitucional . 
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Afigura-se, pois , improcedent e a  alegaçã o d e ofen -
sa à  cois a julgada , po r infringênci a a o art . 153 , §  3? d a 
Constituição, po r iss o qu e nã o se formo u n o pont o e m 
que invocada , a coisa julgada . 

Desde log o é d e considera r qu e o  dissídi o jurispru-
dencial propost o n o recurs o especia l s e endereç a a o 
mesmo fundamento . Entretanto , o s paradigma s ofereci -
dos nã o s e presta m a o confront o pel a diversidad e do s 
pressupostos e m qu e assentam . E m ambo s qu e fora m 
apresentados, s e deix a ver , n a verdade , qu e n a fas e d o 
registro s e formar a a  cois a julgad a porquant o decidida , 
no se u mérito , a  impugnaçã o referent e à  falt a d e requi-
sito constituciona l para a  elegibilidade , sendo, portan -
to, impossíve l d e reabri r a  discussã o n o moment o d a 
expedição d o diploma . Diversamente , aqui, não se teri a 
formado a  cois a julgad a n a primeir a fas e d o processo , 
tal com o s e constat a tenh a ocorrid o no s precedente s 
oferecidos a  cotejo . 

O segund o artig o d o recurs o aleg a ofens a a o art . 
151, §  1? , alíne a d , d a Constituição , post o qu e o  acór -
dão tev e com o inelegíve l a  Prefeit a Municipal , con -
siderando-a alcançad a pel a restriçã o maio r consistent e 
na existênci a d e relaçã o conjuga i entr e a  candidat a e  o 
Prefeito Municipa l e m exercíci o n a dat a da s eleições , 
embora, d e fato , estivesse m separado s judicialmente , e, 
portanto, nã o mais so b a  mira d a norm a constitucional. 

Com efeito , o  veneráve l acórdã o recorrid o tra z o 
fundamento d e qu e a  mer a separaçã o judicia l do s côn -
juges nã o exim e d a incidênci a d o preceit o constitucio-
nal, post o qu e soment e a  mort e o u o  divórcio , no s ter -
mos d o parágraf o únic o d o art . 2 ? da Le i n? 6.515 , dis -
solve o  casamento válido , soment e quand o desaparece -
ria a  razã o d a inelegibilidade . 

Cuido que , so b ess e aspecto , ond e aliá s assent a a 
ênfase d a argumentaçã o d o Recorrente , o  acórdã o re -
corrido est á desassistid o d e razão , um a ve z que , n o 
meu entender , a  dissoluçã o d a sociedad e conjugai , pela 
separação judicial , te m o  mesm o condã o d e afasta r a 
inelegibilidade, poi s a  mesm a le i é qu e dispõ e se r um a 
situação jurídic a qu e põ e termo ao s devere s d e coabita -
ção, fidelidad e recíproc a e  a o regim e matrimonia l d e 
bens, com o s e o  casament o foss e dissolvid o (art . 3?) , 
circunstâncias d e correlaçã o pessoa l e  interdependênci a 
social qu e a  norm a constituciona l considera com o cau -
santes d e influênci a mals ã n o process o político -
eleitoral. 

Entretanto, o  venerável acórdã o recorrid o se pauta , 
igualmente, po r outr o fundamento , suficient e e m s i 
mesmo, par a a  soluçã o d a controvérsia . 

Com efeito , a í s e tem qu e a  formalizaçã o d a separa -
ção judicia l s e fe z co m o intuit o de burla r a  inelegibili -
dade constitucional , considerando- a assi m um a típic a 
situação d e fraud e à  lei. 

Decerto, com o be m anotad o pel o dout o parecer , o 
convencimento do s julgadore s a  respeit o d a interpreta -
ção d a condut a do s interessado s result a d e um a avalia -
ção do s fato s e  da s prova s d o processo , matéri a qu e é 
insuscetível d e reexam e nest a instância . 

Ora, a  parti r desse s pressupostos , a  decisã o recor -
rida te m juridicidad e irrefutável . A  fraud e à  le i con -
siste, precisamente , n a utilizaçã o d e meio s jurídicos , 
em s i mesmos válidos , ma s qu e soment e visa m a  eludir 
a incidênci a d e norm a cogent e o u proibitiva , par a al -
cançar o  objetivo por el a vedado. Trata-se , portanto , d a 
criação d e um a situaçã o aparente , intencionalment e 
forjada n o sentid o d e logra r o  resultad o proibido , a 
qual, n o sentido clássic o d o conceito , cumpre a  letr a d a 
lei ma s viol a o  seu sentid o e  propósito , send o portant o 
assimilável à  contrariedad e à  le i mesma. Atente-s e e m 
que a  fraud e é  ao preceit o eleitoral , em esquiv a à  proi -
bição constitucional , contaminando o  at o d o process o 
eleitoral cuj a nulificaçã o est á n a alçad a d a Jus t iç a 
Eleitoral. 

Ao considera r qu e a  situaçã o jurídic a d a Prefeit a 
Municipal s e constituíra , segund o o s indícios , par a 

fraudar o  preceito maio r da inelegibilidade , e , decretar , 
de conseguinte , a  cassaçã o d o se u diploma , o  veneráve l 
acórdão recorrid o não incorreu na mácul a d e contrarie -
dade a o dispositiv o constitucional invocado, senão qu e 
lhe de u pertinent e aplicação , poi s a  le i há d e cumprir -
se, mai s d o qu e n a letra , n o seu intento , non  verba,  sed 
vim ac  potestatem. 

O recurs o especial , portanto , nã o é  conhecíve l po r 
qualquer do s inciso s nele propostos . 

Porque nã o conhecível , e  portant o se m faculta r o 
julgamento d a causa , e  ainda porqu e nã o suscitados n o 
mesmo recurso , descab e aprecia r outro s tema s emer -
gentes dos autos , qu e simplesment e anoto . 

Primeiro, o  recurso d e diplomação , embor a corret a 
e tempestivament e formulado , fo i julgado e m primeir a 
mão pel o própri o Jui z Eleitoral , qu e s e avoco u a  com -
petência par a cassa r o  diploma . Segundo , o  acórdã o 
recorrido determinou , originariamente , a  devoluçã o do s 
autos à  primeir a instânci a a  fi m d e qu e o  Jui z verifi -
casse a  ocorrênci a d a hipótes e d o art . 22 4 d o Códig o 
Eleitoral, par a a  eventualidad e d e o  Tribuna l designa r 
nova eleição , o  que resto u firm e em embargo s d e decla-
ração opostos , ness e ponto , escusando-s e d e determina r 
a aplicaçã o d o art . 2 1 d a Le i Complementa r n ? 5/70 , 
por considera r pretensã o infringente . 

Assim, po r tod o o  exposto, nã o conheço d o recurs o 
especial. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  A o qu e 
depreendi d o dout o vot o d o eminent e Ministr o Rafae l 
Mayer, relator , e  do s qu e o  acompanharam , a  questã o 
referente à  cois a julgad a —  que é  u m do s fundamento s 
deste recurs o especia l —  est á send o decidid a à  vist a 
dos princípio s genérico s d o process o comu m e  nã o do s 
específicos d o processo eleitoral. 

2. N o processo eleitoral , com efeito, nã o há incom -
patibilidade entr e o  decret o d e ilegitimidad e do impug -
nante e  o de improcedênci a d a questã o abordad a n a im-
pugnação, porquant o estabelec e o  art . 5 9 da Resoluçã o 
n? 11.278/82 , repetind o habitua l norm a d e nossa s Ins -
truções par a registr o e  impugnaçã o d e candidatos , qu e 

"o registr o d e candidat o inelegíve l ser á inde -
ferido, aind a qu e nã o tenha havid o impugnação" . 

3. Assim , diversament e d o qu e ocorr e no process o 
comum, n o qua l rarament e o  jui z pod e agi r d e ofício , 
no process o eleitora l tem o  Pode r Judiciário , pel o me -
nos n a primeir a instância , o  deve r d e examina r a  exis -
tência d e inelegibilidad e do candidato , quand o tenh a 
conhecimento d e fat o susceptíve l d e gera r o  impedi -
mento, morment e no s caso s d e inelegibilidad e de natu -
reza constitucional , que poder á vi r a  se r alegad a pelo s 
interessados e  pelo Ministéri o Públic o n a fas e posterio r 
da diplomaçã o d o eleito. 

4. Embor a su a sentenç a nã o o  declar e expressa -
mente, o  Dr . Jui z Eleitora l parec e ter-s e orientad o d e 
acordo com esse critério , porqu e reconhece u a  ilegitimi -
dade d o impugnant e —  que nã o seri a candidato , parti -
do polític o o u o  Ministéri o Públic o — , mas examino u 
amplamente a  questã o versad a n a impugnação , par a 
concluir qu e a  candidata seri a elegível , pois , com o des -
quite, nã o seri a mai s cônjug e d o Prefeit o e m exercíci o 
não incidind o assi m n a inelegibilidad e prevista n o ar t 
151, §  1?, alínea d,  d a Constituição . 

5. Aliás , mostr a a  leitur a d a sentenç a qu e o  as -
pecto principa l d e su a motivaçã o di z respeit o precisa -
mente à  questã o d e fundo , porquant o a  prelimina r d e 
ilegitimidade fo i abordad a apena s d e passagem , se m 
que nel a s e detivess e o  magistrado (bast a dize r que não 
menciona ele , a o menos , que m fo i o impugnant e ne m a 
razão d e te r sid o el e considerad o part e ilegítima , cir -
cunstância qu e s ó s e pod e inferi r d a implícit a declara -
ção d e nã o s e encontra r aquel e impugnant e entr e a s 
pessoas à s quai s a  le i permite a  impugnaçã o a o regis -
tro). 
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6. A  maio r part e d a sentença , qu e s e desenvolv e 
em sei s prolixa s folhas , s e dirig e a o tem a d e fundo , 
examinando largament e a  existênci a e  efeito s d o des -
quite e  o  conseqüent e e  supost o desapareciment o d o 
impedimento constitucional , que derivari a do casamen -
to entr e a  candidat a e  o  Prefeit o entã o n o exercíci o d o 
mandato, cas o aind a subsistent e a  sociedad e conjugai . 

7. A  me u juízo , a o deferi r o  registro d a candidata , 
o Dr . Juiz o  fe z porqu e entende u nã o incidi r el a n a ine -
legibilidade qu e o  acórdã o recorrid o —  já na fas e d a di-
plomação —  veio a  reconhecer . Apesa r d e have r toma -
do conheciment o d o motiv o d a inelegibilidad e por pro -
vocação d e part e ilegítima , o  magistrado poderia , e  at é 
deveria, resolve r a  questã o sobr e a  inelegibilidade , pois 
lhe er a possíve l d e ofíci o nega r o  registr o (art . 5 9 d a 
Resolução n ? 11.278/82) . 

8. Assim , be m o u ma l —  nâo import a agor a —  a 
sentença deferi u o  registro , po r reconhece r elegíve l a 
candidata, nã o obstante o s motivo s argüidos n a ocasiã o 
do registro ; depois , diant e desse s mesmo s motivos , o 
T R E - P B , co m ofens a a o anterio r pronunciament o d a 
Jus t iça Eleitoral , acabo u concluind o em contrário , ist o 
é, pel a existênci a d a inelegibilidade . Se a  sentenç a con -
cedera o  registro , po r afirma r qu e o  motivo alegado nã o 
configurava a  inelegibilidade , e nã o houve qualque r re -
curso par a modificá-la , parece-m e óbvi o qu e nenhu m 
outro jui z o u tribuna l poderia julgar novament e a  maté -
ria, se m ofende r a  cois a julgada. 

9. Nã o h á dúvid a d e qu e a  jurisprudência , co m 
apoio no s arts . 25 9 e  22 3 d o C . Eleitoral , permit e exa -
minar n a fas e d a diplomaçã o a  existênci a d e inelegibili -
dade d o candidat o registrado , quand o decorr a el a de fa -
to supervenient e o u d e dispositiv o constitucional. Essa 
permissão d e exam e s ó s e dá , n o entanto , quand o ess a 
mesma questã o j á nã o haj a sid o resolvid a n a fas e d o 
registro, sej a po r provocaçã o da s partes , sej a d e ofíci o 
(isso, aliás , fico u be m esclarecid o no s precedente s cita -
dos pelo s recorrentes , com o s e vê , po r exemplo , d o 
douto vot o d o entã o Ministr o Céli o Si lva , qu e funcion a 
no caso present e com o advogad o e  defende a  mesm a te -
se sustentad a com o Jui z —  cf . Ac . n? 4.786 , d e 1-3-71 , 
B E n ? 247/432). 

10. Send o o  process o eleitora l amplament e domi -
nado, com o é  notório , pel o princípi o d a preclusão , nã o 
faria sentid o deixa r d e atende r à  cois a julgada , qu e 
produz a  preclusã o máxim a e , e m noss o País , é  garan -
tia constitucional , que tant o a  le i quanto o  jui z deve m 
respeitar (v . julgad o d o STF , relatad o pel o eminent e 
Presidente Soare s Munoz , citad o n o memoria l do s re -
correntes —  RE n? 91.825 , in DJ  d e 26-9-80 , pág . 7.427). 

11. Sã o inúmero s o s acórdão s d o T S E qu e reco -
nhecem o  óbice d a cois a julgada, mesm o quand o s e pre -
tende renova r n a diplomaçã o matéri a constituciona l de-
cidida n a fas e d o registr o (Ac . n? 4.237 , d e 28-11-67 , BE 
n? 200/397 , Relato r o  eminente Ministr o Deci o Miranda ; 
Ac . n ? 4.900 , d e 15-6-71 , B E n ? 245/284 , Relato r o  emi -
nente Ministr o Amara l Santos ; A c . n! 4.899, d e 15-6-71 , 
B E n ? 245/280 , d o mem o Relator ; Ac. n? 5.042, d e 12-10-
72, B E n ? 255/194 , relato r o  saudos o Ministr o Barro s 
Barreto; A c . n? 4.953 , d e 9-12-71 , B E n? 254/88 , Relato r 
o eminent e Ministr o Armand o Rolemberg; Ac. n! 4.786, 
de 11-3-71 , B E n ? 247/432 , d o mesm o Relator ; e  Ac . n? 
5.875, d e 4-10-76 , B E n? 303/789 , Relato r o eminente M i -
nistro Deci o Miranda) . A  orientaçã o d o acórdã o recorri-
do s ó seri a correta , s e a  matéri a nã o tivesse sid o ante -
riormente apreciad a e  decidid a pel a Jus t iç a Eleitora l 
(nesse sentido , outro s arestos : A c . n? 4.605 , d e 29-9-70 , 
B E n ? 231/208 , Relato r o  saudos o Ministr o Barro s 
Monteiro; A c . 5.558, d e 3-10-74 , B E n? 279/492 , Relato r 
o saudos o Ministr o Barro s Barreto ; Ac . n? 5.717 , d e 14 -
9-75, B E n? 292/531 , Relator o  eminente Ministr o Pedr o 
Gordilho; e  A c. n? 5.991 , de 21-10-76 , BE n! 304/908, Re-
lator o  eminente Ministr o Deci o Miranda) . 

12. A  me u ver , a  questã o constituciona l atinente à 
inelegibilidade d a candidat a fo i decidida definitivamen-
te n a fas e d o registr o e  não poderia se r reabert a n a fas e 
da diplomação , se m ofens a à  cois a julgada . Assim , co -

nheço d o recurs o po r violaçã o d o art . 153 , §  3? , d a 
Constituição e  pel o dissídi o co m o s padrõe s indicado s 
pelos recorrente s e  lh e do u provimento , par a confirma r 
o diploma expedido em favo r d a candidat a eleita . 

13. A  est a altura , co m a  votaçã o virtualment e de -
finida pel o nã o conheciment o d o recurso , pens o deva , 
desde logo , enfrenta r també m o  outr o fundament o d o 
recurso qu e vers a sobr e a  alegad a contrariedad e a o art . 
151, §  1?, alíne a d.  A  esse propósito , dize m os recorren -
tes e , aind a co m razã o a  me u ver , qu e o  acórdã o recor -
rido declarou . inelegível um a candidat a desquitada, 
quando s ó poderi a fazê-lo , segund o a  invocad a norm a 
constitucional, e m relaçã o a  um a candidat a casada  co m 
o Prefeito em exercício . 

14. Alega-s e que o  desquite teri a resultad o d e con-
luio do s próprio s cônjuges , co m o  propósit o d e afasta r 
o impediment o eleitora l qu e adviri a d o casamento . S e 
assim fosse , a  si tuaçã o irregula r deveri a se r resolvid a 
perante a  Just iç a comum , e nã o perante a  Just iç a Elei -
toral. 

15. E m verdade , s e o s cônjuge s s e valera m d o 
processo par a frauda r a  lei , caberia, e m primeir o lugar, 
ao própri o jui z d a caus a obsta r à  consecuçã o dess e ob -
jetivo, pois , entr e o s podere s e  devere s do s magistra -
dos, o  art . 12 9 inscreve u o  seguinte : "Convencendo-s e 
pelas circunstância s d a causa , d e qu e o  auto r e  ré u s e 
serviram d o process o par a pratica r at o simulad o o u 
conseguir fi m proibido por lei , o juiz proferir á sentenç a 
que obst e ao s objetivo s da s partes" . N o caso , obvia -
mente, o  jui z nã o procedeu assim , tant o qu e o  desquit e 
se completou. 

16. Ne m por iss o a  situaçã o seri a irremediável : s e 
a sentenç a d e desquit e houve r sid o proferid a e m pro -
cesso contencioso , qu e tenh a resultad o d e colusã o da s 
partes par a frauda r a  lei , ela é  rescindível , ut  art . 485 , 
inciso III , d o Códig o d e Process o C i v i l ; s e a  sentença , 
ao contrário , houve r sid o merament e homologatóri a d e 
acordo do s cônjuges , o  ato simulad o seria anuláve l (Có-
digo C i v i l , art . 102 , incis o II , c/ c o  art . 147 , incis o II) , 
por aplicaçã o d o art . 48 6 do Códig o Process o C i v i l , qu e 
prescreve:' "O s ato s judiciais , qu e nã o depende m d e 
sentença, o u e m qu e est a fo r merament e homologatória , 
podem se r rescindidos , como os ato s jurídicos e m geral , 
nos termo s d a le i c i v i l " . 

17. Com o quer qu e tenh a sido , o  certo é  que o  des -
quite continu a produzind o seu s efeito s regulares , poi s 
nem houv e rescisã o d o julgado ne m anulaçã o d o acord o 
eventualmente homologad o po r sentença . Ora , é  tam -
bém preceit o d o Códig o C i v i l , qu e "a s nulidade s d o 
art. 14 7 não têm efeit o ante s d e julgada s po r sentença , 
nem s e pronuncia m d e ofício " (art . 152) , o  qu e mostr a 
que o  desquite e m caus a continuar á válid o at é sua des -
constituição po r sentenç a o u at é o  restabeleciment o d a 
sociedade conjuga i po r at o regula r do s cônjuge s n o 
juízo competent e (Códig o C i v i l , art . 323) . 

18. Enquant o subsistire m a  sentenç a e  o s efeito s 
do desquite , nã o pod e a  Just iç a Eleitora l deixa r d e 
reconhecê-los, poi s nã o te m ess a últim a competênci a 
para desconstitui r sentença s d e desquite , que r tenha m 
sido dada s e m processo s regulares , que r e m processo s 
simulados. 

19. Reconheç o e  proclam o qu e o s douto s voto s j á 
proferidos s e dirige m a  respeitávei s objetivo s ético s e 
procuram coibi r possíve l fraud e à  le i eleitoral ; não m e 
sinto, porém , autorizad o a  acompanhá-los , porqu e pen -
so qu e o  Tribuna l est á adstrit o a  julgar a  caus a e m ter -
mos estritament e jurídicos , o s quai s favorece m o s re -
correntes. 

20. A  afirmaçã o d e qu e o s desquitado s teria m re -
tomado a  vid a e m comum , estabelecendo verdadeir a so -
ciedade conjuga i d e fato , poderi a autoriza r a  mesm a 
construção pretoriana , merc ê d a qua l est a Cort e con -
cluiu pel a inelegibilidad e da concubin a more uxorio  o u 

pessoa casad a apena s canonicamente . Essa , todavia, 
não parec e te r sid o a  colocaçã o d o acórdã o recorrido , 
que praticament e ignoro u o desquite e  tratou o s desqui -
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tados, com o s e nã o o  fossem , e  subsistisse m todo s o s 
efeitos d o matrimôni o c iv i l , inclusiv e o s qu e gera m a 
inelegibilidade a  qu e alud e o  art . 151 , § 1?, alíne a d,  d a 
Constituição. 

21. Concluindo , Senhor Presidente , do u provimen-
to a o recurs o po r entende r qu e o  acórdã o recorrid o 
ofendeu a  cois a julgada , com o també m daria , s e pudes -
se eventualment e aprecia r o  outr o fundament o d o re -
curso, po r vulneraçã o d a mencionad a norm a constitu -
cional referente à  inelegibilidade sob exame dest a Corte . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.72 4 —  Classe 4 ! —  PB —  Rei.: M i n. Ra -
fael Mayer . 

Recorrente: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado. (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Recorrido: Diretóri o Municipa l d o P M D B e  Cândi -
do Inocênci o Gouvei a Neto , candidat o a  prefeito . 
(Adv.: Dr . Romero A. Queiroz da Nóbrega) . 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurs o especial , ven -
cido o  Senhor Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 

Usou d a palavra , pel o recorrido : Dr . Romer o Ab-
don Queiro z da Nóbrega . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-5-83) . 

A N E X O A O ACORDÁO N ? 7.564 

1. A o examina r o  recurs o interpost o d a diploma -
ção d e Eurídic e Moreir a d a Si lva , Prefeit a eleit a pel a 
legenda d o Partid o Democrátic o Socia l n o municípi o d e 
Itabaiana, Paraíba , decidi u o  Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitoral , verbis: 

"Recurso d e diplomação . Preliminare s d e 
não conheciment o repelida s po r maioria , po r nã o 
ter ocorrid o coisa julgada material . 

Preliminar d e falt a d e representaçã o d o Dele -
gado Especia l do PDS , rejeitada à  unanimidade . 

Candidata eleita , aind a unid a pel o víncul o 
do casament o civi l a o Prefeit o atual , verificad a a 
fraude à  Le i das Inelegibilidade s co m a  separa -
ção judicia l d o casa l e  favoreciment o à  candida -
tura d a recorrid a pel o ex-esposo , é  de decretar-s e 
a inelegibilidade , cassando-se-lh e o  diplom a 
e anulando-se-lh e a  votação . 

Ao Jui z Eleitoral , verificad a a  hipótes e d e 
não ocorrênci a d o dispost o n o art . 224 , do Códig o 
Eleitoral, dever á procede r à  diplomaçã o n a form a 
da lei. 

Provimento parcia l do recurso" . 
2. E m embargo s declaratório s oposto s pel o Parti -

do Democrátic o Socia l esclarece u qu e a  decisã o "come -
tia a o Jui z Eleitora l a  decisã o sobr e o  pedid o formula -
do pel o Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro 
quanto à  diplomaçã o d o se u candidat o a o carg o d e Pre -
feito municipa l de Itabaiana , originariament e e  de acor -
do com a legislaçã o e m vigor". 

3. Inconformado , recorr e o  Diretório  Regional  do 
Partido Democrático  Social,  alegand o afront a a o dis -
posto n o artig o 151 , §  1?, alíne a d , e  153 , §  3?, d a Cons -
tituição Federal , po r entende r qu e a  separaçã o judicia l 
põe fi m à sociedad e conjuga i par a efeit o d o previst o n a 
Carta Magna , e  afront a à  cois a julgada , um a ve z qu e o 
registro d a candidat a havi a sid o impugnad o pel o mes -
mo motivo alegado n o recurs o contr a a  diplomação . Co-
laciona, com o divergente , decisõe s d o Tribuna l Supe -
rior tomada s quand o d o julgament o d o Recurs o d e D i-
plomação n ? 26 8 e  Especia l 3.706 (Ac . n?s 4.786 , B E n ? 

247/432 -  5.042 , B E n ! 255/194) , n o sentid o d e que , 
mesmo e m s e tratand o d e matéri a constitucional , faz-s e 
coisa julgad a matéri a examinad a anteriormente , co m 
decisão transitad a e m julgado . 

4. A  espéci e discutid a no s auto s pod e assi m se r 
resumida: Eurídic e Moreir a d a Silv a er a casad a civi l -
mente co m o  entã o Prefeit o d e Itabaiana , at é mai o d e 
1982, quand o ocorre u a  separaçã o judicial . Tev e o  se u 
registro deferid o pel o juíz o d e primeir a instância , deci -
são co m trânsi t o e m julgado , embor a tivess e sid o im -
pugnado. A  sentenç a d o dout o Magistrad o (fl . 75), mes -
mo dand o pel a ilegitimidad e d e part e d o impugnante , 
examinou o  mérito , acaband o po r conclui r que a  sepa -
ração judicia l põ e termo a o statu s familia r qu e s e mate -
rializa n a pesso a d o cônjug e e , send o assim , a  candida -
ta impugnad a nã o mai s podi a se r considerad a espos a 
do entã o titula r d o carg o d e Prefeit o d o município , fat o 
que gerari a a  alegad a inelegibilidade . Concorrendo a o 
pleito d e 15-11-82 , fo i a  referid a candidat a eleit a e  di -
plomada, merecend o recurs o po r part e d o Partid o d o 
Movimento Democrático  Brasileiro.  Pel a sentenç a d e 
fl . 137 , o  Jui z reconsidero u se u entendiment o anterior , 
cassou o  diplom a conferid o à  candidata , anuland o o s 
votos recebidos . Contr a ess a decisão , recorre u o 
Partido Democrático  Social,  tend o o  Egrégi o Tribuna l 
Regional mantid o a  decisã o d e primeir o grau . 

5. A  noss o ver , nã o merec e conheciment o o  pre -
sente apel o especial . A  decisã o recorrida , com o s e v ê 
da ement a d o acórdão , te m doi s fundamento s distintos . 
O primeiro , di z respeit o à  cois a julgada , entendend o 
que o  Jui z d e primeir a instânci a a o decidi r sobre a  ma -
téria d a impugnaçã o reconheceu , d e maneir a clar a e  in-
disputável, qu e o  impugnant e er a part e ilegítim a ad 
causam, tipificand o a  prelimina r um a prejudicial , pel o 
que a  matéri a d e mérit o nã o podi a se r questionad a e 
decidida. S e a  impugnaçã o nã o fo i conhecida, e m preli -
minar, pel a ilegitimidad e de parte , nã o ocorre cois a jul -
gada quant o a o mérito , embor a tenh a sid o apreciado . A 
preliminar, com o diss e o  Juiz d e primeir o grau, er a mo -
tivo suficient e par a o  não conhecimento, desd e logo , d a 
impugnação. Nâ o ocorrendo , n a espécie , com o be m de -
cidiu o  arest o recorrido , cois a julgad a material , nã o 
ocorre, vi a d e conseqüência , a  alegad a negativ a d e v i-
gência a o dispost o n o §  3? d o artig o 153 , d a Constitui -
ção Federal . 

6. O  segund o fundament o est á basead o e m maté -
ria d e prova , com o se v ê do vot o do Relator : 

"In casu,  entend o que , par a a  decretaçã o d a 
inelegibilidade d a recorrida , necessári o a  com -
provação d a intençã o d o casa l d e frauda r a  le i 
das inelegibilidades . 
Em detid o e  exaustivo exame do s autos , vê-s e qu e 
o materia l al i contid o é  satisfatório . Senã o veja -
mos: 

A separaçã o judicia l d o casa l soment e ocor -
reu sei s mese s antes do pleit o eleitora l deste ano , 
às véspera s da s convençõe s par t idár ias , apesa r 
de n a contestação , consta r qu e o  casa l vinh a se -
parado d e fato , h á muit o tempo . 

O Partid o d a recorrid a é  o  mesmo d o se u ex -
marido, Dr . Aglai r d a Silva , atua l Prefeit o d e 
Itabaiana, qu e apoio u ostensivament e su a ex -
mulher, apesa r d o se u partid o conta r co m outr o 
candidato e m sublegenda , qu e nã o lhe merece u o 
apoio. 

Aliás, o  apoi o polític o d o Dr . Aglai r a  su a 
ex-mulher é  fat o públic o e  notório , um a ve z que , 
no iníci o d o ano , a  Red e Glob o d e Televisã o 
apresentou u m film e d e propagand a a  títul o d e 
inauguração d e determinad a obr a d a administra -
ção daquel e Prefeito , ond e aparecia m lad o a  la -
do, Dra . Eurídic e e  o  Dr . Aglair , com o est e últi -
mo j á estivess e preparand o su a candidat a a o 
pleito qu e s e avizinhava. 

Outro aspecto , qu e nã o pod e se r esquecido , 
é o  fat o d e Dra . Eurídic e se r Secretári a d a Pre -
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feitura d e Itabaiana , carg o d e absolut a confian -
ça, principalment e na s prefeitura s d e pequen o 
porte, com o é  o  caso . Ess e fat o nã o fo i contesta -
do pel a recorrida . 

Por outr o lado , o  dout o Jui z a  quo,  e m qu e 
pese su a discutíve l interpretaçã o à  le i da s inele -
gibilidades, inform a e m su a sentença , qu e fo i 
obrigado, n o di a d a eleição , atendend o denún -
cias, fecha r a  Prefeitur a d e Itabaiana , po r al i 
funcionar u m bureau  eleitora l d a candidat a d o 
PDS Dra . Eurídic e Monteir o d a Silva , o u me -
lhor, Dra . Eurídice Moreir a d a Silva . 

O fat o d a recorrid a ter residênci a nest a Cida -
de nã o impressiona, tend o e m vist a qu e o  seu do -
micílio eleitora l é  n a cidad e d e Itabaian a e , n o 
curso d e um a campanh a eleitora l difícil , disputa -
da palm o a  palmo , clar o qu e obrigatoriamente , 
ela teri a qu e passa r tod o o  seu temp o naquel a C i -
dade, nã o havend o notícia s no s auto s d e qu e pa -
ra su a hospedage m nã o fosse utilizad a a residên -
cia d e se u ex-marido . 

Esses fato s todo s induze m à  convicçã o d e 
que, n a verdade , houv e intençã o d e frauda r a  le i 
das inelegibilidades , simulando a  separaçã o judi -
cial, co m clar o favoreciment o pel o Dr . Aglai r d a 
Silva à  candidat a à  Prefeitur a d a Cidade , Dra . 
Eurídice Moreir a d a Silva , colocand o à  su a dis -
posição o  Pode r Municipal , a  quem , ainda , s e en -
contrava vinculad o matrimonialmente, po r dispo -
sição legal. . . " 

Mais ainda , d o vot o proferid o pel o Jui z Sílvi o Por -
to: 

"Constitui matér i a se m toqu e d e larg a inda -
gação, qu e a  sentenç a qu e homolog a a  separaçã o 
judicial, nã o transit a e m julgado , porqu e o s côn -
juges, aind a travejado s pel o víncul o matrimonial , 
poderão s e reconcilia r a  qualque r tempo , bastan -
do par a tanto , qu e s e tom e po r termo , n o própri o 
processo d a separaçã o judicial , cumprida s a s for -
malidades d e estilo , o  propósit o do s cônjuge s e m 
se recomporem , restabelecend o a  sociedad e con -
jugai. Mai s d o qu e isso , a  separaçã o judicial , 
com finalidad e indisfarçável , a o revé s d e estabe -
lecer entr e o s cônjuge s u m desencontr o natural , 
os aproximo u mai s n o amo r e  n a política , pel o 
que o  fato , alé m d e inusitado , constitu i um a sin -
gularidade n a vid a públic a nacional . O  Prefeit o 
atual, d o municípi o d e Itabaiana , separad o judi -
cialmente d e su a esposa , candidat a eleita , a  favo -
receu e m tod o curs o d a campanha , atravé s d e fa -
tos inequívoco s e  insofismáveis , testificand o est a 
conduta a  nã o dissoluçã o d a sociedad e conjugai , 
como, d e resto , passara m a  viver , teúd a e  man -
teudamente, com o s e a  separaçã o judicial , tisna -
da pel a fraude , tivess e o  condão mágic o d e torná -
los mai s afetuoso s e  solidários . A  cassaçã o d o di-
ploma s e impõ e par a purificaçã o do s costume s 
políticos d o P a í s " . 

Dessa forma , tend o o  Egrégi o Tribuna l a  quo  en -
tendido, apó s exam e do s fato s e  prova s trazido s ao s 
autos qu e o  casal , embor a separad o judicia l e  legal -
mente, continuo u a  vive r so b o  mesm o teto , n a condi -
ção d e concubinos , co m evident e intençã o d e frauda r a 
lei da s inelegibilidades , temos que , alé m d e nã o mere -
cerem reapreciaçã o esse s fatos , qu e o  entendimento fir -
mado colocou-s e e m harmoni a co m a  decisã o d o Colen -
do Suprem o Tribuna l Federa l (R E n ? 98.935-8 , Piauí) , 
na qua l s e afirmou : 

" É legítim a a  hermenêutic a constituciona l 
que considero u inelegíve l a  esposa casad a apena s 
religiosamente co m o  titula r d o cargo , po r enten -
der "qu e que m analis a detidament e o s princípio s 
que norteia m a  Constituiçã o n a part e atinent e à s 
inelegibilidades, h á d e convi r qu e su a intenção , 
no particular , é  evitar , entr e outras coisas , a  per -
petuidade d e grupo s familiares , o u oligarquias , à 
frente do s executivos. " 

Seria ilógic o conceder-s e à  concubin a casad a 
no religioso , o que s e neg a à  esposa legítima . 

A le i da s inelegibilidade s comport a um a in -
terpretação construtiv a d a aplicaçã o d a proibiçã o 
legal a o cas o concreto" . 

Não houv e assim , e m noss o entendimento , po r par -
te d a decisã o recorrida , afront a a o dispost o n a alíne a d, 
§ 1? , d o artig o 151 , d a Cart a Magna , a o contrário , be m 
aplicada fo i a proibiçã o lega l ao caso concreto . 

7. N o tocant e a o dissídi o jurisprudencial , temo s 
que o s acórdão s trazido s à  colaçã o e m nad a beneficia m 
a tes e sustentada pel o or a recorrente . N a verdade , refe -
ridos acórdão s decidira m exatament e a o contrári o — 
impossível o  reexame d e matéri a acobertad a pel a cois a 
julgada, aind a qu e d e cunh o constitucional . No caso e m 
exame, com o já s e viu , inocorreu a  cois a julgada quan -
to à  invocad a inelegibilidade , porquanto o  juízo d e pri -
meiro grau , embor a examinand o o  mérito , nã o conhe -
ceu d a impugnaçã o pel o suficient e motiv o d e ilegitimi -
dade ad causam  d o impugnante . 

8. E m conclusão , somo s pel o nã o conhecimento d o 
presente apel o especia l e , s e conhecido , somo s pel o se u 
desprovimento. 

Brasília, 5  d e mai o d e 1983 . —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a República . —  D e 
acordo: Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.565 
(de 2 4 de mai o d e 1983 ) 

Recurso n? 5.713 — Class e 4'.  — Paraná (111 ? Zon a 
— Telêmaco Borba ) 

Recontagem de  votos.  Preclusão. 
Publicação da  paut a d e julgamento . Induvi-

dosa a  não  inclusão  do  feito  em  nova  pauta  — 
após o  primeiro julgamento  —,  tendo em vista  os 
próprios termos  processuais.  Violação  dos  arts. 
271 e 272 do Código  Eleitoral. 

Conhecido e  provido  o  recurso  do  Diretório 
Regional do  PMDB  para  cassar  a  decisão  recorri-
da e  determinar  a  devolução  dos  autos  à  instân-
cia a  qu o para novo  julgamento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o re -
curso d o Diretóri o Municipa l e  conhece r d o recurs o d o 
Diretório Regiona l para , cassad o o  acórdã o recorrido , 
determinar a  devoluçã o do s auto s a o Tribuna l d e ori -
gem a  fi m de qu e julgu e o  recurso , cumprida s a s forma -
lidades legais , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 d e mai o d e 198 3 —  Soares Munoz  — 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 10-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , apurada s a s eleiçõe s d o Municípi o d e 
Telêmaco Borba , Paraná , a  Junt a Apurador a preparo u 
o Quadr o Estatíst ic o e  proclamo u o s eleito s po r edital , 
sem a  prévi a afixaçã o d a At a Geral d a Apuraçã o e m lu-
gar próprio , par a qu e o s Partido s e  Candidato s fizes -
sem o  exam e comparativ o del a e  do s Boletin s d e Apu -
ração da s seçõe s eleitorais . 

Alegando qu e o  número d e voto s e m branc o e  nulo s 
é superio r à  diferenç a d e voto s anunciad a par a o  pleit o 
municipal, e m favo r d o Partido Democrático  Social,  e m 
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desacordo co m a  votaçã o par a Governador , Senador , 
Deputados Federai s e  Estaduai s e  do própri o candidat o 
a Prefeito , n a qua l o  P M D B obtev e vantagem , o  Diretó -
rio Municipa l dess e partid o apresento u reclamaçã o a o 
Juiz Eleitora l d a Zona , pedind o a  recontage m d e votos . 

O Jui z determino u a o Escrivã o qu e certificass e a 
afixação do s boletin s d e apuraçã o d e cad a urn a e  d o 
Boletim Geral , be m com o s e a s urna s d a Zon a estava m 
fechadas e  lacradas . Mando u també m qu e fosse m jun -
tados ao s auto s cópia s do s recibo s d e entreg a do s 
mapas-modelo 1 , 2  e 3 aos Partidos . 

Atendidas essa s determinações , pronunciou-s e o 
Promotor d e Just iç a e  o  Jui z decidi u indeferi r liminar -
mente a  reclamação , po r entende r qu e nã o tem ampar o 
legal o  pedido. 

O reclamant e recorreu . 
O Jui z fe z junta r novo s documentos , e  os auto s fo -

ram remetidos , n o di a 3  de dezembr o d e 1982 , ao Tribu -
nal Regional . 

Sucedeu qu e a  2 7 d e novembro , o  Partido  Traba-
lhista Brasileiro,  po r se u Diretóri o Regional , també m 
reclamou d o resultado da s eleiçõe s e m Telêmac o Borba , 
pedindo a  recontage m d e votos . O  Jui z indeferi u o  pe -
dido e  o  Partido recorreu . O s autos fora m remetido s n o 
mesmo di a 3  d e dezembr o d e 198 2 a o Tribuna l Regio -
nal. 

O recurs o d o P M D B tomo u o  n f 78 5 e  o  d o P T B, 
786. Naquele , a  Procuradori a Regiona l emiti u parece r 
em 7  de dezembr o e  neste em 9 . 

Os recurso s fora m incluído s n a paut a d e 9  d e de -
zembro, ma s o  julgamento fo i convertido em diligência , 
para aguarda r a  redistribuiçã o d o recurs o d o P T B , 
concedendo-se vist a do s auto s co m praz o comu m d e 4 8 
horas a  amba s a s partes . 

O P M D B manifestou-se , n o Recurs o n f 785 , n o di a 
14 d e dezembr o e  a  Procuradori a Regiona l oficio u n o 
dia 15 . 

Em sessã o d o di a 16 , o  Tribuna l nã o conheceu do s 
recursos, e m fac e d a preclusão , um a ve z qu e sobr e nã o 
haver prov a d e divergênci a entr e o s boletin s e  o s ma -
pas, nã o fo i oferecid a nenhum a impugnaçã o perant e a 
Junta Eleitoral . 

Os Diretório s Regiona l e  Municipa l d o P M D B e  o s 
candidatos a  Prefeit o pela s Sublegenda s 1 , 2  e  3  d o 
mesmo Partid o interpusera m recurs o especial , apontan -
do com o violados os arts . 153 , § 15, da Constituiçã o Fe -
deral e  271/272 do Códig o Eleitoral , e m virtud e d a falt a 
de publicaçã o d a paut a d o nov o julgamento , qu e impos -
sibilitou a  sustentaçã o ora l de sua s razões . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opinou , preliminar-
mente, po r qu e s e solicitass e a  confirmaçã o d a nã o pu-
blicação d a paut a e , s e afirmativ a a  resposta , pel o co -
nhecimento e  provimento do recurso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , julg o desnecessári a a  diligênci a suge -
rida pel a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, tend o e m 
vista qu e o s próprio s termo s processuai s deixa m indu -
vidoso qu e o  feit o nã o fo i incluíd o e m nov a pauta , de -
pois d a su a reuniã o a o recurs o d o P T B . 

Aberta vist a à s partes , depoi s d a conversã o d o jul -
gamento e m diligência , n o di a 9  de dezembro , fo i junta-
da a o process o long a petiçã o d o P M D B , n a qua l pedi a 
seu sobrestamento , a  fi m de qu e a  Corregedori a Eleito -
ral procedess e à  sindicânci a n a Zon a Eleitora l (fls . 
198/201). A  juntad a é  d e 1 4 d e dezembr o e  n a mesm a 
data o s auto s fora m concluso s à  Procuradori a Regio -
nal. N o di a 1 5 a  Procuradori a opino u sobr e ess e nov o 
pedido (fls . 202). 

Aos auto s fo i juntad a um a petiçã o d o Diretóri o 
Municipal d o PD S em Telêmac o Borb a (fls . 203/204). 

Nos auto s d o Recurs o 78 5 do P M D B , o s termo s se -
guintes sã o datados d e 2 7 d e dezembro , a  parti r d a fo -
lha 205 . Mas nos auto s d o Recurs o n f 786 , d o P T B , em 
que nã o houve manifestaçã o da s parte s depoi s d a con -
versão d o julgament o e m diligência , vê-s e qu e a  Procu -
radoria Regiona l oficio u n o di a 1 5 de dezembr o (fls . 74), 
e a  Secretari a o s recebe u n o di a 1 6 (fls. 75) . Nesse mes -
mo dia os recurso s fora m julgado s (fls . 76). 

Claro est á qu e nã o houv e nov a paut a par a o s re -
cursos. 

No mérito , tenh o qu e a  conversã o d o julgamento d e 
ambos o s recurso s e m diligência , e  a  abertur a d e vist a 
às partes , importara m n a su a retirad a d a pauta . 

O P M D B suscitou , inclusive , questã o nova , postu -
lando o  sobrestament o d o processo , par a qu e foss e fei -
ta sindicânci a n a Zon a Eleitora l pel o Corregedor . 

Havia qu e inclui r o s recurso s e m nov a pauta , par a 
intimação da s partes , e  não julgá-los precipitadamente , 
com bas e n o parece r d a Procuradori a Regional , n o di a 
mesmo e m qu e o s auto s fora m recebido s d a Secretaria . 

Não conheç o d o recurs o d o Diretóri o Municipa l d o 
P M D B , po r se r part e ilegítima , ma s conheç o d o recurs o 
do Diretóri o Regiona l d o mesm o Partid o e  d e seu s can -
didatos a  Prefeit o Municipal , e  lh e do u proviment o pa -
ra cassa r a  decisã o recorrida , a  fi m de qu e o s auto s re -
tornem à  instânci a a  quo  par a nov o julgamento , obser -
vadas a s formalidade s processuais . 

(Decisão unânime.). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.71 3 —  Classe — 4°.  — P R —  Rei. : M i n . 
Carlos Madeira . 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l e  Municipa l d o 
P M D B , be m com o o s candidato s a  Prefeit o pela s Su -
blegendas 1 , 2  e 3  do mesm o Partid o (Adv. : Dr . Carmi -
no Donato Júnior) . 

Decisão: Nã o s e conhece u d o recurs o d o Diretóri o 
Municipal e  s e conhece u d o recurs o d o Diretóri o Regio -
nal para , cassad o o  acórdã o recorrido , determina r a  de -
volução do s auto s a o Tribuna l d e orige m a  fi m d e qu e 
julgue o  recurso, cumprida s a s formalidade s legais . 

Usou d a palavra , pelo s recorrentes : Dr . Carmin o 
Donato Júnior . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

Sessão d e 24-5-83. 

ACÓRDÃO N f 7.566 

(de 2 4 de mai o de 1983 ) 

Recurso nf 5.71 4 — Class e 4'.  —  Paraná (Curitiba ) 

Recontagem de  votos. 
Não configuração  de  afronta  aos  dispositivos 

legais invocados.  Falta  de  prequestionamento. 
Divergência jurisprudencial.  Erros  materiais 

cometidos no  lançamento  dos  resultados  das  ur-
nas nos  mapas,  cujo  conhecimento  independe  da 
impugnação de  que  trata  o  art.  169  do  Código 
Eleitoral (Precedentes:  Acórdãos  nf s 4.813  e 
7.203). 

Recurso conhecido  e  provido para  reformar  a 
decisão recorrida  e,  afastada  a  preclusão,  julgue 
o Tribunal  a  qu o o mérito  do  pedido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , admitid a a  intervençã o 
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do litisconsorte , em conhece r d o recurs o especia l e  dar -
lhe provimento , nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de mai o de 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 6-10-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , assi m fo i relatada a  espéci e n a Instân -
cia Regional : 

"Antônio Casemir o Belinati, candidat o a  De-
putado Estadua l pelo Partido Democrático  Social 
— PDS,  pede , co m fundamento n o art . 262 , incis o 
III, combinad o co m o  art . 259 , d o Códig o Eleito -
ral, o  seguinte : 

A recontage m do s voto s na s vária s Seçõe s 
Eleitorais indicada s na petiçã o inicial : 

que sej a sustad a a  diplomaçã o d e todo s o s 
candidatos a  Deputad o Estadua l pelo PDS; 

e qu e o  recorrent e sej a proclamad o deputad o 
eleito. 

Argumenta co m a  ocorrênci a d e err o materia l 
na escri turaçã o do s mapa s e  afirma qu e nã o hou-
ve preclusão , nã o só porque nã o teve oportunida -
de d e oferece r impugnaçã o perant e a  Junt a Elei -
toral, ma s també m porqu e o  assunt o e m discus -
são —  composição d a Assembléi a Legislativ a — , 
é matéri a constitucional. 

Juntou apena s anotaçõe s pessoai s sobr e a 
apuração, fotocópia s d e mapa s e  ata s d a apura -
ção; u m recort e d e jorna l e  um a declaraçã o d a 
Rádio Club e d e Londrin a d e qu e a  referid a emis -
sora fe z a  cobertur a da s apuraçõe s e  que o  candi-
dato recorrent e obtev e votos  em todas a s urnas . 

Juntou aind a fotocópi a d a petiçã o d a Recla -
mação n ? 8.57 5 feit a junt o a  est e Tribuna l pel o 
mesmo or a recorrent e —  Reclamação essa , po r si-
nal, sobr e a  mesm a matéri a trazid a agor a neste s 
autos. Esquece u n o entant o o  recorrent e d e cita r 
o resultad o d o julgament o j á realizad o po r est a 
Corte e  qu e fo i pel o nã o conheciment o d a recla -
mação pel a ocorrênci a d a preclusã o (Acórdã o n ? 
13.481, de 14-12-82)" . 

O Tribuna l Regional , po r maioria , nã o conheceu d o 
recurso, e m fac e d a preclusão , e m acórdã o co m est a 
ementa: 

" O art . 262 , do Códig o Eleitoral , prev ê recur -
so contr a expediçã o d e diploma , e , qu e dev e se r 
dirigido contr a a  diplomaçã o d e um a o u mai s 
pessoas determinada s e  nã o genéric a e  indiscri -
minadamente abrangend o todo s o s candidato s 
eleitos po r determinad o partido , com o n o cas o 
dos autos . Alé m d e nã o ter havid o ainda a  diplo -
mação do s eleitos , o  qu e po r s i s ó já prejudic a o 
pedido, ocorr e qu e a  competênci a par a julga r o s 
recursos fundado s n o art . 262 , d o Códig o Eleito -
ral, quand o trata m d e diplomaçã o d e deputados , 
é d o Tribuna l Superio r Eleitoral . A  matéri a tra -
tada neste s autos , fo i objeto d e reclamaçã o ante -
rior (Auto s n ? 8.575) , nã o conhecid a pel o Tribu -
nal, pel a ocorrênci a d a preclusão , qu e confirmo u 
a decisã o d a Comissã o Apuradora . Assim sendo , 
a falt a evident e d e ampar o lega l imped e o  conhe -
cimento d o recurso . 

Ocorrência de  preclusão.  Nã o se trat a d e ma -
téria constituciona l o caso do s autos , nã o se apli -
cando o  disposto n o art . 25 9 do Códig o Eleitoral . 
Nada imped e o  ofereciment o d e impugnaçã o pe -
rante a  Junt a Eleitora l e m quaisque r do s caso s 

citados pel o Recorrente , par a valida r a  interposi-
ção d e recursos . Susposto s erro s n a escrituraçã o 
dos mapa s també m deve m se r argüido s po r mei o 
de impugnação , n o moment o d a escrituração , 
após a  contagem d e voto s d e cad a urna . 

A matéri a argüid a pel o Recorrent e nã o fo i 
objeto d e impunaçã o oportun a e  portanto o  recur-
so nã o pode se r conhecid o face a  preclusão . (arti -
gos 17 1 e 181, caput, d o Códig o Eleitoral)" . 

Ficou vencid o o  Jui z Szczepa n Maximilian o Sta -
siak, qu e afastav a a  preclusã o e , n o mérito , dav a provi -
mento a o recurso par a corrigi r o  erro materia l de lança -
mento d e resultados , conform e fo i indicado na inicial . 

O candidat o interpô s recurs o especial , amparad o 
no art . 276 , I , letra s a  e  6 , d o Códig o Eleitoral , dedu -
zindo longa s razões . 

Admitido o  recurso , e  nã o sendo oferecida s contra -
razões, subira m o s autos , opinand o a  Procuradoria -
Geral Eleitora l pel o seu conheciment o e  provimento pa-
ra, afastad a a  questã o d a preclusão , qu e volte m os au -
tos à  instânci a d e origem , para exam e d o mérito . 

É o  relatório . 

VOTO (ADMISSÃ O D O LITISCONSORTE » 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira:  Recebi , hoje , 
petição d o Deputad o Estadua l eleit o Gabrie l Manoel , 
que é  que m te m votaçã o imediatament e abaix o a o re -
corrente, pedind o su a admissã o com o litisconsorte ulte-
rior. Ist o porqu e nã o teria participação , n a instânci a a 
quo d o processo . 

Realmente, o  processo fo i apenas contr a a  Junta ; a 
reclamação e  o recurso fora m apenas contr a a  Junta . 

Ainda n a petição , el e ped e qu e o  julgament o sej a 
adiado, par a qu e recai a e m sessã o a  te r lugar , pel o me-
nos, d e hoj e a  quinz e dias . Ness e interregno , 
concedendo-se vist a do s autos , po r praz o razoável , a o 
deputado peticionário . 

Em despacho , qu e elabore i hoje à  tarde , manifeste i 
dúvida quant o a o litisconsorte ulterior, porque o  Tribu -
nal Regional , a o se r admitid o o recurso especial , publi -
cou edita l intimando os demai s interessados , qu e eram , 
justamente, o s outros . Ningué m comparece u par a 
contra-arrazoar. 

No entanto , admit o o  litisconsort e ulterio r nest a 
instância. Apena s afast o o  intuit o procrastinatóri o d o 
pedido, po r quinz e dias , par a estuda r u m process o qu e 
versa s ó sobr e preclusão . Ach o qu e é  demasiado . En -
tretanto, o  nobre advogad o Danie l Azeved o prontificou -
se a  sustentar, hoj e mesmo , a s razõe s d o se u cliente. 

Defiro o  litisconsórcio , e  gostaria , Senho r Presi -
dente, qu e a  matéri a foss e colocad a em votação . 

(Decisão unânime). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) . Se -
nhor Presidente , a  prelimina r levantada pel o recorren -
te, d e qu e o  Tribuna l Regiona l nã o estav a co m su a 
composição complet a quand o d o julgamento , faltand o 
um do s seus membros , —  o que afront a a  norma d o art . 
133, §  2 ? d a Constituiçã o — , nã o merec e acolhida . O 
art. 2 8 do Códig o Eleitora l dispõ e qu e o s Tribunai s Re-
gionais delibera m por maiori a d e votos , co m a presenç a 
da maiori a d e seus membros . 

Também nã o prospera a  argüiçã o d e ilegalidad e da 
decisão qu e autorizo u a  substi tuiçã o do s boletin s d e 
apuração, pelo s mapa s escriturados , e m virtud e d a 
adoção d o sistem a d e computação , poi s ta l matéri a nã o 
foi examinad a n a decisã o recorrida . Falta-lhe , portan -
to, o  requisito de prequestionamento , par a qu e sej a co -
nhecida po r vi a do recurso especial. 

Por igua l nã o resto u configurad a a  contrariedad e 
aos parágrafo s 2? , 3? e 4°.  d o art . 15 3 da Constituição . 
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O qu e é  induvidos a é  a  divergênci a d a decisã o re -
corrida co m a  jurisprudênci a dest e Tribunal , a  respeit o 
de erro s materiai s cometido s n o lançament o do s resul -
tados da s urna s no s mapas , cuj o conheciment o inde -
pende d e impugnação . 

No Recurs o n? 3.539 , d o Ri o de Janeiro , est e Tribu -
nal Superio r decidi u que : 

" A impugnaçã o exigid a n o art . 16 9 do Códi -
go Eleitora l par a enseja r a  recontage m previst a 
no art . 18 1 do mesm o Códig o é  a  impugnaçã o do s 
atos processuai s pertinente s à  apuraçã o do s vo -
tos, e  nã o o s erro s materiai s d e lançament o d o 
respectivo resultad o no s mapas , erro s esse s ad -
vindos d e outro s qu e s e praticara m n o tipografa r 
os papéi s oficiai s d e apuração" . (Relato r Minis -
tro Antôni o Neder , B E n? 237/597). 

Do parece r proferid o pel o entã o Procurador-Gera l 
Eleitoral Prof . Xavie r d e Albuquerque , ness e recurso , 
cabe destaca r o  seguinte trecho : 

" A hipótes e é , realmente , d e impressionar . 
Diz o  recorrent e qu e apreciáve l parcel a d e su a 
votação fo i transferida , graça s a o err o gráfic o 
dos mapa s d e apuração , qu e nã o teriam sid o cor -
rigidos oportunamente , a  se u companheir o d e 
chapa. O  fato é  verossíme l e  não nos parece , data 
venia qu e s e resolv a num a incoincidênci a entr e a 
expectativa d o candidat o e  o s resultado s d a apu -
ração, com o obtemperou , n o se u dout o voto , o 
eminente Relato r do acórdã o recorrid o (fls . 39) . A 
possibilidade d e que , po r err o d o própri o serviç o 
eleitoral, a s urna s sepulte m voto s qu e eleja m o 
recorrente, ma s haja m sid o computado s e m favo r 
do candidat o diverso , é  alg o qu e nã o podemo s 
entender conciliáve l co m a  frígid a inflexibilidad e 
do E . Tribunal a  quo". 

No cas o julgado em 1971 , tratava-se de candidato d a 
A R E N A , d e número s 132 3 e  1324 , tend o havid o err o 
material n a transferênci a par a o s mapas , da s respecti -
vas votações . 

No cas o presente , o  recorrent e tinh a o  n ? 113 8 e  o 
seu companheir o d e chapa , n o PDS , o n ? 1238 . O  err o 
material alegad o consistiri a e m qu e nã o fora m trans -
postos par a o s mapa s o s voto s obtido s na s urna s d e 
cinco municípios , pel o recorrente , fora m lançado s e m 
favor d o candidat o d e n ? 1238 , qu e teri a s e mostrad o 
até surpres o co m a votação . 

E evident e que , n o caso , h á aquel a possibilidade , 
a qu e s e referi u o  eminente Procurador-Gera l Eleitoral , 
de que , po r err o d o própri o serviç o eleitoral , a s urna s 
sepultem voto s qu e pode m elege r o  recorrente , ma s fo -
ram transposto s par a o s mapa s e m favo r d e outr o can -
didato. 

Conheço d o recurs o e  lh e do u provimento , par a re -
formar a  decisã o recorrid a e , afasta r a  preclusão , par a 
que o  E. Tribunal a  quo  julgu e o  mérito d o pedido . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.71 4 -  Class e 4? — P R —  Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Antôni o Casemir o Belinati , candidat o 
a Deputad o Estadua l pel o P D S . (Adv ? Dr . Carmin o 
Donato Júnior) . 

Litisconsorte: Dep . Gabrie l Manoe l (Adv? : Dr . Da-
niel Azevedo) . 

Decisão: Admitid a a  intervençã o d o litisconsorte , 
conheceu-se d o recurs o especia l e  s e lh e de u provimen -
to par a que , afastad a a  preclusão , reconhecid a n o acór -
dão recorrido , julgue o  Tribuna l Regiona l o s outro s as -
pectos d o recurso . Decisã o unânime . 

Usaram d a palavra : pel o recorrente , Dr . Carmino 
Donato Jr. , pel o litisconsorte , Dr. Daniel Azevedo . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s JVer i da  Silveira,  Rafael  Mayer.  Carlos 

Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 24-5-83) . 

ACORDÀO N ? 7.667 
(de 2 6 de mai o de 1983) 

Mandado d e Seguranç a n ? 599 — Class e 2? — 
São Paul o (217? Zona —  Mauá ) 

Mandado de  Segurança. 
De conformidade  com  o  enunciado  jurispru-

dencial da  Súmula  n?  268, do  Eg.  Supremo  Tribu-
nal Federal,  "Não  cabe  Mandado  de  Segurança 
contra decisão  judicial  com  trânsito  em  julgado." 

Mandado de  Segurança  a  que  se  nega 
conhecimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhece r d o 
Mandado d e Segurança , no s termo s d o vot o d o Relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de mai o d e 1983 . Soares Munoz,  Presi -

dente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 27-6-83) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , adot o com o relatóri o o  Parece r 
da dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , d a lavr a d o 
ilustre Dr . A . G. Vali m Teixeir a e  aprovad o pel o emi -
nente Prof . Dr . Inocêncio Mártire s Coelho , qu e est á as -
sim redigid o (fls . 76/77): 

"1 . Cuida-s e d e Mandad o de Seguranç a im -
petrado po r Manoe l Lopes , candidato a  vereado r 
pelo Partido do Moviment o Democrático Brasilei -
ro n o municípi o d e Mauá , Sã o Paulo , contr a 
acórdão d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que, dand o proviment o a  recurs o d e diplomaçã o 
interposto po r Jaim e d e Oliveira , determino u a 
cassação d o diplom a conferido a o or a impetrant e 
e expediçã o d e outro s conform e o  decidido , po r 
entender qu e houv e err o materia l n a totalizaçã o 
ou apuraçã o fina l d o resultado . 

2. Aleg a o  impetrant e e m primeiro , o  cabi -
mento d o "wr i t " e m fac e d a inexistênci a d e re -
curso contr a a  referid a decisão , no s termo s d o ar -
tigo 276 , d o Códig o Eleitoral , qu e prescrev e se -
rem terminativas,  a s decisõe s do s Tribunai s Re-
gionais Eleitorais . Quant o a o mérito , sustent a 
seu direit o líquid o e  cert o d e continua r diploma -
do como o 9! Vereador eleito pela legend a d o Par -
tido d o Moviment o Democrátic o Brasileiro , d e 
acordo co m a  decisã o d a Junt a Apuradora , um a 
vez qu e o  Egrégi o Tribuna l a  quo  ao  adota r a 
decisão qu e or a s e ataca , examino u matéri a pre -
clusa, j á qu e nã o houv e recurs o o u impugnaçã o 
contra o  resultad o gera l d o pleito . A  se u ver , o u 
prevalece o  resultad o inicia l proclamad o pel a 
Junta Apuradora , ou necessári o s e fa z a  reconta -
gem gera l d o pleito , e m virtud e d e inúmera s in -
coincidências existente s entr e o s Mapas , Boletins 
e Ata Final d e Apuração . 

3. Entendemos , data  venia,  qu e nâ o merec e 
ser conhecid a a  presente segurança . Di z o Códig o 
Eleitoral e m se u artig o 276 , que sã o terminativa s 
as decisõe s do s Tribunai s Regionai s Eleitorais , 
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salvo quand o fore m proferida s contr a expresss a 
disposição d e lei , quand o caber á a  interposiçã o 
de recurs o par a a  Instânci a Superior . In casu,  é  o 
próprio impetrant e qu e cit a dispositivo s d e le i 
que teria m sid o violado s pel a decisã o impugna -
da, notadament e a  regr a d a preclusão , se m qu e 
tenha, contudo , recorrid o e m temp o hábil , con -
forme lh e er a facultado . També m a  noss o ver , 
não é  o  caso d e s e admiti r a seguranç a apena s co-
mo expedient e interino , destinad o a  obviar , atra -
vés d a medid a liminar , a  falt a d e efeit o suspensi -
vo d o recurs o porque , d e qualque r forma , a  deci -
são or a atacad a j á surti u seu s legai s efeitos . N o 
mérito, cas o s e entend a d e conhece r o  present e 
mandamus, entendemo s qu e o  impetrant e nã o lo-
grou demonstra r a  existênci a d e direit o líquid o e 
certo a  se r amparad o pel o remédi o heróico , a o 
contrário, part e apenas de pressuposto s incertos . 

4. Diant e d o exposto , somo s pel o nã o co -
nhecimento d o presente , "wr i t " e , s e conhecido , 
somos po r qu e sej a negad a a  pretendid a seguran -
ç a " . 

É o  relatório , Sr . Presidente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade 
(Relator): Senho r Presidente , positivamente , é  in -
cabível a  pretensã o d o impetrante , porqu e d a decisã o 
do Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Estad o d e 
São Paulo , proferid a e m recurs o contr a diplomaçã o e m 
eleição d e âmbit o municipal , cabi a o  recurs o previst o 
no art . 276 , d o Cód . Eleitoral , qu e nã o fo i usad o pel o 
requerente. 

Sucede qu e a  decisã o contr a a  qua l s e impetro u o 
writ protocolizad o nesta Cort e Superior em 25-1-82 , fora 
publicada n o Diário  Oficial  d o Estad o d e Sã o Paulo d e 
15-1-83 e, assim , está-s e a  ve r que o  mandamus, te m co -
mo objet o d e apreciaçã o u m acórdã o qu e j á transitar a 
em julgad o à  data d e su a impetração . 

Por conseguinte , co m base n o enunciado jurispruden -
cial contid o n a Súmul a d e noss o Pretóri o Excels o (ver -
bete n ? 268) , e  tend o e m consideraçã o o  qu e s e decidi u 
no R E d e n ? 89.34 1 —  BA (RTJ 89/316, Relato r o  Ex-
mo. Sr . Ministr o Moreir a Alves) , neg o conheciment o a o 
mandado d e segurança , porqu e impetrad o contr a deci -
são qu e j á transitara e m julgado. 

É com o voto, Sr . Presidente . 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Mand. Seg . n? 59 9 —  Classe 2".  — S P —  Rei.: M i n . 
J . M . de Souz a Andrade. 

Impetrante: Manoe l Lopes , candidat o eleit o Verea-
dor pel o P M D B . (Advogado : Dr. Gilbert o Marque s d e 
Freitas Guimarães) . 

Autoriadade Coatora : Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Sã o Paulo. 

Decisão: Nã o se conhece u d o Mandad o de Seguran -
ça. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 26-5-83) 

ACÓRDÃO N ? 7.568( s) 
(de 2 6 de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 5.606 —  Classe 4? 
Embargos de Declaraçã o —  Piauí 

Embargos de  declaração. 
As questões  atinentes  ao  prequestionamento 

e à  coisa julgada,  que  foram  objeto  dos  embargos 
de declaração,  não  poderiam  justificá-los,  por-
quanto a  primeira  ficou,  quantu m satis , esclare-
cida no  acórdão,  e  a  segunda  não  deveria  mesmo 
ser tratada  por  ele,  por  estranha  ao  caso. 

Embargos de  declaração  rejeitados. 
Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , rejeita r o s embargo s d e 
declaração, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de mai o de 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  José Guilherme  Villela,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado no DJ d e 27-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Est e 
Tribunal Superior , vencido s o s eminente s Ministro s 
Souza Andrad e e  Gueiro s Leite , conhece u d e recurs o 
especial, qu e lh e fo i presente , e  lh e de u provimento , 
nos termo s d e ement a assi m redigida: 

"Recurso especial . Prequestionamento . Pre -
clusão. 

1. A  doutrin a d o prequestionamento , cons -
truída pel o S TF em torno d o recurso extraordiná -
rio e  consolidada nas Súmulas  28 2 e 356, compor-
ta cert o abrandament o quand o transport a par a o 
campo d o recurs o especial , d e mod o a  compatibi-
lizar se u rigorism o técnico co m a s peculiaridade s 
do process o e  da Jus t iç a Eleitoral , morment e no s 
recursos relativo s à  apuração , no s quai s s e admi-
tem at é impugnaçõe s e  decisõe s orai s e  interven -
ção d e leigos. 

2. Nã o tend o havid o impugnaçã o perant e a 
Junta Apuradora , não pode o  T R E , po r forç a d e 
preclusão, conhece r d o recurs o interpost o contr a 
a apuraçã o d a urna " (fl . 109). 

2. O  vencid o opôs , oportunamente , embargo s d e 
declaração, e m que , depoi s d e longa s considerações , pe -
de qu e o  T SE declare "s e houve , o u não , prequestiona -
mento e  se , a  u m tempo , operou-se , o u não , coisa 
julgada d a decisã o regiona l recorrida , ante s d e inter -
posto o  recurso especial " (fl . 129). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  matéri a versad a no s embargo s d e declaraçã o 
não di z respeit o a  eventua l obscuridade , dúvida , con -
tradição o u omissã o d o julgado , qu e pudess e autoriza r 
tal recurso , no s termo s d o art . 27 5 do C. Eleitoral . 

2. O  julgado embargado , po r sina l e m extensa jus -
tificação (fls . 115/120) , mostro u qu e a s peculiaridade s 
do process o eleitora l e  d o cas o sub  judice  recomenda -
vam abranda r o  rigo r d a exigênci a d o prequestiona -
mento e m torn o d o problem a d a preclusão , porquant o 
ficara clar o que , pel o menos , implícit a o u obliquamen-
te, o  Acórdã o regiona l ofender a o s arts . 169/17 1 d o C . 
Eleitoral, a o anula r votaçã o qu e nã o for a impugnad a 
perante a  Junt a Apuradora . Nada, portanto , a  esclare -
cer acerc a dess e ponto . 

C) Vid e Acórdã o n ? 7.303 , publicad o n o B E 386/14 , e 
Agravo d e Instrument o n ! 94.318-8/STF , publicado 
à págin a 87 . 
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3. E m relaçã o à  tes e d a cois a julgada , nã o houv e 
qualquer omissã o d o Acórdã o embargado , poi s é  óbvi o 
que a  decisã o recorrid a nã o transitou e m julgado , por -
que del a fo i interpost o e m temp o recurs o especia l ( o 
que interessa , par a o  efeito d a cois a julgada , é  o  dispo-
sitivo d a sentenç a —  cf. Códig o Process o C i v i l , art . 46 9 
— e  ess e fo i efetivament e impugnad o pel o recorrente , 
ora embargado) . 

4. S e o  T S E tivess e violad o regr a técnic a d e 
julgamento d e recurs o especial , como sustenta o  embar -
gante, teri a cometid o err o i n judicando,  ma s nã o teri a 
ofendido a  cois a julgada , pel a singel a razã o d e qu e nã o 
chegou a  transita r e m julgado a  decisã o e m tela . Se fos -
se exat a a  doutrin a d o embargant e quant o à  cois a jul -
gada, haveri a violaçã o del a quando , po r exemplo , s e 
conhecesse d e recurs o extraordinári o par a reexamina r 
prova, interpretaçã o d e cláusul a contratual , d e direit o 
local etc , o  qu e é  d e tod o inadmissível . Nesse s caso s 
haveria apena s err o d e técnic a n o julgament o d o recur -
so, e  nada mais . 

5. E m suma , Senho r Presidente , rejeit o o s embar -
gos d e declaração . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.606 — Class e 4°  — Embargo s d e Declara-
ção. —  PI —  Rei.: M i n . Jos é Guilherm e Vil lela . 

Embargante: Francisc o Sérvul o Gomes , candidat o 
a Prefeit o pel o PD S —  1. (Advs. : Dr . Esteni o Campeio 
Bezerra e  Dr . Olavo d a Cunh a Pereira) . 

Decisão: Rejeitara m o s embargo s d e declaração . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 26-5-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.669 
(de 2 6 de mai o d e 1983) 

Recurso n? 6.956 — Class e 4! —  Agravo 
Minas Gerai s (5? Zona —  Aimorés). 

Agravo de  instrumento  contra  negativa  de 
seguimento de  recurso  especial  (desprovimento). 

Se nas  razões  do  recurso  especial  o  recorren-
te nâo  indica,  com  precisão,  o  texto  violado  pelo 
acórdão recorrido,  nem  configura  a  divergência 
entre decisões  de  dois  ou  mais  Tribunais  Eleito-
rais, tem-se  como  acertada  a  decisão  agravada, 
devendo ser  desprovido  o  agravo de  instrumento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 6 de mai o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Gueiros Leite,  Relator . —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Partid o d o Moviment o Democrático Bra -
sileiro (PMDB ) manifesta , po r se u delegad o junt o a o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , agrav o d e instrument o d a 
decisão d o presidente , qu e nego u seguiment o a o recur -
so especial interposto par a est a Colend a Corte. 

O Jui z Eleitora l denegar a pedid o d e recontage m 
dos voto s par a Prefeit o d a cidad e d e Aimorés . O  Tribu -
nal Regiona l Eleitora l confirmo u aquel a decisão , po r 
inexistência d e err o material . E  o  se u president e inad -
mitiu o  recurs o especial , silenciand o quant o a o pedid o 
de juntada . 

"...de decisã o proferid a n o recurso n ? 392/82 , 
que comprovari a a  existênci a d e divergênci a d e 
interpretação", (fl . 1). 

Formado o  instrument o e  se m contra-minut a d o 
agravado (fl . 16) , subira m o s auto s a o Tribuna l Supe -
rior Eleitoral , ond e a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral opino u e m parece r d a lavr a d o Dr . Vali m Teixeira , 
pelo desprovimento d o agrav o (fl . 24). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Partido  do  Movimento  Democrático 
Brasileiro pedi u a  recontage m d e votos , devid o a o cri -
tério adotad o pelo s escrutinadore s d a Junt a Eleitoral , 
ao lançare m no s mapa s o s voto s impugnados . A  me -
sa n ? 3  o s incluí a no s mapas , considerando-o s nulos , 
embora a  decisã o d a Junt a foss e n o sentid o d e contá -
los com o válidos . 

Os demai s escrutinadore s adotara m critéri o oposto . 
Além diss o o  P M D B denuncio u fat o envolvend o u m 
dos mesários , qu e apostar a u m milhã o d e cruzeiro s no s 
candidatos d o PDS. 

O Tribuna l Regiona l Eleitoral , po r unanimidade , 
achou nã o se r cas o d e recontage m d e votos , po r falt a 
de demonstraçã o d e err o materia l (fls . 9/10) . E  nego u 
seguimento a o recurs o especia l do P M D B , po r ausênci a 
dos pressuposto s d o art . 276 , I , alínea s a  e  b,  ist o é , 
por nã o have r sid o apontad o text o violado , ne m 
dissídio jurisprudencia l (fl. 15). 

De fato , examinand o o  recurso , à s fls . 11/14 , nã o 
encontro nel e qualque r fundamentação . O  recorrent e 
apenas s e report a a o art . 181 , do Códig o Eleitoral , par a 
dizer d a amplitud e d a competênci a do s Tribunai s Re -
gionais Eleitorais , par a decidire m sobr e a  recontage m 
de votos , desd e qu e haj a recurs o interpost o imediata -
mente apó s a  apuraçã o d e cad a urna . E  iss o fo i feito , 
conforme salient a o  recorrent e e  est á reconhecid o n o 
parecer d a dout a Procuradori a Regiona l Eleitoral . T i -
rante o s tato s qu e apoia m o  recurso , continu a o  recor -
rente, 

"...cabe renova r o  drama : merec e f é um a 
apuração feit a po r Junt a qu e te m component e 
part idário?; escrutinado r que , ante s das eleiçõe s e 
mesmo n o iníci o d a apuraçã o travo u apostas , pe -
lo meno s co m cinc o pessoas, n o sentid o d e qu e o 
Partido d o govern o seri a vitorios o na Zon a Elei -
toral (documento s d e fls . 32/24)?" 

A títul o d e dissídi o jurisprudencial , cita-se decisã o 
do T R E no Recurs o n ? 392/82 , dand o proviment o par -
cial à  tes e sustentad a pel o recorrent e e  reformand o de -
cisões d a Junt a relativa s a  vária s seçõe s eleitorai s d a 
Zona d e Aimorés . Ma s não se junta , ne m s e comprova , 
a existênci a dess a decisão , quando , segund o a  regr a d o 
art. 276 , I , b,  a  divergênci a h á d e se r caracterizad a en -
tre decisõe s d e doi s ou mais tribunai s eleitorais . 

É com o disse , e m se u parecer , a  dout a Procurado -
ria Regiona l Eleitoral , qu e a s proposiçõe s constante s 
do recurs o d o P M D B nã o gera m direit o à  recontagem , 
medida excepciona l disciplinada nos arts . 17 9 e 181 , do 
Código Eleitoral . Po r outr o lado , a s tendência s aposta -
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doras d o mesári o Afrâni o Teixeir a nã o seriam d e mold e 
a corporifica r nulidad e o u anulabilidad e d a apuraçã o 
ou a  própri a recontage m d e voto s visad a pel o recorren -
te. Nã o houve constataçã o d e fraud e o u err o manifest o 
na contage m d e votos . 

Ante o  exposto, neg o proviment o ao agravo . 
É com o voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.95 6 —  Class e 4'.  — Agr . —  MG —  Rei. : 
M i n . Gueiro s Leite . 

Agravante: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r se u Delegad o junto a o T R E . 

Decisão: Negara m proviment o a o agravo . Votaçã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 26-5-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.670 
(de 2 6 de mai o de 1983) 

Recurso n? 5.963 — Class e 4? —  Agravo 
Ceará (Brej o Santo). 

Recurso especial.  Descabimento. 
Denegaçáo do  recurso  especial  pelo  despacho 

objeto deste  agravo  de  instrumento,  por  não  de-
monstrada ofensa  à  lei:  a  aplicação  do  dispositi-
vo invocado  (art.  20  da  Lei  Orgânica  dos  Mu-
nicípios) está  na  dependência  da  controvérsia 
existente sobre  o  eleitorado a  considerar,  e  a  ma-
téria processual,  que  foi  a  única  ventilada  no 
acórdão recorrido,  não  mereceu  impugnação  do 
agravante. 

Agravo desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de mai o de 1983 . —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente. —  José Guilherme  Villela,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 27-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  O s 
agravantes, 1 ? e 2? suplentes d o PD S à Câmar a Munici -
pal d e Brej o Sant o (CE) , através d o recurs o a o T R E, 
pretenderam ve r declarad o se u supost o direit o à  diplo -
mação com o Vereadores , porqu e deveria m se r 1 3 e não 
11 os Vereadore s àquel a edilidade , por aplicaçã o d o art . 
20 da Le i Orgânica do s Município s d o Ceará , qu e prev ê 
13 para o s município s e  15.00 1 a  20.00 0 eleitores , com o 
seria o  cas o d e Brej o Santo , dispond o aind a aquel a le i 
que o  númer o dev a se r automaticament e alterad o e m 
cada legislatura , levando-s e e m cont a o  eleitorad o ins -
crito a o encerrar-s e o  períod o d e alistament o (text o à  f l. 
21). 

2. O  T R E - C E , depoi s d e salienta r existi r dúvid a 
sobre o  númer o do s eleitore s daquel e município , nã o 
conheceu dess e recurs o do s suplentes , d e acord o co m a 
tese enunciada n a seguint e ementa : 

" A processualístic a eleitora l nã o pod e se r 
desvirtuada para , suprimindo-s e a  instânci a d e 
primeiro grau , enseja r conheciment o d e matéri a 
na instânci a ad  quem.  N a ausênci a d e decisão , 
impertinente ser á o  aforament o d e recurs o apela -
tório. Desconheciment o d a súplic a recursiva " (fl. 
14). 

3. O  vencido interpôs , então , recurs o especial , ale-
gando apena s violaçã o d o art . 2 0 da referid a Le i Orgâ-
nica estadua l e  insistind o em qu e o  númer o d e eleitore s 
justificaria fixa r e m 13 , e  nã o e m 11 , o  númer o d e Ve-
readores à  Câmar a Municipa l (fl . 6/7). 

4. O  ilustr e President e d o T R E - C E nego u segui -
mento a o recurso , po r nã o considerar violad a qualquer , 
lei, poi s o  qu e fe z o  acórdã o recorrid o "nã o fo i senã o 
preservar o  impéri o d a orde m processual , nã o consen -
tindo s e suprimiss e u m do s grau s d e jur is idição " (fl . 
24). 

5. Aind a inconformados , o s suplente s manifesta -
ram o  presente agrav o d e instrumento , qu e tev e parece r 
contrário d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , pel o 
Dr. Vali m Teixeira , qu e assi m justifico u su a conclusão : 

"Parece-nos, data  venia,  qu e nã o merece se r 
provido o  present e agrav o d e instrumento . A  de -
cisão proferid a pel o Egrégi o Tribuna l a  quo  en -
tendeu d e nã o conhece r d a reclamaçã o inicial , 
porque for a suprimid a um a instância , o u seja , 
não houv e recurs o contr a a  decisã o d a Junt a qu e 
diplomou o s or a agravante s com o Suplente s d e 
Vereador, ne m mesm o houv e u m pedid o d e re -
consideração. O s agravantes , na s razõe s d o re -
curso, entende m qu e fo i contrariad a a  norm a d o 
artigo 20 , d a Le i Orgânic a do s Município s d o 
Ceará, matéri a nã o ventilad a pel o acórdã o recor -
rido, a  nã o ser n a part e e m qu e o  eminente Rela -
tor di z que , "N o processo n ? 139 , Classe IX , jul-
gado nest e mesmo Pretóri o Eleitoral , resto u com -
provado que , e m 6  de outubr o d e 1982 , por Ofíci o 
n? 124/82 , o  M M . Juízo Recorrid o comunico u 
que, apto s a  votar , n o mê s de setembro , o  núme -
ro d e eleitore s inscrito s foi de quatorz e mi l seten-
centos e  novent a e  nov e (14.799)" . A s informa -
ções sã o conflitantes : or a s e di z qu e o  municípi o 
tinha 15.00 6 eleitore s apto s a  votar , o  qu e dari a 
ensejo à  composiçã o d a Câmar a Municipa l co m 
13 Membros , or a s e di z qu e o  municípi o tinh a 
14.799 eleitore s apto s a  votar , ficand o a  Câmar a 
Municipal compost a d e 1 1 Membros . Matéri a d e 
prova, entretanto , qu e nã o merec e apreciaçã o n o 
âmbito restrit o d o recurs o especia l que , d e resto , 
não servi u d e fundament o par a o  nã o conheci -
mento d a irresignaçã o manifestad a pelo s or a 
agravantes (fl . 31/32). 

VOTO 

O Senhor Ministro José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
O simple s fat o d e existi r dúvida acerc a d o eleitorado d o 
município d e Brej o Santo evidenci a que nã o se poderi a 
reconhecer n o acórdã o d o T R E - C E ofens a à  norm a d a 
lei estadua l indicad a pelo s recorrentes . O  tema , aliás , 
não chego u a  merece r prequestionament o regular , poi s 
o acórdã o recorrid o s e limito u a o exam e d e um a ques -
tão processual , qu e nã o fo i objet o d e qualque r impug -
nação n o recurso especial . 

2. Neg o proviment o a o agravo , ma s convé m fica r 
esclarecido qu e o  númer o d e Vereadore s da s Câmara s 
Municipais, mesm o variand o automaticament e e m fun -
ção d o eleitorado , dev e se r objet o d e forma l fixaçã o po r 
ato d o T RE antes d a eleição , quand o mai s nã o seja pa -
ra possibilita r ao s Partido s a  escolh a e  o  registr o d o 
número d e candidato s permitido s em lei. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.96 3 — Class e 4 ! — Agr . -  C E -  Rei. : 
Min . Jos é Guilherm e Vi l le la . 
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Agravantes: Francisc o Valmi r d e Lucen a e  Jos é 
Alfredo Nicodemo s da Cruz , candidato s a  Vereado r pe -
lo PDS . (Adv. : Dr . José Mauríci o d e Lucena). 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo , no s ter -
mos d o voto do Ministr o Relator . Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 26-5-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.57 1 
(de 3 1 de mai o de 1983 ) 

Recurso n? 5.994 — Classe 4? —  Amazona s 
(18! Zon a —  Barcelos 
Mun. d e Novo Airfio) 

Recurso. Oportunidade.  Legitimidade.  Pre-
venção de  relator. 

Nâo tendo  sido observado  o  tríduo  legal  para 
a interposição  do  recurso,  mesmo  considerando 
dies a  qu o o  da  circulação  do  Diári o Oficial , nâo 
se pode  conhecer  do  recurso,  de  resto  manifesta-
do por  parte  ilegítima,  já  que  não  comprovada 
satisfatoriamente a  condição  de  candidato  do  re-
corrente. 

Ademais, na  prevenção  de  Relator  prevista 
no art.  260  do Código  só  se  consideram  os  recur-
sos parciais,  entre  os  quais  nâo  se  incluem  os  re-
cursos referentes  à  fase do registro  de  candidatos 
(art. 261). 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso especial , nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 1 de mai o d e 198 3 —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJ d e 27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Alegan -
do qu e a  recorrid a —  eleita par a o  cargo d e Prefeit o d o 
Município d e Nov o Airã o (AM ) pelo PD S —  seria ine -
legível, po r nã o satisfazer o  requisito d o domicíli o elei -
toral (Const. , art . 151 , §  1? , alíne a e) , poi s continuari a 
inscrita com o eleitora e m Mat o Gross o na 7 ? Zon a co m 
sede e m Diamantino , o recorrent e s e insurgi u contr a a 
expedição d o respectiv o diploma , dizend o qu e o  fazi a 
na condiçã o d e simple s eleitor. 

2. Contrariand o o  recurs o (fls . 11/13) , a  candidat a 
eleita sustent a qu e o  eleito r nã o te m legitimidad e par a 
recorrer d a diplomaçã o e , quant o a o mérito , qu e possu i 
o requisit o d o domicíli o eleitora l em Nov o Airão , ond e 
se inscreve u com o eleitor a e m 12-10-81 , po r forç a d e 
transferência d e su a antig a inscriçã o eleitora l em Mat o 
Grosso (fls . 7 e 17). 

3. Acolhend o os termo s d o parece r d a Procurado -
ria Regiona l (fls . 20/23) , o  T R E - A M nã o conhece u d o 
recurso po r ilegitimidad e do recorrente , consoant e est a 
ementa: 

"Recurso tempestivo , interpost o po r eleitor . 
Caracterizada est á a  incapacidad e d o recorrente , 
já qu e soment e a  candidato , a  Partid o Polític o o u 
ao Ministéri o Públic o a " lei confer e ess a faculda -
de. D o apel o nã o s e conhece , po r falta r legitimi -
dade ao recorrente" (fl . 26). 

4. O  vencid o interpôs , então , recurs o especia l po r 
suposta violaçã o d o art . 26 0 d o Códig o Eleitoral , por -
que funciono u com o relato r d o recurs o d e diplomaçã o 
Juiz divers o d o qu e relatar a anterio r recurs o originári o 
de Nov o Airã o n a fas e d o registr o do s candidato s (fls . 
29/31). A s contra-razõe s d a recorrid a sustenta m a  in -
tempestividade d o recurs o especial , a  falt a d e legitima-
ção d o recorrente, qu e nâ o teria provad o a  qualidad e d e 
candidato, e  a  ausênci a d e qualque r ofens a a o art . 260 , 
porque teri a ocorrid o desistênci a d o recurs o qu e deter -
minaria a  alegad a prevençã o d o relato r (fls . 45/48). 

5. Faland o pel a dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, o  Dr. Valim Teixeir a opino u pelo não conhecimento 
do recurso e m parecer qu e assi m concluiu : 

" A noss o ver , nã o merec e conheciment o o 
presente apel o especial . A regra d o artig o 260 , d o 
Código Eleitoral , refere-s e a  tod a evidênci a a o 
procedimento a  se r adotad o apó s a s eleições . O 
processo referid o pel o or a recorrent e e  qu e fo i 
distribuído a  outr o Relator , fo i n a fas e d e regis -
tro d e candidato . Assim , e m nosso entendimento , 
não fico u provad a a  violaçã o à  regr a d a preven -
ção, com o quer o  recorrente . 

No tocant e à  falt a d e legitimaçã o d o recor -
rente, qu e n a inicia l intitulou-s e apena s "elei -
tor", temo s qu e nã o é  d e se r aceito , com o prov a 
em contrário , xerocópi a d e acórdã o proferid o e m 
setembro d e 198 2 onde s e fe z mençã o a  condiçã o 
de candidat o d o or a recorrente , aind a mai s por -
que, a  espéci e entã o debatid a nã o mereceu exam e 
de mérito , po r falt a d e qualidad e d o impugnante , 
acrescendo ademais , qu e referid a prov a nã o me -
receu exam e d a part e d o Egrégi o Tribuna l a  quo . 

Quanto à  aparente intempestividad e d o apel o 
— DJ  circulo u di a 20-4-83 , quarta-feira , en -
cerrando-se o  praz o di a 2 5 subseqüente , d e ve z 
que o  primeir o di a apó s a  circulaçã o fo i feriado , 
consta do s auto s certidã o lavrad a pel o Serviç o 
Judiciário d o Tribuna l certificand o qu e o  recurs o 
deu entrad a respeitad o o  praz o d e qu e trat a o  ar -
tigo 276 , d o Códig o Eleitoral , embor a o  protocolo 
consigne a  dat a d e 26-4-83 . A  noss o ver , deveri a 
constar expressament e d a referid a certidã o a  da -
ta exat a d a entrad a d o recurs o n a Secretaria , 
constando aind a qu e a  dat a consignad a n o proto -
colo fo i equivocada. 

Pelo exposto , somo s pel o nã o conheciment o 
do presente apelo " (fls . 56/57). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o s e colh e d a certidã o d e fl . 28v. , o  Acór -
dão recorrid o fo i publicado no Diário  Oficial  datad o d e 
19-4-83, qu e circulou , efetivamente , e m 20-4-83 , quarta -
feira. Considerand o qu e o  di a subseqüent e recai u e m 
feriado naciona l (21 de abril) , o  tríduo par a o  recurso s ó 
começou a  se r contad o d a sexta-feira , 22 ; como fo i do-
mingo o  di a 24 , o  praz o vence u n a segunda-feira , 25 , 
mas o  recurs o soment e fo i apresentado a o protocol o às 
15,35h d o di a 26-4-8 3 (v . carimb o à  f l . 29), fora , portan -
to, d o praz o d e 3  dias previst o n o art . 276 , § 1? , do Có-
digo Eleitora l (houve , se m qualque r dúvida , equívoc o 
na certidã o d e f l . 43, qu e afirma , se m o  demonstrar , a 
tempestividade d o recurso) . 

2. Nã o conheç o d o present e recurs o especial , qu e 
tenho po r serôdio . Se , n o entanto , pudess e ess e óbic e 
ser ultrapassado , minh a conclusã o nã o seri a outra , j á 
que nã o houv e satisfatóri a comprovaçã o d a qualidad e 
de candidat o d o recorrent e (simplesment e declinad a n o 
documento d e f l . 38) e  nã o existiu , d e resto , afront a à 
norma lega l apontad a pel o recorrente , aliá s nã o pre -
questionada, po r se r pacífic o n a interpretaçã o do s arts . 
260 e  26 1 d o Códig o qu e o s recurso s sobr e registr o d e 
candidatos nã o deve m se r considerado s par a efeit o d e 
prevenção d e relator , ma s apena s o s chamado s recur -
sos parciai s (art . 261) . Por outr o lado , a  alegaçã o d o re -
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corrente envolveri a matéri a preclusa , porquant o nã o s e 
cuida d o requisit o constituciona l do domicili o e  si m d e 
eventual irregularidad e n o process o d e alistament o d o 
candidato. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.99 4 —  Classe 4! —  AM — Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vil le la . 

Recorrente: Jaim e Freita s d e Lim a (Adv. : Dr . L u-
cas E . Campos). 

Recorrido: Carmelit a Sab o Mendes , Prefeit a eleit a 
do Municípi o d e Nov o Airâo , pel o PD S (Advs. : Dr . V i-
cente de Mendonç a Júnior) . 

Decisão: Nã o se conhece u d o recurso . Decisã o unâ -
nime. 

Usou d a palavra , pel o recorrente : Dr . Jorg e V i-
nhais. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

Sessão d e 31-5-83. 

ACÓRDÃO N ? 7.672 
(de 7  de junh o d e 1983 ) 

Recurso n ? 5.605 —  Classe 4? —  Embargos d e 
Declaração —  Para íb a (31 ? Zon a Eleitora l — 

Pombal, Municípi o d e Lagoa). 

Recurso Especial.  Embargos  de  declaração. 
Descahe em  embargos  de  declaração  opostos 

ao Acórdão  em  recurso  especial,  suprir  omissões, 
ou solver  obscuridades  ou  dúvidas  que  se  apon-
tam ocorrentes  na  instância  a  quo , inexistentes, 
porém, no  acórdão  embargado.  Embargos  rejei-
tados. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m rejeita r o s embar -
gos, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de junh o d e 1983 . —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente —  Rafael Mayer,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 27-6-83 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Acórdão , qu e est á e m causa , te m a  se -
guinte ementa : 

"Inelegibilidade (CF , art. 15 1 § 1?. d). 
Candidata eleita , unid a po r víncul o d e casa -

mento canônic o co m o  atua l titula r d o carg o d e 
Prefeito. 

Argüição tempestiva . Dissídi o Jurispruden -
cial demonstrado . 

Recurso conhecid o e  provid o par a cassa r o 
diploma d a candidata" . 

O vot o d o Relator , conduto r d o Acórdão , est á as -
sim deduzido : 

"Senhor Presidente , assist e razã o a o dout o 
parecer. 

Fato incontrovers o propiciad o pel o Acórdã o 
recorrido é  o  d e qu e a  candidat a eleit a viv e e m 
união, po r víncul o d e casament o canônico , co m o 
atual titula r d o carg o d e Prefeit o d o Municípi o 
respectivo. 

É situação , portanto , qu e suscit a a  inelegibi -
lidade previst a n o art . 151 , § 1?, letra d,  d a Cons-
tituição, n a conformidad e d a construçã o jurispru-
dencial realizad a po r est e Tribuna l e  placitad a 
pelo Suprem o Tribuna l Federal . Nã o h á dúvida , 
portanto, d e su a índol e constituciona l e , conse -
qüentemente, d a tempestividade , d e su a argüi -
ção. 

Colhe, portanto , o  recurs o interposto , tant o 
por ofens a a o preceit o maior , quant o pel o de -
monstrado dissídi o jurisprudencial . Assim , no s 
termos d o dout o parecer , conheç o e  do u provi -
mento par a cassa r o  diplom a conferid o à  candi -
data Mari a d a Gui a Cost a Vie i ra" . 

Sob a  argüiçã o d e qu e o  Acórdã o apresent a omis -
sões a  sere m sanadas , o  Diretóri o Naciona l d o Partid o 
Democrático Social , d a Paraíba , opõ e embargo s d e de -
claração e m qu e conclu i po r pedi r sej a declarado : a)  a 
falta d e legitimidad e d o signatári o d o recurs o par a 
manifestá-lo, o  qu e levari a à  alteraçã o d o julgado ; b) 
ser o  objeto d o recurso d o P M D B a o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral apena s o  nã o conheciment o d a impugnaçã o 
dos voto s dado s à  candidat a Mari a d a Gui a Cost a Viei -
ra, e  nã o sua diplomação ; c)  o  alcanc e d o v . julgado n o 
que di z respeito a o Vice-Prefeit o eleit o com a candidat a 
Maria d a Gui a Cost a Vieira , n o sentid o d e se r declara -
do nã o lhe atingi r a  decisã o embargada , o  qu e lh e d á o 
direito a  assumi r a  Prefeitura , acas o mantid a a  conclu -
são d o v . Acórdão embargad o (fls . 109/110). 

1. Quant o a o primeir o item d a proposiçã o d o Em-
bargante, a  argumentaçã o te m ênfas e no s seguinte s tó -
picos: 

"Contra-arrazoando o  recurs o interpost o pa -
ra o  egrégi o Tribuna l Regional , alego u o  recorri-
do, or a Embargante , entr e outra s preliminares , a 
de falt a d e legitimidad e do senho r Francisc o As-
sis d e Souz a Freita s par a interpo r recurs o po r 
parte d o P M D B , poi s nã o representav a legitima -
mente este Partido , conforme demonstrou . 

Demonstrou, efetivamente , qu e o  signatári o 
do recurs o nã o era Delegad o Regiona l d o P M D B , 
nem mesm o Delegad o par a o  Municípi o d e La -
goa. Aliás , inexist e n a legislaçã o eleitoral , a figu -
ra d o Delegad o Regional , par a um a determinad a 
região d a Circunscriçã o Elei toral" . 

"Não tinh a o  senho r Francisc o Assis d e Sou -
za Freita s legitimidad e para impugna r a  votaçã o 
atribuída à  senhor a Mari a d a Gui a Cost a Vieira , 
muito meno s par a recorre r d o indeferiment o d a 
impugnação par a o  Tribunal Regiona l Eleitoral . 

Tanto iss o é  exato que , conform e s e pod e ve r 
do document o e m anexo , cuj a juntad a po r linh a 
se requer , que m assino u o  verdadeir o recurs o 
contra a  diplomaçã o d a referid a candidat a nã o 
foi o  senhor Francisc o de Assi s d e Souz a Freitas , 
mas o  Sr . Joã o Guilherm e Sobrinho, Delegado d o 
P M D B " . 

"Demonstrou, assim , o  or a Embargante , e m 
suas contra-razões , n a qualidad e d e recorrido , a 
ilegitimidade d o signatári o d a impugnaçã o e  d o 
recurso par a recorrer , o  qu e impedi a o  conheci -
mento d o mesmo . 

Toda ess a matéri a fo i alegad a na s contra -
razões d o recurs o par a o  T RE e, novamente , na s 
contra-razões d o recurs o par a ess e colend o Tri -
bunal Superio r Eleitoral . 

Pois, apesa r d e constitui r prelimina r par a a 
apreciação d o recurso , del a nã o cuidou , data 
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venia, o  v. Acórdã o embargado , qu e passo u a  lhe 
examinar o  mérito , par a provê-lo . 

Pede, assi m o  Embargante , co m o  máxim o 
respeito, haj a po r be m esse colend o Tribunal Su -
perior Eleitora l supri r omissã o verificad a quant o 
à prelimina r acim a referida , poi s que , um a ve z 
sanada, co m o  reconheciment o d a ilegitimidad e 
do signatári o d o recurs o par a recorrer , nã o pod e 
prevalecer a  r . conclusã o d o julgad o or a embar -
gado. 

Nem s e dig a que , e m embargo s d e declara -
ção, nã o pode se r alterad a a  conclusã o d o julga -
do, inúmero s sã o o s acórdão s d o Excels o Pretó -
rio admitind o ta l alteração , quand o s e trat e d e 
erro d e fat o o u da omissão , n a apreciaçã o d e ma -
téria que , um a ve z acolhida , torna insustentável , 
por contraditória , a  decisã o embargada. " 

2. Quant o à  segund a argüição , di z a  petiçã o do s 
embargos: 

"Terminando sua s contra-razões , afirmo u a 
ora Embargante , qu e "e)  Recorrend o d a decisã o 
que nã o acolheu a  impugnação , deixo u d e recor -
rer d a diplomação , e , a  est a altura , o  recurs o 
contra a  diplomação , s e é  qu e existe , fo i inter -
posto intempestivamente" . 

Em outro s termos , sustento u o  Recorrido , 
ora Embargante , qu e o  recurs o a  qu e o  egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l nego u provimento , 
reformado po r est e Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, nã o versav a sobr e a  diplomaçã o d a 
candidata Mari a d a Gui a Cost a Vieira , mas , tão-
somente, contr a o  at o d a Junt a Eleitora l que , 
sem aprecia r o  mérit o d a alegaçã o d e inelegibili -
dade dess a candidata , julgou-s e incompetent e pa -
ra conhece r d a impugnação . Nã o recorreu contr a 
a diplomaçã o d a candidata , ma s contr a a  decisã o 
da Junt a qu e nã o aceitar a um a impugnaçã o d e 
inelegibilidade, tant o que , realizad o o  At o d e 
Proclamação n o di a 21  de  novembro  de  1982,  à s 
quinze horas,  j á n o mesm o dia , à s dezoit o horas , 
o senho r Escrivã o fazi a juntad a ao s auto s d a pe -
tição d e recurso , long a e fundamentada . 

Ora, impossíve l seri a redigi r tal recurs o con -
tra a  diplomaçã o n o praz o d e trê s horas , entr e 15 
horas (hor a d a diplomação ) e  1 8 hora s (hor a d a 
juntada d o recurso , j á despachad o pel o juiz) , va -
lendo lembra r qu e tud o iss o ocorre u n o di a 2 1 de 
novembro, enquant o a  petiçã o est á datad a d e 2 2 
de novembro , o  qu e exclu i a  hipótes e d e esta r 
atacando a  diplomação . 

E , tant o iss o é  verdade , que , n a cópi a xero -
gráfica cuj a juntada , po r linh a s e requereu , aci -
ma, s e verific a qu e n o dia 13  de dezembro,  vinte 
e dois  dias  depois  da  diplomação,  o  Delegad o do ' 
P M D B apresento u recurs o sustentand o a  nulida -
de da diplomação , so b o  fundamento d a inelegibi -
lidade d a candidata . Ta l recurso, manifestament e 
intempestivo, com o fo i reconhecido , nã o teri a o 
menor sentid o s e o  recurso manifestad o n o di a 21 
de novembr o també m atacass e a  diplomaçã o d a 
candidata. Seri a u m bis  in  idem  totalment e inad -
missível. 

Sobre te r tid o o  recurso apresentad o a o T RE 
por objet o apena s o  nã o acolhiment o d a impug -
nação formulad a perant e a  Junt a Apuradora , e , 
nunca o  at o d a diplomação , também , data  venia, 
não s e pronuncio u o v. Acórdão , o  que justific a o 
pedido d e declaração , també m ness a parte. " 

3. Quant o a o terceir o ponto , assi m ve m deduzid o 
o pedido: 

"De qualque r forma , ressente-s e aind a o  v . 
Acórdão d e outr a omissão , o u seja , quant o à s 
conseqüências imediata s d o r . julgado , e m fac e 
do qu e dispõ e o  art . 2 0 d a Le i Complementar n ? 
5/70, qu e estabelec e o s caso s d e inelegibilidade . 

Efetivamente, dispõ e ess e preceit o lega l qu e 
a declaraçã o d e inelegibilidad e a Presidênci a d a 
República, Governado r do Estad o e  Prefeit o Mu-
nicipal, nã o atingir á o  Vice-Presidente , o  Vice -
Governador e  o  Vice-Prefeito , respectivamente , 
assim com o a destes não atingirá aqueles . 

Convém, assim , sej a explicitad o no v . acór -
dão qu e o  reconheciment o d a inelegibilidad e da 
candidata Mari a d a Gui a Cost a Vieir a nã o alcan-
ça o  candidat o a  Vice-Prefeit o qu e co m el a fo i 
eleito, o  qua l dever á assumi r a  Prefeitur a Muni -
cipal, se , mantid o o  v . acórdão , o  qu e s e admit e 
apenas par a argumentar , fo r determinad a a  reali -
zação d e nov a eleiçã o par a Prefeit o Munic ipa l" . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, cuida , primeiramente , o  Embargante , teri a 
havido omissã o d o acórdã o embargado , e  dever , por -
tanto, se r declarado , sobr e a  ilegitimidad e do signatá -
rio d o recurs o par a manifestá-lo . 
• 

Entretanto, com o fo i vist o na s própria s contra -
razões oferecida s n o recurs o especial , e  com o s e v ê d a 
fundamentação d o recurs o d e embargos , a  argüiçã o d e 
ilegitimidade d o signatári o s e report a a o recurs o inter -
posto d a primeir a instânci a par a o  Tribuna l Regiona l 
Eleitoral, send o outr o o  nom e qu e subscrev e a  petiçã o 
de recurs o especial , e  qu e s e intitul a "President e e m 
exercício d o Diretóri o Estadua l d o P M D B —  Adv ? 
O A B (PB ) n? 419" . Sem que foss e suscitad a a  ilegitimi -
dade deste , nã o haveria com o destacá-la , com o questã o 
preliminar, qu e com o ta l nã o s e configura , envolvent e 
do conhecimento do recurs o so b julgamento . 

A ilegitimidad e do interponent e d o recurs o d e di -
plomação, a  qu e s e refer e o  Embargante , fo i suscitad a 
perante a  instânci a regiona l e po r el a discutid a e solvi -
da, d e mod o que o  argumento or a posto , no s embargos , 
tem o  característic o sabo r d e impugnaçã o a o acórdã o 
do Tribuna l a  quo. Dess e modo , a  su a devoluçã o a o co-
nhecimento dest a Cort e somente s e poderi a da r pel a in-
terposição d e recurs o especia l pel o or a Embargante , o 
qual, todavia , s e conformo u co m o  julgado , n o se u to -
do. Logo , ess a questã o est á selad a pel o trânsi t o e m jul -
gado, send o incomportáve l qu e est e Tribuna l reapre -
ciasse a  matéria , n o recurs o d a contraparte , implican -
do e m piorament o d a situaçã o d o recorrente , desatent o 
aos mai s elementares princípio s d o processo . 

De teo r análog o é  o  pedido d e declaraçã o quant o à 
suposta omissã o d o acórdã o embargado , n o tocant e à 
natureza, objeto , extensã o e  tempestividad e d o recurs o 
interposto perant e o  Tribuna l Regional , po r el e conhe -
cido, definid o com o recurs o d e diplomação , e  improvi -
do par a manter , explicitamente , a  diplomação . Ora , s e 
o veneráve l acórdã o estadua l estav a envolt o de dúvida , 
contradição o u obscuridade , a  el e é  qu e s e deveria m 
opor embargo s d e declaração , e  nã o busca r a  su a inte -
gração nest a instância , a  quem cab e declara r soment e o 
seu própri o julgado . 

Se a o Embargant e parece u fosse o  julgamento regio-
nal extr a o u ultra  petita,  caber-lhe-ia , sem dúvida , o  in-
teresse de recorrer , par a resguarda r a  coisa julgada , for -
mada, e m se u favor , n o primeir o gra u d a jurisdi -
ção, devolv endo a matéria à  instância superior , que obvia -
mente, à  (alt a dele , est á impedid a d e retrograda r n o 
exame do s fato s d a causa , com o um cavaleir o andante , 
a consertar , d e ofício , o s erro s e  dislates porventur a en -
contrados, ou , quem sabe , moinho s de vento.. . 

Finalmente, a  argüiçã o d e qu e for a omiss o o  acór -
dão embargad o e m nã o dize r qu e o  reconheciment o d a 
inelegibilidade d a Prefeit a e  a  conseqüent e cassaçã o d a 
diplomação nii o é  envolvent e d o Vice-Prefeito , enfrent a 
a própri a realidad e d a causa , e m cuj o quadro , e  em ne -
nhum momento , a  questão tev e ingresso , não sendo, po r 
isso contemplad a n o acórdã o regional , ne m devend o 
sê-lo, obviamente , n o acórdã o embargado . 
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Inocorre, portanto , omissã o d o acórdã o qu e dev a 
ser sanad o po r embargo s declaratórios , nã o tend o sen -
tido outr o o s qu e or a sã o exposto, senã o o  de verdadei -
ros embargo s infringentes , e m busc a d e um a reform a 
do julgado. 

Tempestivos, conheç o do s emabrgos , ma s o s rejei -
to. 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ! 5.60 5 —  Classe 4 ! —  Emb. de Decl . —  P B . 
— Rei. : M i n. Rafae l Mayer . 

Embargante: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado (Adv. : Dr . Sigmaringa Seixas). 

Embargado: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Presidente (Adv. : Dr . Henrique Fonsec a d e Araújo) . 

Decisão: Rejeitara m o s embargo s d e declaração . 
Votação unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Pro -
curador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 7-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.573 
(de 7  de junho d e 1983 ) 

Recurso n? 5.716 —  Classe 4? — Agravo —  Pernambuco 
(58f Zon a —  Município d e Pedra) . 

Apuração de  urna. 
Alegação de  violação  e  fraude  inexistentes, 

por falta  de  comprovação.  Além  do  mais,  se  frau-
de houvesse,  não  poderia  o  candidato  alegá-la, 
pôs somente  o  fiscal  de  sua  própria  facção  parti-
dária teria  condições  de  praticá-la  (CE,  art.  219, 
parágrafo único). 

Agravo a  que se  nega  provimento. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 27-6-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : As-
sim expõ e o s fato s a  Escriv ã d a 58 ! Zon a Eleitora l d e 
Pernambuco, Municípi o d e Pedra , n a informaçã o d e f l. 
11: 

"Informo a o M M . Jui z Eleitora l qu e a  Urn a 
da 1 ! Seçã o d a V i l a d e Japecanga , fo i transporta -
da nã o pelo President e d a Mes a e , sim , pelo Fis -
cal do  PDS  Sublegenda  II,  Leondas  Fernandes 
da Silva,  tend o a  referid a Urn a chegad o e m com -
panhia da s demais , co m o orifício d e entrad a se m 
a vedação . 

Informo, ainda , qu e dit a Urna , po r determi -
nação d e V . Exa ., foi devolvida ao Presidente da 
Mesa Receptora,  o  qua l providencio u a  vedaçã o 
do orifício,  co m a s rubrica s d o Presidente  da 
Mesa, do s dois  Mesários  e  d o Fiscal  do  PDS  Su-
blegenda II. 

Informo, outrossim , qu e a  devolução  d a Ur -
na a o President e d a Mesa , e  o  se u retorn o à  Jun -
ta Apuradora , fo i procedid a po r mim , Escrivã 
Eleitoral, po r policiais , e  pelo  próprio  fiscal  do 
PDS Sublegenda  II,  Leondas  Fernandes  da 
Silva, o s quai s e m nenhu m moment o s e afasta -
ram d a referid a Urna . 

Informo, finalmente , que , embor a o  fisca l 
que troux e a  urn a n a primeir a vez , qu e acompa -
nhou a  devoluçã o d a urna , e  que , pel a segund a 
vez, acompanho u a  entrega d a urn a à  Junt a Apu -
radora, pertença  ao  PDS  Sublegenda  II,  o  Sr. 
Delegado dessa  Sublegenda  II,  achou  por  bem  in-
terpor Recurso  de  Impugnação,  do  que  se  infere 
que alegou  irregularidades  contra  o  seu  próprio 
fiscal''. 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l nego u proviment o a o 
recurso, a o entendimento d e que , send o a  falt a d e veda -
ção d a fend a d e introduçã o da s cédula s n a urna , sim -
ples irregularidade , nã o se inclu i no s caso s d e nulidad e 
ou anulabilidad e da votação . A  anulaçã o pretendid a de -
penderia d a comprovaçã o d a existênci a d e fraude . Me -
ras suspeita s nã o autoriza m a  anulaçã o d a votação , 
tanto mai s porqu e o  Fisca l d a Sublegend a I I recorrent e 
acompanhou a  urna , nã o s e podend o concebe r qu e per -
mitisse fraud e e m desfavo r d o se u candidato . 

O candidat o d a Sublegend a I I recorreu , co m funda -
mento n o art . 276 , I , letr a a  d o Códig o Eleitoral , ale -
gando afront a a o dispost o n o art . 154 , I  e  I V do mesm o 
Código. 

O recurs o especia l fo i inadmitido. 
O recorrent e interpô s agrav o d e instrumento , invo -

cando alé m do s dispositivo s mencionados , o  art . 220 , 
IV e  103, IV do Códig o Eleitoral . 

O candidat o d a Sublegend a I  d o Partid o contra -
arrazoou. 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pelo despro -
vimento d o agravo . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A 
Junta Apurador a aplicou , co m exação , a s disposiçõe s 
do §  1? do art . 16 5 do Códig o Eleitoral , reproduzida s n o 
§ 1 ! d o art . 1 3 d a Resoluçã o n ? 11.437 , dest e Superio r 
Tribunal: ante s da apuração , nomeo u perito , o  qual, de-
pois d e compromissado , apresento u laud o e m qu e afir -
mou nã o have r encontrad o vestígio s d e violaçã o d a ur -
na. O  Promotor Públic o concordo u com essa conclusão . 

A Junt a abri u a  urn a e  lavro u o  Term o respectivo , 
no qua l conclui u qu e nã o houv e violação , e m fac e d a 
coincidência d e cédula s e  d e votantes . E m seguida , de -
cidiu, po r unanimidade , apura r a  urna , um a ve z qu e a 
ausência d a fit a n a fend a d a urn a nã o resultou d e frau -
de. 

Não houve , realmente , quebr a d o sigil o d o voto . A 
urna fo i conduzid a po r u m militar , acompanhad o d o 
Fiscal d a Sublegend a I I pel a qua l candidatou-s e o  agra -
vante. Aind a qu e fraud e houvesse , nã o poderia o  candi-
dato alegá-la , a  teo r d o parágraf o únic o d o art . 21 9 d o 
Código Eleitoral , vist o como s ó poderia praticá-l o o  fis -
cal d e su a facçã o part idár ia . 

A coincidênci a d e cédula s co m o  númer o d e eleito -
res qu e comparecera m e  votaram , afast a qualque r sus -
peita d e qu e algué m s e tenh a aproveitad o d a falt a d e 
vedação d a urn a par a violá-la . 

Nego provimento ao agravo . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ! 5.71 6 -  Class e 4 ! -  Agr . -  P E -  Rei. : 
Min . Carlo s Madeira . 



Outubro de 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 387 63 

Agravante: Natalíci o Tenóri o Cavalcanti , candida -
to a  Prefeit o pel a sublegend a 2  do PD S (Adv?: Dr . Jos é 
Cavalcanti Neve s Filho) . 

Agravado: Mardôni o Alexandr e Japiassu , prefeit o 
eleito pel a sublegend a 1  do PD S (Adv. : Dr . Paulo Fer -
nando Gambo a da Silva) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 7-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.575 
(de 7 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.992 —  Classe 4? — Agravo —  Pernambuc o 
(13? Zona —  São Lourenço d a Mata) 

Pedido de  desistência  manifestado  por  Dire-
tórios Regionais  de  Partidos.  Seu  acolhimento 
afronta o  art. 11  do Decreto-lei  n f 1.541,  que  asse-
gura às  sublegendas,  em  relação  ao  processo elei-
toral, os  mesmos  direitos  que  têm os  partidos 
políticos. 

Agravos providos  e  recursos especiais  conhe-
cidos, para  que  a  instância a  quo examine o  méri-
to dos recursos  das  sublegendas. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, e m da r proviment o ao s agravo s par a conhece r do s 
recursos especiai s e  dar-lhe s provimento , à  unanimida-
de, vencido s o s Ministro s Jos é Guilherm e Villela e  De-
cio Mirand a que , preliminarmente , nã o conhecia m do s 
agravos da s sublegenda s 1  e 3  do PDS , nos termo s da s 
notas taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  José Guilherme 
Villela, Vencido . —  Decio Miranda,  Vencido . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ  de  27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A  espéci e 
está assi m resumid a n o parece r d a Procuradoria-Geral 
Eleitoral: 

"Contra a  diplomaçã o d e Carlo s Josemar La-
penda, Prefeit o eleit o pel a sublegend a 2  d o 
Partido do  Movimento  Democrático  Brasileiro  n o 
município d e Camaragibe , Pernambuco , recor -
reu a  sublegenda 1  do mesmo Partido , por se u De-
legado Especial , alegand o a  inelegibilidad e d o 
candidato co m fundament o n o art . 151 , § l f, letr a 
e, d a Consti tuiçã o Federal , falta d e domicíli o elei -
toral n o municípi o pel o praz o mínim o d e u m ano ; 
como litisconsórcios , aderira m a o feit o a s suble -
gendas 1  e 3, do Partido Democrático  Social,  pelo s 
mesmos fundamentos . Contra-arrazoo u o  recur -
so, (fl . 30), o  Diretóri o d o P M D B , alegand o pre -
clusão d a matéria , qu e nã o fora argüid a n a fase d e 
registro d o candidato , e  falt a d e representaçã o 
dos recorrentes . Mantid a a  diplomaçã o d o can -
didato (fl . 36), fora m o s auto s remetido s a o Egré -
gio Tribuna l Regional , merecend o parece r d a dou-
ta Procuradori a Regional Eleitoral , e m preliminar 
pelo nã o conhecimento , po r falta r à  sublegend a 1 

do P M D B legitimidad e processual, e  com relaçã o 
aos recurso s interposto s pela s sublegenda s 1  e  3 
do PDS , por falt a d e objeto , passand o a o exame , 
contudo, d o recurs o interpost o pel a sublegend a 2 
do PD S para , n o mérito , opina r pel o proviment o 
do recurso , pel a manifest a inelegibilidad e do can-
didato diplomado , qu e transferi u o  se u domicíli o 
eleitoral d o municípi o sed e d e Sã o Lourenç o d a 
Mata par a o  recém-criado municípi o d e Camaragi-
be apenas em 1-3-82, meno s d e um ano da data da s 
eleições. E m 21-1-83 , entraram no s auto s co m pe -
dido de desistênci a do s recurso s interposto s pela s 
sublegendas o s Diretório s Regionai s de ambo s o s 
Partidos, po r seu s Delegado s (fls . 59/60) , pedid o 
homologado pel o Tribuna l Regiona l pel o acórdã o 
de f l . 61, sem exam e d o mérito . 

Inconformadas, a s sublegenda s interessada s 
interpuseram Embargo s de Declaração , rejeitado s 
pela decisã o d e f l . 84, em virtud e de nã o haver n o 
acórdão embargad o dúvida , contradição , obscuri -
dade ou omissão d e ponto sobr e o  qual o Tribunal 
deveria pronunciar-se , um a ve z qu e o  Tribuna l s e 
conteve dentr o do s estrito s limite s do qu e lh e fo i 
solicitado. 

Ainda um a ve z mai s irresignadas , a s suble -
gendas manifestara m o s recurso s d e f l . 104 e  se -
guintes, o s quai s denominara m simultaneament e 
de ordinário e  especial, por se tratar também d e di-
plomação e m eleiçõe s municipais , com fundamen -
to no artigo 276, item I, letra " a " e  II. letra " a " d o 
Código Eleitoral , alegand o afront a ao s dispositi -
vos d e le i qu e assegura m à s sublegendas , at é o 
trânsi to e m julgad o d a decisã o qu e diploma r o 
eleito, o s mesmo s direito s qu e a  le i concede ao s 
Partidos Político s (Decreto-le i nf 1.541/77 , e  Reso-
lução n f 11.278/82) , e  aind a o  disposto n o art . 48 , 
do Códig o d e Process o C i v i l , qu e trat a do s direi -
tos do s litisconsortes . Pel o respeitáve l despach o 
de f l . 113, foram o s recurso s inadmitidos , ao fun -
damento essencia l de falt a d e legitimidade dos re -
correntes, qu e s e equipara m ao s Diretório s Muni -
cipais, nã o podendo recorre r da s decisõe s do s Tri -
bunais Regionais , e  falt a d e prequestionament o 
da matéri a invocada , um a ve z qu e o  acórdã o re -
corrido limitou-s e a  homologa r o s pedido s d e de -
sistências formulado s pelo s Diretório s Regio -
nais d e ambo s o s Partidos , se m examina r o  direi -
to da s sublegenda s d e funciona r com o partido du-
rante o  processo eleitoral , e sobre litisconsórci o e 
condições d e su a admissibilidade". 

O parece r conclu i pelo provimento dos agravos . 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Adoto 
como razã o d e decidir , a s conclusõe s d o parece r d a 
Procuradoria Gera l Eleitoral : 

"Merecem proviment o os agravos interposto s 
pelas sublegenda s 1  do Partido do  Movimento De-
mocrático Brasileiro,  e  1  e 3 do Partid o Democrá -
tico Social . É  que , a  nosso ver , e m aceitando pedi-
do d e desistênci a formulad o pelo s Diretório s Re -
gionais, e m substituiçã o à s sublegenda s interes -
sadas, nego u o  Acórdão recorrid o o direito dessas 
sublegendas d e representare m o s seu s interesse s 
perante a  Just iç a Eleitoral , direit o expressament e 
previsto tant o n o Decreto-le i nf 1.541/77 , artigo s 
10 e 11, como pela Resoluçã o n f 11.278/82 , artigo s 
24 e 25. Os Diretório s Regionais , ao contrário , e m 
se tratand o d e interess e d e sublegenda , é  que nã o 
tinham legitimaçã o par a funciona r n o feito , que r 
apresentando contra-razões , com o ocorre u n o ca -
so, que r formuland o pedid o d e desistênci a pois , a 
toda evidência , nã o pode m representa r interess e 
de facçõe s contrária s dentr o d a mesm a agremia -
ção política . Po r iss o é  qu e o  legislador , preven -
do ta l hipótese , atribui u à s sublegenda s direit o 
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de representaçã o at é o  trânsit o e m julgad o d a de -
cisão qu e diploma r o eleito, ou seja , perant e at é a 
Instância Superior , com o s e v ê diariamente ness e 
pleito d e 15-11-82 . Para efeit o d e recorre r da s de -
cisões do s Tribunai s Regionais , a  equiparaçã o 
feita pel o respeitáve l despach o agravad o entr e a s 
sublegendas e  diretório s municipai s é  interpreta -
ção equivocada , distanciad a d a filosofi a d o 
Decreto-lei n ? 1.541/7 7 que , data  venia,  nã o pod e 
prosperar. Também , e m noss o entendimento , e m 
se tratand o d e matéri a d e orde m pública , expres -
samente previst a n a Constituiçã o Federal , nã o 
cabia a o Egrégi o Tribuna l a  quo  homologa r o s 
pedidos d e desistênci a formulado s po r que m nã o 
tinha legítim o interesse , se m exam e d o mérito , 
que dev e sobressai r pel a su a relevância . 

Também a  nosso ver , nã o procede o  argumen-
to d e falt a d e prequestionament o d a matéri a ven -
tilada no s apelo s especiais . O s recorrentes , com o 
determina a  lei, opuseram embargo s declaratório s 
pretendendo ve r sanad a a  omissã o n o tocant e à 
falta d e exam e d a questã o d e legitimidad e do e 
desistentes e  da s sublegendas , enfocand o co m 
precisão toda s a s questõe s d e fat o e  d e direito . 
Não lograra m êxito . Dess e modo , a  noss o ver , 
restaram violada s a s norma s legai s qu e rege m a 
matéria e m exame , razã o pel a qua l merec e refor -
ma o  respeitáve l despach o agravado. " 

Com efeito , dispõ e o  art. 1 1 do Decreto-lei n? 1.541 : 
" A r t . 11 . À s sublegendas serã o assegurado s 

os mesmo s direito s que a  le i concede ao s Partido s 
Políticos, n o que s e refere a o processo eleitoral." 

O acolhiment o d o pedid o d e desistência , manifesta -
do pelo s Diretório s Regionai s do s Partidos , afront a o 
dispositivo lega l acima citado. 

Dou proviment o ao s agravos , par a conhece r do s re -
cursos especiais , a  fi m d e qu e o  Tribunal Regiona l exa -
mine o  mérit o do s recurso s interposto s pela s sublegen -
das. 

VOTO (VENCIDO) 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente. Data  venia,  divirj o d o eminent e Ministro -
Relator quand o reconhec e legitimidad e à sublegend a d o 
Partido derrotad o n a eleiçã o par a recorre r a o T S E . A o 
que m e parece , s ó tem legitimidad e para fazê-l o a  outr a 
sublegenda d o Partid o vitorioso , porquant o nã o pod e 
ela valer-s e do s órgão s superiore s d o Partid o —  Diretó-
rios Regiona l o u Naciona l —  para a  defes a d e seu s inte -
resses nest a Corte , j á qu e esse s órgão s par t idár io s su -
periores deve m manter-s e eqüidistante s da s disputa s 
locais entre as sublegenda s d o Partido . 

2. Assi m j á decidi u est e Tribunal , a travé s d o Ac. 
n? 7.047 , d e 13-10-82 , do qua l fui Relator, que port a est a 
ementa n o qu e concern e a o tem a d a legitimidad e da su -
blegenda municipal : 

" A sublegend a municipa l d e um Partido , ape -
sar d e órgã o municipal , te m legitimidad e para re -
curso especial , quand o litig a contr a candidato s 
de outr a sublegend a d o mesm o Partido , porque , 
nessa hipótese , nã o pode recorre r ao s órgão s par -
t idários superiores , qu e deve m se r indiferente s 
às disputa s da s respectiva s sublegenda s n o plan o 
municipal". 

3. Reiterand o ess e entendimento , nã o conheç o d o 
agravo qu e fo i interposto pel a sublegend a d o PDS , mas 
acompanho o  eminente Relato r no proviment o a o recur -
so da sublegend a d o P M D B . 

E X T R A T O D A A TA 

Rec. n ? 5.99 2 — Class e 4 ; — Agr . —  PE —  Rei. : 
M i n . Carlo s Madeira . 

Agravantes: Sublegend a 1  do P M D B e  sublegenda s 
1 e  3  do PDS . (Adv.: Dr . Joã o Jeiônim o Reg o da s Ne -
ves). 

Agravado: P M D B , po r se u Delegad o Regional . 
Decisão: Deu-s e proviment o ao s agravo s par a co -

nhecer do s recurso s especiai s e  dar-lhes provimento , por 
votação unânime . 

Os Ministro s Jos é Guilherm e Villela e  Decio Miran -
da, preliminarmente , nã o conhecia m do s agravo s da s 
sublegendas 1  e 3 do P D S. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza Andrade,  José  Gui-
lherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral, substituto . 

(Sessão d e 7-6-83) . 

ACÓRDÃO N ? 7.576 
(de 7  de junh o d e 1983 ) 

Recurso n? 5.988 —  Classe 4 ! 
Pará (24 ! Zon a —  Conceição d o Araguaia 

Município d e Ri o Maria) 

Filiação partidária. 
Inelegibilidade argüida  em  fase  recursal. 

Preclusão (art.  259,  Código Eleitoral). 

Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nã o conhecer d o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  de junh o d e 198 3 —  Soares Muüoz,  Pre -

sidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicado no DJ d e 27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , candidat o a  prefeit o d e Ri o Maria, n o 
Pará, pel o PDS , recorreu d a diplomaçã o d o candidat o 
do P M D B , argúind o a  nulidad e d e su a filiaçã o partidá -
ria, qu e result a n a su a inelegibilidade. 

O Tribuna l Regiona l Eleitora l nã o conheceu d o re -
curso, a o fundament o d e qu e filiaçã o partidári a e  su a 
regularidade nã o sã o temas pertinente s à  fas e recursa l 
da diplomação . 

Foi interpost o recurs o especial , apontando violaçã o 
do dispost o n o §  3! do art . 6 7 da Le i Orgânica do s Par -
tidos Políticos , um a ve z qu e a  elegibilidad e é matéri a 
constitucional, previst a no art . 15 2 da Constituição . 

Admitido o  recurso , contra-arrazoou- o o  Delegad o 
do P M D B . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral opino u pel o nã o co-
nhecimento d o recurso . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , di z co m propriedad e o  dout o parece r 
da Procuradoria-Gera l Eleitoral: 

" A matéri a examinad a pel a decisã o recorrida 
— filiaçã o par t idár i a —  não é d e se r considerad a 
de naturez a constitucional , a ensejar recurs o con -
tra a  diplomaçã o d o eleito . Perdid a a  fas e d e re -
gistro do s candidatos , ond e deveri a te r sid o exa -
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minada, est á irremediavelment e acobertad a pel o 
manto d a preclusão, segund o a  regra d o art. 259 , 
do Códig o Eleitoral . Nã o houve , assim , afront a 
ao dispost o n o § 3? do art. 67, da Le i Orgânic a 
dos Partido s Políticos , e  muit o meno s a o caput 
do art . 152, da Constituição Federal , que diz que 
a organizaçã o e  o  funcionament o do s Partido s 
Políticos serã o regulado s e m lei federal . In casu, 
é a  Lei n? 5.782/72, co m suas modificaçõe s poste -
riores, qu e fixa prazo s d e filiação part idári a co m 
vistas à  candidatura a  cargos eletivos . 

Quanto a o que foi pedido e m preliminar, en -
tendemos qu e a juntad a d a Ata Gera l da s Elei -
ções no município nã o é essencial para o  deslinde 
da controvérsia . 

Somos, pel o exposto , pel o nã o conheciment o 
do presente apel o especial". 

Adoto tai s razõe s e  não conheço do recurso. 

(Decisão unânime) 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.988 —  Classe 4? — P A —  Rei.: M i n. Car -
los Madeira . 

Recorrente: Claudinet e Barreto , candidat o a  prefei-
to pel o P D S (Adv. : Dr . Octavio Montenegro de Olivei -
ra). 

Recorrido: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, po r seu Delegado junto ao T R E . 

Decisão: Nã o se conheceu do recurso. Votaçã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministro Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 7-6-83). 

ACÓRDÃO N ? 7.577 
(de 9 de junho de 1983) 

Recurso n? 5.965 — Classe 4? —  Agravo —  Maranhão 
(33? Zona-Municípi o de Imperatriz) 

Recurso contra  diplomação. 
Nulidade de  votação,  com  base  no  fato  de 

que a  presidente da  mesa receptora  de  votos não 
era eleitora. 

Ausência de  contrariedade à  Constituição  da 
República (art.  147, §§ 1? e 2?), falta de  preques-
tionamento e  inocorrência  de  conflito  jurispru-
dencial. 

Agravo a  que se nega provimento. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos, em negar proviment o ao 
agravo, no s termos d o voto d o Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  de junho d e 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  J. M.  de  Souza Andrade,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicado n o DJ de 27-6-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , Renat o Corte z Moreira , candi -
dato a  Prefeit o pel a sublegend a I I d o PD S no mu -

nicípio d e Imperatri z (MA) , interpô s recurs o perant e a 
29? Junt a Apurador a d a 33? Zona Eleitora l d o Mara -
nhão, contr a a  decisã o qu e mandara expedi r diplom a 
de Prefeit o Municipa l d e Imperatri z (MA ) a favo r d e 
José Ribama r Fiquene . fazendo- o co m fundament o n o 
art. 262 , n? III, combinado co m o art . 259, parágraf o 
único, ambo s d o Código Eleitoral . 

O Eg . Tribunal Regiona l Eleitora l d o Maranhão , 
que j á negara conheciment o a  recurso d o mesmo candi -
dato, interpost o contr a decisã o d a 29? Junta Eleitora l 
de Imperatri z (MA) , qu e indeferira pedid o de anulaçã o 
da votaçã o da 123? seção , apresentad o so b o fundamen -
to d e que a Presidente d a mesa receptor a d e votos nã o 
era eleitora , porqu e intempestiv a a  manifestação recur -
sal, vei o agora a  negar conheciment o ao apelo interpos -
to contr a a  diplomaçã o d e José Ribama r Fiquene , por 
considerá-lo incabível , d e acordo co m o Parecer d a dou-
ta Procuradori a Regiona l Eleitoral , vazad o neste s ter -
mos, verbis : 

"1 . Contr a a  diplomaçã o d o Professor Jos é 
Ribamar Fiquene , eleit o par a o  cargo d e Prefeito 
do Municípi o de Imperatriz, pel a sublegend a n ? 1 
do Partido  Democrático  Social,  recorr e o  candi-
dato vencido , Renat o Corte z Moreira , alegand o 
irregularidade n a composiçã o d a Mes a Recepto -
ra. 

2. O  tema ressuscitad o neste s auto s j á foi 
objeto d e apreciação em recurso parcial , del e nã o 
conhecendo o  Egrégio Tribuna l po r intempestivo, 
desde qu e em nenhuma da s oportunidades ofere -
cidas pel o Códig o Eleitora l manifesto u o  recor -
rente se u inconformismo (v . Acórdão n ? 507, d e 
29-12-82 - f l . 29). 

3. Com o express a a  própri a petiçã o recur -
sal, o  cancelament o d o diploma expedid o a o re-
corrido seri a consectári o da declaração de nulida-
de d e votação colhid a n a 123? Seçã o d a 33a Zona 
Eleitoral d e Imperatriz (MA) , ond e teri a ocorrid o 
a nulidad e argúida . 

4. Temo s que não merece conhecid o o apelo. 
Decidiu o  Colendo Tribunal Superio r Eleitora l no 
sentido d e que não se conhece d e recurso d e di -
plomação, quand o o  Tribunal desatende u a o ape-
lo especial , que pretendia a  nulidad e d a votaçã o 
(Ac. n ? 4.634, relativo ao Rec. n? 3.245 —  SP (Mi-
guelópolis), in BE n? 235, pág. 480). 

5. Aplicad o o  princípi o à  hipótes e do s au -
tos, é  de se não conhecer d o recurso , que , ade -
mais, nã o se ajusta a  qualquer do s pressuposto s 
de admissibilidad e contidos n o art. 262 do Códi -
go Eleitoral" , (fls . 36/37). 

Contra ess a decisão , Renat o Corte z Moreir a inter -
pôs o  recurs o especia l cuj o traslad o s e ach a à s fls. 
16/21, alegand o qu e a decisão regiona l teria se negado a 
reconhecer nulidad e d e votaçã o conseqüent e d o que 
dispõe o  art. 147, § § 1? e 2?, da Constituição d a Repú -
blica e , por isso, també m conflit a co m o que se decidi u 
no Acórdã o de n? 5.414, dest a Cort e Superior , onde est á 
dito se r o "recurso contr a a  diplomação , viáve l somen -
te quand o ocorr e caus a superveniente , o u d e orde m 
constitucional". (B E 265/1.113). 

Indeferido o  apel o po r força d o despacho d e f l . 7, 
foi interpost o pel o recorrent e o  agravo d e instrument o 
sob exame , a  respeit o d o qua l s e lê , nos autos, o  se-
guinte pronunciament o d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m Parecer d a lavra do ilustre Dr . A . G. Va -
lim Teixeira , aprovad o pel o eminent e Prof . Dr . Inocên -
cio Mártire s Coelho : 

"5. A  noss o ver , não merec e proviment o o 
presente agrav o de instrumento. A  decisão que se 
pretende reformar , co m base no parecer d a douta 
Procuradoria Regional , te m o seguinte fundamen -
to: nã o é  de ser conhecido recurs o contr a diplo -
mação s e o tema enfocad o j á foi objeto d e apre -
ciação e m recurso parcial , nâ o conhecido por in -
tempestivo, desd e que em nenhum a da s oportuni-
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dades oferecida s pel o Códig o Eleitora l o  recor -
rente demonstro u o  se u inconformism o (Ac . n? 
4.634, B E n? 235/480), alé m d e inocorrer, na espé-
cie, qualque r do s pressupostos d e admissibilida -
de contido s no artigo 262 , do Código Eleitoral . 

O recorrente , a  noss o ver , nã o logrou de -
monstrar tenh a sid o ess a decisã o proferid a con -
tra express a disposiçã o d e lei ou que tenha diver -
gido d e interpretação d e outros Tribunai s Eleito -
rais. A o contrário, limita-s e a repisar o s mesmo s 
argumentos d a inicial , entendend o se r a matéri a 
em exam e d e cunh o constitucional , podendo se r 
alegada e m qualquer fas e d o processo eleitoral . 
Não te m razão contudo . A  Constituição Federal , 
em se u artigo 147 , prevê com o princípi o gera l a 
obrigatoriedade d o alistament o par a o s brasilei -
ros maiore s d e dezoit o anos , e  o Códig o Eleito -
ral, d e outra parte , prev ê expressament e a  "con -
dição d e eleitor" , par a qu e cidadão s exerçam , 
dentro d o process o d e eleições , determinada s 
funções, com o seri a o  caso d e Presidente d e Me-
sa Receptora . Entretanto , perdida s toda s a s fa-
ses anteriores , (artigo s 121 , 165, item I  e  se u § 
3?), ta l irregularidade nã o podia se r alegada em 
recurso contr a a  diplomaçã o d o eleito, co m fun -
damento n o ite m II I do artigo 262 , pois, a  tod a 
evidência, nã o ocorreu a  hipótese d e "erro d e di-
reito o u de fat o n a apuraçã o final , quant o à  de-
terminação d o quocient e eleitora l o u part idário , 
contagem d e voto s e  classificaçã o d e candidato , 
ou a  su a contemplaçã o so b determinada legen -
da." 

In casu,  deveri a a  Junta Eleitoral , verifican -
do ante s da apuração, a  irregularidade da consti-
tuição d a Mesa Receptora , ter anulado a  votação , 
feito a  apuraçã o e m separado e  recorrido par a o 
Tribunal Eleitoral . N a sua omissão , podia m o s 
Partidos Político s te r impugnad o a  votaçã o d a 
referida urna , recorrend o d a decisão d a Junta ao 
Egrégio Tribunal , s e foss e o  caso. Incensurável , 
pois, e m nosso entendimento , o  despacho agrava -
do, nã o merecendo se r reformado. 

6. E m conclusão, somo s pel o desproviment o 
do presente agrav o de instrumento". (Fls . 49/50).-

É o  relatório, Sr . Presidente. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  própri o agravante , na s ra-
zões d e seu recurso especial , reconhece que , verbis : 

"Com efeito , a  Declaração  de  Nulidade  do s 
votos d a 123 ! Seção nã o está send o conduzid a 
com bas e e m disposições d a Le i Ordinária , por -
que s e assi m for a tornar-se-i a factíve l d e ataque 
pela Argüição  da  Preclusão qu e deflui d o art. 22 3 
e d o § 3?, do art. 121 , todos d o CE poi s é  cert o 
que nulidad e deixo u d e ser verberada n a primei -
ra oportunidad e qu e par a tant o s e apresento u 
(mesmo art . 121, §§ 1? e 2?)" (fl . 44) . 

Destarte, s ó nos resta ve r se o questionado recurs o 
contra a  diplomaçã o está , o u não , fundamentad o e m 
matér ia d e ordem constitucional. 

É evident e qu e a alegad a nulidad e de votação , ba-
seada e m que a president e d a mesa receptor a d e votos 
não er a eleitora, nã o decorre d o que reza o  art. 147, § § 
1? e 2?, da Carta Magna , nã o sendo d e admitir-se, por -
tanto, a  existênci a d e matéri a d e ordem constitucional 
a justifica r o recurso contr a diplomação . 

Por outr o lado , o v. Acórdão regional , limitando-se 
a adota r (os fundamento s contido s n o Parecer d a douta 
Procuradoria Regiona l Eleitoral , deixo u d e pronunciar-
se sobr e a  existência, o u não, de matéria constituciona l 
a justifica r a  pretensã o d o recorrente e , po r isso, não 
há com o vislumbrar-s e divergênci a entr e aquel a deci -
são e  a apontada com o paradigma. 

Ademais, a  ausênci a d e prequestionament o est á a 
impedir que se dê pela admissibilidad e do recurso espe -

c ia l , n o que concerne à s duas letra s d o item I , do art. 
276 do Código Eleitoral . 

Com este s fundamentos , fac e à  inexistênci a d e 
ofensa a  expressa disposiçã o d e lei e à inocorrênci a d e 
conflito pretoriano , circunstância s à s quai s s e acres -
centa a  ausênci a d e matéri a constituciona l que poss a 
justificar o  reexame d a pretensã o recursa l nest a Cort e 
Superior, julg o inadmissíve l o  recurso especia l e , con -
seqüentemente, acertad o o  r. despacho agravado , co m a 
conclusão d e negar proviment o ao agravo. 

É com o voto, Sr. Presidente. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.965 —  Classe 4! —  Agr. — MA — Rei. : 
M i n . J . M. de Souza Andrade. 

Agravante: Renat o Corte z Moreira , candidat o a 
Prefeito pel a Sublegend a 2  do PDS (Adv. : Dr . Walbe r 
Carvalho de Matos). 

Agravado: Jos é Ribama r Fiquene , Prefeit o eleit o 
pela Sublegend a 1  do PDS (Adv. : Dr . José Bent o No-
gueira Neves). 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agravo . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 9-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.527 
(de 2 6 de outubro de 1982). 

Processo n? 6.373 — Classe 10! —  Distrito Federa l 
(Brasília). 

Fundo partidário. 
Distribuição da  4? cota, relativa  ao  mês de 

outubro, de  acordo com  os critérios anteriormen-
te fixados pelo  Tribunal. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, autoriza r a  distribui -
ção da quarta quota , no s termos d o voto do relator, que 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 6 de outubro d e 1982 —  Moreira Alves, 
Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

(Publicada no DJ de 1-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Sr . Pre-
sidente. D e acordo co m os critérios observado s n a dis-
tribuição da s cotas anteriores , a  Secretaria d e Coorde-
nação Financeira , co m a aprovaçã o d o Sr . Diretor -
Geral, submet e a  §gta Cort e os cálculos e  demonstrati -
vos par a a  distr ibuiçã o d a 4! cot a d o Fundo Especia l 
de Assistênci a Financeir a ao s Partido s Políticos , d e 
que cuid a o  art . 97 da Le i n! 5.682/71, regulamentad o 
pelo art. 5? da Resolução n ! 10.935/80. 

2. Elaborado s e  conferido s o s respectivo s cálcu -
los, propõ e o  órgão administrativ o competente qu e essa 
4! cota , a  ser distr ibuíd a n o corrente mê s de outubro , 
seja fixad a no s quantitativos seguintes : 
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Cr$ 17.161.635,5 9 ao PDS ; 
Cr8 12.838.372,0 0 ao P M D B . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Os cálculos elaborado s estã o aritmeticament e cor -
retos e as cotas mencionada s n o relatório fora m estabe -
lecidas segund o o s critérios anteriorment e adotado s pe-
lo Tribunal . Voto , portanto , n o sentido d e se autoriza r 
a distribuiçã o da 4? cota, nos valores fixados . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.373 — Class e 10? — D F — Rei.: M i n . Jos é 
Guilherme Vil lela . 

Decisão: Autorizou-s e a  distribuiçã o d a quart a 
quota, no s termos d o voto do relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Moreira  Alves.  Presente s 
os Ministro s Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 26-10-82.) 

RESOLUÇÃO N ? 11.670 
(de 1 9 de maio de 1983) 

Processo n? 6.803 — Classe 10? — Rio Grande do Sul 
(Constantina). 

Zona Eleitoral.  Aprova  criação  da  146' Zona 
— Constantina,  desmembrada  da  83?  Zona  — 
Sarandi (RS). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criaçã o da 
Zona Eleitoral , no s termos d o voto do Relator, que fica 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de maio de 1983. —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Gueiros Leite,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ de 8-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, submet e o  T RE do Rio Grande d o Sul (fl . 
2), à  aprovaçã o dest e Tribunal , su a decisão relativ a à 
criação d a 146? Zon a —  Constantina, compreendend o o 
Município sed e e  Liberat o Salzano , desmembrado s d a 
83? Zona —  Sarandi. 

A Secretari a de Coordenação Eleitora l (fl . 40) apre-
ciando o  pedido, opin a favoravelment e à  aprovaçã o da 
decisão d o T R E , e o  Sr . Diretor-Gera l da Secretari a 
manifesta-se n o mesmo sentido . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, vot o pel a aprovaçã o d a criação d a 146? Zo -
na —  Constantina . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.803 —  Classe 10 ? — RS — Rei.: M i n . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Aprovou-s e a  criaçã o d a 146 ? Zon a — 
Constantina. Unanimemente . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munõz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

Sessão de 19-5-83. 

RESOLUÇÃO N ? 11.682 
(de 9 de junho de 1983) 

Processo n? 6.834 — Classe 10? —  Piauí 
(16? Zon a —  União) 

Requisição de  funcionário.  Autorizada,  nos 
termos do art. 2? da Lei nf 6.999/82 (Precedentes: 
Res. n?s  11.663 e 11.676). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a  requisi -
ção, no s termos d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  de junho d e 1983. —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ de 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o T R E do 
Piauí, cuj o acórdã o (fls . 7/8 ) determinou o  encaminha -
mento d o processo pel o qua l o  Escrivã o d a 16 ? Zona-
União requere u a o Juiz Eleitora l qu e fosse requisitad a 
a Sra . Roselit a Ferreir a d a Silva , funcionári a públic a 
federal, lotad a n o I N A M P S , e m Teresina, par a acom -
panhar se u marido , funcionári o d o Banco do Brasi l, na-
quela cidade . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u voto é  pela autorizaçã o d a requi-
sição. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.83 4 —  Classe 10 ? — PI —  Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Autorizou-s e a requisição . Decisã o unâni -
me. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministros : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 9-6-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.683 
(de 1 4 de junho de 1983) 

Processo n? 36 — Classe 7! — Distrito Federa l 
(Brasília) 

Pedido de  cancelamento do  registro provisó-
rio do PTB sob alegação de  fraude. 
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Determinado seu  arquivamento,  pela  inexis-
tência de  fatos  que  configurem  a  prática de  infra-
ções penais. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , determina r o  arquiva -
mento, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  presente process o di z respeito a  pedid o d e 
cancelamento d o registr o provisóri o d o P T B , do qua l 
resultou representaçã o e m matéri a criminal . 

Sobre ess a representaçã o h á ofíci o d o Procurador -
Geral no s seguinte s termos : 

" E m atençã o a o contid o n o Ofíci o n ! 573/81 , 
com o  qua l o  eminente antecesso r d e Voss a Exce -
lência encaminho u a  est a Procuradoria , par a a s 
providências qu e julgássemo s cabíveis , cópi a in -
tegral d o Process o n ? 36 , Class e VII , e d a Reso -
lução n ? 10.982 , d e 1 2 de fevereir o d e 1981 , relati-
vos a o pedid o d e cancelament o d o registr o provi -
sório d o Partid o Trabalhist a Brasileiro , formula -
do pel o Senho r Jona s Bahiens e d e Lyra , apraz -
me comunicar-lh e que , submetid o o  assunt o a o 
exame d o Douto r Subprocurado r Gera l d a Repú -
blica Antã o Gome s Vali m Teixeira , est e s e pro -
nunciou no s termo s d o parece r e m anexo , po r 
mim aprovado , n o sentid o d e qu e foss e determi -
nado o  arquivament o d o expediente , pel a inexis -
tência d e fato s qu e configure m a  prátic a d e infra -
ções penais . 

Aproveito o  ensej o par a renova r a  Voss a Ex -
celência meu s protesto s d e estim a e  considera -
ção . " (fl . 78). 

Ó parece r é  o  seguinte : 
1. Jona s Bahiens e d e Lyra , membr o d a Co-

missão Naciona l Provisóri a d o Partido  Traba-
lhista Brasileiro  —  PTB, formulo u pedid o d e cas -
sação d o registr o provisóri o concedid o ã  referid a 
organização par t idár ia , alegand o qu e o  mesm o 
seria produt o d e fraude , poi s a s lista s d e assina -
turas qu e o  instruíra m era m relativa s a  manifes -
to co m outr a finalidade , publicad o e m novembr o 
de 1979 ; não , d e 2 1 d e dezembr o d o mesm o ano . 
Descoberta a  irregularidade , s ó depoi s d a efeti -
vação d o registr o pel o Tribuna l Superior Eleito -
ral, a  decisã o nã o poderi a prosperar , d e ve z qu e 
originada d e artifíci o fraudulento . 

2. O  Tribuna l Superio r Eleitoral , po r maio -
ria d e votos , nã o conhece u d o pedido , po r falt a 
de legitimidad e do consulent e e  encaminhou a  pe -
tição à  Procuradori a Gera l Eleitoral , par a apre -
ciação do s fato s indigitado s com o punívei s pel o 
requerente. 

3. Passamo s a  opinar : O  requerent e 
inconformou-se co m a  decisã o d o Tribuna l Supe-
rior Eleitoral , alegand o qu e el a s e apoiaria , fun -
damentalmente, n a supost a repetiçã o d a funda -
ção d o Partido  Trabalhista  Brasileiro,  apó s a  vi-
gência d a nov a legislaçã o part idária , send o cert o 
que ess a jamai s ocorrer a e  for a apena s simulad a 
pela Coordenadora  Nacional  do  Partido.  A s lis -
tas apresentada s naquel a oportunidade , com o s e 

fossem d e dezembro , eram , n a verdade , relativa s 
a Manifest o elaborado co m outra finalidad e e  pu-
blicado e m novembro . 

4. A  noss o ver , o  requerent e nã o consegui u 
comprovar, d e qualque r modo , a  irregularidad e 
que invocou , pretendendo desconstitui r o  registr o 
provisório d o Partido  Trabalhista  Brasileiro. 
Alega-se, tão-somente , qu e ocorrer a o  aproveita -
mento d e um a list a co m assinaturas , ma s qu e a 
mesma s e prestav a a  outr o fim . Só posteriormen -
te é  qu e vei o a  sabe r d o us o indevid o da aludid a 
lista co m a s assinatura s al i lançadas . N a verda -
de, o  que s e sobressa i d a petiçã o d o interessad o é 
o se u inconformism o co m - o deferimento , pel a 
Just iça Eleitoral , d a sigl a P T B a  outr o grup o 
político, co m o qual nã o tem el e afinidade . 

5. Nã o vemos , n a realidade , configurad a 
qualquer infringênci a a  dispositivo s penai s o u 
penais eleitorais , n o procediment o aqu i denuncia -
do, ma s nã o suficientement e comprovado . Ora , 
se a s referida s lista s fora m assinada s e m branco , 
sem qu e s e dissess e a  qu e fi m s e destinavam , 
inexiste o  crim e d e falsidad e ideológic a (TJSP , 
Ap . n ? 133.899 , R T n ? 520/326 , apud  Cels o Del-
manto, Códig o Pena l Comentado , ediçã o d e 
1981). Ademais , com o acentuad o n o parece r emi -
tido pel a Procuradori a Gera l Eleitora l naquel a 
oportunidade, o  deferiment o judicia l d o registr o 
provisório d o P T B , tinha com o pressupost o fáti -
co, o  rigoroso exam e d a documentaçã o apresenta -
da e , d e pressupost o jurídico , a  judicia l declara -
ção d e inexistênci a d e vício s causai s d e nulidad e 
ou anulabilidad e do s ato s fundamentai s d o pedi -
do. Ora , s e assi m ocorreu , é  d e ponderar-s e qu e 
"inexiste fals o ideológic o e m document o sujeit o a 
verificação" (Helen o Fragoso , jurisprudênci a 
Criminal, 1979 , Il/n? 239) . Ainda n o mesm o senti -
do: "Simple s requeriment o o u petição , aind a qu e 
com informaçã o inverídica , nã o é considerado do -
cumento par a fin s penais " (TJSP-H C n ? 130.160 , 
RT 491/271 , apud, Cels o Delmanto , obr a citada) . 
Por último , cumpr e pondera r qu e a  irregularida -
de denunciada , s e existente , resulto u superad a 
com o  registr o definitiv o d o aludid o Partid o 
Político. 

6. Diant e d o exposto , po r entendermo s qu e 
o presente expedient e nã o noticia fatos qu e confi -
gurariam infraçõe s penais , opinamo s n o sentid o 
de qu e sej a o  mesmo arquivado , (fls . 79/80). 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, vot o de acord o co m o parecer , pel o arquiva-
mento d a representação . 

O Sr.  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senhor  Pre-
sidente, declaro-me  impedido. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 3 6 —  Classe 7Í-D F —  Rei.: M i n. Gueiros 
Leite. 

Decisão: Determinou-s e o  arquivamento . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministros : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade  e  o 
Dr. Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Sessão d e 14-6-83) . 
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RESOLUÇÃO N ? 11.686 
(de 1 4 de junho de 1983) 

Processo n? 6.790 — Classe 10? 
Goiás (Goiânia ) 

Zonas Eleitorais. 

Aprova a  criação  da  I26f  Zona  —  Goiânia' 
111/4 e da 127f  Zona -  Goiânia  W/4. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criação das 
Zonas, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 12-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o T R E d e 
Goiás (fls . 3/18) encaminhando propost a d e criaçã o de 
mais duas zona s eleitorai s em Goiânia, capita l do Esta-
do, desmembrada s da s atuais 1 ? e 2? zonas, co m a  de-
nominação de 1?-B e 2". -B. 

A Secretari a d e Coordenaçã o Eleitora l apreci a a 
matéria (fls . 34/5) e o Sr. Diretor-Geral da Secretaria , 
em informaçã o d e fls. 36/7, assi m resum e a  espécie : 

" A criaçã o d e dua s Zona s Eleitorai s em 
Goiânia, co m o desdobrament o da s dua s atual -
mente existentes , parec e qu e pode se r aprovada. 

O eleitorad o indicad o n a informaçã o d e f l. 
34, par a a s duas atuai s Zona s é  de 286.000 eleito-
res, e m números redondos . Par a 4  Zonas Eleito -
rais, a  média d o eleitorado seri a d e 71.000 eleito-
res, també m e m números redondos . 

Embora o  eleitorado resultant e nã o seja mui -
to grande , par a o  caso de Zona Eleitora l d e Capi -
tal d e Estado , o  desmembramento propost o per -
mitirá qu e durante bo m tempo a s quatr o nova s 
Zonas Eleitorai s possam se r mantidas. 

No qu e diz respeito à  numeraçã o da s nova s 
Zonas, estamo s també m d e acordo co m a  suges -
tão d a Secretari a d e Coordenaçã o Eleitoral , n o 
sentido d e que recebam nov o número , 126? , 127? , 
e nâ o a  letr a B  depoi s do s números da s já exis-
tentes (1? B e 2? B) . A repetição do número aind a 
que acrescid o d a letr a B  par a distingui r da s já 
existentes —  1? e 2 ? — apresenta, a  me u ver e 
salvo melho r juízo , doi s inconvenientes : 

1. A  possibilidad e d e confusão , principal -
mente par a o  eleitor, qu e nem sempre compreen -
derá qu e há diferença entr e 1 ? Zona Eleitora l e  1? 
B Zon a Eleitoral ; 

2. a  numeração seguid a permit e que não ha-
ja equívoc o em relação a o número d e Zonas Elei -
torais d o Estado, a o se verifica r o  númer o mai s 
alto entr e a s existentes ; numerada s com o 126 ? e 
127?, j á se fic a sabend o qu e o Estad o d e Goiá s 
tem 12 7 Zonas Eleitorais , nã o sendo necessári o 
que s e verifique, examinando cad a caso , s e algu-
ma recebe u númer o repetido . 

Vale salientar , po r último , qu e a regra , em 
relação ao s demai s Estados , é  a  numeraçã o se -
guida d e suas Zona s Eleitorais . O  Estado d e São 
Paulo, po r exemplo, tev e 6  Zona s Eleitorai s na 
sua Capital , originariamente , numerada s d a 1? a 
6! Hoje , co m 4.400.000 eleitore s e m números re -

dondos, te m 27 Zonas Eleitorais . S e todas essa s 
Zonas fosse m numerada s apena s d e 1? a 6?, co m 
letras indicand o a s qu e tivesse m sid o desmem -
bradas, a  confusão, parece , seri a grande . O  T R E 
daquele Estado , contudo , preferi u i r atribuind o 
novos números , e , assim , n a cidade d e São Pau-
lo, a s Zona s Eleitorai s vão de 1? a 6?, d e 246? a 
260?, seguindo-s e a  280? , a  320 ? e , finalmente , a s 
quatro últimas , 325? , 326?, 327? e 328?. 

A exceção , atualmente , é  o Estado d e Mina s 
Gerais, que , assi m mesmo , nã o manteve o  mesmo 
sistema par a a  últim a Zon a Eleitora l criad a em 
Belo Horizonte . As 4 primeiras Zona s da Capita l 
do Estad o fora m numerada s com o 25 ? a  28 ? Pos -
teriormente fora m criada s mai s 3 , que passara m 
a se r indicadas com o 25? B , 26? B e 27? B . Ao ser 
criada a  que seria a  8? Zona d a Capital, contudo , 
o T R E de Mina s preferi u indicá-l a com o 284 ? e 
não 28 ? B, por entender qu e o sistem a anterior , 
de acrescenta r letr a a  númer o j á existente , tem 
ocasionado confusã o par a o  eleitor. 

Assim, e  em conclusão, pedimo s vêni a par a 
sugerir qu e seja aprovad a a  criação da s duas no-
vas Zona s Eleitorai s de Goiânia, numeradas , po-
rém, com o 126 ? e  127?. Considerando , ainda , que 
passarão a  existir 4 Zonas Eleitorai s em Goiânia, 
se aprovad a a  decisão do T R E, tai s Zona s passa -
riam a  ser indicadas com o 1 ? Zona Eleitora l 1/4 , 
2? Zon a Eleitora l II/4 , 126 ? Zon a Eleitora l III/ 4 e 
127? Zona Eleitora l I V / 4 " . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , aprov o a  criaçã o da s dua s zona s n a 
forma propost a n a informaçã o d o Sr. Diretor-Geral d a 
Secretaria. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.79 0 -  Class e 10 ? — GO - Rei. : M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Aprovou-s e a criaçã o da s duas nova s Zo -
nas, co m a numeração constant e d o voto do relator. Vo-
tação unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 14-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.687 
(de 1 6 de junho de 1983) 

Processo n? 6.846 — Classe 10? —  Piauí 
(Teresina). 

Aprova criação  da  50? Zona  Eleitoral  —  Con-
ceição do  Canindé, desmembrada  da  38? Zona — 
Paulistana (PI). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criaçã o de 
zona eleitoral , nos termos d o voto do Relator, que fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de junh o d e 1983 . —  Soares Mufioz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ de 8-8-83). 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e process o e m qu e o  T R E d o 
Piauí comunic a a  criaçã o d a 50! Zon a Eleitora l —  co m 
sede n o município Conceiçã o d o Canindé , submetend o 
sua decisã o à  aprovação dest e Tribunal . 

Conceição d o Canindé integrav a a  38! Zon a Eleito -
ral, co m sede n a comarca d e Paulistana. O  município , 
contudo, fo i elevado a  comarca , qu e veio a  ser instala-
da e m 31 de julho de 1982 (fl. 3) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente n o cas o d a criaçã o d e Zon a Eleitora l qu e 
corresponda a  nov a comarca , com o é  do conheciment o 
do Tribunal , a  únic a exigênci a é  a da comprovaçã o d e 
que já tenha sid o realizada a instalação . 

No caso , com o a comarca de Conceição d o Canindé 
já fo i instalada e m julho d o ano passado, a  decisã o do 
T R E , criand o a  50 ! Zon a d o Estado d o Piauí, dev e ser 
aprovada. 

Nesse sentid o é  o meu voto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.846 —  Classe 10 ! —  PI — Rei.: M i n. Ra-
fael Mayer . 

Decisão: Aprovou-s e a  criaçã o d e Zon a Eleitoral . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  MuAoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Valim Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão de 16-6-83). 

RESOLUÇÃO N? 11.690 
(de 2 1 de junho d e 1983) 

Processo n? 6.856 — Class e 10! — Distrit o Federa l 
(Brasília) 

Aprova novos  percentuais  para  a  lotação das 
categorias funcionais  do  Grupo-Atividades  de 
Apoio Judiciário  do  TSE. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  proposta da 
Secretaria, no s termos d o voto d o Relator, que fica fa-
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 2 1 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio Miranda,  Relator . —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ de 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e propost a (fls . 2/3) da Se-
cretaria d e Coordenaçã o Administrativ a d o Tribuna l 
nos seguinte s termos : 

" A Le i n! 7.061, d e 6 de dezembr o d e 1982 , 
além d e dar outras providências , altero u o  Qua-
dro d e Pessoa l d a Secretari a d o Tribunal Supe -
rior Eleitoral , extinguind o algun s cargo s par a a 
criação de outros . 

Por forç a d o art . 2? , as Categoria s Funcio -
nais d o Grupo-Atividade s de Apoi o Judiciári o 
passaram a  ser estruturadas na forma do anexo à 
referida lei , isto é , com apenas trê s classe s cad a 
uma (A , B e Especial) . 

De acordo , também , co m o  § 2? desse artig o 
— "nã o poderão atingi r a  Classe Especia l funcio -
nário e m número superio r a  15% (quinz e por cen-
to) da lotação globa l d a Categoria, arredondada a 
fração par a a  unidade subseqüente " —  o que im -
plicou e m ser alterada a  lotação das Classes. 

Ocorre qu e o  art . 3 ? d a Resoluçã o n ? 
10.772/79, qu e regulamenta , nest a Secretaria , a 
Progresssão e  Ascensão Funcionai s e o Aumento 
por Mérito , determin a o  seguinte co m relaçã o aos 
percentuais par a a  lotaçã o da s diversa s Catego -
rias: 

"Ar t . 3°  A  lotaçã o da s Classe s da s 
Categorias Funcionai s d a Secretari a d o 
Tribunal Superio r Eleitoral , nela s com -
preendidas a  Class e Especial , ser á feit a 
obedecidos os seguintes percentuais : 

I —  nas Categoria s integrada s po r 
três Classes : 

Classe Especia l 10% ; 
Classe " B " 40% ; 
Classe " A " 50% ; 
II —  nas Categoria s integrada s po r 

quatro Classes : 
Classe Especia l 10% ; 
Classe " C " 20% ; 
Classe " B " 30% ; 
Classe " A " 40% ; 
III —  nas Categoria s integrada s po r 

cinco Classes: 
Classe Especia l 10% ; 
Classe " D " 15%; 
Classe " C " 20% ; 
Classe " B " 25% ; 
Classe " A " 30% ; 
IV —  nas Categoria s qu e nã o pos -

suem Class e Especial : 
Classe " C " 20% ; 
Classe " B " 30% ; 
Classe " A " 50% ; 

Face ao exposto, torna-s e necessári a a  altera -
ção d o ite m I  d o art . 3 ? d a Resoluçã o n ? 
10.772/79, supr a transcrito , determinando-s e 
quais o s percentuai s qu e serã o adotado s par a a 
lotação da s Categorias integrada s po r três Clas -
ses. 

Como subsídi o par a o  exame d a matéria, pe-
dimos vêni a par a anexa r cópi a d o Ato Regula -
mentar n ? 5, de 27 de novembr o d e de 1981 , do 
Supremo Tribuna l Federa l que , baseado n a Le i 
n? 6.959 , de 25 de novembro d o mesmo ano , tam-
bém anexa , fixo u o s seguintes percentuai s par a a 
lotação da s Categoria s Funcionai s d o Grupo -
Atividades d e Apoi o Judiciári o e m sua Secreta -
ria: 

Classe Especia l 15% ; 
Classe " B " 40% ; 
Classe " A " 45% . 
Assim sendo , submetemo s o  assunto à  consi -

deração superior , par a a  decisão f inal" . 
O Senho r Diretor-Gera l da Secretaria assi m se ma -

nifesta (fl . 34): 
"Senhor President e 
O incis o I  d o artig o 3? , d a Resoluçã o n ? 

10.772, nã o se refer e especificament e a o Grupo-
Atividades de Apoio Judiciár io . 

Como a  Le i n? 7.061 , d e 6  de dezembr o d e 
1982, altero u apena s a  estrutur a da s Categoria s 
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Funcionais d o mencionado Grupo , pedimos vêni a 
para sugeri r que , com o ocorre u n o E . Suprem o 
Tribunal Federa l (fls . 27) , a  alteraçã o atinj a ape -
nas ess e Grupo. 

Assim, par a todo s o s demai s casos , a  regula -
mentação permaneceri a intacta , acrescentando-s e 
ao art . 3 f u m parágrafo , no s seguinte s termos : 

Art . 3 f 
§ 4 f A  lotaçã o da s Categoria s Funcionai s 

do Grupo-Atividáde s d e Apoi o Judiciário , Códi -
go TSE-AJ-020 , d o Quadr o d a Secretari a d o Tr i -
bunal Superio r Eleitoral , obedec e ao s seguinte s 
percentuais, calculado s sobr e o  tota l do s respec -
tivos cargos : 

Classe Especia l 15% ; 
Classe " B " 40% ; 
Classe " A " 45% . 
A consideraçã o d o Exmo . Sr . Ministr o Presi -

dente." 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e aprova r a 
proposta. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n f 6.85 6 — Class e 10? — D F —  Rei.: M i n. De -
cio Miranda . 

Decisão: Aprovou-s e a proposta . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 21-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.693 
(de 2 8 de junh o d e 1983) 

Processo nf 6.81 6 —  Classe 10Í — São Paulo 
(São Paulo) 

Aprova o  encaminhamento  de  projeto  de  lei 
ao Poder  Legislativo  alterando  o  Quadro  de  Pes-
soal da  Secretaria  do  TRE  de  São  Paulo. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , encaminha r o  projeto , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 d e junh o d e 1983 . —  Soares Mufioz, 

Presidente. —  Decio  Miranda,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o D J d e 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o T R E de Sã o 
Paulo (fls . 2/3 ) assi m resumid o e  apreciad o pel a Subse -
cretária d o Pessoa l em informaçã o d e fls . 7/9: 

"Com o  objetiv o d e soluciona r problema s d e 
ordem administrativ a n a Secretari a d o Tribuna l 
Regional Eleitora l d e Sã o Paulo, o Exmo Sr . Pre -
sidente daquel a Cort e encaminh a atravé s d o 

Ofício n f 17.036 , de 2 8 de abri l último , proposiçã o 
visando alterar , po r vi a legislativa , na form a d o 
Quadro d e f l . 4 , a  estrutur a d o Quadr o d e Pes -
soal, aduzind o qu e a s providência s solicitada s 
não implicarã o e m aument o d e despesa , um a ve z 
que o s cargo s a  sere m criado s o u transformado s 
serão compensado s co m a  extinçã o d e outro s tan -
tos julgado s prescindívei s d e momento , esclare -
cendo, ainda , qu e est e pedid o substitu i o  expe -
diente que , n o mesmo sentido , fo i enviado e m 22-
6-81, sob o  número 16.252 . 

Em síntese , a  alteraçã o postulad a fun -
damenta-se no seguinte : 

I —  alteraçã o d o Grupo-Direçã o e  As-
sessoramento Superiores , pel a transforma -
ção d e 1  cargo d e Assesso r em outr o d e Di-
retor d e Subsecretária , ambo s co m o  mes- ' 
mo níve l d e retribuiçã o (DAS.3) . 

II —  criação d e 2  cargo s d e Contado r 
e 2  d e Médico . E m contrapartida , a  extin -
ção d e 1  cargo d e Taquígraf o Judiciári o e  4 
de Agent e Administrativo . 

Isto post o e , a  fi m de qu e o  assunt o poss a se r exa -
minado e m consonânci a co m o s critério s estabelecido s 
pela nov a sistemátic a d e classificaçã o d e cargo s insti -
tuída pel a Le i nf 5.645 , d e 1 0 de dezembr o d e 1970 , ex-
tensivos a o Pode r Judiciário , torna-s e imperativ o 
transcrever o  qu e dispõ e o  se u art . 1 2 que, referindo-s e 
aos procedimento s a  sere m observado s par a a  criaçã o 
de cargo s n o nov o sistema explicita , verbis: 

" A r t . 12 . O  Nov o Plan o de Classificaçã o d e 
Cargos, a  se r instituíd o e m abert o d e acord o co m 
as diretrize s expressa s nest a lei , estabelecerá pa -
ra cad a Ministério , órgã o integrant e d a Presidên -
cia d a Repúblic a o u autarquia , u m númer o d e 
cargos inferio r e m cad a Grupo , ao s atualment e 
existentes. 

Parágrafo único . A  nã o observância d a nor -
ma contid a neste artig o soment e ser á permitida : 

a) mediant e reduçã o equivalent e e m outr o 
grupo, d e mod o a  nã o haver aument o d e despesa ; 
ou 

6) e m caso s excepcionais , devidament e jus -
tificados perant e o  órgã o centra l d o Sistem a d e 
Pessoal, s e inviáve l a  providênci a indicad a n a 
alínea anterior" . 

Consequentemente, entendemo s qu e o  per -
missivo contid o n a letr a a  dest e dispositivo , po-
derá se r aplicad o a o cas o e m exame , d e ve z que , 
conforme s e v ê n o Quadr o apens o a o expedient e 
do Regional , haver á tão-soment e u m irrisóri o 
acréscimo n a verb a consignad a a  despesa s co m 
pessoal. 

Em seqüência , é  d e esclarece r co m mai s por -
menores a s alteraçõe s pretendida s pel o Regional , 
cabendo, inicialment e à  qu e s e refer e a o Grupo -
Direção e  Assessoramento Superiores . r 

A alteraçã o postulad a nest e Grup o ocupacio-
nal implicar á n a transformaçã o d e 1  cargo d e As-
sessor, DAS-102.3 , e m outr o d e Direto r de Sub -
secretária, DAS-101.3 , o  qu e s e coadun a co m o 
que preceitu a a  letr a a  d o dispositiv o acim a 
transcrito. 

Cumpre-nos aind a informa r qu e ess a trans -
formação vis a adequa r a o Regiment o Intern o o 
número d e cargo s d a Categoria , tend o e m vist a 
que a  su a estrutur a administrativ a compreend e 7 
Subsecretárias e , e m contraposição , existe m so -
mente 6  cargos d e direçã o n o níve l indicado , fat o 
que ve m obrigand o o  deslocamento d e 1  Assessor 
para responde r po r um a delas , si tuaçã o qu e dese -
jam normaliza r a  fi m de qu e nã o ocorra esse des -
vio d e função . 

Cuidaremos agor a d a part e qu e s e refer e à 
criação d e cargo s na s Categoria s d e Médic o e 
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Contador, amba s integrante s d o Grupo-Outra s 
Atividades de Nível Superior . 

O Tribuna l Regiona l d e São Paulo que conta, 
dentre os demais órgão s d a Just iça Eleitora l co m 
o segund o maio r contingent e d e servidores , pos -
sui apena s 1  Médico par a atende r ao s 419 funcio -
nários d a Secretaria, afor a o s requisitados na s 27 
Zonas Eleitorai s da Capital . 

Essa si tuaçã o ve m acarretand o sério s proble -
mas a o setor médico-assistencia l n o que concerne 
às incumbência s afeta s à  área d e atuação d o titu-
lar d o cargo. 

É d e se ressaltar, ainda , qu e o disposto pel o 
Decreto n? 73.615, de 11-12-74, que instituiu o Sis -
tema Médico-Pericia l d o Serviç o Públic o C i v i l , 
do qua l nã o participa o Poder Judiciário , obrigo u 
o Regiona l a  recorre r a o Departament o Médic o 
do Estado , qu e adot a critério s divergente s da -
queles vigorante s n a esfera federa l e  das norma s 
inflexíveis seguida s pel a Secretaria , n o que con-
cerne a  relevaçã o d e faltas , inspeções , licenças , 
etc. 

Diante dess a situação , julgamos , smj , perfei -
tamente razoáve l a  criação do s 2 cargos pretendi -
dos n a Categoria, qu e deverão se r incluído s na s 
Classes A e B . 

No mesm o Grup o Ocupaciona l sã o solicita -
dos 2  cargos d e Contador, Categori a nã o cogitada 
à époc a d a implantaçã o d o P CC no Regional d e 
São Paulo , e  que hoje torna-s e imprescindíve l fi -
gurar no s Quadros do s órgãos d a administraçã o 
pública, po r força d a decisã o prolatad a pel o E. 
Tribunal d e Conta s d a União , publicad a n o DO 
de 1 3 de agosto d e 1976, do seguinte teor : 

"é imprescindíve l qu e o certificado de 
auditoria indiqu e a  qualificaçã o profissio -
nal d e Contador e  o númer o d o respectiv o 
registro n o Conselho Regiona l d e Contabi-
lidade (art . 9? do Decreto n ? 67.090 , de 28-8-
70)". 

Por conseguinte , d e acordo co m est a exigên -
cia emanad a d o órgão máxim o d e controle da ad -
minis t ração financeir a e  orçamentári a d a União , 
entendemos tornar-s e imperativ a a  criaçã o do s 2 
cargos pretendido s n a Categoria. 

Ante tod o o  exposto , cumpre-no s reafirma r 
que a  consecussâ o dessa s providência s nã o con -
flitará co m o  preconizado n o retrocitado art . 12 , 
da Le i n? 5.645/70, d e vez que , e m contrapartida , 
está send o propost a a  extinção d e 1 cargo d e Ta-
quígrafo Judic iár i o e  4 de Agente Administrati -
vo. 

Concluindo, n a hipótes e d e concordância su-
perior co m as alteraçõe s e m exame, juntamo s mi -
nuta d o projeto d e le i a ser encaminhado a o Le-
gislativo, a  fim de que se concretizem a s provi -
dências solicitada s pel o Regiona l d e São Paulo". 

O Sr . Diretor-Gera l da Secretaria assi m se manifes -
ta: 

"Subscrevo a  informaçã o d a Seçã o d o Pes -
soal, opinando , e m conseqüência , pel a remessa , 
ao Pode r Legislativo , d e projet o elaborad o no s 
termos d a minuta de f l. 10. 

Venham concluso s a o Exmo . Sr . Ministr o 
Relator", (fl . 11) . 

Pelo tele x d e f l. 13 solicitei a o E. T RE os seguinte s 
esclarecimentos: 

"1 . S e os Médicos , alé m do s serviço s pe -
riciais, pres tarã o serviç o d e assistênci a médic a 
aos funcionários . 

2. S e o cargo destinad o a  contador ter á ess a 
própria denominaçã o o u de auditor, consoant e a s 
funções a  serem exercidas" , (fl . 13). 

Em cumpriment o à  minh a solicitação , esclarece u o 
T R E o  seguinte : 

"1 . Alé m d e serviços periciais , incumb e ao 
serviço d e assistênci a médico-socia l a  prestaçã o 
de assistênci a médic a ao s servidore s efetivo s e 
requisitados, incluind o visitas domiciliare s e ins-
peção d e familiares do s servidores mencionados , 
para efeit o de concessão d e licença. 

2. Consoant e a s funçõe s a  sere m exercidas , 
ou seja , trabalho s d e administraçã o financeir a e 
patrimonial e  contabilidade, compreendend o aná -
lise, registr o e  perícia contábei s (Códig o NS-924) , 
a denominaçã o d o cargo cuj a criaçã o s e solicit a 
deverá se r de contador . Est a Secretari a j á dis -
põe, e m seu Quadro Permanente , d e auditor", (fl . 
15). 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u voto é  pel o encaminhament o d e 
mensagem a o Pode r Legislativ o par a a  alteraçã o d o 
Quadro da Secretaria d o T RE de São Paulo. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n? 6.816 -  Class e 10 ? —  SP - Rei. : M i n. De-
cio Miranda . 

Decisão: Encaminhara m o  projet o d e lei . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 28-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.694 
(de 28 de junho de 1983) 

Consulta n? 6.839 — Classe 10? —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

Comissão Executiva. 
Registro de  chapa. Não  há necessidade de  se 

registrar chapa  para  candidatos  a  membros das 
Comissões Executivas. 

Constituição da  chapa.  A  chapa  pode  resul 
tar da  indicação  de  um ou mais membros,  poden-
do ser indicada apenas  uma,  por  consenso geral. 

Votação. Será  por  voto  direto  e  secreto,  se 
exigida pelo  Estatuto partidário;  sendo  omisso,  a 
deliberação caberá  aos  membros do  diretório, an-
tes da votação. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, responde r à  consult a 
nos termo s d o voto d o Relator, qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 de junho de 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente. —  Rafael Mayer,  Relator . —  Valim Teixeira , 
Procurador Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ de 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatóri o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , assi m redigid o (fls . 8/10) : 
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"1 . Cuida-s e d e consult a formulad a pel o 
Deputado Federa l Paul o Guerra , d e seguint e 
teor: 

1. O  art . 3 1 d a Le i n? 5.682 , d e 21-7 -
71, dispõ e qu e na s Convençõe s Municipais , 
Regionais e  Nacionais para escolh a dos Di-
retórios do s Partido s Políticos , a  eleiçã o 
far-se-á po r voto  direto e  secreto. 

2. E m diversos dispositivo s da Le i n? 
5.682 (artigo s 28 , 29 , 33 , 35 , 39 , etc) , estã o 
dispostas regra s definida s par a a  realiza -
ção da s Convençõe s par a a  eleiçã o do s Di-
retórios. 

3. Entretanto , o  art . 59 , do mesm o di-
ploma legal , trat a d a escolh a e  da composi-
ção da s Comissõe s Executiva s se m men -
cionar regra s a  sere m obedecida s pelo s Di-
retórios par a eleiçã o d e seu s membros . 

Diante disso , consulta-se : 
a) H á necessidad e d e s e registra r 

chapa par a candidato s a  membro s da s 
Comissões Executivas , com exceção do s 
membros natos ? 

b) E m cas o d e respost a negativ a 
à pergunt a constant e d a alíne a a , o s no -
mes desse s candidato s a  membro s da s 
Comissões Executiva s poderã o se r 
apresentados diretament e à  mesa , po r 
qualquer númer o d e Diretorianos? 

c) Par a a  eleiçã o do s membro s d a 
Comissão Executiv a previst a n o art . 5 8 
da Le i 5.682 a  escolh a far-se- á po r voto 
direto e  secreto"!' 

2. Di z o artigo 58 , da Le i Orgânica do s Par -
tidos Político s qu e " o president e d a convençã o 
convocará o s diretório s eleito s e  empossados pa -
ra, e m local , di a e  hor a qu e fixará , escolherem , 
dentro e m 5  (cinco ) dias , a s respectiva s comis -
sões executivas" . Tant o a  le i como a s instruçõe s 
do Tribuna l Superio r Eleitora l sã o silentes quan -
to a o registr o d e chapas , mesm o porqu e a  reu -
nião poder á se r realizad a n o mesm o di a d a elei -
ção d o diretório , qu e s e consider a empossad o au -
tomaticamente apó s a  proclamaçã o do s resulta -
dos (artigo s 5 6 d a L O P P e  8 0 d a Resoluçã o n ? 
10.785), com o n o últim o di a d o praz o fixado . As -
sim, afigura-se-no s desnecessári o o  registr o d e 
chapas, porqu e ta l exigênci a s ó é  expressa quan -
do s e trata r d e eleiçã o d o diretório , devend o se r 
indicadas po r u m grupo mínim o d e 2 0 (vinte) con -
vencionais at é 3 0 (trinta ) dia s ante s d a conven -
ção. D a mesma form a quant o a o qu e s e indag a à 
letra 6 , a  legislaçã o é  omissa , podendo-s e enten -
der qu e a  chap a pod e resulta r d a indicaçã o d e 
um o u mai s membro s d o diretório , o u d o consen -
so geral. 

3. N o tocante a o ite m c, també m a  exigênci a 
de "vot o diret o e  secreto " é  previst a apena s 
quando s e trata r d e eleiçã o d e diretório , artig o 31 
e, send o assim , n a omissã o mai s um a ve z d a le -
gislação pertinente , temo s qu e o  assunto dev e se r 
solucionado pel o qu e vie r dispost o n o Estatut o 
do Partido . Se nesse particula r també m fo r omis-
so, cab e ao s diretoriano s deliberarem , respeitad a 
a vontad e d a maioria . 

4. Pel o exposto , somo s n o sentid o d e s e res -
ponder à  presente consult a nos seguinte s termos : 

a) repost a negativa ; 
6) a s chapa s par a concorre r à  eleiçã o 

da comissã o executiv a tant o pode m resul -
tar d a indicaçã o d e u m o u mai s membro s 
do diretório , com o pode ocorre r a  indicaçã o 
de apena s uma , resultad o d o consens o ge -
ral; 

c) a  votação , s e po r vot o diret o e  se -
creto o u não , dev e respeita r a  disposiçã o 
contida n o Estatut o d o Partido ; se omisso , 
cabe ao s diretoriano s a  deliberação , respei -
tada a  vontade d a maioria. " 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senhor 
Presidente, esto u d e acord o co m o s argumento s cons -
tantes d o parecer , e , diant e disso , assi m respond o à s 
perguntas formulada s pel o consulente : 

1!) nã o há necessidad e d e s e registra r chap a par a 
candidatos a  membros da s Comissõe s Executivas; 

2!) a s chapa s pode m resulta r d a indicaçã o d e u m 
ou mai s membros , com o pod e ocorre r a  indicaçã o d e 
apenas uma , resultado d o consenso geral ; 

3?) a  votaçã o ser á po r vot o diret o e  secreto s e exi -
gida pel o Estatut o part idário ; s e omisso , o s membro s 
do diretóri o devem , ante s d a votação , delibera r a  res -
peito do assunto . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.83 9 — Class e 10 ! —  DF —  Rei.: M i n . 
Rafael Mayer . 

Decisão: Respondeu-s e d e conformidad e co m o  pa -
recer d o Dr . Procurador-Geral Eleitoral, no s termo s d o 
voto d o Relator . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 28-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.696 
(de 28 de junho d e 1983) 

Processo n! 6.841 — Class e 10 ! 
Amazonas (Manaus) 

Eleição municipal  não  realizada.  Falta  de 
candidatos registrados.  Autonomia  municipal. 

1. O  princípio  constitucional  da  autonomia 
municipal impõe  a  eleição  do  Prefeito,  Vice-
Prefeito e  Vereadores,  salvo  nos  municípios  ex-
cepcionados na  própria  Constituição. 

2. Necessidade  de  pronta  realização  do  plei-
to, que  deixou  de  ser  realizado  pelo  desinteresse 
dos Partidos,  talvez  decorrente  da  errônea  supo-
sição de  que  os  municípios  em  apreço,  por  se  si-
tuarem na  faixa  de  fronteira,  viriam  a  ser  decla-
rados de  interesse  da  segurança  nacional. 

Vistos, et c 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , determina r a  realiza -
ção d e eleiçõe s e m Tabatinga , no s termo s d o vot o d o 
Relator, qu e fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a  matéri a dest e processo assi m 
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ficou esclarecid a pel o Dr . Vali m Teixeira , faland o pel a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral (fls . 22/23): 

"1 . Respondend o à  consult a formulad a pel o 
Tribunal Superio r Eleitoral , o  ilustr e President e 
do Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ama -
zonas esclareceu , po r telex , qu e no s município s 
de Tabating a e  Iauret ê nã o foram realizada s elei -
ções e m 15-11-82 , e m virtud e d e sere m considera -
dos área s d e seguranç a nacional . 

2. E m su a resposta , esclarece u "qu e o s mu -
nicípios d e Iauret ê e  Tabatinga fora m criado s pe -
la Emend a Constituciona l n ? 1 2 d o Estad o d o 
Amazonas, e m dezembr o d e 1981 , desmembrado s 
dos município s d e Sã o Gabrie l d a Cachoeir a e 
Benjamin Constant , respectivamente , ambo s con -
siderados d e interess e d a seguranç a nacional , 
através d a Le i Federal n ? 5.449 , d e 4  de junh o d e 
1968, n a form a d o art . 16 , parágraf o 1? , alíne a b, 
da Consti tuiçã o Federal" . Aind a segund o se u es -
clarecimento, o s município s e m caus a forma m 
fronteira co m a  Colômbia , considerand o qu e s e 
localizam e m área s j á indicada s com o indispensá -
vel à  seguranç a nacional , send o d e se u entendi -
mento qu e continue m o s referido s município s 
protegidos pel a Le i em referência . 

3. Segund o o  artig o 15 , §  1? , letr a b,  d a 
Consti tuição Federal , sã o considerado s área s d e 
segurança naciona l soment e aquele s município s 
que assi m fore m declarado s po r le i d e iniciativ a 
do Pode r Executivo . Aind a segund o a  Cart a 
Magna, e m se u artig o 15 , a  autonomi a municipa l 
será assegurad a pel a eleiçã o diret a d e Prefeito , 
Vice-Prefeito e  Vereadores , realizad a simultanea -
mente e m tod o o  país , n a mesm a dat a da s elei -
ções gerai s par a deputados . Dess a forma , mesm o 
considerando qu e o s referido s município s fora m 
desmembrados d e outro s considerado s po r le i 
áreas d e seguranç a nacional , temo s se r necessá -
rio a  realizaçã o d e eleições , poi s é  certo qu e este s 
municípios nã o fora m aind a declarado s d e inte -
resse d a seguranç a nacional , de mod o a  justificar 
a nã o eleição do s dirigente s locais . 

4. E m noss o entendimento , pois , dev e o 
Egrégio Tribuna l Regional , n a form a d o artig o 
30, incis o IV , d o Códig o Eleitoral , marca r dat a 
para realizaçã o d a eleição , dentr o d o praz o d e 2 0 
a 4 0 dias , po r aplicaçã o analógic a d o artig o 244 , 
podendo expedi r a s instruçõe s necessária s à  rea -
lização do s ato s d o process o eleitoral , 
facultando-se-lhe aind a a  reduçã o do s prazo s pre -
vistos n a legislação , s e iss o fo r considerad o ne -
cessário par a observa r o  praz o or a assinalado . 
Nesse sentido , aliás , decidi u o  Colend o Tribuna l 
Superior Eleitora l quand o d o exam e d e situaçã o 
idêntica verificad a no Estad o d e Rondônia , Reso -
lução n ! 11.673, de 24-5-83 , verbis: 

"Eleição municipal  não  realizada.  Fal-
ta de  candidatos  registrados.  Autonomia 
municipal. 

1. O  princípi o constituciona l da auto -
nomia municipa l impõ e a  eleiçã o d o Prefei -
to, Vice-Prefeit o e  Vereadores , salv o no s 
municípios excepcionado s n a própri a 
Consti tuição. 

2. Necessidad e d e pront a realizaçã o 
do pleito , qu e deixo u d e se r realizad o pel o 
desinteresse do s Partidos , talve z decorren -
te d a errône a suposiçã o d e qu e o s mu -
nicípios e m apreço , po r s e situare m n a fai -
xa d e fronteira , viria m a  se r declarado s d e 
interesse d a seguranç a nacional" . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , acolhend o o s termo s d o pare -
cer transcrit o n o relatóri o e  d e acord o co m o  entendi -

mento qu e o  T SE fixou n a Resoluçã o n ? 11.673 , de 24-5-
83, d e qu e fu i Relator , determin o qu e o  T R E - A M expe -
ça a s necessária s instruçõe s par a a  realizaçã o d e elei -
ções n o Municípi o d e Tabating a dentr o d o praz o d e 2 0 
a 4 0 dias . Esclareç o que , nâ o tendo sid o aind a instala -
do o  Municípi o d e Iauret ê (fl . 11), a  eleiçã o do s dirigen-
tes municipai s só se far á e m 198 8 simultaneamente co m 
os demai s município s brasileiro s (art . 5? , §  1? , d a Le i 
Complementar n ? 1/67) . 

{Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.84 1 — Class e 10 ! -  A M - Rei. : M i n . 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: Determinara m a  realizaçã o d e eleiçõe s e m 
Tabatinga, no s termo s d o vot o do Relator . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 28-6-83) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.697 
(de 28 de junho d e 1983 ) 

Consulta n? 6.851 — Class e 10! — Distrit o Federa l 
(Brasília). 

Partido político.  Imunidade  Tributária.  A 
isenção prevista  no  art.  109  da LOPP,  que,  aliás, 
não é  senão  a  imunidade  constitucional  do  art. 
19, inciso III,  alínea  c , se  restringe  a  impostos de 
qualquer natureza,  nâo  abrangendo  quaisquer  ta -
xas federais,  estaduais  ou  municipais  (cf.  Súmu -
la 324  do STF). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
mente à  present e consulta , no s termo s d o vot o d o rela -
tor, qu e fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  E m tor -
no d a present e consult a d o Diretóri o Naciona l d o P T B, 
o Dr . Vali m Teixeira , pel a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, assi m s e pronunciou: 

"O Partid o Trabalhist a Brasileiro , po r se u 
Presidente, formul a consult a no s seguinte s ter -
mos: 

"Dispõe o  artig o 10 9 d a Le i Orgânic a 
dos Partido s Político s (5.682 , de 2 1 de julho 
de 1971) : "O s Partido s gozarã o d e isençã o 
de imposto s d e qualque r naturez a etc . Es -
sa isençã o inclu i a s taxa s seja m munici -
pais o u estaduais? " 

2. O  referid o artig o 109 , d a Le i Orgânic a 
dos Partido s Político s te m a  seguint e redação : 

"Ar t . 109 . O s Partido s gozarã o d e 
isenção d e impost o d e qualque r naturez a e 
de gratuidad e n a publicaçã o d e ata s da s 
reuniões convocatória s par a funcionament o 
de órgãos , documento s relativo s à  vid a 
jurídica e  financeira , editais , súmula s o u 
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pequenas nota s informativa s n a imprens a 
oficial e  emissoras d e rádi o e  televisã o d e 
propriedade d a União , do s Estados e  Mu-
nicípios, existente s n a cidade ond e tivere m 
sede seu s órgão s d e deliberaçã o e  direção , 
de acord o co m as instruções a  serem baixa -
das pel o Tribuna l Superio r Elei toral" . 

3. O  Códig o Tributári o Nacional , po r sua 
vez, adotand o o s princípios gerai s insculpido s na 
Constituição Federal , define imposto  e m seu arti-
go 16 , como send o " o tributo cuj a obrigaçã o tem 
por fat o gerado r um a situação independent e d e 
qualquer atividad e estata l específica , relativ a ao 
contribuinte," enumerando-o s a  seguir , e  em se u 
artigo 77 , define po r taxa soment e o  que tiver , 
como fat o gerador , " o exercício regula r d o poder 
de polícia , o u a utilização , efetiv a o u potencial, 
de serviç o públic o específic o e  divisível, prestad o 
ao contribuint e o u posto à  sua disposição", sen -
do qu e seu parágraf o únic o dispõ e qu e "a tax a 
não pod e te r bas e d e cálcul o o u fat o gerado r 
idêntico ao s qu e corresponda m a  impost o nem 
ser calculad a e m funçã o d o capita l da s empre -
sas". 

O artig o 7 8 define poder de  polícia com o sen -
do "a atividade da administração públic a que , l i -
mitando o u disciplinando, interesse o u liberdade, 
regula a  prátic a d e ato ou abstenção d e fato, em 
razão d e interesse públic o concernent e à  seguran -
ça, à  higiene, à  ordem ao s costumes, à  disciplin a 
da produçã o e  do mercado, a o exercício d e ativi -
dades econômica s dependente s d e concessã o o u 
autorização d o Pode r Público , à  t ranqüil idad e 
pública o u ao respeito à  propriedade e  aos direi -
tos individuai s ou coletivos" . 

4. D e tod o o  exposto , verifica-s e qu e 
imposto e  taxa  sã o tributo s diversos , incon -
fundíveis, nã o estando a  última , portanto , in -
cluída n a isençã o previst a n o artigo 109 , da Lei 
Orgânica do s Partidos Políticos . 

5. A  presente consult a merec e assim , a  nos -
so ver , respost a negativa " (fls . 7/8) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor). No s exato s termo s d o parecer transcrito , qu e en -
dosso, respond o qu e a isençã o previst a n o art. 109 d a 
L O P P , que , aliás, nã o é senão a  imunidade constitucio-
nal d o art . 19 , incis o III , alíne a c , s e restring e a 
imposto d e qualque r natureza , nã o abrangendo quais -
quer taxa s federais , estaduai s o u municipai s (ness e 
sentido a  Súmula 32 4 do STF, verbis: " A imunidade do 
art. 31 , V, da Constituição Federa l —  no atual art . 19 , 
III —  não compreende a s taxas") . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.851 - Class e 10 ! — D F — Rei.: M i n . 
José Guilherm e Vil le la . 

Decisão: Respondera m negativament e à  consulta , 
unanimemente. 

Presidência d o Ministr o Soare s Munoz . Presente s 
os Ministro s Deci o Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 28-6-83). 

RESOLUÇÃO N ! 11.698 
(de 28 de junho de 1983) 

Consulta n ? 6.835 — Class e 10! —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

Consulta. Reeleição  para  os  cargos de  Presi-
dente, Governador  e  Prefeito  dos  vices respecti-
vos que  substituíram  aqueles  titulares  em  seus 
cargos (Precedente:  Ac.  n? 4.533). 

Homologada a  desistência  a  pedido do  con-
sulente. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, homologa r a  desistên -
cia, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 8 de junh o d e 1983 . — Soares Muüoz, 

Presidente. —  Gueiros  Leite,  Relator . —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada no DJ de 1-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consult a d o Deputad o Federa l 
Carlos SanfAnna , no s seguintes termo s (fl . 2) : 

"Tenho a  honr a d e dirigir-me a Voss a Exce -
lência a  fim de solicitar parecer d o egrégio Tribu -
nal Superio r Eleitora l sobr e a  seguint e questã o 
relativa a  alíne a a , do parágrafo 1! , item IV , art. 
151 da Constituição d a República : 

— O  Vice-President e da República , o 
Vice-Governador e  o Vice-Prefeito, qu e ha -
jam exercido , po r qualquer tempo , respec -
tivamente, o s cargos d e President e d a Re -
pública, Governado r e  Prefeito , no s impe-
dimentos constitucionais , legai s e  even -
tuais do s titulares , sã o irreelegíveis par a 
os referido s cargos , ist o é, para Presidente , 
Governador e  Prefeito?" 

Posteriormente, o  consulente encaminh a a o Tribu -
nal o  seguinte expedient e (fl . 7) : 

"Tendo tomad o conheciment o d o acórdão n ! 
4.533, publicad o n o Boleti m Eleitora l n ? 230, d e 
setembro d e 1970 , solicit o a  V. Exa . que cancele 
o pedid o d e consult a qu e dirig i a  est e Egrégi o 
Tribunal Superio r Eleitoral , datad o d e 25 do mês 
em curso , sobr e questã o relativ a a  alíne a a,  do 
parágrafo 1 ? do item IV , do art. 151 da Constitui -
ção da República. " 

Em parece r d e f l . 10, a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral assi m se manifestou: 

"1. À  vista do pedido de f l. 7, somos pel o ar-
quivamento da presente consulta. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, me u vot o é  no sentido d a homologação ma-
nifestada à  f l. 7 . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n f 6.83 5 —  Class e 10 ! — D F — Rei.: M i n . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Homologou-s e a desistência, unanimemen -
te. 
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Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 28-6-83) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.699 
(de 30 de junh o d e 1983 ) 

Processo n? 6.810 —  Classe 10? —  Rio Grande d o Su l 
(Porto Alegre) 

Projeto para  a  implantação  do  processamen-
to eletrônico  de  dados  na  Justiça  Eleitoral  do  Rio 
Grande do  Sul. 

Diligência para  que  o  TRE  reexamine  o  seu 
projeto, fazendo  as  alterações  constantes  do  pa-
recer da  Procuradoria-Geral  Eleitoral,  e  para que 
os demais  TREs  remetam  as  sugestões  que  julga-
rem convenientes  sobre  a  matéria. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , converte r o  julgamen-
to e m diligência , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio Miranda,  Relator . —  José Arnaldo 
Gonçalves de  Oliveira,  Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. 

(Publicada n o DJ d e 6-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , adot o com o relatóri o o  dout o parece r 
da Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e assi m resum e e 
aprecia a  matéria : (Anexo) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , tend o e m vist a o  text o fina l da s ins -
truções ã  sere m baixada s po r est e Tribunal , vot o n o 
sentido d e autoriza r o  T RE do Ri o Grande d o Su l a ini -
ciar, s e entende r conveniente , o  cadastramento do s elei -
tores j á inscrito s n a 1 ! Zon a Eleitora l d e Port o Alegre , 
sem prejuíz o d e alteraçõe s posteriores . 

Quanto a o projet o propriament e dito , entend o qu e 
o julgament o dev e se r convertid o e m diligênci a par a o s 
seguintes fins : 

1) sere m enviada s cópia s d o projet o d o T R E / R S e 
do parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l a  todo s o s 
demais T R E s par a qu e estes , querendo , remeta m su -
gestões sobr e o  assunt o a o T S E , até o  di a 5  d e agost o 
vindouro; 

2) determinar-s e a o T R E / R S que , à  vist a da s pon -
derações constante s d o parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral reexamin e o  projeto , fazend o a s alteraçõe s 
que julga r convenientes , s e possíve l n o decorre r d o pró -
ximo mê s de julho ; elaborando, também , esboç o d e ins -
truções a  sere m baixada s pel o T S E e qu e s e harmoni -
zem co m o projeto ; 

3) esclarece r ao s demai s T R E s qu e poderão , que -
rendo, designa r funcionári o par a participa r dos estudo s 
que serã o realizado s n o T R E / R S , desd e qu e s e trat e d e 
servidor qu e sej a profund o conhecedo r d a legislaçã o 
eleitoral e  familiarizad o co m o s problema s referente s 
ao alistament o realizad o mediant e processament o ele -
trônico d e dados ; desd e log o esclarecid o qu e toda s a s 

despesas co m viage m e  estad a e m Port o Alegr e deve m 
correr po r conta d o T RE que designa r o  servidor; 

4) esclarece r que , s e o s trabalho s d e revisã o d o 
projeto e  d e elaboraçã o d e esboç o da s instruçõe s fore m 
realizados co m a participaçã o d e funcionário s d e outro s 
Estados, o s respectivo s T R E s poderão , n a primeir a 
quinzena d o mê s de agosto , envia r a o T SE esboços pró -
prios o u sugestõe s específicas . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.810 -  Class e 10 ! -  R S -  Rei. : M i n. De -
cio Miranda . 

Decisão: Resolvera m converter o  julgamento e m di-
ligência par a o s seguinte s fins : 

1. sere m enviada s cópia s d o projet o d o 
T R E / R S e  d o parece r d a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral a  todo s o s demai s T R E s par a qu e estes , 
querendo, remeta m sugestõe s sobr e o  assunt o a o 
T S E , at é o dia 5 de agost o vindouro ; 

2. determinar-s e a o T R E / R S que , à  vist a 
das ponderaçõe s constante s d o parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , reexamin e o  proje -
to, fazend o a s alteraçõe s qu e julga r convenientes , 
se possíve l n o decorre r d o próxim o mê s de julho; 
elaborando, também , esboç o d e instruçõe s a  se -
rem baixada s pel o T S E e  qu e s e harmonize m 
com o  projeto ; 

3. esclarece r ao s demai s T R E s qu e poderão , 
querendo, designa r funcionári o par a participa r 
dos estudo s qu e serã o realizado s n o T R E / R S , 
desde qu e s e trat e d e servido r qu e sej a profund o 
conhecedor d a legislaçã o eleitora l e familiarizado 
com o s problema s referente s a o alistament o reali -
zado mediant e processament o eletrônic o d e da -
dos; desd e log o esclarecid o qu e toda s a s despe -
sas co m viage m e  estada e m Port o Alegr e deve m 
correr po r cont a d o T RE que designa r o  servidor; 

4. esclarece r que , s e o s trabalho s d e revisã o 
do projet o e  d e elaboraçã o d o esboç o da s instru -
ções fore m realizado s co m a  participaçã o d e fun -
cionários d e outro s Estados , o s respectivo s 
T R E s poderão , n a primeir a quinzen a d o mê s d e 
agosto, envia r a o T S E esboço s próprio s o u su -
gestões específicas . 

Resolveram, outrossim , autoriza r o  T R E d o 
RS a  iniciar , s e entende r conveniente , o  cadastra -
mento do s eleitore s j á inscrito s n a 1 ! Zon a Elei -
toral d e Port o Alegre , se m prejuíz o d e alteraçõe s 
posteriores, tend o e m vist a o  text o fina l da s Ins -
truções a  sere m baixada s pel o T S E. 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presen -

tes o s Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Sessão d e 30-6-83). 

A N E X O À  RESOLUÇÃ O N ? 11.699 

1. Co m o  Ofíci o d e f l . 87 o  ilustr e President e d o 
Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Ri o Grande d o 
Sul envio u o Process o Judiciári o Class e X I , n! 3/83, n o 
qual fo i aprovad o Projet o Fina l par a a  implantaçã o d o 
Processamento Eletrônic o d e Dado s n a Just iç a Eleito -
ral daquel e Estado . 

2. Salient a S . Exa . que é  motiv o d e orgulh o par a 
o Tribuna l Regiona l Eleitora l conta r co m o  assessora -
mento d o Centr o d e Processament o d e Dado s d a Uni -
versidade Federa l do Rio Grande d o Sul , o qual sempr e 
colaborou co m a  Just iç a Eleitora l loca l n o trabalh o j e 
totalização d e eleições , revelando-s e dign o de mai s alt a 
confiança. 
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3. Finalmente , esclarec e qu e e m cumpriment o a o 
preceituado n o §  2? do art . 1? , da Le i n? 6.996/82, solici -
ta autorizaçã o par a implantar , n a form a d o Projet o en -
caminhado, aind a n o an o d e 198 3 e  conform e cronogra -
ma del e constante , o  processamento eletrônic o n o servi -
ço de alistament o eleitora l do Estado . 

4. D o Process o e  d o livret o qu e o  acompanha , 
verifica-se que : 

4.1. Est á previst o u m sistem a d e implantaçã o pro -
gressiva atravé s d e etapa s estanques , ond e cad a zon a 
eleitoral corresponder á a  um a etap a autônoma . 

4.2. Prevend o a  expansã o gradua l d o sistema , o 
projeto fo i concebido d e mod o a  permiti r a  mai s perfei -
ta compatibilidad e entre a  atua l sistemátic a e  a  qu e de -
verá se r implantada . 

4.3. A  implantaçã o gradua l permitirá , conform e 
os termo s d o convêni o propost o pel a Universidad e Fe-
deral a o T R E , a  progressã o d o projet o n a exat a medid a 
dos recurso s disponíveis . 

4.4. A  etapa inicial , a  se r iniciad a n o corrent e an o 
com o s recurso s orçamentário s j á existentes , prev ê a 
implantação d o sistem a d a 1 ! Zon a Eleitora l d e Port o 
Alegre. 

4.5. A  parti r d e 1984 , d e acord o co m a s disponibi -
lidades orçamentárias , o  sistem a ser á estendid o à s de -
mais zona s d a Capita l e , posteriormente , par a o  restan -
te d o Estado . 

4.6. Tod o o  serviç o d e digitação , tant o n a fas e d e 
implantação quant o n a d e manutenção , independer á d a 
contratação d e mão-de-obr a especializada , poi s ser á 
efetuado po r funcionário s d o T R E e  da s Zonas . Par a 
tanto a  Universidad e Federa l d o Ri o Grand e d o Su l 
encarregar-se-á d o treinament o dess e pessoal , se m 
qualquer ônu s par a a  Just iç a Eleitoral . 

5. N o qu e di z respeit o ao s dado s do s cidadão s j á 
alistados, esclarec e o  projeto d o T RE que serã o obtido s 
das folha s individuai s d e votação , po r se r o  arquiv o 
mais confiável , um a ve z qu e fo i revist o e  atualizad o 
por ocasiã o da s eleiçõe s d e 1 5 de novembr o d e 1982. 

6. Par a o s qu e viere m a  s e alista r a  parti r d o mo-
mento e m qu e cad a zon a eleitora l estive r entrand o n o 
sistema, o  T R E prev ê a  utilizaçã o d o formulári o cuj o 
modelo s e encontr a à  f l . 29 . 

7. Par a a  filiaçã o part idári a o  T R E prev ê a  utili -
zação da s ficha s j á existentes (fls . 30 e 72). 

8. Vário s outro s modelo s sã o previsto s —  como o 
de pedid o d e cancelament o d e inscriçã o o u d e certifica -
do de isençã o (fl . 32), assim com o os procedimento s qu e 
deverão se r seguidos , e m cad a caso , pelo s funcionário s 
encarregados do s serviço s d e alistamento . 

9. A  f l . 35 o  T RE apresenta model o d e nov o Títu -
lo Eleitora l que , num a da s faces , conteri a o  númer o d a 
inscrição, a  Unidad e d a Federação , a  Zon a Eleitoral , a 
seção, o  nom e d o eleitor , su a filiação , dat a d e se u nas -
cimento e data d a inscriçã o eleitoral . Na outra fac e est á 
previsto loca l par a colocaçã o d a fotografi a d o eleitor , 
local e  data d a expediçã o d o título , e  espaç o par a a s as -
sinaturas d o jui z eleitora l e  d o eleitor . Abert o o  títul o 
(que seri a dobrad o n a su a posiçã o normal) , surgiria m 
os locai s par a anotaçã o d o compareciment o d o eleito r 
às eleições . 

10. O  projet o d o T R E e d a Universidad e Federa l 
do Ri o Grand e d o Su l est á muit o be m feito , demons -
trando, ainda , o  espírit o públic o do s responsávei s pel a 
Universidade d o Ri o Grand e d o Sul , qu e colabora m 
com a  Just iç a Eleitora l co m notáve l e  extraordinári o 
desinteresse material . 

11. Alguma s observações, contudo , deve m se r fei -
tas, n o qu e di z respeit o apena s à  part e d e competênci a 
da Just iç a Eleitoral , especialment e quant o ao s modelo s 
apresentados. 

11.1. O  formulári o d e fl . 29, po r exemplo , no s ter -
mos d o art . 5 ? da Le i n? 6.996/82 , dev e se r aprovad o pe -
lo Tribuna l Superio r Eleitoral . Surgiriam , assim, a s in-

dagações: dev e se r aprovad o par a us o exclusiv o d o 
T R E d o Ri o Grande d o Sul . ou d e outro s T R E s qu e o 
quiserem adotar , se m prejuíz o d e qu e outro , o u outro s 
modelos possa m se r aprovado s par a utilizaçã o e m ou -
tros Estados ? N a hipótes e d e se r julgad o mai s conve -
niente a  existênci a d e u m únic o model o par a todo s o s 
Estados, nâ o seri a convenient e qu e outro s Tribunai s 
Regionais opinasse m sobr e o  model o apresentado , fa -
zendo ou não sugestões a respeito? 

11.2. À s fls . 30 e 7 2 o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Ri o Grande d o Su l cuid a d a filiaçã o part idária . N a 
primeira dela s anex a a  fich a d e filiaçã o qu e utilizaria , 
esclarecendo qu e « é o model o atualment e utilizado» . À 
fl. 72 , n o que interess a par a o  parecer , esclarece : 

"O partid o encaminh a par a a  Zon a Eleitora l 
a Fich a d e Filiaçã o Part idária , e m 3  vias , acom -
panhada d e um a fotocópi a d o Títul o Eleitoral , 
para conferênci a d e assinatura . 

A Certidã o va i par a o  Partido , junt o co m a s 
2 vias da Fich a d e Filiaçã o Par t idár ia . . . . " 

11.3. Ness e ponto , dat a venia,  o  projet o precis a 
sofrer alteração , um a ve z qu e a  Le i n? 6.996/82 , estabe -
lece: 

" A r t . 16 . No s Estado s e m qu e fo r utilizado 
processamento eletrônic o d e dado s n o alistamen -
to, a  filiaçã o part idári a farrse- á e m formulári o 
próprio, qu e substi tuir á a s fichas" . 

11.4. Nã o mais existiria m as trê s via s d e fich a d e 
filiação part idária . N o máxim o haveri a um a cédul a d e 
identidade part idári a destinad a a o filiado . O  pedid o d e 
filiação seri a requerid o nu m simple s formulário , qu e 
conteria a s informaçõe s qu e viere m a  se r julgada s ne -
cessárias e  que , a  exempl o d o utilizad o para o  alista -
mento eleitoral , pod e te r o  loca l par a o  deferiment o d o 
pedido. Enviad o para a  Just iç a Eleitora l e  utilizad o co-
mo documento d e entrad a n o sistema , poder á se r devol -
vido par a o  Partido, ou at é inutilizado . 

No qu e di z respeit o a o processament o da s filiaçõe s 
part idárias, assim , parec e for a d e dúvid a qu e o  projet o 
deverá se r revisto , sofrend o a s alteraçõe s qu e fore m 
julgadas convenientes . 

11.5. À  f l . 3 5 o  T R E apresent a model o d e títul o 
eleitoral qu e concebeu ; Com o matéri a preliminar , par a 
a aprovaçã o d e qualque r modelo , dev e se r resolvid o s e 
o títul o dev e o u nã o conte r a  fotografi a d o eleitor . N o 
projeto d o T R E a fotografi a est á prevista , havend o si -
do deixado espaç o apropriad o par a a  su a colocação . Pe -
las razõe s qu e aduziremo s n a conclusão , deixamo s d e 
examinar co m mai s vaga r o  model o apresentado , assi m 
como o  problem a d a utilizaçã o o u exclusã o d a fotogra -
fia. 

11.6. Vário s modelo s sã o apresentados , a  respeit o 
dos quai s també m deixamo s d e opina r n o momento . 
Convém, contudo , salientar , n o qu e di z respeit o ao s 
modelos d e edita l qu e seria m utilizado s n o processa -
mento da s transferência s (fls . 60 e 62), que ta l processa -
mento fo i profundamente alterad o pel a Le i n? 6.996/82 . 
Os editai s previsto s pel o T R E , indicado s com o primei -
ro e  segund o (fls . 5 9 e 61) , nã o mais serã o necessários . 
Realmente, estabelec e a  referid a lei: 

Art . 7 ? Despachad o o  requeriment o d e ins -
crição pel o Jui z Eleitoral , o  seto r d a Secretari a 
do Tribuna l Regiona l Eleitora l responsáve l pelo s 
serviços d e processament o eletrônic o d e dado s 
enviará a o Cartóri o Eleitoral , qu e a s fornecer á 
aos Partido s Políticos , relações  dos  eleitores  ins-
critos originariamente  ou  por  transferência,  co m 
os respectivo s endereços , assi m com o do s pedi -
dos indeferido s o u convertidos e m diligência . 

§ 1 ? D o despach o qu e indeferi r o  requeri -
mento d e inscrição , caber á recurs o interpost o pe -
lo alistand o n o praz o d e cinc o dia s e , d o qu e o 
deferir, poder á recorre r qualque r delegad o d e 
Partido Polític o n o prazo d e de z dias . 
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§ 2 ? A s relaçõe s a  qu e s e refer e o  caput 
deste artig o serã o fornecida s ao s Partido s 
Políticos no s dia s primeir o e quinze de cad a mês, 
ou n o primeir o di a úti l seguinte , data s e m qu e 
começarão a  corre r o s prazo s mencionado s n o pa -
rágrafo anterior , aind a qu e tenha m sid o exibida s 
ao alistand o ante s dessa s data s e  mesm o qu e o s 
partidos nã o as retirem . 

Verifica-se, portanto , qu e na s zona s eleitorai s e m 
que o  sistema d e processament o eletrônic o d e dado s es -
tiver send o utilizado : 

a) nã o s e far á mai s diferenç a entr e a s inscriçõe s 
originárias o u po r transferência ; despachad o o  requeri -
mento d e inscriçã o pel o jui z eleitora l —  diz a  le i —  o 
C P D (Centr o d e Processament o d e Dados) , (depoi s d e 
executados o s serviço s qu e interessa m à  Jus t iç a Eleito -
ral, evidentemente) , enviar á ao s Cartório s Eleitorais , 
para forneciment o ao s Partidos , "relaçõe s do s eleitore s 
inscritos originariament e o u po r transferência , co m o s 
respectivos endereços , assi m com o do s pedido s indefe -
ridos o u convertidos e m diligência" . 

b) Essa s relaçõe s serã o entregue s e m data s prefi -
xadas (1 ? e  1 5 de cad a mês , ou primeir o dia úti l seguin -
te), da s quai s passar á a  corre r o  praz o par a recurs o (§ § 
1? e 2? do art . 7 ? da lei). 

12. Assim , parec e qu e també m n o qu e di z a o pro -
cessamento da s transferência s o  projet o dev e sofre r al -
teração. 

13. Convé m salientar , po r último , qu e a  Le i n ? 
6.996, n o se u artig o 18 , estabelec e qu e " o Tribuna l Su -
perior Eleitora l expedir á a s instruçõe s qu e s e fizere m 
necessárias par a o  cumprimento dest a Le i , inclusiv e di -
vulgando entr e o s Partido s Políticos , o s Juize s e  o s 
Cartórios Eleitorai s manuai s d e procediment o deta -
lhando a  nov a s is temát ica" . 

14. Tai s instruções , contudo , parece , nã o deve m 
ser baixada s à  vist a d e sugestõe s emanada s d e u m úni -
co T R E . Outros Tribunais , eventualmente , pode m te r 
sugestões qu e o  Tribuna l Superio r Eleitora l julgu e 
oportunas. At é porque , e m alguns , Sã o Paul o e  Mina s 
Gerais, po r exemplo , fora m realizado s estudo s sobr e o 
assunto. O  primeir o esboço d o anteprojeto qu e resulto u 
na Le i n ? 6.996/82 , aliás , elaborad o pel o Dr . Gerald o 
Costa Manso , Direto r Gera l d a Secretari a dest a Corte , 
foi basead o nu m trabalh o anterior , feit o e m conjunt o 
pelos Diretore s Gerai s do T S E e dos T R E s d e Sã o Pau-
lo e  Mina s Gerais , segund o s e verific a d o Process o n ? 
6.142. 

15. Como , a  noss o ver , o  projet o enviad o pel o 
T R E d o Ri o Grande d o Su l precisa se r revisto , e  levan-
do e m consideraçã o qu e ess e Tribuna l Regiona l tomo u 
a iniciativ a n a aplicaçã o d o processament o eletrônic o 
de dado s n o alistamento , sugerimo s qu e co m bas e nes -
se projeto , s e faç a u m esboç o da s instruçõe s qu e deve m 
ser baixada s pel o T S E. 

16. Ta l esboço poderi a se r feit o e m conjunto , pel o 
Grupo d e Estudo s designad o pel o ilustr e President e d o 
T R E d o Ri o Grande d o Sul , com o  assessorament o d a 
Universidade Federa l d o Ri o Grande d o Sul , e  repre -
sentantes d e outro s Tribunai s Regionais Eleitorai s que 
julgarem oportun o envia r a  Port o Alegre , funcionário s 
— assessorado s o u nã o po r especialista s e m processa -
mento d e dados . 

17. O  trabalh o realizad o a  níve l d e Secretari a po -
deria e m seguid a sofre r a s alteraçõe s qu e cad a u m do s 
T R E s julgasse m oportunas , send o entã o encaminhado s 
aoTSE. 

18. Parece , ainda , qu e nad a imped e qu e o  T S E 
desde log o autorize o  T R E do Ri o Grande d o Su l a ini -
ciar o  cadastramento do s eleitore s j á inscrito s na 1".  Zo -
na Eleitoral , co m bas e na s folha s individuai s de vota -
ção, com o pretende . Mesm o essa possibilidade , porém , 
poderia se r apreciad a apó s o s novo s estudo s que , suge -
rimos, poderia m se r realizado s durant e o  correr d o mês 
de julho , par a qu e no s primeiro s dia s d e agosto , s e fo r 
possível, j á s e tenh a nov a formulação . 

Brasília, 2 3 d e junh o d e 1983 . —  A . G.  Valim 
Teixeira, Subprocurador-Gera l d a República . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 11.701 
(de 3 0 de junh o d e 1983) 

Consulta n ? 6.862 — Class e 10? 
Rondônia (Port o Velho) 

Processo de  consulta.  Candidatura  à  eleição 
para o  mesmo cargo  de  prefeito  nomeado  nos  ter-
mos do  art.  15,  § 1?, letra b,  da  CF.  Inelegibilida-
de. 

É inelegível  para  o  mesmo  cargo  o  prefeito 
nomeado nos  termos  do  art.  15,  §  1?,  letra b , da 
CF. Realização  de  eleições  quando  sobrevenha  a 
descaracterizaçâo do  município  como  sendo  de 
interesse da  segurança  nacional.  Precedentes  do 
TSE e  do STF. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consulta , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de junho d e 198 3 —  Soares Mufioz,  Pre -

sidente —  Gueiros  Leite,  Relato r —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 19-8-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Presidente d o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Rondônia , Desembargado r Darc i Ferreira , consult a 
a est e Tribuna l Superio r Eleitora l sobr e a  elegibilidade 
ou nã o de candidato s a  prefeito , do s qu e fora m nomea -
dos par a município s supostament e declarado s d e inte -
resse da seguranç a nacional . 

Em algun s desse s caso s tem-s e esclarecid o o  fat o 
de qu e o s município s nã o pertencem, realmente , àquel a 
categoria especial . Send o a  respost a afirmativa , o  con-
sulente solicita , ainda , sej a indicad a a  possibilidad e da 
desincompatibilização par a a  disputa d o cargo , ex  vi  d o 
art. 151 , § 1?, a d a Constituiçã o Federal . 

A consult a fo i manifestad a mediant e telex  d o di a 
29 d e junh o próxim o passado , e m fac e d a urgênci a d o 
caso, send o po r iss o dispensad a a  audiênci a d a ilustra -
da Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, est a Cort e te m vária s decisõe s contrária s à 
elegibilidade do s prefeito s nomeado s no s termo s d o art . 
15, §  1? , letr a b,  d a Consti tuiçã o Federal . O s candida -
tos a  prefeit o do s mesmo s municípios , s e este s deixa -
rem o s respectivo s cargos , sã o inelegíveis . 

Arrolam-se, aqui , a  Resoluçã o n ? 11.181 , d e 1982 , 
no Process o n ? 6.344/DF, DJ d e 22-4-82 , pág. 3.575, sen -
do Relato r o  Ministr o Carlo s Madeira ; Resoluçã o n ? 
11.207/82, n o Process o n ? 6.313/DF , DJ de  30-4-82 , sen -
do Relato r o  Ministr o Souz a Andrade ; Ac . n? 3.058 , d e 
20-11-59, Rec . n ? 1.684/PB , Rei. : M i n. G. Estelita , BE 
112/146. 

Respondo qu e prefeit o nomead o é  inelegível . 
É com o voto. 

(Decisão unânime). 
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E X T R A T O D A A TA 

Cons. n ! 6.862 —  Class e 10 ! — RO — Rei. : M i n . 
Gueiros Leite . 

Decisão: Respondera m qu e o  prefeit o nomead o é 
inelegível. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 30-6-83). 

RESOLUÇÃO N ! 11.702 
(de 3 0 de junho de 1983 ) 

Processo n! 6.86 1 — Class e 10! — Amazona s 
(Território Federa l de Roraima) 

Zona Eleitoral.  Aprovada  a  criação da  2°. zo-
na do  Território  Federal  de  Roraima,  com  sede 
no município  de  Caracaraí. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criaçã o da 
zona eleitoral , no s termos d o voto d o Relator, qu e fic a 
fazendo part e integrant e da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de junho de 1983 —  Soares Munoz,  Pre -

sidente —  Carlos Madeira,  Relato r —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada no DJ de 1-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , encaminh a o  T RE d o Amazonas deci -
são relativ a à  criação d a 2! Zon a Eleitora l d o Território 
Federal d e Roraima, co m sed e no município d e Caraca-
raí. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , me u vot o é  aprovando a  decisão d o E . 
T R E d o Amazonas. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ! 6.861 - Class e 10 ! — AM —  Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Aprovara m a  criação da zona. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Décio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M. de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 30-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.704 
(de 3 0 de junho de 1983 ) 

Processo n? 6.852 — Classe 10! — Distrit o Federal 
(Brasília) 

Rede nacional  de  rádio e  televisão para  a  di-
fusão do  programa  do  Partido  Trabalhista 

Brasileiro —  PTB , no  dia 31 de  agosto próximo, 
das 21  às 22 horas (LOPP,  art.  118, III e Parágra-
fo único e  Resolução nf  10.291,  art.  lf, IV). 

Pedido deferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, deferi r o  pedido, nos 
termos do voto do Relator, qu e fica fazend o part e inte -
grante da decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Rafael  Mayer,  Relator . —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ  de 23-8-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Partido Trabalhista  Brasileiro,  co m apoi o 
no art . 118 inciso II I e parágraf o único , d a L O P P , as -
sim com o da regulamentação baixad a pel o T S E atravé s 
da Resoluçã o n ? 10.291, de 13 de junho de 1977, reque r a 
formação d e rede naciona l d e rádio e  televisã o par a a 
transmissão d e sessã o públic a qu e realizará n o dia 2 4 
de agost o de 1983, n o Plenário d o Senado Federal . 

Ouvida, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l opi -
nou d a forma a  segui r transcrita , quant o a o mérito (fl. 
12): 

"4. Assim , rest a sabe r s e o  pedid o atend e 
às exigência s constante s d a Resoluçã o n ? 
10.291/77 ou seja: pedid o feit o co m antecedênci a 
mínima d e trint a dias , a  data , hor a e  loca l d a 
realização d o congresso o u sessão pública , indi -
cação d a emissora d e rádio e  televisão qu e fará a 
dita t ransmissão , horári o escolhid o e, por último , 
se o  Tribunal Superio r dispõ e d e recurso própri o 
para efetua r o  pagamento de que trata o  item XI I 
à Empres a Brasileir a d e Telecomunicaçõe s S /A 
— E M B R A T E L . In  casu,  temo s qu e o Partid o 
deixou d e indica r o  horári o e m que será realiza -
da, n o dia 2 4 de agosto de 1983, a  sessão pública , 
exigência constant e d o ite m II I d a Resolução . 
Também afigura-se-no s necessári o sej a indagado , 
em diligência , a o setor competente , sobr e a  exis -
tência o u nã o de disponibilidad e orçamentári a 
para cobri r a  despesa decorrente . 

5. Ist o posto , satisfeit a pel o Partid o reque -
rente a  exigênci a acim a referida , confirmad a a 
disponibilidade orçamentária , somo s pel o deferi -
mento do pedido". 

Converti o  julgament o e m diligência , e m atendi -
mento à solicitação d a Procuradoria, havend o o Partido 
requerente esclarecid o qu e a sessão públic a seri a reali -
zada às 20,30 horas, do dia 2 4 de agosto vindouro . 

A Secretari a d e Coordenação Financeir a d o Tribu -
nal, po r sua vez, e m informação aprovad a pel o Senho r 
Diretor-Geral, anex a cópi a d e manifestaçã o feit a e m 
processo idêntico , assi m redigid a (fls . 34/35) : 

"Para cumpriment o d a diligência determina -
da pel o Exmo . Senho r Ministr o Relator , f l . 27 , 
informo qu e a s despesa s co m formação d e ca-
deias d e rádi o e  televisã o par a transmissã o d e 
programas de partidos político s corre m po r conta 
de dotaçõe s consignada s a  est e Tribunal , par a o 
subelemento 3132-Outro s Serviço s e  Encargos, da 
atividade 02040132.02 1 —  "Processament o d e 
Causas". 

O sald o disponíve l d o subelement o acima , 
nesta data , é  d e Cr S 8.382.429,0 0 (oit o milhões , 
trezentos e oitenta e  dois mil , quatrocentos e vin -
te e  nove cruzeiros) . 

Em fin s d e maio último , par a efeit o d e pre-
visão orçamentári a d e 1984 , fo i solicitad o à 
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E M B R A T E L —  Empres a Brasileir a d e Teleco -
municações S .A. , um a previsã o d e custo s par a 
formação d e cadeias . E m atençã o a o pedid o rece -
bemos o  tele x d e 31-5-8 3 (cópi a anexa ) pel o qua l 
foi esclarecido : 

a) Red e Naciona l d e Rádi o . . .Cr$ 528.316,6 5 
b) Red e Naciona l d e TelevisãoCr $ 912.066,7 3 

Total Cr $ 1.440.383,3 8 

Considerando a  existênci a d e 5  (cinco) Parti -
dos Político s e  a  possibilidad e de cad a u m solici -
tar 2  (duas) t ransmissõe s n o ano , teremos : 

Crí1.440.383,38 X  5  X  2 =  Cr $ 14.403.833,80 
Ficou, também , esclarecid o n o Tele x qu e o s 

custos acim a têm vigênci a at é o próximo di a 30 , e 
que depoi s sofrerã o reajuste s trimestrai s d e con -
formidade co m portaria s a  sere m emitida s pel a 
Secretaria Gera l d o Ministéri o da s Comunica -
ções. 

Finalizando, informo u nã o se r possíve l orça -
mentar a  cadei a estadua l po r desconhece r deta -
lhadamente a  configuraçã o d e canai s d e cad a Es -
tado. 

Nos termo s d o artig o 2? , d a Le i n? 6.339 , d e 
1? d e julh o d e 1976 , qu e altero u a  redaçã o d o ar -
tigo 118 , d a Le i n? 5.682 , d e 2 1 d e julh o d e 1971 , 
cada partid o polític o ter á aind a oportunidad e d e 
1 (uma ) t ransmissã o d e 6 0 (sessenta ) minuto s e m 
cada Estado . Neste s caso s nã o foi possíve l a  pre -
visão do s custo s poi s a  própri a E M B R A T E L nã o 
tem elemento s par a no s fornecer . 

Como V . Sa. be m sabe , a  Le i estabeleceu qu e 
as t ransmissõe s sã o gratuita s pela s emissora s d e 
rádio e  televisão . E m nenhu m outr o dispositivo , 
tanto d a Le i n? 5.682/7 1 com o d a d e n ! 6.339/76 , 
fala e m remuneraçã o par a a s t ransmissões . Ape -
nas a  Resoluçã o T S E n? 10.291 , de 1 3 de julh o d e 
1977, e m se u artig o 1? , ite m XII , estabelece qu e 
as despesa s decorrente s do s serviço s prestado s 
às t ransmissõe s e m red e pel a E M B R A T E L e  pe -
las empresas-pólo s d e integraçã o estadual , corre -
rão po r cont a da s verba s própria s d a Jus t iç a 
Eleitoral. 

Considerando qu e a  parcel a previst a par a 
cumprimento d o dispost o n a Resoluçã o acim a ci-
tada sobrecarreg a demasiadament e o  orçament o 
da Jus t iç a Eleitoral , principalment e agor a co m 
as contençõe s e  limites fixados pel a Secretari a d e 
Planejamento d a Presidênci a d a República , e  qu e 
todas a s emissora s d e rádi o e  televisã o faze m a s 
t ransmissões gratuitamente , com o determin a a 
Lei , consult o a  V . Sa . s e o  assunt o poder á se r 
reexaminado pel o E . Tribuna l Superio r Eleitoral , 
para qu e també m a  Empres a Brasileir a d e Tele -
comunicações S .A . —  E M B R A T E L , prest e o s 
seus serviço s d a mesm a form a da s empresa s par -
ticulares, ist o é , gratuitamente , com o determin a 
a Le i n? 5.682/71 , artig o 118 , co m redaçã o altera -
da pel o artig o 2 ? d a Le i n? 6.339/76 , cópi a ane -
x a . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, com o o  pedid o d o Partid o Trabalhist a Bra -
sileiro atende u a  toda s a s exigência s legai s e  regula -
mentares, defir o o  pedid o d e formaçã o d e red e nacional 
de rádi o e  televisã o par a a  t ransmissã o gratuit a d a ses -
são qu e ser á realizad a n o di a 2 4 de agosto , à s 20:3 0 ho-
ras, n o Senad o Federal . No s termo s d o art . 1? , incis o 
IV, d a Resoluçã o n ? 10.291 , de 1 3 de junh o d e 1977 , fix o 
o di a 3 1 d e agost o d o corrent e an o par a a  t ransmissão , 
no horári o da s 2 1 à s 2 2 horas , determinando , ainda , 
que s e faça m a s comunicaçõe s necessárias . 

Quanto à  sugestã o d a Secretaria , n o sentid o d e qu e 
seja reexaminad a a  norm a constant e d o incis o XI I , do 
art. 1? , d a Resoluçã o n ? 10.291/77 , n o qu e di z respeit o 
ao pagament o do s serviço s d a E M B R A T E L , sugir o qu e 
o assunt o sej a objet o d e outr o processo , ficand o a  Se -
cretaria autorizad a a  entra r e m contact o co m a  mencio-
nada Empresa , a  fi m d e verifica r a  possibilidad e d a 
isenção d o pagamento , e m casos futuros . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.85 2 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : Min . 
Rafael Mayer . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedido. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . José  Arnaldo  Gonçalves  de 
Oliveira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Sessão d e 30-6-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.705 
(de 3 0 de junh o d e 1983 ) 

Processo n? 6.848 —  Classe 10? —  Distrito Federa l 
(Brasília) 

Formação de  rede  nacional  de  rádio  e  televi-
são para  difusão  do  Programa  Partidário  do  Par-
tido dos Trabalhadores. 

Pedido deferido,  determinando-se  a  transmis-
são gratuita  no  dia  5-8-83,  das  20:30  às  21:30  ho-
ras (Lei  n?  5.682/71, art.  118,  III e  Parágrafo  úni-
co, c/redação  dada  pela  Lei  n?  6.339/76 e  Resolu-
ção n?  10.291, art. 1?,  IV). 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e junh o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Carlos Madeira,  Relator . —  A. G.  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 23-8-83. ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  espéci e s e ach a assi m resumid a n o 
parecer d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l (fls . 
7/8): 

"1 . O  Partido dos  Trabalhadores—  PT  —  por 
seu Presidente , reque r a o Colend o Tribuna l Su -
perior Eleitora l a  formaçã o d e red e nacional , por 
emissora d e rádi o e  televisão , par a t ransmissã o 
gratuita d e sessã o públic a destinad a à  difusã o d o 
seu program a part idário , a  se r realizad a em 2 3 de 
julho d e 1983 , a  parti r da s 10:0 0 horas, n o "Sede s 
Sapientes", sit o à  Ru a Ministr o d e Godoy , 1.484 , 
São Paulo , par a se r transmitid a n o horári o d e 
20:30 às 21:3 0 horas, d o di a 5  de agost o vindouro , 
pela "Organizaçõe s Globo" . 

2. Invoc a a  se u favo r o  disposto n o ite m II I 
e respectiv o parágraf o único , d o artig o 118 , d a 
Lei Orgânic a do s Partido s Políticos , regulamen -
tado pel a Resoluçã o n ? 10.291/77 , d o Tribuna l 
Superior, qu e permit e a  promoçã o d e congresso s 
ou sessõe s pública s par a a  difusã o d e se u progra -
ma partidário , assegurad a a  t ransmissã o gratuit a 
pelas empresa s d e rádi o e  televisão . 
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3. Pel a Resoluçã o n ? 11.222 , d e 2 2 d e abri l 
de 1982 , o  Tribuna l Superio r deferi u a o Partid o 
Democrático Trabalhist a pedid o idêntico , apó s 
entender qu e o  artig o 3 ? d a Emend a Constitucio-
nal n ? 1 1 revogou o  Ato Complementar n? 104 , na 
parte e m que suspendeu , e m caráte r provisório , o 
direito d e o s partido s político s mantere m a  atua -
ção permanent e exigid a no artig o 152 , §  2? , ite m 
III, d a Cart a Magn a at ravé s d a promoçã o d e con-
gressos o u sessõe s públicas . 

4. Assim , rest a analisa r s e o  pedid o atend e 
às exigência s constante s d a Resoluçã o n ? 
10.291/77, o u seja , pedid o feit o co m antecedênci a 
mínima d e trint a dias , a  data , hor a e  loca l d a 
realização d o congress o o u sessã o pública , indi -
cação d a emissor a d e rádi o e  televisã o qu e far á a 
dita t ransmissão , horári o escolhid o e, po r último , 
se o  Tribuna l Superio r dispõ e d e recurs o própri o 
para efetua r o  pagamento d e qu e trat a o  item XII 
à Empres a Brasileir a d e Telecomunicaçõe s S .A . 
— E M B R A T E L . In  casu,  tend o o  Partid o reque -
rente designad o desd e log o o  di a 5  d e agost o d e 
1983 para a  t ransmissão , temo s qu e est a dat a de -
verá merece r ratificaçã o po r part e d o Colend o 
Tribunal Superior , poi s ta l fixaçã o é  d e su a com -
petência exclusiva , segund o dispõ e o  ite m IV . 
Também afigura-se-no s necessári o sej a indagado , 
em diligência , a o seto r competente , sobr e a  exis -
tência o u nã o d e disponibilidad e orçamentári a 
para cobri r a despesa decorrente . 

5. Obedecida s a s exigência s feita s pel a Re -
solução n ? 10.291 , confirmad a a  disponibilidad e 
orçamentária, somo s pel o deferiment o d o pedi -
do." 

Para confirma r a  part e fina l d o parece r profer i o 
seguinte despach o (fl . 27): 

"Atenda-se a o qu e suger e o  parece r d a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , quant o à  disponibi -
lidade orçamentári a par a ocorre r à  despes a co m 
a t ransmissã o pretendida. " 

E , e m cumpriment o à  minh a solicitação , a  Secreta -
ria d e Coordenaçã o Financeir a assim s e pronunci a (fls . 
28/29): 

"Para cumpriment o d a diligênci a determina -
da pel o Exmo . Senho r Ministro-Relator , f l . 27 , 
informo qu e a s despesa s co m formaçã o d e ca -
deias d e rádi o e  televisã o par a t ransmissã o d e 
programas d e partido s político s corre m po r cont a 
de dotaçõe s consignada s a  est e Tribunal , par a o 
subelemento 3132-Outro s Serviço s e  Encargos , d a 
atividade 02040132.02 1 —  "Processament o d e 
Causas". 

O sald o disponíve l d o subelement o acima , 
nesta data , é  d e Cr $ 8.382.429,0 0 (oit o milhões , 
trezentos e  oitenta e  dois mil , quatrocentos e  vin -
te e  nove cruzeiros). 

E m fin s d e mai o último , par a efeit o d e previ -
são orçamentári a d e 1984 , fo i solicitad o à  E M-
B R A T E L —  Empresa Brasileir a d e Telecomuni-
cações S.A. , uma previsã o d e custo s par a forma -
ção d e cadeias . E m atençã o a o pedid o recebemo s 
o tele x d e 31-5-8 3 (cópi a anexa ) pel o qua l fo i es -
clarecido: 

a) Red e Naciona l d e Rádi o . . . CrS 528.316,6 5 
b) Red e Nacional d e Televisão £lr $ 912.066,7 3 

Total .Cr $ 1.440.383,3 8 

Considerando a  existênci a d e 5  (cinco ) Parti -
dos Político s e  a  possibilidad e de cad a u m solici -
tar 2  (duas) t ransmissõe s n o ano , teremos : 

Cr$ 1.440.383,3 8 X  5  X  2  =  Cr $ 14.403.833,80 
Ficou, também , esclarecid o n o Tele x qu e o s 

custos acim a têm vigência at é o próximo di a 30, e 
que depoi s sofrerã o reajuste s trimestrai s d e con -
formidade co m portaria s a  sere m emitida s pel a 

Secretaria Gera l d o Ministéri o da s Comunica -
ções. 

Finalizando, informo u nã o ser possíve l orça -
mentar a  cadei a estadua l po r desconhece r deta -
lhadamente a  configuraçã o d e canai s d e cad a Es -
tado. 

Nos termo s d o artig o 2! , d a Le i n? 6.339 , d e 
1? de julh o d e 1976 , qu e altero u a  redaçã o d o ar -
tigo 118 , d a Le i n? 5.682 , d e 2 1 d e julh o d e 1971 , 
cada partid o polític o ter á aind a oportunidad e d e 
1 (uma ) t ransmissã o d e 6 0 (sessenta ) minuto s e m 
cada Estado . Neste s caso s nã o foi possível a  pre -
visão do s custo s poi s a  própri a E M B R A T E L nã o 
tem elemento s par a no s fornecer . 

Como V . Sa. bem sabe , a  Le i estabeleceu qu e 
as t ransmissõe s sã o gratuitas pela s emissora s d e 
rádio e  televisão . E m nenhu m outr o dispositivo, 
tanto d a Le i n? 5.682/7 1 com o d a d e n ? 6.339/76 , 
fala e m remuneraçã o par a a s t ransmissões . Ape -
nas a  Resoluçã o T S E n? 10.291 , de 1 3 de julh o d e 
1977, e m se u artig o 1°,  ite m XI I , estabelece qu e 
as despesa s decorrente s do s serviço s prestado s 
às t ransmissõe s e m red e pel a E M B R A T E L e  pe -
las empresas-pólo s d e integraçã o estadual , corre -
rão po r cont a da s verba s própria s d a Just iç a 
Eleitoral. 

Considerando qu e a  parcel a previst a par a 
cumprimento d o dispost o n a Resoluçã o acim a ci-
tada sobrecarreg a demasiadament e o  orçament o 
da Jus t iç a Eleitoral , principalment e agor a co m 
as contençõe s e  limites fixados pel a Secretari a d e 
Planejamento d a Presidênci a d a República , e  qu e 
todas a s emissora s d e rádi o e  televisã o faze m a s 
transmissões gratuitamente , com o determin a a 
Lei , consult o a  V . Sa . s e o  assunt o poder á se r 
reexaminado pel o E . Tribuna l Superio r Eleitoral , 
para qu e també m a  Empres a Brasileir a d e Tele -
comunicações S .A . —  E M B R A T E L , prest e o s 
seus serviço s d a mesm a form a da s empresa s par -
ticulares, ist o é , gratuitamente , com o determin a 
a Le i n? 5.682/71 , artig o 118 , com redaçã o altera -
da pel o artig o 2 ? d a Le i n? 6.339/76 , cópi a ane -
xa" . 

O Senho r Diretor-Gera l d a Secretari a subscrev e es -
sa informação . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , tend o e m vist a a  existênci a d e recurs o 
orçamentário par a ocorre r à  despes a co m o  program a 
requerido, e  considerand o que , n o an o passado , fo i de -
ferido idêntic o pedid o par a outr o Partido , co m paga -
mento d a t ransmissã o pel o Tribunal , defir o o  pedido , 
designando o  dia cinc o de agosto , da s 20:3 0 às 21:3 0 ho-
ras, pel a Red e Glob o d e Rádi o e  Televisão . 

A providênci a sugerid a pel a Secretari a d e Coorde -
nação Financeir a dever á se r apreciad a e m oportunida -
de posterio r a o programa or a deferido . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.84 8 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedido. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . A.  G.  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

Sessão d e 30-6-83. 
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RESOLUÇÃO N ? 11.707 
(de 2  de agost o d e 1983 ) 

Processo nf 6.87 2 — Class e 10 ! 
São Paulo  (Sa o Paulo ) 

Zona Eleitoral. 
Aprova alteração  da  denominação  da  220' 

Zona —  Sorocaba H/4  para  Votorantim. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r a  alteraçã o 
da denominaçã o d a 220 ! Zon a Eleitoral , no s termo s d o 
voto d o Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2  d e agost o d e 1983 . —  Decio  Miranda 

Presidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Relator . — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , trata-s e d e expedient e d o T R E 
de Sã o Paul o (fls . 2/3 ) submetend o à  apreciaçã o dest e 
Tribunal su a decisã o alterand o a  denominaçã o d a 220 ! 
Zona Eleitoral , d e Sorocab a II/ 4 par a Votoranti m 
Município-sede d a Var a Distrita l correspondent e àque -
la unidad e eleitoral . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , me u vot o é  n o sentid o d e apro -
var a  decisã o d o E . T R E . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.87 2 —  Classe 10 ! -  S P —  Rei. : M i n . J . 
M . d e Souz a Andrade . 

Decisão: Aprovou-s e a  alteraçã o d a denominação . 
Presidência d o Ministr o Decio  Miranda.  Presente s 

os Ministro s Néri  da  Silveira,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Torreão  Braz,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador -
Geral Eleitoral , Substituto . 

(Sessão d e 2-8-83) . 

RESOLUÇÃO N ! 11.708 
(de 4  de agost o d e 1983 ) 

Processo n! 6.882 — Class e 10 ! — Distrit o Federal 
(Brasília) 

Transmissão gratuita  de  sessão  pública  pela 
rede nacional  de  rádio  e  televisão  para  difusão 
do programa  partidário. 

Segundo a  Resolução  n f 10.291/77,  que  regula 
a mencionada  transmissão,  o  TSE  não  deve  exer-
cer qualquer  censura  prévia,  cabendo  exclusiva-
mente ao  Presidente  do  Diretório  Nacional  do 
Partido interessado  a  responsabilidade  pelos 
abusos eventualmente  cometidos. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, vencid o e m part e o  Relator , indeferi r a  represen -
tação, ma s notifica r d o se u inteir o teo r o  President e d o 

Diretório Naciona l d o PT , par a o s efeito s d o art . l f , in -
cisos I X e  X  d a Resoluçã o n f 10.291/77 , no s termo s da s 
notas taquigráfica s e m apenso , qu e fica m fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  d e agost o d e 1983 . —  Soares  Munoz, 

Presidente. —  José Guilherme  Villela,  Relato r designa -
do. —  Carlos  Madeira,  Vencido . —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral , Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 23-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  propósit o d a t ransmissã o e m cadei a 
de rádi o e  televisão d o program a d o Partid o do s Traba -
lhadores, deferid o po r est e Tribuna l no s termo s d a Re -
solução n f 10.291 , d e 13-6-77 , o  Ministéri o Públic o Elei -
toral, po r se u Procurador-Geral , oferece u representa -
ção, e m qu e d á notíci a d e qu e a  t ransmissã o ser á feit a 
sob a  form a d e u m show , simuland o um a Convençã o 
Nacional d o Partido , co m a  participaçã o d e artista s e  a 
pregação d e subversã o d a ordem . 

Diante disso , requere u a  suspensã o limina r d a 
transmissão e  a  requisiçã o d a gravaçã o d o programa , 
para qu e sej a proibid a definitivamente , cas o confirma -
das a s denúncia s recebidas . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , tend o e m vist a qu e a  representaçã o 
nos fo i apresentad a 2 4 hora s ante s d a t ransmissã o j á 
autorizada pel o Tribunal , vot o n o sentid o d e qu e sej a 
suspensa liminarmente , par a exam e d a gravação . Cas o 
não seja m procedente s a s suspeita s d o Ministéri o Pú -
blico, o  Tribuna l designar á nov a dat a par a a  transmis -
são. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  A  Reso -
lução n f 10.291/77 , qu e conté m a s instruçõe s par a a 
t ransmissão gratuit a d e congresso s e  sessõe s pública s 
para divulgaçã o d o program a partidário , deixo u clar o 
que nã o h á qualque r censur a prévi a (cf . art . l f , incis o 
X) . 

2. A  providênci a solicitad a pel o representante , a 
meu ver , violari a ess a norm a regulamentar , pel o qu e a 
indefiro, co m a  vêni a d o eminent e Ministr o Carlo s Ma -
deira. 

3. Entendo , contudo , convenient e que , po r telex, 
se notifiqu e o  President e d o Diretóri o Naciona l d o Par -
tido do s Trabalhadore s d o conteúd o d a representaçã o 
do Exmo . Sr . Procurador-Gera l Eleitoral , par a o s efei -
tos d o art . l f , inciso s I X e  X  d a mesm a Resolução . 

4. Esse s dispositivo s tê m redaçã o induvidos a e 
impõem a  denegaçã o d o pedid o d a dout a Procuradoria -
Geral; val e transcrevê-los : 

"Cabe a o President e d o Diretóri o Naciona l 
ou ao s Presidente s do s Diretório s Regionai s d o 
Partido Polític o requerent e d a transmissão , so b 
as pena s d a lei , faze r cumpri r o  dispost o n o ite m 
anterior e  pessoalment e determina r qu e s e elimi -
nem da s gravações , alé m d e texto s e  imagen s es -
tranhas à  finalidad e d a transmissão : 

a) propagand a d e candidato s a  cargo s eleti -
vos so b qualque r pretext o (LOPP , art . 118 , pará -
grafo único , alíne a d,  co m a  redaçã o dad a pel a 
Lei n f 6.339-76) ; 

b) propagand a d e guerra , d e processo s vio -
lentos par a subverte r o  regime , a  ordem polític a e 
social o u d e preconceito s de raç a o u d e classe s (Có-
digo Eleitoral, art . 243 , I) ; 
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c) expressões , declaraçõe s o u imagen s qu e 
provoquem animosidad e entr e a s força s armada s 
ou contr a elas , o u delas contr a a s classes e  insti -
tuições civi s (Códig o Eleitoral , art . 243, II) ; 

d) incitament o de atentado contr a pesso a ou 
bens (Códig o Eleitoral , art . 243, III) ; 

e) instigaçã o à  desobediênci a coletiv a a o 
cumprimento d a le i de orde m públic a (Códig o 
Eleitoral, art . 243, IV) ; 

f) injúria , calúni a o u difamaçã o dirigid a a 
qualquer pessoa , be m como a  órgão s o u entida-
des qu e exerça m autoridad e públic a (Códig o 
Eleitoral, art . 243, IX) . 

X) A s transmissõe s nã o estã o sujeita s à 
prévia censura , po r elas respondendo, ' n a forma da 
lei, os que as promoverem, sem prejuízo da respon -
sabilidade do s autores das expressões falada s ou 
das imagens transmitidas" (fl . 11). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.88 2 — Class e 10 ? - D F — Rei.: M i n . 
Carlos Madeira . 

Decisão: Vencid o e m parte o  relator , qu e concedia 
a limina r par a suspende r a  t ransmissão , deliberou-s e 
notificar o  Presidente d o Partido dos Trabalhadores do 
conteúdo d a representaçã o par a o s efeito s d o art. 1?, 
itens I X e X  d a Resoluçã o n ? 10.291 , d e 13-6-77 , o s 
quais serã o transcrito s n a notificação . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, J.  M. de Souza Andrade,  José  Guilherme  Villela 
e o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral , 
Substituto. 

(Sessão de 4-8-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.709 
(de 9 de agosto d e 1983) 

Consulta n ? 6.884 — Classe 10? —  Rondônia 
(Colorado d o Oeste) 

Consulta não  conhecida por  falta de  legitimida-
de do consulente (CE,  art. 23, XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  de agost o d e 1983 . —  Soares Munoz, 

Presidente. —  Decio Miranda,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 6-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e da seguinte consulta : 

"Considerando a  peculia r situaçã o eleitora l 
deste Municípi o d e Colorado do Oeste, Estad o de 
Rondônia, qu e juntamente co m mai s doi s outro s 
Guajará Mir i m e  Cost a Marque s —  realizarã o 
eleições e m 31 de agosto próxim o par a Prefeit o e 
Vice. 

Considerando que no dia 3 de agosto passad o 
foi realizad a consult a plebiscitari a à  populaçã o 
do Distrit o de Cerejeiras, Distrit o ess e que e par-
te integrant e d o Município de Colorado do Oeste, 
com 3.33 3 eleitores , n a qual votara m 7 0 por cento 
dos eleitores , send o qu e 97 por cento responde -
ram si m pela emancipação ; 

Considerando qu e no dia de ontem , fo i bai-
xado decret o d o Exmo. Sr . Governador do Esta-
do d e Rondôni a emancipand o ess e Distrit o em 
Município de Cerejeiras; 

Considerando que , finalmente, alé m d a exis-
tência desse s 3.33 3 eleitore s h á candidato s a o 
pleito de 31 de agosto co m domicíli o ness a locali -
dade recém-elevada a Município: 

Solicitamos a s seguinte s informaçõe s dess e 
Egrégio Tribunal : 

1. O s eleitores inscritos , co m domicíli o nes -
se Distrit o d e Cerejeira s elevad o agor a a  Mu-
nicípio votarã o ou não no pleito de 31 de agosto ? 

2. O s candidatos homologado s pel a Jus t iç a 
Eleitoral loca l continuarã o send o candidato s a o 
pleito municipa l d e Colorad o d o Oeste , Mu-
nicípio d e ond e fo i desmembrado o  Distrit o d e 
Cerejeiras, agor a emancipado ? 

Sem mai s par a o  momento , aguardand o a 
prestimosa informaçã o dess e Egrégi o Tribuna l 
Eleitoral, subscrevemo-no s co m a mai s elevad a 
estima e consideração, (fls . 2/3) . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , nã o conheç o d a consult a porqu e for -
mulada po r Diretório Municipal , qu e não tem qualida-
de par a dirigir-s e a este Tribunal . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 6.884 — Class e 10 ? - R O - Rei. : M i n . 
Decio Miranda . 

Decisão: Nã o se conhece u d a consulta . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão de 9-8-83). 

RESOLUÇÃO N ? 11.711 
(de 9 de agosto d e 1983) 

Processo n? 6.870 — Classe 10? 
São Paulo (SP) 

Criação de  Zonas Eleitorais. 
Aprovação do  ato do TRE-SP  que  criou em 

Osasco duas  novas  zonas  eleitorais  com  a desig-
nação de  331? e 332? 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , aprova r o  at o do 
T R E - S P , no s termos d o voto do Relator, que fica fazen -
do parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 9  d e agost o d e 1983 . —  Soares Mufioz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relator . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 6-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O T R E - SP submet e à  apreciação dest a Cort e o ato 
mediante o  qual fora m criada s 2  novas zona s eleitorai s 
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em Osasco , po r desdobrament o d e 3  outras da s 5  atual -
mente existentes . 
2. O  desdobrament o da s zona s eleitorai s fo i provocad o 
através d e representaçã o d e todo s os magistrado s locais , 
que atendera m à  solicitação d o Prefeito Municipa l e  justi -
ficaram cabalmente a conveniência d a medida . 
• 

3. N a minudente instrução d o processo, ficou comprova -
do qu e a  criação da s 2  novas zonas estava em perfeit a con -
sonância co m o s critério s peculiare s a o Estad o d e Sã o 
Paulo. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Aprov o a  deliberaçã o d o T R E - S P , qu e crio u a  331 ! 
e a  332 ! Zona s Eleitorai s e m Osasco , cad a um a dela s 
com númer o d e eleitore s superio r a  30.000 , qu e s e m e 
afigura razoáve l e m fac e da s peculiaridade s locais . 

E X T R A T O D A A TA 

Proc. n ? 6.87 0 — Class e 10 ! — S P -  Rei. : M i n . Jo -
sé Guilherm e Vil le la . 

Decisão: Aprovara m a  criaçã o da s Zonas . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Soares  Mufioz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 9-8-83) . 

RESOLUÇÃO N ? 11.712 
(de 1 6 d e agost o d e 1983 ) 

Processo n? 6.889 — Class e 10! —  Distrito Federal 
(Brasília) 

Partido Político.  Difusão  do  programa. 
Transmissão gratuita  em  rede  nacional de  rádio  e 
televisão. 

1. A  LOPP  (Art.  118,  inciso  III  e  parágrafo 
único) assegura  aos  Partidos  o  direito  à  trans-
missão gratuita  em  rede  nacional  de  rádio  e  tele-
visão de  congresso  destinado  à  difusão  do  pro-
grama partidário. 

2. Deferimento  do  pedido  do  PMDB,  na  for-
ma dos  precedentes  relativos  ao  extinto  MDB  e 
aos atuais  PDT,  PTB  e  PT. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedid o no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 d e agost o d e 198 3 —  Soares  Munoz, 

Presidente. —  José  Guilherme  Villela,  Relato r —  Ino-
cêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 1-9-83) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Relator) : 
Senhor Presidente . O  Diretóri o Naciona l d o P M D B , 
pretendendo promove r congress o par a difusã o d o pro -
grama part idár io , e m dia , hor a e  loca l indicado s n a pe -
tição inicial , reque r a  autorizaçã o dest a Corte , a  fi m d e 
que, no s termo s d o art . 118 , incis o III , d a L O P P , venh a 
o referid o congress o a  se r transmitid o pel a red e nacio -
nal d e rádi o e  televisão , gerado s so m e  image m pel a 
Rede Globo . 

2. Com o a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l j á 
teve ocasiã o d e opina r e m data s recente s sobr e idênti -
cas pretensõe s d e outro s Partidos , julgue i dispensáve l 
ouvi-la nest e caso . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Desd e su a primeir a Le i Orgânic a d e 1965 , fo i im -
posto ao s Partido s Político s u m deve r d e atuaçã o per -
manente a  se r cumprid o mediant e a  realizaçã o d e deter -
minadas atividade s prevista s n a lei , entr e a s quai s a 
promoção d e congresso s o u sessõe s pública s par a a  di -
fusão d e se u programa . 

2. Par a maio r comodidad e n o exercíci o dess e de -
ver, o  legislado r asseguro u ao s Partidos , qu e sã o noto -
riamente carente s d e recurso s financeiro s próprios , o 
favor d a gratuidad e d a t ransmissã o desse s congresso s 
ou sessõe s pública s par a a  difusã o do s programa s par -
tidários atravé s da s concessionária s d e rádi o e  televi -
são. 

3. Apesa r d e alguma s insinuaçõe s e m contrário , 
as norma s e m caus a nã o constitue m qualque r resídu o 
de arbítri o legislativo , porquant o fora m ela s regular -
mente discutida s e  votada s pel o Congress o Nacional , 
como s e pod e percebe r d e simple s recapitulaçã o d a his -
tória d o dispositiv o e m noss o ordenamento jurídico . 

4. Co m efeito , constitui u el e inovaçã o d o antepro -
jeto elaborad o e m 196 5 pel o própri o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, cuj o art . 8 4 defini u a  funçã o permanent e do s 
Partidos e  assi m dispô s e m se u parágraf o único : 

"Os partidos , n o âmbit o d e su a circunscri -
ção, deverã o realizar , pel o meno s uma  vez  por 
ano, um a sessã o públic a par a difusã o d e se u pro -
grama, assegurad a a  gratuidad e d e su a transmis -
são n a form a previst a e m l e i " (v . text o integra l 
do anteprojet o e  d a respectiv a exposiçã o d e moti -
vos d o saudos o President e Cândid o Mott a Filh o 
in B E n ? 161) . 

5. Ess e text o nã o sofre u qualque r modificaçã o n a 
Mensagem n ? 228 , d e 1965 , co m a  qua l o  Pode r Executi -
vo remete u a o Congress o o  entã o denominad o Estatut o 
Nacional do s Partido s Político s (cf . art . 79 , parágraf o 
único, e m Le i Orgânica  dos  Partidos  Políticos,  ed . Se -
nado Federal , 1/42) . 

6. N a discussã o parlamenta r d a lei , fo i propost a 
até mesm o a  ampliaçã o par a dua s o u trê s sessõe s 
anuais, com o mostra m a s emenda s n? s 19 5 e  19 6 do s 
Deputados Noronh a Filh o e  Tabos a d e Almeid a (op . 
cit., pág . 140) , havend o triunfad o a  posiçã o intermediá -
ria —  duas sessõe s anuai s —  tanto n o substitutiv o Tar -
so Dutr a d a Comissã o d e Jus t iç a (art . 77 , incis o III , 
op. cit. , H/581) , quant o n a primeir a L O P P d e 1965 , cuj o 
art. 7 5 estabeleceu : 

Os Partido s terã o funçã o permanent e assegu -
rada: 

(...) 
III —  pel a promoção , ao  menos  duas  vezes 

ao ano,  n o âmbit o d a circunscriçã o do s órgão s di -
rigentes, d e congresso s o u sessõe s públicas , par a 
difusão d e se u programa , assegurad a a  transmis -
são gratuit a pela s empresa s transmissora s d e ra -
diodifusão; 

Parágrafo único . A  gratuidad e d a transmis -
são e  o  program a do s curso s a  qu e s e refere m o s 
incisos II I e  V  serã o regulado s e m instruçõe s d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . 

7. Quand o s e cuido u d a reformulaçã o legislativ a 
de 1971 , d e qu e resulto u a  vigent e L O P P (Le i n ? 5.682 , 
de 21-7-71 , qu e j á sofre u diversa s modificações) , a 
orientação do s trabalho s preparatório s permanece u 
inalterada. E m verdade , o  art . 11 5 d o projet o encami -
nhado co m a  Mensage m Presidencia l n ! 47 , d e 1971 , 
conservou a  mesm a disposição , explicitando , par a afas -
tar qualque r dúvida , a s empresa s d e televisã o (v . art . 
115, incis o III , Lei  Orgânica  dos  Partidos  Políticos,  ed . 
Senado Federal , 1974 . 1/32) . O s parlamentare s nã o re -
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velaram outr a tendência : or a reclamara m maio r partici -
pação do s dirigente s part idário s na s sessõe s pública s 
(Emenda n ? 62 5 do s parlamentare s Milto n Cabra l e 
Wilson Braga , op . cit. , pág . 295) , or a a  necessidad e d e 
fixar praz o par a a  regulamentaçã o d o T S E (Emenda n ? 
631 do Deputad o Jos é Camargo ; Emend a n ? 63 2 do De-
putado Ald o Fagundes ; Emend a n ? 633 do Deputad o II -
délio Martins ; op . cit. , págs . 297/298) , or a sugerira m 
sensível ampliaçã o d a norma , d e mod o a  faculta r ao s 
Partidos um a hor a po r mê s nas estaçõe s d e rádi o e  tele-
visão (Emend a n ? 635 , d o Deputad o Marco s Freire ; op. 
cit., págs . 298/299) . Eis uma expressiv a parte d a justifi -
cação d a últim a emenda : 

"Nenhum instrument o melho r par a atingi r 
esse objetivo , chegand o à s massas , qu e o  rádi o e 
a T V , através d o qua l s e estar á aprimorand o o 
próprio regim e democrático , fazend o co m qu e o 
público acompanh e a  atuaçã o da s agremiaçõe s 
políticas e , especialmente , o  trabalh o desempe -
nhado po r aquele s qu e merecera m a  confianç a d o 
eleitorado. Iss o permitir á da r maio r vitalidad e à 
vida part idária , possibilitand o uma mai s fáci l ar -
regimentação d e filiado s e  integraçã o d e seu s as -
sociados no s postulado s qu e defende , e m su a lu -
ta programática . 

Assegurando-se ess e mei o d e divulgaçã o d e 
apenas um a hor a po r mê s par a cad a Partid o 
Político, nã o s e t rar á transtorn o e  prejuízo s 
maiores par a a s emissora s e , a o mesm o tempo , s e 
estará suprindo , pel o menos parcialmente , a  falt a 
de recurso s e m qu e s e debate m o s Partido s 
Políticos n o Brasi l . 

Por outr o lado , o  contat o periódic o da s agre -
miações par t idár ia s co m o  públic o possibilitará , 
também, um a permanent e prestaçã o d e conta s a o 
povo d e sua s atividade s e  nã o apenas, episodica -
mente, na s véspera s do s pleitos . 

A present e emend a —  em conformidad e co m 
o espírit o d o própri o projet o d e le i —  visa, pois , 
ao fortaleciment o do s partido s político s e , conse -
qüentemente, d o regim e representativ o e  demo -
crático qu e nele s tê m u m d e seu s esteios ^ funda-
mentais (op . cit. , pág . 299). 

8. Depoi s d e contribuiçã o d e outr o substitutiv o 
Tarso Dutr a (v . art . 119 , parágraf o único ; op . cit. , págs . 
417 e 453), a Le i n? 5.682 , d e 21-7-71 , assim fico u escrita : 

Art . 118 . O s Partido s terã o funçã o perma -
nente assegurada : 

(...) 
III —  pela promoção , a o menos  duas  vezes 

ao ano, n o âmbit o d a circunscriçã o do s órgão s di -
rigentes, d e congresso s o u sessõe s pública s par a 
difusão d e se u programa , assegurad a a  transmis -
são gratuit a pela s empresa s d e radiodifusã o e  te -
levisão; 

(...) 
Parágrafo único . A  gratuidad e e  o  progra -

ma d e curso s a  qu e s e refere m o s número s II I e 
V serã o regulado s e m instruçõe s d o Tribuna l Su -
perior Eleitoral , ouvida , quant o a o programa , a 
Comissão Naciona l d e Mora l e  Civism o d e qu e 
trata o  Decreto-le i n ? 869 , d e 1 2 d e setembr o d e 
1969. 

9. É  o  seguint e o  atua l art . 11 8 d a L O P P , qu e re -
sultou d a Le i n? 6.339 , d e l?-7-76: 

Art . 118 . O s Partido s terã o funçã o perma -
nente através : 

(...) 
III —  da promoçã o d e cong i essos ou sessõe s 

públicas par a difusã o d o se u programa , assegu -
rada a  t ransmissã o gratuit a pela s empresa s d e 
rádio e  televisão ; 

(...) 
Parágrafo único . N a transmissã o gratuit a 

pelas emissora s d e rádi o e  televisã o do s congres -

sos o u sessõe s públicas , referido s n o incis o III , 
observar-se-ão a s seguinte s normas : 

a) a s emissora s sã o obrigada s a  reali -
zar, par a cad a u m do s Partidos , e m red e e 
anualmente, um a transmissã o d e 6 0 (ses -
senta) minuto s e m cad a Estad o o u Territó -
rio e  duas e m âmbit o nacional , por iniciati -
va e  so b a  responsabilidad e do s Diretório s 
Regionais e  Nacionais; 

o) o s congresso s o u sessõe s pública s 
serão gravado s e  transmitido s a  parti r d e 
vinte e  quatro hora s depois ; 

c) nã o será permitid a a  t ransmissã o d e 
congressos o u sessõe s públicas , realizado s 
nos ano s d e eleiçõe s gerais , d e âmbit o esta -
dual o u municipal , no s 18 0 (cento e  oitenta ) 
dias qu e anteceda m a s eleiçõe s e  at é 4 5 
(quarenta e  cinco) dias depoi s d o pleito; 

d) n a t ransmissã o destinad a à  difusã o 
do programa partidário , nã o será permitid a 
propaganda d e candidato s a  cargo s eleti -
vos so b qualque r pretexto ; 

e) cad a t ransmissã o ser á autorizad a 
pela Just iç a Eleitoral , qu e far á a  necessá -
ria requisiçã o do s horário s à s emissoras d e 
rádio e  televisão , mediant e requeriment o 
dos Partido s co m antecedênci a de , pel o 
menos, 3 0 (trinta ) dia s d a dat a d a realiza -
ção d o congress o o u sessã o pública . 

10. A  regr a vigent e encontro u su a regulamentaçã o 
nas instruçõe s d o T SE contidas n a Resoluçã o n ? 10.291, 
de 13-6-77 , de qu e fo i relator o  saudos o Ministr o Rodri -
gues Alckmi n (B E n? 311/470) . Emitind o opiniã o estri -
tamente pessoal , s ó faç o restriçã o ao s dispositivo s re -
guiamentares, quand o fo i estabelecido n o incis o XI I do 
art. 1 ? que "a s despesa s decorrente s do s serviço s pres -
tados à s transmissõe s e m red e pel a Empres a Brasileir a 
de Telecomunicaçõe s S .A . —  E M B R A T E L —  e pela s 
empresas-pólos d e integraçã o estadua l correrã o à  cont a 
das verba s própria s d a Just iç a Eleitoral" . Ess a remu -
neração ã  empres a estata l par a cumpri r verdadeiro de -
ver cívic o qu e a  le i impõ e à s própria s empresa s parti -
culares, s e m e afigura , data  venia,  exorbitant e do s dis -
positivos regulamentados , qu e nã o fazem qualque r dis -
tinção par a o  efeito d a obrigaçã o d e gratuidade . 

11. N a prática , ess e verdadeir o direito-deve r do s 
Partidos nã o vinh a send o exercid o co m a  freqüênci a 
imaginada pelo s legisladores . É  que , autorizad o pel a 
Resolução n ? 10.292 , d e 14-6-77 , o  extint o M D B foi o 
único a  exercê-l o ante s do At o Complementar n ? 104 , d e 
26-7-77, qu e suspende u e m caráte r provisóri o o  art . 118 , 
inciso III , e  se u parágraf o único . S ó e m meado s d e 
1982, quand o ess a norm a d e exceçã o j á tinh a sid o revo -
gada pel o art . 3 ? d a Emend a Constituciona l n? 11 , d e 
13-10-78, fo i que o  PD T requereu a  autorizaçã o e m cau -
sa, qu e lh e fo i concedid a pel a Resoluçã o n ? 11.222 , d e 
22-4-82, assi m ementad a pel o se u relator , eminent e M i -
nistro Soare s Munoz : 

"Partidos Políticos . Atuaçã o permanente . 
O art . 3 f d a Emend a Constituciona l n? 1 1 re -

vogou o  At o Complementa r n ? 104 , n a part e e m 
que suspendeu , e m caráte r provisório , o  direit o 
de o s partido s político s mantere m a  atuaçã o per -
manente exigid a n o art . 152 , §  2? , ite m III , d a 
Constituição d a República , a travé s d a promoçã o 
de congresso s o u sessõe s pública s par a a  difusã o 
do se u programa , assegurad a a  t ransmissã o gra -
tuita pela s empresa s d e rádi o e  televisão . Deferi -
do o  pedid o d o Partid o Democrátic o Trabalhist a 
para autorizá-l o a  realiza r um a sessã o públic a 
destinada, exclusivamente , à  difusã o d o se u pro -
grama, a  te r luga r n o di a trê s (3 ) d e maio , à s 2 1 
horas, n o Plenári o d o Senad o Federal , par a pos -
terior t ransmissão , o u seja , a  parti r da s 2 1 hora s 
do di a 4  (quatro ) subseqüente , po r sessent a mi -
nutos, e m âmbit o naciona l e , simultaneamente , 
em red e d e emissora s d e rádi o e  te levisão " (B E 
n? 370/270). 
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12. Posteriorment e a o período eleitora l de novem-
bro último , o  T SE deferiu o  mesmo benefíci o a o P TB e 
ao PT (Resoluçõe s n? s 11.704 e 11.705, de 30-6-83, relata -
das pelo s eminente s Ministro s Rafae l Maye r e  Carlo s 
Madeira). 

13. Considerand o qu e a postulaçã o d o P M D B , à 
semelhança do s casos anteriores , encontr a ampar o n a 
legislação cuj a evoluçã o procure i recapitula r nest e vo-
to, defir o o  pedid o e , nos termos d o art. 1?, inciso IV , 
da Resoluçã o n ? 10.291/77 , fix o par a a  t ransmissã o d o 
referido congress o pel a red e naciona l de rádio e  televi -
são o  próxim o di a 23-9-83, a  parti r d e 20:30 horas , de-
terminando aind a qu e se faça m a s necessária s comuni -
cações. 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.889 —  Classe 10 ! — DF —  Rei.: M i n. Jo -
sé Guilherm e Vi l le la . 

Decisão: Deferiu-s e o pedido. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de Souza Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-8-83). 

RESOLUÇÃO N ! 11.714 
(de 1 6 de agosto d e 1983) 

Processo n? 6.852 — Class e 10! — Distrit o Federa l 
(Brasília) 

Formação de  rede nacional  de  rádio e  televi-
são para  a  difusão  do  programa do  Partid o Tra -
balhista Brasileir o —  PTB, no dia  31-8-83 (Res. 
n? 11.704). 

Autoriza as  alterações  no  horário,  passando 
para o  período de  20:30 às 21:30 horas, e  no local 
da gravação. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedid o d o 
P T B , no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . . 
Brasília, 1 6 de agost o d e 198 3 — Soares Mufioz, 

Presidente. —  Rafael Mayer,  Relato r —  Mártires Coe-
lho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 23-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e expediente d o P TB em que soli-
cita o  seguinte : 

" E m aditament o a o requerimento protocola -
do ness a Egrégi a Cort e so b o númer o 4.566 , em 
16-6-83, e  e m decorrênci a d e apelo s d a maiori a 
dos membro s d o Diretório  Nacional  do  Partido 
Trabalhista Brasileiro,  venh o solicita r a  Voss a 
Excelência a  gentilez a d e transferir par a o  horá -
rio d e 20:30h d o dia 31 de agosto a  t ransmissão , 
pela Red e Naciona l d e Emissoras de Rádio e  Te-
levisão, d a sessã o públic a qu e far á realiza r à s 
20:30h d o di a 24-8-83 , n o plenári o d a Câmar a 
Municipal d a cidade d e São Paulo , SP , conform e 
o comunicado no Ofício n ? 006/83". 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente, me u vot o é  no sentido d e deferir a  solicita -
ção d o P T B, autorizando qu e o program a e m rede na-
cional d e rádio e  televisão, qu e será transmitid o no dia 
31 d e agost o corrente , tenh a o  se u horári o alterado , 
passando par a o  período da s 20:30 às 21:30 horas . 

(Decisão unânime). 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.852 —  Classe 10 ! - D F - Rei. : M i n. Ra-
fael Mayer . 

Decisão: Deferiu-s e o pedido. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 

os Ministro s Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o Dr. Mártires Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 16-8-83). 

RESOLUÇÃO N ! 11.727 
(de 2 3 de agosto d e 1983) 

Processo n? 6.891 — Class e 10! 
Rio Grande do Sul (Catuípe ) 

Zona Eleitoral. 
Aprovada a  criação da  147° Zona —  Catuípe, 

desmembrada da  45° Zona —  Santo Ângelo. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  criaçã o da 
147! zona , no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fa-
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 3 de agost o d e 198 3 — Soares Munoz, 

Presidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Relato r — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 23-9-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  E. Tribunal Regiona l Eleito -
ral d o Rio Grande do Sul criou a  147! Zona Eleitora l — 
Catuípe, desmembrad a d a 45 ! Zon a Eleitoral , Sant o 
Ângelo. 

A razã o d a criação d a nova Zon a Eleitora l fo i a ele-
vação à  comarca do município d e Catuípe, anteriormen -
te integrand o a  comarca de Santo Ângelo . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de Souza Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , n o caso de município elevad o à 
comarca, a  jurisprudênci a dest a Cort e Superio r é  no 
sentido d e que a criaçã o d a Zon a Eleitora l correspon -
dente sej a sempr e aprovada , a  fi m de que, na respecti-
va área , tant o a  Jus t iç a comum , com o a  eleitoral , fi -
quem so b a jurisdição d o mesmo juiz . A  exigência úni -
ca é  a de que a nova comarc a já tenha sid o instalada , o 
que, n o caso concreto , ocorre u e m 6 de março d e 1982, 
como se verifica d a ata de f l. 4 . 

O me u voto, portanto , é  pela aprovaçã o d a criaçã o 
da 147 ! Zona Eleitoral , Catuípe , qu e se constituirá, uni -
camente, d o município sede . 

(Decisão unânime). 
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E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 6.89 1 — Class e 10 ! -  R S -  Rei. : Min. J 
M . d e Souz a Andrade . 

Decisão: Aprovou-s e a  criaçã o d a 147 ! zona , Ca -
tuípe. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M. de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Sessão d e 23-8-83) . 

SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 
A G R A V O D E I N S T R U M E N TO N ! 94.318- 8 (AgRg) 

PIAUl l* ) 

Agravantes: Francisc o Sérvulo Gome s e  outr o 

Agravado: Hamilto n da Silv a Lim a 

EMENTA: Recurs o especial . Prequestion a 
mento. Alegaçã o d e ofens a à  coisa julgada . 

Inexistência d e ofens a a o artig o 153 , §  3?, d a 
Constituição Federal . 

Agravo regimenta l a  qu e s e neg a provimento . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatado s e  discutido s este s autos , acorda m 
os Ministro s da Segund a Turm a d o Suprem o Tribuna l 
Federal, n a conformidad e d a at a d o julgament o e  da s 
notas taquigráficas , po r unanimidad e d e votos , nega r 
provimento a o agrav o regimental . —  Brasília, 1 8 de ou -
tubro d e 1983 . —  Djaci Falcão,  Presidente . —  Moreira 
Alves, Relator . 

Eleitoral d a Zona , n a form a d o art . 35 6 e  seguin -
tes d o Códig o Eleitora l (fls . 57/58) . 

Contra ess e Acórdã o Hamilto n d a Silv a L i-
ma, candidat o a  Prefeit o pel a Sublegend a " 2 " d o 
mencionado Municípi o d e Monsenho r Hipólito , 
interpôs recurs o especia l indicando , com o vulne -
rados pel o Acórdã o recorrido , o s arts . 169 , 171 , 
146, ite m VII , 149 , 21 9 e  221 , todo s d o Códig o 
Eleitoral e  alegando , ainda , qu e a  decisã o regio -
nal divergi u d o Acórdã o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, d o qua l a  petiçã o recursa l transcrev e o 
seguinte trech o (fls . 70/71): 

"Não s e conhec e d e recurs o versand o 
matéria preclusa , po r intempestivo . A  le i 
eleitoral é  rígid a quant o à  questã o d o pra -
zo (art . 169 , §  2? e  17 1 do Códig o Eleitoral , 
in Boleti m Eleitora l d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, n ? 237 , pág. 577)." 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , po r maiori a 
de votos , vencido s o s Ministro s Souza Andrade , 
Relator, e  Gueiros Leite , conhece u d o recurs o es -
pecial e  deu-lh e proviment o par a restabelece r a 
validade do s voto s d a Seçã o d e Monsenho r Hipó -
lito, n o Piauí , co m a s conseqüência s prevista s n o 
parágrafo únic o d o art . 21 7 d o Cód . Eleitora l (fl . 
120). 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro  Moreira  Alves:  É  est e o  teor d o des -
pacho qu e nã o admiti u o  recurs o extraordinári o (fls . 
67/70): 

"Francisco Sérvul o Gomes , candidat o a  Pre -
feito pel a Sublegend a " 1 " do Partid o Democráti -
co Socia l d o Municípi o d e Monsenho r Hipólito , 
Estado d o Piauí , e  Raimund o Nonat o Bezerra , 
Delegado Especia l da referid a Sublegenda , inter -
puseram recurs o contr a a  decisã o d a 10 ? Junt a 
Apuradora qu e julgo u válid a a  votaçã o contid a 
na 11 ? urna , alegand o duplicidad e d e vot o po r 
parte d a eleitor a Mari a Luzi a d a Silv a Rocha , 
que teri a votad o naquel a urn a e  na 10? . Os recor -
rentes pleitearam , ainda , a  recontage m do s voto s 
das dua s urnas . 

O T R E do Piau í indeferiu , unanimemente , o 
pedido d e recontage m d e votos , so b o  fundamen -
to d e qu e s e trat a d e medid a d e aplicaçã o restrit a 
às hipótese s legai s (arts . 180 , II , e  181 , caput,  e 
parágrafo único , d o Cód . Eleitoral) . E , po r maio -
ria, a  mesm a Corte , pel o vot o d e desempat e d o 
Presidente, de u proviment o a o recurs o par a anu -
lar a  votaçã o d a urn a impugnada , a  11? , determi -
nando qu e fosse m apurado s o s fato s pel o Juíz o 

(*) Vid e Acórdã o n ? 7.568 , publicad o à  págin a 56 . 

O Acórdã o est á encimad o pel a seguint e 
ementa (fl . 109): 

"Recurso especial.  Prequestionamento. 
Preclusão. 

1. A  doutrin a d o prequestionamento , 
construída pel o S T F e m torn o d o recurs o 
extraordinário e  consolidad a na s Súmula s 
n?s 28 2 e 356 comporta cert o abrandament o 
quando transport a par a o  camp o d o recur -
so especial , d e mod o a  compatibiliza r se u 
rigorismo técnic o co m a s peculiaridade s d o 
processo e  d a Just iç a Eleitoral , morment e 
nos recurso s relativo s à  apuração , no s 
quais s e admite m at é impugnaçõe s e  deci -
sões orai s e  intervençõe s d e leigos . 

2. Nã o tend o havid o impugnaçã o pe -
rante a  Junt a Apuradora , nã o pode o  T R E , 
por forç a d e preclusão , conhece r d o recur -
so interpost o contr a a  apuraçã o d a urna. " 

A ess e arest o Francisc o Sérvul o Gomes , can -
didato a  Prefeit o pel a Sublegend a 1,  d o PDS , do 
referido Municípi o d e Monsenho r Hipólito , 
Piauí, opôs , co m a  adesã o d e Raimund o Nonat o 
Bezerra, Delegad o d a Sublegend a 1  do PDS , em-
bargos d e declaraçã o pedind o qu e s e declar e "s e 
houve, o u nã o prequestionamento e  se , a  u m tem -
po, s e operou , o u não , cois a julgad a d a decisã o 
regional recorrida , ante s d e interpost o o  recurs o 
especial" (fl . 129). 
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Os embargo s d e declaraçã o fora m rejeitados , 
por unanimidade , pel o Tribuna l Superio r Eleito -
ral e m Acórdã o cuj a fundamentaçã o est á assi m 
resumida n a ement a (fl . 136): 

"Embargos de  declaração. 
As questõe s atinente s a o prequestiona -

mento e  à  cois a julgada , qu e fora m objet o 
dos embargo s d e declaração , nã o poderiam 
justificá-los, porquant o a  primeir a ficou , 
quantum satis,  esclarecid a no Acórdão , e  a 
segunda nã o deveri a mesm o se r tratad a 
por ele , po r estranh a a o caso . 

Embargos d e declaraçã o rejeitados. " 

Ainda inconformados , o s embargante s recor -
reram extraordinariament e a o Suprem o Tribuna l 
Federal, sustentando , e m síntese , qu e o  Acórdã o 
hostilizado (sic ) "po r discuti r e muda r o  decidido 
no respeitáve l Acórdão , especialment e recorrido , 
do Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Piauí , 
o respeitáve l arest o extraordinário , agor a recorri -
do, contrario u o  art . 153 , §  3? , d a Consti tuiçã o 
Federal, poi s ofendeu , gravemente , a  cois a julga -
da". 

Todavia, o  Acórdã o impugnad o d o Tribuna l 
Superior Eleitora l jamai s questiono u o  art . 153 , § 
3?, d a Consti tuiçã o Federal , o  mesm o acontecen -
do com a "cois a julgada" . 

Os embargo s declaratório s nã o suprira m a 
omissão, porqu e el a nã o era d o Acórdão , ma s d o 
recurso especia l qu e nã o invoco u a  mencionad a 
regra constitucional. 

Ademais, com o saliento u o  vot o d o Ministr o 
José Guilherm e Villela conduto r d o Acórdã o qu e 
rejeitou o s embargo s declaratórios . 

"3. E m relaçã o à  tes e d a cois a julga -
da, nã o houv e qualque r omissã o d o Acór -
dão embargado , poi s é  óbvi o qu e a  decisã o 
recorrida nã o transitou e m julgado , porqu e 
dela fo i interpost o e m temp o recurs o espe -
cial ( o que interessa , par a o  efeit o d a cois a 
julgada, é  o  dispositiv o da sentenç a —  cf. 
Código Process o C i v i l , art . 46 9 — e  ess e 
foi efetivament e impugnad o pel o recorren -
te, or a embargado) . 

4. S e o  T SE tivesse violad o regr a téc -
nica d e julgament o d e recurs o especial , co-
mo sustent a o  embargante , teri a cometid o 
erro in  judicando,  ma s nã o teria ofendid o a 
coisa julgada , pel a singel a razã o d e qu e 
não chego u a  transita r e m julgad o a  deci -
são e m tela . S e foss e exat a a  doutrin a d o 
embargante quant o à  cois a julgada , have -
ria violaçã o del a quando , po r exemplo , s e 
conhecesse d e recurs o extraordinári o par a 
reexaminar prova , interpretaçã o d e cláusu -
la contratual , d e direit o loca l etc , o  qu e é 
de tod o inadmissível . Nesse s caso s haveri a 
apenas err o d e técnic a n o julgament o d o 
recurso, e  nada mais. " (fls . 138/139). 

Ausente, pois , n o recurs o extraordinário , o 
pressuposto exigid o n o art . 13 9 d a Consti tuiçã o 
Federal, nego-lh e seguimento , no s termo s d o art . 
326 do RI-STF . 

Publique-se." 

Ao agrav o d e instrument o negue i seguimento co m o 
seguinte despach o (fl . 88): 

"1 . Inexist e a  pretendid a ofens a a o §  3? d o 
artigo 15 3 da Consti tuiçã o Federal , uma ve z que , 
tendo havid o recurs o especia l qu e tratav a d a 

questão qu e nel e vei o a  se r decidida , não há co-
mo pretender-s e qu e tenh a transitad o e m julgado, 
com relaçã o a  ela, o aresto recorrido. 

2. E m fac e d o exposto , neg o seguiment o a o 
presente agravo. " 

Contra ess a decisã o interpõe-s e agrav o regimenta l 
em qu e s e sustent a que : 

"...quando d a interposiçã o d o recurso 
especial j á estava precluso o  poder jurídic o d e re -
correr d a matéri a que  não  constou  d o venerand o 
Acórdão d o Egrégi o Tribuna l Regiona l d o Piauí . 

Explica-se. O  venerando Acórdã o d o Egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Piau í não 
ventilou a  questã o federa l relativ a à  preclusão 
prevista n o artig o 17 1 d o Códig o Eleitoral . 
Faltou-lhe, n o venerand o Acórdã o d o Regiona l o 
prequestionamento d a matéri a previst a n o artig o 
171 d o Códig o Eleitoral . E , note-se , não  houve 
embargos de  declaração,  n a instânci a regional " 
(fl. 91) . 

Havendo mantido o  despacho agravado , trag o o  fei -
to a  julgamento d a Turma. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Sr.  Ministro  Moreira  Alves  (Relator) : Inexist e a 
pretendida ofens a a o §  3? do artigo 15 3 da Constituição , 
pois, com o be m acentuo u o  Sr . Ministr o Jos é Guilher -
me Villela , n o vot o conduto r d o Acórdã o que , n o T S E, 
rejeitou o s embargos declaratórios : 

" E m relaçã o à  tes e d a cois a julgada , nã o 
houve qualque r omissã o d o Acórdã o embargado , 
pois é  óbvi o qu e a  decisã o recorrid a nã o transi -
tou e m julgad o porqu e del a fo i interpost o e m 
tempo recurs o especia l ( o qu e interessa , par a o 
efeito d a cois a julgada , é  o dispositivo da senten -
ça —  cf. Códig o Process o C i v i l , art . 46 9 — e  esse 
foi efetivament e impugnad o pel o recorrente , or a 
embargado). 

4. S e o  T SE tivesse violad o regr a técnic a d e 
julgamento d e recurs o especial , com o sustent a o 
embargante, teri a cometid o err o in  judicando, 
mas nã o teria ofendid o a  cois a julgada , pel a sin -
gela razã o d e qu e nã o chegou a  transita r e m jul -
gado a  decisã o e m tela . S e foss e exat a a  doutrina 
do embargant e quant o à  cois a julgada , haveri a 
violação del a quando , po r exemplo , s e conheces -
se d e recurs o extraordinári o par a reexamina r 
prova, interpretaçã o d e cláusul a contratual , d e 
direito loca l etc , o  qu e é  d e tod o inadmissível . 
Nesses caso s haveri a apena s err o d e técnic a n o 
julgamento d o recurso , e  nada mais " (fl . 69). 

Em fac e d o exposto , neg o proviment o a o present e 
agravo. 

E X T R A T O D A A T A 

A g . 94.318- 8 (AgRg) —  PI —  Rei.: M i n. Moreir a A l -
ves. Agtes. : Francisc o Sérvul o Gome s e  outr o (Adv. : 
Olavo d a Cunh a Pereira). Agdo. : Hamilto n d a Silv a L i -
ma (Adv. : Céli o Silva) . 

Decisão: Negad o proviment o ao agrav o regimental . 
Unânime. 2 ? Turma, 18-10-83. 

Presidência d o Senho r Ministr o Djaci  Falcão.  Pre -
sentes à  sessã o o s Senhore s Ministro s Moreira  Alves, 
Decio Miranda,  Aldir  Passarinho  e  Francisco  Rezek. 
Subprocurador-Geral d a República , Dr . Mauro  Leite 
Soares. 
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SECRETARIA 
E L E I T O R A D O 

Por Unidade s d a Federação , e m Ordem Decrescente 
Até 30-9-1983 

U N I D A D E S D A FEDERAÇÃO M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

SÃO P A U L O 6.926.346 5.914.159 12.840.505 
M I N A S G E R A I S 3.653.808 3.106.895 6.760.703 
RIO D E J A N E I R O 3.293.837 3.011.522 6.305.359 
B A H I A 2.318.243 1.972.950 4.291.193 
RIO G R A N D E D O S UL 2.242.958 2.029.909 4.272.867 
PARANÁ 2.342.658 1.701.758 4.044.416 
P E R N A M B U C O 1.282.881 1.202.939 2.485.820 
CEARÁ 1.084.978 1.099.393 2.184.371 
S A N T A C A T A R I N A 1.120.995 976.831 2.097.826 
GOIÁS 1.118.880 856.902 1.975.782 
PARÁ 840.340 651.981 1.492.321 
MARANHÃO 792.544 654.039 1.446.583 
PARAÍBA 609.633 634.190 1.243.823 
ESPÍRITO S A N T O 569.967 403.657 973.624 
PIAUÍ • 499.85 8 457.136 956.994 
RIO G R A N D E D O N O R TE (* ) 464.561 488.501 953.062 
M A T O GROSS O D O S UL 415.755 309.044 724.799 
A L A G O A S 406.184 310.379 716.563 
M A T O GROSS O 337.991 242.516 580.507 
A M A Z O N A S (* ) 297.095 250.687 547.782 
S E R G I P E 233.998 230.042 464.040 
DISTRITO F E D E R A L 230.432 207.013 437.445 
RONDÔNIA 146.632 89.122 235.754 

63.872 55.602 119.474 
AMAPÁ 40.878 29.963 70.841 
R O R A I M A <* j 21.820 15.452 37.272 
F E R N A N D O D E N O R O N HA 313 167 480 

T O T A L 31.357.45 7 26.902.74 9 58.260.20 6 

(*) Dado s relativo s a o 2 ? trimestre de 1983 . 
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ELEITORADO DA S CAPITAIS, E M ORDE M DECRESCENT E 

Até 30-9-1983 

C A P I T A I S M A S C U L I N O F E M I N I N O T O T A L 

SÃO P A U L O 
RIO D E J A N E I R O . . 
B E L O H O R I Z O N T E 
S A L V A D O R 
P O R T O A L E G R E 
C U R I T I B A 
F O R T A L E Z A 
R E C I F E 
B E L É M 
M A N A U S <* ) 
GOIÂNIA 
SÃO LUÍ S 
N A T A L (* ) 
T E R E S I N A 
MACEIÓ 
C A M P O G R A N D E . . 
JOÃO P E S S O A 
A R A C A J U 
VITÓRIA 
F L O R I A N Ó P O L I S . . . 
CUIABÁ 
P O R T O V E L H O 
MACAPÁ 
RIO B R A N C O 
B O A V I S T A (* ) 

T O T A L 

2.301.140 2.185.631 4.486.771 
1.501.900 1.532.946 3.034.846 

444.882 466.801 911.683 
332.536 344.070 676.606 
314.911 345.688 660.599 
287.444 287.648 575.092 
267.050 307.604 574.654 
267.432 271.108 538.540 
242.483 240.385 482.868 
149.003 149.538 298.541 
147.219 141.883 289.102 
100.213 103.826 204.039 
92.547 108.600 201.147 
78.722 85.761 164.483 
77.498 82.205 159.703 
84.421 69.629 154.050 
66.969 76.170 143.139 
66.703 btf.622 136.325 
61.966 60.493 122.459 
59.938 60.143 120.081 
49.679 47.049 96.728 
39.860 22.747 62.607 
35.617 25.925 61.542 
31.225 28.903 60.128 
18.815 13.445 32.260 

7.120.173 7.127.820 14.247.993 

(*) Dado s relativo s ao 2? trimestre d e 1983. 

E M E N T Á R I O 

L E I S 

Lei n ? 7.127, de 10 de outubro de 1983 

Autoriza o  Departament o Naciona l d e Obra s Con -
tra a s Secas —  D N O C S, Autarqui a vinculada ao Minis -
tério d o Interior, a  doar o  imóve l qu e menciona, situa -
do no Município d e Cariús, n o Estado do Ceará (DO  de 
11-10-83). 

Lei n ? 7.132, de 26 de outubro de 1983 

Altera a  Le i n? 6.099 , d e 1 2 de setembr o d e 1974 , 
que "dispõ e sobr e o  tratamento tr ibutári o d e arrenda -
mento mercantil , e  d á outra s providências" , e  o 
Decreto-lei n ? 1.811 , d e 27 de outubr o d e 1980 (DO  de 
27-10-83). — (Decreto-le i n? 1.811 — Dispõ e sobr e o  tra-
tamento tributári o da s operações d e arrendamento mer -
cantil, e  dá outras providência s —  DO de 29-10-80). 

Lei n ? 7.128, de 10 de outubro de 1983 

Autoriza o  Instituto Naciona l d e Colonização e  Re-
forma Agrári a —  I N C RA a  doar o  imóvel qu e menciona 
(DO d e 11-10-83). 

Lei n ? 7.129, de 10 de outubro de 1983 

Concede pensã o especia l a  Abigai l Lopes , compa -
nheira d o ex-Sertanist a Francisc o Furtad o Soare s d e 
Meireles (DO de 11-10-83). 

Lei n ? 7.130, de 26 de outubro de 1983 

Fixa o s efetivos d a Força Aére a Brasileir a e m tem-
po de paz e dá outras providência s (DO  de 27-10-83). 

Lei n ? 7.131, de 26 de outubro de 1983 

Concede pensã o especia l a  Terez a Mari a d e Souza 
Corrêa e  dá outras providência s (DO  de 27-10-83). 

Lei n ? 7.133, de 26 de outubro de 1983 

Acrescenta parágraf o a o artigo 1 ? da Le i n? 5.161, 
de 2 1 de outubro d e 1966, que autorizou a instituição da 
Fundação Centr o Naciona l d e Segurança , Higien e e 
Medicina d o Trabalho (DO  de 27-10-83). 

Lei n ? 7.134, de 26 de outubro de 1983 

Dispõe sobr e a  obrigatoriedad e d e aplicaçã o do s 
créditos e  financiamento s d e organismo s governamen -
tais e  daquele s proveniente s d e incentivo s fiscais , ex -
clusivamente no s projetos par a o s quais fora m concedi-
dos (DO  de 27-10-83). 

Lei n ? 7.135, de 26 de outubro de 1983 

Altera a  redação d a Lei n? 6.686, de 11 de setembr o 
de 1979 , que dispõe sobr e o  exercício d a análise clínico -
laboratorial, e  determin a outra s providência s (DO  d e 
27-10-83). 
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Lei n ? 7.136, de 27 de outubro de 1983* 

Dispõe sobr e a eleição par a Prefeit o e  Vice-Prefeit o 
em Município s qu e fore m descaracterizado s com o d e 
interesse da Segurança Naciona l (DO  d e 28-10-83). 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n? 2.062, de 4 de outubro de 1983 

Autoriza a  dispensa d e obrigações t r ibutár ia s aces -
sórias, considerada s desnecessária s a p interesse d a ar-
recadação o u fiscalizaçã o d e tributos federai s {DO  d e 
5-10-83). 

Decreto-lei n? 2.063, de 6 de outubro de 1983 

Dispõe sobr e multa s a  sere m aplicada s po r infra -
ções à  regulamentaçã o par a a  execuçã o d e serviç o d e 
transporte rodoviári o d e cargas o u produtos perigoso s 
e dá outras providência s {DO  de 7-10-83). 

Decreto-lei n? 2.064, de 19 de outubro de 1983 

Altera a  legislaçã o d o Impost o d e Renda , dispõ e 
sobre o  reajustamento do s aluguéis residenciais , sobr e 
as prestaçõe s do s empréstimos d o Sistema Financeir o 
da Habitação , sobr e a  revisã o d o valo r do s salário s e 
dá outra s providência s (DO  de 20-10-83 , retificad o n o 
DO d e 21-10-83). 

Decreto-lei n? 2.065, de 26 de outubro de 1983 

Altera a  legislaçã o d o Impost o d e Renda , dispõ e 
sobre o  reajustamento do s aluguéis residenciais , sobr e 
as prestaçõe s do s empréstimo s d o Sistema Financeir o 
da Habitação , sobr e a  revisão do s salários, e  dá outras 
providências (DO  d e 28-10-83). 

Decreto-lei nf 2.066, de 27 de outubro de 1983 

Autoriza remissã o d e créditos relativo s a o imposto 
sobre a  propriedad e territoria l rura l e  à  contribuiçã o 
dos qu e exercem atividade s rurais , dispens a da taxa de 
serviços cadastrai s e  cancelamento do s débitos d e con -
tribuição sindica l rura l (DO  d e 27-10-83). 

D E C R E T O S 

Decreto nf 88.800, de 4 de outubro de 1983 

Abre a o Tribuna l d e Conta s d a União , Jus t iç a 
Eleitoral e  Jus t iça Federa l d e 1! Instância o  crédito su-
plementar n o valor d e Cr$ 83.314.000,0 0 para reforç o d e 
dotações consignada s n o vigent e Orçament o (DO  de 
5-10-83). 

Decreto n? 88.886, de 18 de outubro de 1983 

Suspende a  execução d a Emenda Constituciona l n? 
21, d e 22 de outubro d e 1981, d o Estado d o Rio Grand e 
do Su l (DO  d e 20-10-83). 

Decreto n? 88.888, de 19 de outubro de 1983 

Dispõe sobr e o  estabeleciment o d e Medida s d e 
Emergência n a áre a d o Distrit o Federa l e  d á outra s 
providências (DO  d e 19-10-83). 

LEGISLAÇÃO 
LEI N ? 7.136, DE 2 7 DE OUTUBR O 

DE 1983 

Dispõe sobre  a  eleição  para  Prefeito  e  Vice-
Prefeito em  Municípios que  forem descaracteriza-
dos como  de interesse da  segurança nacional. 

O President e d a República ; faç o sabe r qu e o Con -
gresso Naciona l decret a e eu sanciono a  seguinte Lei : 

Art . l f A s eleições par a Prefeit o e  Vice-Prefeito , 
dos Município s qu e fore m descaracterizado s com o d e 
interesse da segurança nacional , serã o realizada s a  par-
tir d e 6 (seis) mese s apó s a  dat a d a vigência d a lei o u 
decreto-lei que operar a  descaracterização . 

Art . 2 ? Compet e à  Jus t iç a Eleitora l fixa r a  dat a 
das eleiçõe s d e que trata est a Lei . 

Art . 3 f O  términ o do s mandatos do s Prefeito s e 
Vice-Prefeitos eleito s d e acordo co m est a le i coincidirá 
com o  do s Prefeito s e  Vice-Prefeito s do s demai s M u -
nicípios. 

Art . 4 f Decorrid o o  prazo a  que se refere o  art. l f 
desta Lei , s e faltare m meno s d e 9 (nove) mese s par a o 
término d o mandato, nã o haver á eleição . 

Art . 5 f Na s eleições d e que trata est a Le i , nã o s e 
aplica o  disposto n o § 3f do art. 67 da Lei n f 5.682 , de 
21 de julho d e 1971 — Le i Orgânic a do s Partidos Políti -
cos (Vetado) . 

Art . 6 f Aplica-s e a  present e Le i à s eleições a  se-
rem realizada s e m Município s cuj a descaracterizaçã o 
como de interesse da segurança naciona l tenh a ocorrid o 
antes de sua vigência. 

Parágrafo único . N a hipótese d o caput dest e arti -
go, o  prazo a  que se refere o  art. lf será contad o a  par-
tir d a vigência dest a Lei . 

Art . 7 f Est a Le i entr a e m vigo r n a dat a d e sua 
publicação. 

Brasília, e m 27 de outubr o d e 1983 ; 162 f da Inde -
pendência e  95f d a República . 

JOÃO F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(*) Publicad a n a íntegra . (Publicada n o DO  d e 28-10-83). 

NOTICIÁRIO 
Direitos Político s —  Perda e  Reaquisição . 

D E C R E T O S D E 1 8 D E O U T U B R O D E 1983 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confere o  artig o 4 1 da Le i n f 818, de 18 de se-
tembro d e 1949 , e  tendo e m vista o  que consta d o Pro -
cesso n f 27.151 , d e 1983 , d o Ministéri o d a Just iça , re -
solve 

D E C L A R A R 

que perdera m o s direitos políticos , no s termos d o arti -
go 149 , § lf, alíne a b,  d a Constituição , e m virtude d e 
recusa motivad a po r convicção religiosa , d a prestaçã o 

do serviç o militar , o s seguinte s cidadão s abaix o rela -
cionados: 

Adair Rodrigues  Ferreira,  filh o d e Genesio Ferrei -
ra e  de Maria Led a Rodrigue s Ferreira , nascid o a  14 de 
janeiro d e 1964 , e m Pelotas, Estad o d o Rio Grand e do 
Sul, e  residente na mesma Cidade ; 

Ademir Rodrigues  dos  Santos, filh o d e João Rodri -
gues dos Santos e  de Amélia Ferreir a do s Santos, nas -
cido a  04 de janeiro de 1960, e m Sandovalina, Estad o de 
São Paulo , e  residente em Osasco, n o mesmo Estado ; 

Aírton Carlos,  filh o d e Amilton Carlo s e  de Donei -
de M  in é Carlos , nascid o a  1 0 de outubr o d e 1964 , e m 
São Paulo , Estad o d e São Paulo , e  residente na mesma 
Cidade; 
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Aldisio Soares  Pereira,  filh o d e Pedr o Jos é Pereir a 
e d e Mari a Eli t a Pereira , nascid o a  0 6 d e agost o d e 
1964, e m Fortaleza , Estad o d o Ceará , e  resident e n a 
mesma Cidade ; 

Alexandre Morellato,  filh o d e Antôni o Morellat o e 
de Nai r Galrã o Morellato , nascid o a  0 4 d e julh o d e 
1964, e m Mairiporã , Estad o d e Sâ o Paulo , e  resident e 
em Sã o Paulo, no mesm o Estado ; 

Alexandre Zeíerino  de  Matos  Vieira,  filh o d e Feli x 
Nolé Vieir a e  d e Branc a d e Mato s Vieira , nascid o a  2 6 
de agost o d e 1964 , em Cru z Al ta , Estad o d o Ri o Grande 
do Sul , e residente n a mesm a Cidade ; 

Antenor Lins  de  Sovsa,  filh o d e Anteno r Ferreir a 
de Sous a e  d e Elizabet e Lin s d e Sousa , nascid o a  0 7 d e 
setembro d e 1959 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , 
e residente e m Osasco , n o mesm o Estado ; 

Antoniel de  Santana  Franca,  filh o d e Almerind o de 
Santana Franc a e  d e Guilhermin a Francisc a Costa , 
nascido a  2 1 de janeir o d e 1964 , e m Euclide s da Cunha , 
Estado d a Bahia , e  resident e e m Feir a d e Santana , n o 
mesmo Estado ; 

Antônio Aumir  Quirino  Costa,  filh o d e Antôni o 
Quirino Cost a e  d e Mari a d o Socorr o Costa , nascid o a 
23 de març o d e 1964 , e m Fortaleza , Estad o d o Ceará , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Antônio Bonfim  das  Virgens,  filh o d e Alaied e da s 
Virgens Sena , nascid o a  1 ? de janeiro d e 1964 , e m Feir a 
de Santana , Estad o d a Bahia , e  residente n a mesm a C i -
dade; 

Antônio Carlos  Maluza,  filh o d e Alfred o Maluz a e 
de Sebastian a Inocênci a Maluza , nascid o a  0 8 d e julh o 
de 1964 , e m Bandeirantes , Estad o d o Paraná , e  residen -
te e m Sant o André , Estad o d e Sã o Paulo; 

Antônio Celso  de  Souza  Amorim,  filh o d e Antôni o 
Cruz Amori m e  d e Antoniet a de Souz a Amorim , nasci -
do a  1 4 de junh o d e 1964 , e m Cachoeira , Estado d a Ba -
hia, e  resident e e m Feir a d e Santana , n o mesm o Esta -
do; 

Antônio Ferreira  do  Nascimento,  filh o d e Pedr o 
Felix d o Nasciment o e  d e Mari a Ferreir a Nascimento , 
nascido a  0 7 d e setembr o d e 1964 , e m Sant o André , Es -
tado d e Sã o Paulo , e  resident e e m Sant o André , n o 
mesmo Estado ; 

Antônio Jorge  de  Oliveira  Santos,  filh o d e Carlo s 
de Oliveir a Santo s e  d e Angélic a do s Santos , nascid o a 
17 d e junh o d e 1964 , e m Salvador , Estad o d a Bahia , e 
residente e m Feir a d e Santana , n o mesm o Estado ; 

Antônio Tadeu  de  Souza  Gomes,  filh o d e Antôni o 
Gomes e  de Eglete s Mari a d a Silveir a d e Souz a Gomes , 
nascido a  0 2 d e setembr o d e 1964 , e m Pelotas , Estad o 
do Ri o Grande d o Sul , e residente n a mesm a Cidade ; 

Archimedes Battestin,  filh o d e Albert o d e Jesu s 
Battestin e  d e Helen a Battestin , nascid o a  2  de dezem -
bro d e 1964 , e m Sant o André , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Argeu Guedes  Ribeiro,  filh o d e Albert o do s Rei s 
Ribeiro e  de Terez a Guede s Ribeiro , nascid o a  27 de no -
vembro d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Arnaldo Chimatti,  filh o d e Durva l Chimatt i e  d e 
Lourdes Ursulin a Fogli a Chimatti , nascido a  8  de outu -
bro d e 1964 , em Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo, e  resi-
dente n a mesm a Cidade ; 

Aurevaldo Pereira  de  Almeida  Pampolha,  filh o d e 
Áureo d e Jesu s Pampolh a e  d e Purez a Pereir a d e A l-
meida Pampolha , nascid o a  0 6 de abri l d e 1964 , e m Be -
lém, Estad o d o Pará , e  residente n a mesm a Cidade ; 

Benedito Colombo,  filh o d e Antôni o Colomb o e  d e 
Verônica Mari a Colombo , nascid o a  5  d e agost o d e 
1957, e m Cosmorama , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e 
em Votuporanga , n o mesm o Estado ; 

Carlos Augusto  Galvão  da  Silva,  filh o d e Raimun -
do Pereir a d a Silv a e  d e Terezinh a d e Jesu s Galvã o d a 
Silva, nascid o a  0 9 d e julh o d e 1963 , e m Salvador , Es -

tado d a Bahia , e  resident e e m Feir a d e Santana , n o 
mesmo Estado ; 

Celso Araújo  dos  Santos,  filh o d e Joe l Araúj o do s 
Santos e  d e Noeli a Girott o d e Araújo , nascid o a  6  d e 
dezembro d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo, 
e residente n a mesm a Cidade ; 

Cleber Marcelo  Stevanin,  filh o d e Valdi r Stevani n 
e d e Auror a Ferreir a Stevanin , nascid o a  2  de julh o d e 
1963, e m Port o Alegre , Estad o d o Ri o Grande d o Sul , e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Clelio Nunes,  filh o d e Clementin o Nunes e  d e Cini -
ra Ramo s Nunes , nascid o a  1 4 de setembr o d e 1960 , em 
São Paulo , Estad o d e Sã o Paulo e  residente e m Osasco , 
no mesmo Estado ; 

Clemilson Arruda  Câmara,  filh o d e Manue l Arrud a 
Câmara e  d e Mari a do s Anjo s Arruda , nascid o a  1 5 d e 
abril d e 1963 , e m Baturité , Estad o d o Ceará , e  residen -
te n a mesm a Cidade ; 

Daniel Fonseca,  filh o d e Moisé s d o Nasciment o 
Fonseca e  d e Eduard a Fari a Fonseca , nascid o a  2  d e 
julho d e 1964 , e m Trê s Corações , Estad o d e Mina s Ge -
rais, e  residente n a mesm a Cidade ; 

David Bussmann,  filh o d e Milto n Bussman n e  d e 
Asta Lawal l Bussmann , nascid o a  3 1 d e outubr o d e 
1964, em Lajeado , Estad o d o Ri o Grande d o Sul , e resi-
dente n a mesm a Cidade ; 

Domingos Carlos  Marques  da  Silva,  filh o d e Pedr o 
Marques d a Si lv a Filh o e  de Mari a Gonçalve s d a Silva , 
nascido a  0 5 d e janeir o d e 1964 , e m Valenti m Gentil , 
Estado d e Sã o Paulo, e  residente e m Sã o Paulo, Estad o 
de Sã o Paulo; 

Edilson Fabbri,  filh o d e Leopold o Fabbr i e  d e Ge -
ralda Tonet o Fabbri , nascido a  2 0 de junh o d e 1964 , e m 
Santo André , Estad o d e Sã o Paulo , e  residente n a mes -
ma Cidade ; 

Elias Gomes  de  Souza,  filh o d e Manoe l Gome s d e 
Souza e  d e Mari a Ferreir a Souza , nascid o a  5  de junh o 
de 1960 , e m Palmeir a do s índios , Estad o d e Alagoas , e 
residente e m Osasco , Estad o d e Sã o Paulo; 

Edson Ferreira  dos  Santos,  filh o d e Antôni o Fer -
reira do s Santo s Filh o e  d e An a Duart e do s Santos , 
nascido a  2 9 de mai o d e 1964 , e m Florestópolis , Estad o 
do Paraná , e  resident e e m Osasco , Estad o d e Sã o Pau -
lo; 

Enrique da  Silva  Barea,  filh o d e Enriqu e Bare a 
Grimaldos e  d e Merci a d a Silv a Barea , nascid o a  1 1 d e 
julho d e 1964 , em Sã o Paulo, Estad o d e Sã o Paulo, e  re-
sidente e m Suzano , n o mesm o Estado ; 

Flavio Emiliano  Ignacio,  filh o d e Benedit o Ignaci o 
e d e Mari a Lúci a Emilian o Ignacio , nascid o a  3 1 d e 
agosto d e 1964 , e m Sã o Caetano d o Sul , Estado d e Sã o 
Paulo, e  resident e e m Ribeirã o Preto , n o mesm o Esta -
do; 

Francisco das  Chagas  Silva  Oliveira,  filh o de Euric o 
Marques de Oliveira e  de Iacy Silva Oliveira , nascido a 08 
de maio de 1964, emCodó, Estado do Ceará, e residente em 
Fortaleza, no mesmo Estado ; 

Francisco Eudes  Ferreira,  filh o d e Raimund o Eu -
des d e Mel o e  de Mariet a Ferreir a de Melo , nascid o a  7 
de junh o d e 1964 , e m Fortaleza , Estad o d o Ceará , e  re -
sidente n a mesm a Cidade ; 

Francisco Laercio  dos  Santos  Costa,  filh o d e Fran -
cisco Paul o Valenti m d a Cost a e  de Raimund a dos San -
tos Costa , nascid o a  1 8 d e outubr o d e 1964 , e m Cau -
caia, Estad o d o Ceará , e  resident e e m Fortaleza , n o 
mesmo Estado ; 

Humberto dos  Santos  Sanches,  filh o d e Jos é San -
ches Intrabartol o e  d e Benedict a Olland a do s Santo s 
Sanches, nascid o a  2 0 d e dezembr o d e 1964 , e m Sã o 
Caetano d o Sul , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e e m 
Santo André , n o mesm o Estado ; 

Ian Pereira  da  Cunha,  filh o d e Raimund o Nonat o 
da Cunh a e  d e Oniva l d a Conceiçã o Pereir a d a Cunha , 
nascido a  1 6 de julh o d e 1964 , em Belém , Estad o d o Pa -
rá, e  residente n a mesm a Cidade ; 



Outubro de 198 3 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 387 93 

Jairo Fortunato  de  Oliveira,  filh o d e Felip e Fortu-
nato d e Oliveir a e  d e Elz a Mari a Barro s d e Oliveira , 
nascido a  0 8 de dezembr o d e 1964 , e m Sã o Paulo, Esta -
do de Sã o Paulo, e  residente n a mesm a Cidade; 

Jeconias Dias  de  Oliveira,  filh o d e Perciva l Jos é d e 
Oliveira e  d e Rosali a Dia s d e Oliveira , nascid o a  1 3 de 
maio d e 1964 , em Mog i da s Cruzes , Estad o d e Sã o Pau-
lo, e  residente e m Suzano , n o mesmo Estado ; 

João Domingues  dos  Santos,  filh o d e Alfred o Fran -
cisco dos Santos e  de Antonia Rodrigues dos Santos, nas -
cido a 3 de outubro de 5963, em Caucaia, Estado do Ceará , 
e residente em Fortaleza, no mesmo Estado; 

João Valter  de  Oliveira,  filh o d e Benedit o Florenti -
no d e Oliveir a e  d e Mari a Celest e d e Oliveira , nascid o 
a 0 2 d e junh o d e 1962 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente e m Osasco , n o mesmo Estado ; 

Joaquim Braga  de  Matos,  filh o d e Joã o Carlo s d e 
Matos e  d e Euflosin a Brag a d e Matos , nascid o a  1 3 de 
abril d e 1963 , em Salvador , Estado d a Bahia , e  residen-
te e m Feir a d e Santana , n o mesmo Estado ; 

Jonatas Fraga  dos  Santos,  filh o d e Walte r Asçun -
ção Gonçalve s do s Santo s e  d e Cel y Frag a do s Santos , 
nascido a  2 7 de junh o d e 1964 , em Port o Alegre , Estad o 
do Rio Grande d o Sul , e residente n a mesm a Cidade ; 

Jorge Luiz  Lacerda  Simas,  filh o d e Lui z Sima s e 
de Jandir a Lacerd a Simas , nascid o a  2 3 d e abri l d e 
1964, em Port o Alegre , Estad o d o Ri o Grande d o Sul , e 
residente n a mesm a Cidade; 

José Carlos  da  Silva,  filh o d e Thoma z Gome s d a 
Silva e  d e Alic e Pereir a d a Silva , nascid o a  6  d e feve -
reiro d e 1961 , em Sã o Paulo, Estado d e Sã o Paulo, e re -
sidente e m Osasco , n o mesmo Estado ; 

José Jorge  Freitas  da  Silva,  filh o d e Arge u Mato s 
da Silv a e  d e Celin a Freita s d a Silva , nascid o a  2 0 d e 
dezembro d e 1963 , em Feir a d e Santana , Estad o d a Ba-
hia, e  residente n a mesm a Cidade; 

José Lélio  Rodrigues,  filh o d e Léli o Alve s Rodri -
gues e  d e Mari a Neus a d e Souz a Rodrigues , nascid o a 
03 d e julh o d e 1964 , e m Trê s Corações , Estad o d e M i-
nas Gerais , e residente n a mesm a Cidade; 

José Maurício  do  Nascimento,  filh o d e Moisé s d o 
Nascimento e  de Inê s Manoe l d o Nascimento , nascido a 
26 de mai o d e 1964 , e m Osasco , Estad o d e Sã o Paulo, e 
residente n a mesm a Cidade ; 

Raimundo Deodato  Juniòr,  filh o d e Raimund o Deo-
dato Lima e  de Mari a Fialh o de Assi s Lima , nascid o a 02 
de março d e 1964 , em Fortaleza , Estado d o Ceará , e  resi-
dente em São Paulo, Estado de São Paulo; 

Ricardo José  Petruschky,  filh o d e Antôni o Lui z 
Petruschky e  d e Aparecid a Zulo Petruschky , nascid o a 
26 de outubr o d e 1964 , em Sant o André , Estad o d e Sã o 
Paulo, e  residente n a mesm a Cidade; 

Ricardo Spanghero  de  Azevedo  Marques,  filh o d e 
Paulo Viann a d e Azeved o Marques e  d e Eld a Spanghe -
ro de Azeved o Marques, nascido a  26 de agost o d e 1964 , 
em Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo , e  resident e n a 
mesma Cidade; 

Rodney Valentim  Celidonio,  filh o d e Valenti m Celi -
donio e  d e Daltiv a d e Jesu s Celidonio , nascid o a  1 0 de 
janeiro d e 1964 , e m Sã o Paulo , Estad o d e Sã o Paulo, e 
residente e m Santo André , n o mesmo Estado ; 

Silvio Carlos  dos  Santos,  filh o d e Joã o Carlo s F i-
lho e  de Mari a d a Lu z dos Santos , nascid o a  3 0 de mar -
ço d e 1964 , em Santos , Estad o d e Sã o Paulo, e residen -
te n a mesm a Cidade ; e 

Teimo Barroso  Cordeiro,  filh o d e Cleyste r Alve s 
Cordeiro e  d e Tarcísi a Mari a Barros o Cordeiro , nasci-
do a  1 4 d e outubr o d e 1962 , e m Fortaleza , Estad o d o 
Ceará, e  residente n a mesm a Cidade . 

Brasília, 1 8 d e outubr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÀO F I G U E I R E D O 

Ibrahim Abi-Ackel. 

O President e d a República , usand o d a atribuiçã o 
que lh e confer e o  artig o 81 , ite m III , combinad o co m o 
artigo 149 , §  3? , d a Constituição , e  o  artig o 40 , letr a a , 
da Le i n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , e  tend o e m 
vista o  que const a d o Process o n ? 4.953 , de 1983 , do M i -
nistério d a Just iça , resolv e 

D E C L A R A R 

que William  Santos  e  Silva,  filh o d e Clovi s Pereir a d a 
Silva e  d e Pedrin a do s Santo s Silva , nascid o a  2 1 d e 
abril d e 1958 , e m Bernardin o d e Campos , Estad o d e 
São Paulo , readquiri u o s direito s políticos , n a confor -
midade d o artig o 40 , letr a a , d a Le i n? 818 , d e 1 8 de se -
tembro d e 1949 , em virtud e d e have r declarado , e m ter -
mo lavrad o e  assinad o perant e o  Excelentíssim o Se -
nhor Secretári o d e Just iç a d o Estad o d e Sã o Paulo, ao s 
28 de julh o d e 1983 , achar-se pront o a  suporta r o s ônu s 
impostos pel a le i aos brasileiro s e dos quai s s e havi a l i -
bertado po r Decret o de 2 2 de novembr o d e 1978. 

Brasília, 1 8 d e outubr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO F I G U E I R E D O 

Ibrahim Abi-Ackel 

O President e d a República , usand o da s atribuiçõe s 
que lh e conferem o s artigo s 149 , § 1?, letra a , d a Consti -
tuição, e  23 da Le i n? 818 , d e 1 8 de setembr o d e 1949 , e 
tendo e m vist a o  constant e do s respectivo s processo s 
do Ministéri o d a Just iça , resolv e 

D E C L A R A R 

que perdera m a  nacionalidad e brasileir a e  o s direito s 
políticos, d e acord o co m o s artigo s 146 , incis o I , e  149 , 
§ 1? , letr a a,  d a Constituição , e  22 , incis o I , d a Le i n? 
818, de 1 8 de setembr o d e 1949: 

ÂNGELO H U M B E R T O T A V E R N A R I , natura l d o 
Estado d e Sã o Paulo , nascid o a  2 9 d e abri l d e 1950 , fi-
lho d e Clement e Tavernar i e  d e Francisc a Matiol i Ta -
vernari, po r te r adquirido , voluntariamente , a  naciona -
lidade norte-american a (Proc . n? 25.343/83); 

A N N I E S M I T H , qu e passo u a  assinar-s e A N N I E 
S M I T H S I C K E R T , natura l d o Estad o d o Maranhão , 
nascida a  07 de abri l d e 1923 , filha d e Perri n Smit h e  de 
Anna Tavare s Basto s Smith , po r te r adquirido , volun -
tariamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
23.585/83); 

B E R N A D E T H D A S I L V A L I M A , qu e passo u a 
assinar-se B E R N A D E T H A L V A R E Z e  B E T T Y A L V A -
R E Z , natura l d o Estad o d e Sã o Paulo, nascid o a  1 9 de 
setembro d e 1929 , filh a d e Eugêni o Custodi o de Lim a e 
de Adelaid e Silva d e Lima , po r te r adquirido , volunta-
riamente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n ? 
25.773/83); 

C R E O N I C E M A R Q U E S D A S I L V A, qu e passo u a 
assinar-se C R E O N I C E M A R Q U E S M I N O R e  C R E O -
N I C E M A R Q U E S L A W S O N , natura l d o Estado d a Ba-
hia, nascid a a  0 6 de janeir o d e 1946 , filh a d e Clementi -
no Marque s d a Si lv a e  d e Paulin a Marque s d a Si lva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . n? 23.587/83) ; 

D E N N I S H A N F T W U R Z E L , natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid o a  2 7 de agost o d e 1939 , filh o d e Er -
nest Hanftwurze l e de Corinn e Hanftwurzel, por te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . n? 25.341/83); 

D U G A L I L E R S M I T H , natura l d o Estad o d o Ma-
ranhão, nascid o a  2 8 d e mai o d e 1916 , filh o d e Perri n 
Smith e  d e Ann a Tavare s Bastos , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidade norte-americana (Proc . 
n? 25.791/83); 

E L I S A B E T H F E R N A N D E S , qu e passo u a 
assinar-se E L I S A B E T H F E R N A N D E S A U F D E R -
H E I D , natura l d o Estado d e Sã o Paulo, nascida a  29 de 
maio d e 1941 , filh a d e Jav r Fernande s e  d e Edit h Mar -
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condes Fernandes , po r te r adquirido , voluntariamente , 
a nacionalidad e norte-american a (Proc . nf 25.775/83) ; 

E L I Z A B E T H D E T U P P E R P A L H A R E S , qu e pas -
sou a  assinar-s e E L I Z A B E T H P A L H A R E S C I N T R A 
E S K E N A Z I e  E L I Z A B E T H P A L H A R E S E S K E N A Z I 
C I N T R A , natura l d o Estad o d o Ri o de Janeiro , nascid a 
a 2 2 de julh o d e 1948 , filh a d e Jos é Carlo s de Souz a Pa -
lhares e  d e Regin a Mari a Tuppe r Palhares , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 17.143/83) ; 

G E R S A N CÉSA R D O V A L L E R I B E I R O , qu e pas -
sou a  assinar-s e G E R S A N CÉSA R D O V A L E e  G E R -
S A N C . DO V A L L E, natura l d o Estado d o Paraná , nas -
cido a  04 de novembr o d e 1944 , filh o d e Assyri o d o Val -
le Ribeir o e  de Iren e do Vall e Ribeiro , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n f 25.787/83) ; 

H A N S A L B E R T S U T E R , natura l d o Estad o d o 
Pará , nascid o a  07 de novembr o d e 1920 , filh o d e Alber t 
Suter e  d e Gertrude s August a Albertin a Suter , po r te r 
adquirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 25.355/83) ; 

I R M A B R U N H I L D E K R A M E R , qu e passo u a 
assinar-se I R M A B R U N H I L D E K O N I C E K , natura l d o 
Estado d e Mina s Gerais , nascid a a  1 9 de julh o d e 1928 , 
filha d e Guilherm e Kramer e  de Elfried e Joanna Reiter , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . nf 25.777/83) ; 

JOÃO P E D R O B E R G A S S E , natura l d o Estad o d o 
Rio d e Janeiro , nascid o a  1 5 de març o d e 1946 , filh o d e 
Lucien Alexandr e Jules Bergass e e  de Loentin e Mariet-
te Laurenc e Bergasse , po r te r adquirido , voluntaria -
mente, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n f 
25.739/83); 

M A G D A L E N A K A M P F , qu e passo u a  assinar-s e 
M A G D A L E N A K A M P F G U E R R A , natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo , nascid a a  2 2 d e junh o d e 1936 , filh a d e 
Jacob Kamp f e  d e Elisabet a Kampf , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n f 23.615/83) ; 

M A R I A N A Z A R E T H DO S S A N T O S, qu e passo u a 
assinar-se M A R I A N A Z A R E T H S A N T O S , natura l d o 
Estado d e Mina s Gerais , nascid a a  2 7 d e març o d e 
1914, filh a d e Jeronim o Ináci o do s Santo s e  d e Auror a 

Maria d a Conceição , po r te r adquirido , voluntariamen -
te, a  nacionalidad e norte-american a (Proc . n f 
25.781/83); 

P A U L O S I C K E R T , natura l d o Estad o d e Mina s 
Gerais, nascid o a  0 2 de dezembr o d e 1914 , filh o d e Fer -
nando Oswald o Sickert e  d e Cecíli a Sickert , po r te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte -
americana (Proc . nf 23.583/83) ; 

R E G I N A G U E R R A , qu e passo u a  assinar-s e R E-
G I N A G U E R R A S C H W A N E R , natura l d o Estad o d e 
São Paulo , nascid a a  2 3 d e novembr o d e 1961 , filh a d e 
José Joaqui m Guerr a e  d e Magdalen a Kamp f Guerra , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . nf 23.591/83) ; 

R U T H LEÃ O M A R T I N qu e passo u a  assinar-s e 
R U T H M A R T I N WISOR , natura l d o Estad o d o Acre , 
nascida a  1 0 d e abri l d e 1925 , filh a d e Jos é Alfred o 
Leão Marti n e  d e Zuíl a Rol a Martin , po r te r adquirido , 
voluntariamente, a  nacionalidad e norte-american a 
(Proc. n f 23.593/83) ; 

S U M I K O - S H I O K A V A , qu e passo u a  assinar-s e 
S U M I K O S H I O K A W A T E R A I S H I , natura l d o Estad o 
de Sã o Paulo , nascid a a  2 7 d e novembr o d e 1934 , filh a 
de Tunehik o Shiokava, e de Him e Shiokava , por te r ad -
quirido, voluntariamente , a  nacionalidad e norte-ame -
ricana (Proc . n f 25.351/83) ; 

V A L D E T E S I L V A , qu e passo u a  assinar-s e V A L -
D E T E C A L M O N V A Z e  V A L V A Z , natura l d o Estad o 
da Bahia , nascid a a  1 9 de julh o d e 1943 , filh a d e Joã o 
da Silv a Sobrinh o e  de Mari a Duart e d e Almeid a Silva , 
por te r adquirido , voluntariamente , a  nacionalidad e 
norte-americana (Proc . nf 25.797/83 ) e 

G U I L H E R M E JÚLI O C A S A G R A N D A , qu e pas -
sou a  assinar-s e W I L L I A M J U L I U S C A S A G R A N D A , 
natural d o Estad o d e Sã o Paulo , nascid o a  0 7 de junh o 
de 1926 , filh o d e Júli o Casagrand a e  d e Elizabeth e Ca-
sagranda, po r te r adquirido , voluntariamente , a  nacio -
nalidade norte-american a (Proc . nf 18.709/83) . 

Brasília, 1 8 d e outubr o d e 1983 ; 162 ? d a Indepen -
dência e  95? da República . 

JOÃO F I G U E I R E D O 

Ibrahim Abi-Ackel 

{DO de 20-10-83 ) 
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Í N D I C E 

A T A S D A S S E S S Õ E S 

PÁGS. 
— 7 ! Sessão , d e 1 ? de març o d e 198 3 1 
— 8 ? Sessão , d e 3  de març o d e 198 3 2 
— 9 ! Sessão , d e 8  de març o d e 198 3 2 
— lOf  Sessão , d e 1 0 de març o d e 198 3 3 
— 11 ? Sessão , d e 1 5 de març o d e 198 3 3 
— 12 ? Sessão , d e 1 7 de març o d e 198 3 4 
— 13 ? Sessão , d e 2 2 de març o d e 198 3 7 
— 14 ? Sessão , d e 2 4 de març o d e 198 3 1 2 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃOS 
— N ? 7.502 , d e 1 2 de abri l d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.707 -  BA ) 1 7 
— N ? 7.503 , d e 1 2 de abri l d e 198 3 (Recurs o n? 

* 5.92 6 -  Agrav o -  BA ) 1 8 
— N ? 7.530 , d e 1 9 de abri l d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.609 -  PI ) 2 0 
— N ? 7.533 , d e 2 6 d e abri l d e 198 3 (Recurs o d e 

Diplomação n ? 34 9 —  SP) 2 2 
— N ? 7.537 , d e 3  d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.581 -  PI ) 2 4 
— N ? 7.543 , d e 3  d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.954 -  Agrav o -  PI ) 2 5 
— N ? 7.544 , d e 5  d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.957 -  Agrav o -  PI ) 2 6 
— N ? 7.546 , d e 1 0 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.977 -  BA ) 2 7 
— N ? 7.548 , d e 1 2 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.610 -  RO ) 2 9 
— N ? 7.549 , d e 1 2 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.938 -  Agrav o -  PE ) 3 0 
— N ? 7.556 , d e 1 2 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.710 -  Agrav o -  SE ) 3 1 
— N ? 7.558 , d e 1 7 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 

5.984 -  Agrav o -  MS ) 3 2 

PÁGS. 

— N ? 7.559 , d e 1 7 de mai o d e 198 3 (Mandado d e 
Segurança n ? 59 7 —  Recurso —  MS) 3 4 

— N ? 7.560 , d e 1 7 de mai o d e 198 3 (Mandad o d e 
Segurança n ? 60 1 —  MG) 3 5 

— N ? 7.561 , d e 1 7 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.546 -  MG ) 3 9 

— N ? 7.562 , d e 1 9 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.960 -  A L ) 4 5 

— N ! 7.563, d e 1 9 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.600 -  PA ) 4 6 

— N ? 7.564 , d e 2 4 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.724 -  PB ) 4 8 

— N ? 7.565 , d e 2 4 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.713 -  PR ) 5 2 

— N ? 7.566 , d e 2 4 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.714 -  PR ) 5 3 

— N ? 7.567 , d e 2 6 de mai o d e 198 3 (Mandado d e 
Segurança n ? 59 9 -  SP ) 5 5 

— N ? 7.568 , d e 2 6 de mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.606 —  Embargos d e Declaraçã o —  PI) 5 6 

— N ? 7.569 , d e 2 6 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.956 -  Agrav o -  MG ) 5 7 

— N ? 7.570 , d e 2 6 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.963 -  Agrav o -  CE ) 5 8 

— N ? 7.571 , d e 3 1 d e mai o d e 198 3 (Recurs o n ? 
~ 5.994 -  A M ) 5 9 

— N ? 7.572 , d e 7  de junho , d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.605 — Embargos d e Declaraçã o —  PB) 6 0 

— N ? 7.573 , d e 7  de junh o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.716 -  Agrav o -  PE ) 6 2 

— N ? 7.575 , d e 7  de junh o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.992 -  Agrav o -  PE ) 6 3 

— N ? 7.576 , d e 7  de junh o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.988 -  PA ) 6 4 

— N ? 7.577 , d e 9  de junh o d e 198 3 (Recurs o n ? 
5.965 -  Agrav o -  M A ) 6 5 
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Págs . 

RESOLUÇÕES 

— N f 11.527 , de 2 6 de outubr o d e 198 2 (Proces-
so n f 6.37 3 - DF ) 6 6 

— N f 11.670 , d e 1 9 d e mai o d e 198 3 (Process o 
nf 6.80 3 — RS) 6 7 

— N f 1 1 682, d e 9  d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.83 4 -  PI ) 6 7 

— N f 11.683 , d e 1 4 de junh o d e 198 3 (Process o 
nf 3 6 -  DF ) 6 7 

— N f 11.686 , d e 1 4 de junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.79 0 -  GO ) 6 9 

— Nf 11.687 , d e 1 6 de junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.84 6 -  PI ) 6 9 

— N f 11.690 , d e 2 1 d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.85 6 -  DF ) 7 0 

— N f 11.693 , d e 2 8 de junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.81 6 -  SP ) 7 1 

— N f 11.694 , d e 2 8 de junh o d e 198 3 (Consulta 
nf 6.83 9 -  DF ) 7 2 

— N f 11.696 , d e 2 8 de junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.84 1 -  AM ) 7 3 

- N f 11.697 , d e 2 8 de junh o d e 198 3 (Consulta 
nf 6.85 1 -  DF ) 

- N f 11.698 , d e 2 8 de junh o d e 198 3 (Consulta 
nf 6.83 5 -  DF ) 

- N f 11.699 , d e 3 0 d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.81 0 -  RS ) 

- N f 11.701 , d e 3 0 d e junh o d e 198 3 (Consulta 
nf 6.86 2 -  RO ) 

- N f 11.702 , d e 3 0 d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.86 1 -  A M ) 

- N f 11.704 , d e 3 0 d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.85 2 -  DF ) 

- N f 11.705 , d e 3 0 d e junh o d e 198 3 (Process o 
nf 6.84 8 -  DF ) 

- N f 11.707 , d e 2  d e agost o d e 198 3 (Process o 
nf 6.87 2 -  SP ) 

Págs. 
- N f 11.708, d e 4  d e agosto d e 198 3 (Process o 

nf 6.882 -  DF ) 82 
- N f 11.709, d e 9  d e agosto d e 198 3 (Consulta 

83 n? 6.884 -  RO ) 83 
- N f 11.711, d e 9  d e agost o d e 198 3 (Process o 

83 nf 6.870 -  SP ) 83 
- N f 11.712, d e 1 6 de agosto d e 198 3 (Process o 

84 nf 6.889 -  DF ) 84 
- N f 11.714, d e 1 6 de agosto d e 198 3 (Process o 

86 nf 6.852 -  DF ) 86 
- N f 11.727, d e 2 3 de agosto d e 198 3 (Process o 

86 nf 6.891 -  RS ) 86 

SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 

— Agrav o d e Instrument o n f 94.318- 8 (PI) 8 7 

S E C R E T A R I A 

— Eleitorad o — 3f trimestr e d e 198 3 8 9 

EMENTÁRIO 

— Publicaçõe s d e outubro 9 0 

LEGISLAÇÃO 
— Le i nf 7.136 , d e 2 7 de outubr o d e 198 3 9 1 

NOTICIÁRIO 
Direitos Políticos : 

— Perd a e  reaquisição 9 1 
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